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ANTECEDENTES

No Vigésimo Quarto Periodo Ordinario de Sessdes da Assembléia Geral da OEA, a
Comissdo Interamericana de Mulheres (CIM) apresentou o projeto de “Convencdo Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher”, que foi adotada por aclamacao e é
conhecida como Convencdo de Belém do Para. A Convencdo entrou em vigor em 5 de marco de
1995 e até agora foi ratificada por 32 Estados.

A Convencéo de Beléem do Para trata a violéncia contra a mulher como uma violagdo de seus
direitos humanos e a enfrenta a partir dos &mbitos politico, juridico, social, econémico e cultural.

Cinco anos depois da entrada em vigor da Convencéo, a CIM fez uma pesquisa’ que mostrou
que os objetivos da Convencdo ndo estavam sendo cumpridos. Por esta razdo, recebeu o mandato? de
iniciar as acGes conducentes a elaboracdo do Projeto de Mecanismo de Acompanhamento da
Implementacdo da Convencdo de Belém do Para. Esse mandato culminou com a convocacgdo, pelo
Secretario-Geral da OEA, da Conferéncia de Estados Partes, realizada em 26 de outubro de 2004.
Nela foi aprovado o “Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementacdo da Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher, “Convencdo de Belém
do Pard” (MESECVI).

Com a adocdo do MESECVI, os Estados Partes expressaram a vontade politica de contar
com um sistema consensual e independente que examinara os avangos realizados no cumprimento da
Convencéo, aceitando implementar as recomendacdes dele emanadas.

O MESECVI foi elaborado para fazer o acompanhamento dos compromissos assumidos
pelos Estados Partes da Convencdo, contribuir a realizacdo dos propoésitos nela estabelecidos e
facilitar a cooperagdo técnica entre os Estados Partes, assim como com outros Estados membros da
OEA e Observadores Permanentes. Baseia-se nos principios de soberania, ndo intervencdo e
igualdade juridica dos Estados e respeito aos principios de imparcialidade e objetividade em sua
operacdo, a fim de garantir uma aplicag&o justa e tratamento igualitario entre os Estados Partes.

1. “VIOLENCIA NAS AMERICAS, Uma analise regional - Incluindo uma revisdo da implementacdo da
Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher.

2. A Assembléia Geral da OEA adotou as seguintes resoluces relativas ao MESECVI: 1) AG/RES. 1942
(XXXI11-0/03): recebe o relatério bienal sobre o cumprimento da Convencdo de Belém do Paréa e insta
0 Secretario-Geral a que convoque, em coordenacdo com a CIM, a Conferéncia dos Estados Partes da
Convengdo de Belém do Para para que adote uma decisdo sobre a maneira mais apropriada de fazer
seu acompanhamento; 2) AG/RES. 2012 (XXXIV-0/04): que insta todos os Estados a continuar, inter
alia, apoiando os esforcos da CIM no processo de criacdo e implantacdo do Mecanismo de
Acompanhamento da Convencdo; 3) AG/RES. 2138 (XXXV-0/05), instou os Estados membros, inter
alia, a continuar avancando no processo de implantacdo do MESECVI. Nos anos subseqlentes, e
conforme o regulamento do MESECVI, a Assembléia Geral da OEA recebe o relatério anual sobre a
implementacdo do MESECVI e adota uma resolu¢do com os mandatos correspondentes, entre 0s quais
se insta 0s governos a fortalecer o Mecanismo.



O Mecanismo consta de dois 6rgdos: a Conferéncia dos Estados Partes, que é o 6rgdo
politico, e a Comissdo de Peritas(os) (CEVI), que é o 6rgdo técnico integrado por especialistas na
esfera abrangida pela Convencéo. As peritas sdo designadas pelos Governos e exercem suas fungdes
a titulo pessoal. A Secretaria da Conferéncia e da Comissdo é desempenhada pela Secretaria
Permanente da CIM, onde também se estabelece a sede do MESECVI. Os Estados Partes designam
as Autoridades Nacionais Competentes (ANC), que atuariam como ligacdo entre a Secretaria e 0
governos.

Em cada rodada de avaliagdo multilateral a CEVI adota um questionario — baseado em
algumas disposigdes da Convencdo — que € enviado as ANC para que o respondam. A partir destas
respostas, a CEVI adota relatérios de pais e apresenta recomendacGes, devendo fazer seu
acompanhamento. Ademais, a Comissdo emite um Relatério Hemisférico, que, junto com o0s
relatorios finais de pais, sdo aprovados pela Conferéncia de Estados Partes e, em seguida, publicados
e submetidos a Assembléia Geral da OEA e a Assembléia de Delegadas da CIM.



INTRODUCAO

A Comissdo de Peritas(os) (CEVI) do Mecanismo de Acompanhamento da Implementacdo
da Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher,
Convencdo de Beléem do Pard (MESECVI), apresenta seu segundo relatério hemisférico,
correspondente & fase de avaliacdo da Segunda Rodada de Avaliagdo Multilateral, iniciada em abril
de 2010. O relatério analisa 0 cumprimento das obrigacfes assumidas pelos Estados Partes ao
ratificar a Convencao.

O questionario elaborado pela CEVI para esta rodada levou em conta o diagndstico da
primeira rodada e estruturou o questionario em seis secles: legislagdo, planos nacionais, acesso a
justica, servicos especializados, orcamento e informacgéo e estatisticas, com o objetivo de monitorar
0s avangos e o trabalho realizado pelos governos em cumprimento das recomendac¢des da Comissao.
Ademais, incorporou perguntas sobre temas ndo considerados na Primeira Rodada®, mas que
emergiram das respostas dos governos e dos relatérios sombra apresentados nessa oportunidade.
Finalmente, o projeto de questionario foi submetido a consulta e recebeu contribui¢des da sociedade
civil durante a Quinta Reunido da CEVI, realizada em junho de 2009.

O presente relatorio hemisférico baseia-se em 28 respostas das Autoridades Nacionais
Competentes (ANC) ao questionario da CEVI¥. Também se baseia nos comentarios e observacdes de
21 Estados Partes® aos relatorios preliminares de pais adotados pela CEVI e em oito relatdrios
sombra de organizacGes da sociedade civil pertencentes ao Comité Latino-Americano e do Caribe
para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM).?

Este relatério constitui um novo esfor¢o da CEVI para identificar os desafios enfrentados
pela luta contra a violéncia dirigida as mulheres na América Latina e no Caribe, recomendando aos
Estados medidas para supera-los.

3. Entre esses temas encontram-se: a penalizacdo da violéncia contra as mulheres proveniente do Estado
ou seus agentes; violéncia no exercicio dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres; acesso a
justica para mulheres rurais; pesquisas sobre o uso da Convencgdo de Belém do Para em sentencas e
pareceres; e pesquisas do Estado ou particulares auspiciadas pelo Estado sobre violéncia contra as
mulheres.

4. Antigua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolivia, Brasil, Chile, Colémbia, Costa
Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Jamaica, México, Panama, Paraguai, Peru,
Republica Dominicana, S8o Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis, Santa Ldcia, Suriname,
Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

5. Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Chile, Coldmbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador,
Guatemala, Jamaica, México, Paraguai, Peru, Republica Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Suriname,
Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

6. Argentina, Brasil, Equador, El Salvador, Paraguai, Peru, Republica Dominicana e Uruguai.



SEGUNDO RELATORIO HEMISFERICO

SISTEMATIZACAO DOS RESULTADOS DOS RELATORIOS
DE AVALIACAO REALIZADOS POR PERITOS

CAPITULO 1
LEGISLACAO

1. Incorporacéo da Convencéo de Belém do Para na legislagdo nacional

A CEVI decidiu incluir uma pergunta sobre a incorporacdo da Convengdo de Belém do Para
na legislagdo nacional porque, em algumas respostas dos Estados durante a Primeira Rodada, ndo
ficava claro o status nem a aplicabilidade desse tratado na legislacdo nacional.

Para alguns paises, a ratificacdo ou adesdo a Convencao é suficiente para que seja aplicada.
Em outros, é necesséria sua publicacdo ou a promulgacdo de normas nacionais. Varios Estados do
Caribe ndo oferecem informacdo sobre o processo de incorporacdao a legislacdo nacional, embora
destaquem que o Parlamento deve adotar leis que implementem suas disposi¢Ges. Alguns afirmam
gue estas podem ser desenvolvidas pelo direito comum.

A Comissdo acha interessante que alguns Estados informaram sobre a classe e os efeitos da
incorporacdo da Convencgdo de Belém do Paré na legislagdo nacional. Em alguns, como no Brasil e
Argentina, esta tem classe constitucional. Outros, como o Chile, especificam que tem classe de lei da
Republica.

Outros Estados, sem assinalar classe, estabelecem que a Convencdo e outros tratados de
direitos humanos prevalecem na ordem interna (como Colémbia, Guatemala e Paraguai) e que 0s
direitos e garantias ali contidos sdo de aplicacdo direta (como Equador, México e Peru). Em outros
casos ndo é o tratado, mas o direito de viver livre de violéncia que tem carater constitucional, como
no caso da Bolivia, e o direito é garantido tanto a homens como a mulheres. O Uruguai s6 menciona
que é de aplicacdo obrigatoria e Trinidad e Tobago necessita de uma norma que implemente o
tratado, do contréario suas disposi¢fes sé teriam carater persuasivo.

A CEVI recorda que a ratificacdo ou adesdo aos tratados e a alta categoria outorgada aos
mesmos no corpo juridico nacional mostra a vontade politica dos Estados de cumprir essas
disposicOes. No entanto, esses tratados ndo sdo auto-aplicaveis na maioria dos paises da regiao; por
isso, requerem a adog¢do de normas penais, civis ou administrativas que implementem suas
disposicOes, ou a harmonizacdo das normas ja existentes com as disposicdes desse tratado.

Além da implementacdo atraves de normas penais, civis e administrativas, é necessario que
os juizes realizem o “controle difuso de convencionalidade” consagrado no sistema interamericano’
com o fim de assegurar que as normas nacionais e atos processuais estejam de acordo com o disposto
nas convencdes interamericanas de direitos humanos, entre elas a Convencéo de Belém do Paré.

7. Ver CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Almonacid Arellano v. Chile.
Contestacdo Preliminar, Mérito, Reparacfes e Custas. Sentenca de 26 de setembro de 2006. Série C N°
154, par. 124.



2. Disposicdes que incluem a definigdo de violéncia contra as mulheres da Convengao de
Belém do Para

O artigo 1° da Convencao de Belém do Para define a violéncia contra as mulheres como
“qualquer ato ou conduta baseada no género que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
psicologico & mulher, tanto na esfera publica como na esfera privada”. Esta defini¢cdo de violéncia,
em concordancia com o artigo 2 da Convencao, abrange a violéncia perpetrada na familia, unidade
domeéstica ou qualquer relacdo interpessoal, comunidade e Estado.

Na Primeira Rodada de Avaliacdo Multilateral, a CEVI constatou que os Estados
concentravam seus esforcos de prevencdo e punicdo da violéncia contra as mulheres na luta contra a
violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica.¥ A Comissdo reconhece como uma conquista 0s
avancos estatais na prevencdo e sancdo da violéncia contra as mulheres no ambito privado; no
entanto, essas acbes ndao cobrem todas as manifestacbes de violéncia contra as mulheres,
especialmente as produzidas no &mbito publico. Também mostrou sua preocupagdo com as normas
genericamente neutras adotadas no contexto da luta contra a violéncia familiar. Assim, invisibilizava-
se o fato de que mulheres, criancas e adolescentes constituiam o maior nimero de vitimas de
violéncia, e de que isso responde a uma situacdo de desigualdade historica entre homens e mulheres
que legitima a violacdo de seus direitos.

Por isso, a Comissdo incluiu no segundo questionario um item indagando se a definicdo
ampla de violéncia contra as mulheres contemplada no artigo 1° da Convencéo se refletia no quadro
legal dos Estados Partes, a fim de que servisse de guia para a execucdo de planos e programas de
prevencdo, punicdo e erradicacdo da violéncia contra elas. Neste caso, e em concordancia com o
artigo 9 da Convencéo, entende-se que o termo “mulheres” inclui criangas e adolescentes.

Nas respostas dos Estados pode-se observar que a definigdo de violéncia contra as mulheres
do artigo 1° da Convencao foi incorporada, de forma total ou parcial, principalmente nos paises que
adotaram leis integrais de violéncia contra as mulheres ou onde a legislacdo foi modernizada nos
Gltimos cinco anos. As leis integrais de violéncia, como a CEVI reconheceu durante a primeira
rodada, permitem dar um tratamento unificado e coerente a diversas formas de violéncia contra a
mulher por parte das politicas publicas, justica, pesquisa e coleta de dados e estatisticas. Desta
maneira, sua implementacdo baseia-se em principios comuns e na coordenagdo dos diversos atores
encarregados de seu cumprimento.1

No caso de varios paises do Caribe que ndo contam com leis integrais de violéncia contra as
mulheres, observa-se que alguns incluem elementos desta definicdo para estabelecer o conceito de
violéncia doméstica ou familiar. Em outros casos, a definicdo de violéncia contra as mulheres da

8. MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTACAO DA CONVENCAO DE
BELEM DO PARA (MESECVI) (2008). Relatério Hemisférico. Documento MESECVI-II-
doc.16.rev.1.esp, 2008, p. 6.

9. Ibid,p.6e7.

10. MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTACAO DA CONVENCAO DE
BELEM DO PARA (MESECVI) (2011). Relatério de Acompanhamento das Recomendacdes da CEVI
realizadas durante a etapa de avaliacdo da Primeira Rodada de Avaliacdo Multilateral. Documento
MESECVI-1I-doc.16.rev.1.esp, 2008, p. 3.



Convencédo € incorporada nos planos nacionais ou nas diretrizes do Ministério da Saude para o
tratamento da violéncia sexual nesse setor e a atencdo as vitimas, mas ndo na legislacao.

A CEVI vé com satisfacdo o esfor¢o realizado para harmonizar a legislacéo e incorporar 0s
elementos da definicdo de violéncia contra as mulheres da Convencdo, especialmente como o pilar
das leis integrais de violéncia. Até o momento, México (2007), Venezuela (2007), Guatemala (2008),
Colémbia (2009), Argentina (2009) e El Salvador (2010) contam com estas leis, enquanto Paraguai e
Peru notificam contar com projetos de lei a esse respeito. O Equador, embora ndo conte com essa lei,
incorporou a definicdo da Convencdo de Belém do Para em sua Constitui¢do, na qual consagra ao
mesmo tempo o direito das mulheres a uma vida livre de violéncia. A Costa Rica conta com uma Lei
de Penalizacdo da Violéncia contra as Mulheres, cujo ambito de aplicacdo se restringe as relacoes de
matrimoénio ou unido estavel.

A CEVI chama a atencéo dos Estados para o fato de que ainda contam com disposi¢des em
que as termos “violéncia contra as mulheres”, “violéncia de género” e “violéncia doméstica” ou
“violéncia familiar” sdo tratados como sindnimos e usados de forma indistinta. Com isso, gera-se um
quadro legislativo confuso que obstaculiza sua implementagdo. Além disso, reitera sua preocupagdo
com o uso de nogBes como “violéncia doméstica” ou “violéncia familiar”, enquanto exclui a
violéncia ocorrida nas méos do companheiro do lar, namorado, ex-companheiro ou pessoas que, sem
estar vinculadas legalmente a mulher, mantém uma relacdo interpessoal com ela.t

Neste sentido, a Comissdo nota com interesse a nogdo de “pessoa associada”, presente na
legislacdo da Guiana, onde as normas sobre violéncia doméstica protegem quem estd ou esteve
casado; coabitou ou convive atualmente; tem ou teve uma relacdo de natureza sexual; vive ou viveu
no mesmo lar; é parente; estd comprometido em matriménio; ou se encontra em relacdo com um
menor, quando for seu pai ou mée ou tiver responsabilidade parental sobre ele.1? Também destaca
que a Lei sobre o Femicidio e outras formas de violéncia contra as mulheres da Guatemala, além de
incluir as situacBes contempladas na horma da Guiana, inclui os casos em que a vitima e o agressor
tenham mantido um vinculo de “amizade, companheirismo ou relacdo de trabalho, educativa ou
religiosa”.X¥

Por isso, a Comissdo destaca a tendéncia positiva a incorporar a defini¢do de violéncia contra
as mulheres contemplada na Convencdo de Belém do Pard e insiste em sua recomendacdo de
atualizar e harmonizar o quadro juridico relativo a prevencdo e punicdo da violéncia contra as
mulheres levando em conta essa definicao.

3. Disposigdes civis, legais e administrativas que incorporem a violéncia fisica, psicologica,
sexual, econébmica e patrimonial ou outras formas de violéncia contra a mulher

A fim de consolidar a incorporacdo na legislacdo da definicdo de violéncia contra as
mulheres do artigo 1° da Convengdo de Belém do Para, a CEVI incluiu uma pergunta no questionario
relativa a existéncia de disposicOes legais que previnam, punam e/ou erradiquem a violéncia fisica,

11. MESECVI (2008), p. 6.

12. Domestic Violence Act of Guyana, Chapter 11:09, Sec. 3.

13. Artigo 7b) da Lei contra o Femicidio e outras formas de violéncia contra a mulher da Guatemala,
Decreto 22-2008, de 2 de maio de 2008.



psicoldgica, sexual, patrimonial ou econdmica, assim como outras formas de violéncia dirigidas
contra elas.

A CEVI nota que a violéncia fisica, psicologica e sexual se encontrava em diversas
disposicOes, desde leis integrais de violéncia contra as mulheres, leis sobre violéncia doméstica,
cadigos penais e inclusive a Constitui¢do, nos casos da Bolivia e do Equador. Também observa com
interesse que a violéncia econdmica, patrimonial ou financeira, ndo mencionada expressamente pela
Convencéo, mas que ja é considerada uma forma de violéncia no ambito internacional,* vem sendo
incluida nas normas antes mencionadas.

Além disso, a CEVI observa favoravelmente o reconhecimento de outras formas de violéncia
contra as mulheres que se produzem na regido. Entre elas temos a violéncia moral, entendida como
qualquer conduta que implique calunia, difamacdo ou injuria contra a mulher; e a violéncia
simbdlica, que compreende mensagens, valores e simbolos que transmitem e reproduzem relacGes de
dominacdo, desigualdade e discriminacdo contra as mulheres. Também observa que em alguns paises
as leis integrais de violéncia contemplam a violéncia femicida, definida como:

“a forma extrema de violéncia de género contra as mulheres, produto da violagdo de seus
direitos humanos nos ambitos publico e privado, formada pelo conjunto de condutas
misdginas que podem acarretar impunidade social e do Estado, podendo culminar em
homicidio e outras formas de morte violenta de mulheres”.*®

A CEVI reconhece que num nimero importante de Estados as violéncias fisica, psicoldgica,
sexual e patrimonial ou econdmica sdo consideradas como formas de violéncia doméstica ou familiar.
Isso configura um quadro favoravel para a prevencao e punicdo da violéncia no ambito privado; no
entanto, € necessario um quadro similar para a violéncia contra as mulheres no &mbito pablico, A
Comissao, portanto, reitera a urgéncia de atualizar e harmonizar o quadro juridico relativo a
prevencdo e punicdo da violéncia contra as mulheres, levando em conta a definicdo de violéncia
contra as mulheres da Convencéo de Belém do Para.

4. Legislacdo sobre trafico de pessoas, inclusive mulheres¥/

No primeiro Relatério Hemisférico, a CEVI constatou que a maioria dos Estados contava
com disposicBes que puniam o trafico de pessoas. No entanto, observou que em muitos casos essas
disposi¢bes ndo guardavam concordancia com a legislacdo internacional na matéria, especialmente
com o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tréfico de Pessoas, especialmente Mulheres e

14. De acordo com o Estudo do Secretario-Geral da ONU sobre todas as formas de violéncia contra a
mulher (2006), entende-se a violéncia econdmica como a negacado ao acesso aos recursos basicos ou
controle sobre eles. Na América Latina e no Caribe as leis comegam a diferenciar violéncia econdmica
de violéncia patrimonial, entendendo-se a primeira como a limitagdo, controle ou impedimento do
recebimento dos rendimentos econdmicos da mulher, enquanto a segunda implica a limitagdo das
mulheres a dispor de seu patriménio, incluindo bens comuns e préprios (ver documento
MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatorio Hemisférico — Quadro de Referéncia 1).

15. Artigo 21 da Lei Geral de Acesso das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia do México (2007) e
artigo 9b) da Lei Especial Integral para uma Vida Livre de Violéncia para as Mulheres de El Salvador
(2010).

16. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1. — Relat6rio Hemisférico — Quadros de Referéncia 2.



Criancas, que complementa a Convencdo das NacBes Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, também conhecida como Protocolo de Palermo.1

O Protocolo de Palermo em seu artigo 3 inciso a) define o trafico de pessoas como:

. a captacdo, o transporte, o traslado, a acolhida ou a recepcao de pessoas,
recorrendo & ameaca ou ao uso da forca ou outras formas de coacdo, ao rapto, a
fraude, ao engano, ao abuso de poder ou de uma situacdo de vulnerabilidade ou a
concessao ou recepcdo de pagamentos ou beneficios para obter o consentimento de
uma pessoa que tenha autoridade sobre outra;

o com fins de exploracgdo, que inclui, no minimo, a exploragdo da prostituicdo alheia
ou outras formas de exploracdo sexual, os trabalhos ou servicos forcados, a
escraviddo ou as préaticas andlogas a escraviddo, a servidao ou a extracdo de 6rgaos.

A CEVI assinala com interesse avangos no tratamento do tréfico de pessoas em relacéo a
rodada anterior. Alguns Estados modernizaram sua legislacdo sobre trafico de pessoas levando em
conta o Protocolo de Palermo, seja criminalizando esse delito ou promulgando normas especificas
sobre trafico de pessoas. Essas normas incluiram modificacfes nos cddigos penais; politicas
intersetoriais; medidas de protecdo e/ou programas de assisténcia para as vitimas, testemunhas e/ou
outros intervenientes; e reparacdes para os afetados. Esta uUltima alternativa permite encarar a
estratégia para prevenir e punir o trafico de pessoas com uma visdo integral.

Observaram-se também casos em que o tipo penal inclui alguns dos elementos da definigdo
do Protocolo de Palermo e outros, como o uso da ameaca, da for¢a ou coacdo ou qualquer outro meio
de intimidac&o, sdo considerados agravantes. Em outros casos, a Comissdo constatou que os Estados
incorporam os elementos de captacao, transporte e coergdo, mas incluindo parcialmente o elemento
da exploracdo como fim dessa captacdo e transporte. Neste sentido, algumas legislacbes mencionam
a exploracdo sexual como objetivo do trafico de pessoas, deixando de lado os trabalhos ou servigos
forcados, a serviddo ou outras formas de exploracdo. Outros Estados legislam o trafico internacional
ou interno, mas ndo abrangem os dois &mbitos.

Em um caso a CEVI observou confusdo entre “contrabando de pessoas” e “trafico de
pessoas”. O Protocolo contra o Trafico llicito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, que também
complementa a Convengéo das Nagdes Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, em
seu artigo 3 inciso a) definiu o trafico de pessoas como:

° a facilitacdo da entrada ilegal de uma pessoa num Estado Parte do qual essa pessoa
ndo seja nacional ou residente permanente;
. com o fim de obter, direta ou indiretamente, um beneficio financeiro ou outro

beneficio de ordem material.

No caso de referéncia, a norma sobre contrabando de pessoas se refere na realidade ao trafico
de pessoas, dado que so se concentra na captacdo ou transporte de pessoas dentro ou fora do territdrio
nacional, sem mencionar sua finalidade. No contrabando de pessoas a captacdo, transporte ou
traslado pode ser internacional (se cruza uma fronteira entre dois ou mais paises) ou interna (se

17 . MESECVI (2008), p. 7.



ocorre dentro das fronteiras de um mesmo pais). Por outro lado, no caso do trafico de pessoas, este s6
se configura quando o traslado implica o cruzamento de uma fronteira entre Estados. Além disso,
quanto a finalidade, no caso do contrabando de pessoas o objetivo final é a exploracdo da pessoa,
enquanto no trafico € um beneficio econémico direto ou indireto, como a quantia cobrada pelo
traslado.2¥

A CEVI reconhece os esfor¢os estatais para adequar suas normas aos padr@es internacionais.
Agora mais Estados contam com estas normas ou estdo debatendo projetos de lei sobre este tema. No
entanto, levando em conta as respostas dos Estados, a Comiss@o recomenda continuar com o trabalho
de implementacéo considerando os padrdes estabelecidos no Protocolo de Palermo.

5. Legislacdo sobre prostituicdo forcada¥

Durante a Primeira Rodada, a Comissdo indicou que existia confusdo nos Estados a respeito
das figuras de trafico de pessoas e prostituicdo forcada,?¥ usando ambos os termos de forma
indistinta. Por isso, nesta segunda rodada, a CEVI solicitou informacéo indicando se essa figura se
encontrava na legislacdo nacional de acordo com os padrdes do Estatuto de Roma que cria a Corte
Penal Internacional e de forma separada do trafico de pessoas, inclusive mulheres.

Os Elementos do Crime, complementares ao Estatuto de Roma, estabelece as caracteristicas
do delito de prostitui¢do forcada:

1. Que o autor tenha feito com que uma ou mais pessoas realizem um ou mais atos de
natureza sexual pela forca, ou mediante a ameaca da for¢a ou mediante coacdo, como
a causada pelo temor a violéncia, a intimidacao, a detencdo, a opressdo psicolégica
ou ao abuso de poder contra essa Ou essas pessoas ou outra pessoa, ou aproveitando
um ambiente de coacdo ou a incapacidade dessa(s) pessoa(s) de dar seu livre
consentimento.

2. Que o autor ou outra pessoa tenha obtido, ou esperasse obter, vantagens pecuniarias
ou de outro tipo em troca dos atos de natureza sexual ou em relacéo a eles...”

Nesta rodada a CEVI assinala que, diferentemente da legislacédo sobre trafico de pessoas que
foi harmonizada nos ultimos cinco anos de acordo com os padr@es internacionais, a legislacdo sobre
prostituicdo forcada na maioria dos Estados ainda ndo foi modernizada e ndo se consideram as
caracteristicas propostas pelos Elementos do Crime do Estatuto de Roma. Neste sentido, o elemento
da vantagem pecunidria raras vezes é mencionado, enquanto o uso da forca, ameaca da forca ou
coercdo contra a vitima costuma ser usado como agravante, mas ndo como elemento do delito. Em
varios Estados este crime é contemplado no Cédigo Penal como delitos contra a moral, a honra ou 0s
bons costumes, e ndo como um delito contra a vida ou a liberdade das mulheres. Em outros casos a
CEVI constatou que existe legislacdo adequada nos casos em que a vitima de prostituicdo é menor de
idade.

18. Mais informacdo em: ALTO COMISSARIADO DAS NACOES UNIDAS PARA REFUGIADOS
(ACNUR). Trata y Trafico de Personas. Disponivel em: http://www.acnur.org/t3/que-
hace/proteccion/trata-y-trafico-de-personas/

19. MESECVI/CEVI/doc.168 rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 2.

20. MESECVI (2008), p. 8.



http://www.acnur.org/t3/que-hace/proteccion/trata-y-trafico-de-personas/
http://www.acnur.org/t3/que-hace/proteccion/trata-y-trafico-de-personas/
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A Comissao observou que, apesar de que 26 dos 32 Estados Partes da Convencéao de Belém
do Pard? ratificaram ou aderiram ao Estatuto de Roma, unicamente a Coldmbia criminaliza a
prostituico forcada como crime de guerra ou de lesa-humanidade em sua legislacdo nacional, ainda
gue neste caso seja limitado ao contexto de um conflito armado.

A CEVI reitera sua preocupacdo com o fato de que em vérios Estados continua existindo
confusdo a respeito do delito de trafico de pessoas e prostituicdo forcada. Parte da confusdo reside em
gue o trafico tem as vezes como fim a exploracdo sexual, como a prostituicdo forcada.

A CEVI recorda aos Estados a importancia de adequar suas normas sobre prostitui¢do
forcada aos padrbes internacionais para garantir a plena protecdo das mulheres e criancas frente a
estes delitos. A CEVI considera como cumprimento de sua recomendacdo a adogdo ou modificacdo
de normas nacionais que implementem as obrigac¢des do Estatuto de Roma no territdrio nacional.

6. Legislacéo sobre assédio sexual nos ambitos do trabalho, satide, educagéo e outros2?

A Convencdo de Belém do Pard, em seu artigo 2.b), estabelece que a violéncia fisica, sexual
e psicoldgica que acontecer na comunidade compreende, entre outros, o assédio sexual no trabalho,
instituicGes educativas, centros de saude ou qualquer outro lugar. Na Primeira Rodada de Avaliagdo
Multilateral, os Estados manifestaram contar com disposi¢des que punem de forma completa ou
parcial o assédio sexual, especialmente no ambito do trabalho.?® Por esta razéo, a Comissédo decidiu
continuar indagando sobre a prevencao e puni¢do do assedio sexual nesses &mbitos.

Em primeiro lugar, nos relatérios apresentados na segunda rodada, a CEVI observa o uso de
“assédio sexual” e “intimidacdo sexual” na legislacdo, embora ndo exista consenso sobre seu uso.
Alguns paises 0s usam como sindnimos, enquanto outros os diferenciam, dependendo de sua
ocorréncia dentro de uma relacdo de hierarquia (com o que seria intimidac&o sexual) ou numa rela¢do
horizontal (com o que se configuraria o assédio sexual). Isso pode ser reflexo de um quadro
internacional escasso, que reconhece 0 assédio sexual como uma forma de discriminacdo por sexo
que contraria a igualdade no emprego,® mas ndo existem instrumentos internacionais que
aprofundem seus conteudos e medidas para a protecdo e punicao.

Em segundo lugar, a CEVI observa que tampouco existe consenso no meio legal utilizado
para punir o assédio sexual no trabalho, centro de saude ou educativo, entre outros. A Comissdo
observa que alguns Estados optaram pela criminalizacdo do assédio sexual no Cédigo Penal, com o
gue se assegura a aplicacdo da pena de prisdo, seja efetiva ou suspensa, assim como sua cobertura em
qualquer ambito e tipo de relacdo, porque se concentra no efeito que causou na vitima em vez do
vinculo com o agressor. Também observa com interesse a adocdo de normas especificas sobre o

21. El Salvador, Guatemala, Nicaragua e Saint Kitts e Nevis ndo ratificaram nem aderiram a esse
instrumento. Haiti e Jamaica o assinaram, mas ndo o ratificaram.

22. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 2.

23. Ver Quadro N° 1 em MESECVI (2008), op. cit, p. 3 e ss.

24. Neste sentido pronuncia-se o Comité para Eliminacdo da Discriminacéo da Mulher (CEDAW) em sua
Recomendacdo 19 sobre Violéncia contra as Mulheres (1992), par. 17-18. Por sua vez, a Organizacao
Internacional do Trabalho (OIT) ndo conta com convénios sobre o tema, mas tratou este tema no
ambito do Convénio 111 (1958) relativo a discriminacdo no emprego e ocupacdo. Sobre esse tema, ver
http://www.ilo.org/public/english/bureau/inf/magazine/19/sexhar.htm
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tema, 0 que ajuda a dar visibilidade ao problema e a estabelecer uma estratégia multissetorial para
preveni-lo e erradica-lo. Dentre elas, no caso do assédio sexual no local de trabalho, a CEVI destaca a
disposicdo do Protection Against Sexual Harassment Act (1996) de Belize, onde, se 0 supervisor ou
chefe fica ciente de um ato de assédio sexual e ndo toma as medidas necessarias para deter esses atos,
também se torna responsavel pelo delito.

A Comissao constatou também que num ndmero importante de Estados o assédio sexual é
considerado em regulamentos administrativos ou planos setoriais como uma falta, com o que a
punicdo respectiva é a suspensdo ou demissdo do agressor e/ou 0 pagamento de uma multa. No
entanto, no que diz respeito ao assédio no trabalho, observou com preocupacdo que ainda existem
disposi¢des que em caso de assédio sexual tendem a proteger o denunciado e ndo a denunciante. Por
exemplo, alguns Cdodigos do Trabalho colocam como causa de rescisdo justificada do contrato por
parte do(a) trabalhador(a) o fato de ser vitima de assédio sexual por parte do empregador. Esta
disposi¢do nega a natureza do assédio sexual como violagdo aos direitos humanos que tem que ser
investigada, punida e reparada, deixando desprotegida a afetada e revitimizando-a com a perda de seu
emprego. Além disso, chamou a aten¢do da Comissdo que, no caso de um Estado, se configure
assédio sexual no ambito do trabalho quando o empregado é quem assedia o empregador. Ainda que
neste caso nao se ofereca informacao sobre sua aplicacdo, a CEVI adverte para o potencial perigo de
que essa disposigdo se converta numa ferramenta para que o agressor reafirme sua posicdo de poder
frente ao trabalhador e cologque este em maior risco de vulneragao de direitos.

Em terceiro lugar, apesar de persistir a tendéncia dos Estados a concentrar seus esforgos no
assédio sexual no &mbito de trabalho, a Comisséo vé com satisfacdo o fato de que existe um maior
namero de disposi¢Oes que punem o assédio sexual nos centros de sadde, educativos ou outros, como
os alojamentos ou o &mbito militar-policial. Também destaca que em algumas legislagdes do Caribe
0 assédio sexual é uma das condutas que pode configurar violéncia doméstica, quando é perpetrada
por um dos membros da familia, e pode dar origem a solicitacdo de uma medida de protecdo. Ao
mesmo tempo, nota que numa minoria de Estados o assédio sexual é punido explicitamente quando o
agressor é um funcionario publico, ndo ficando claro o tipo de protecdo oferecida as vitimas de
assédio sexual no &mbito do setor privado ou comunitario.

A Comissao ressalta a importancia da existéncia de um quadro legal que previna e puna o
assédio sexual. Com esta base, a CEVI recomenda que os Estados harmonizem sua legislacéo interna
sobre assedio sexual cobrindo no minimo os ambitos descritos na Convengdo de Belém do Para.
Também devem revogar qualquer disposicdo que revitimize as afetadas ou obstaculize suas tentativas
de obter punicdo para 0s responsaveis e uma repara¢do adequada. A criminalizacdo do delito no
Cadigo Penal ou uma norma integral especifica sobre assédio podem servir para este propdsito.

7. Legislacdo sobre violéncia sexual no matrimonio ou uni&o estavel®

No primeiro Relatorio Hemisférico a CEVI recomendou a tipificacdo da violéncia sexual no
matrimonio ou unido estavel em geral. 1sso porque constatou que, apesar da extensdo da pergunta
referente & violéncia sexual, a maioria dos Estados se referiu somente & violagcdo sexual no
matrimonio e ndo a outras formas de violéncia contra as mulheres que podem acontecer numa rela¢éo
de matrimdnio ou unido estavel. Também mostrou sua preocupagdo com o fato de que Estados que

25. MESECVI/CEVI/doc.168 rev.1 — Relatorio Hemisférico — Quadros de Referéncia 2.
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asseguram julgar a violagcéo sexual no matriménio dentro de outros tipos penais, como os de violacdo
sexual ou lesdes, invisibilizam este problema, ignorando a situacéo historica que legitima a violagéo
dos direitos humanos das mulheres numa relagéo consentida.?

Durante a etapa de acompanhamento de recomendac@es na Primeira Rodada, a CEVI
constatou que, embora mais Estados incluam disposi¢fes para prevenir ou punir este delito, o
regulam ainda com algumas limitacGes. Por exemplo, alguns Estados penalizam a violagdo sexual
dentro do matriménio, mas restringem a violacdo sexual ao acesso oral, anal ou vaginal. Em outros
casos, trata-se a violagdo sexual, mas ndo a violéncia sexual ou outros abusos sexuais dentro do
matrimoénio. Alguns Estados punem essa violagdo quando ocorre dentro do matrimdnio, sem incluir
as unides de fato; ou a criminalizacdo desta violagdo quando ocorre em processos de separagdo ou
divércio e ndo em casos de matrimonios ou unides estaveis vigentes.2”

Nesta Rodada, a CEVI encontra um panorama muito similar ao da Primeira Rodada. Por um
lado, junto com a penalizacdo deste crime alguns Estados optam por incorporar a violagédo e violéncia
sexual dentro do matrimdnio ou unido de fato como agravante do tipo genérico de violagdo sexual.
Em outro caso o Estado opta pela proibicéo expressa de usar a relagdo marital ou de outro tipo com a
vitima, prévia ou existente, como defesa dos crimes sexuais.

A adocdo de leis integrais de violéncia nos ultimos cinco anos contribuiu para dar
visibilidade a violéncia sexual no matrimdnio ou unido estavel. Fica pendente a harmonizacao entre o
disposto em algumas leis integrais de violéncia contra as mulheres e os codigos penais. Persiste a
tendéncia a ndo penalizar essa forma de violéncia sexual, ou incorpord-la com as limitacOes
assinaladas no paragrafo anterior, sendo especialmente chamativa a exclusdo das unides estaveis no
ambito de protecdo da norma num nimero importante de Estados.

A Comissdo constatou que um Estado penaliza a violacdo sexual no matriménio
estabelecendo expressamente que a esposa também pode ser perpetradora desse delito. Isso €
conseqliéncia da visdo de violéncia contra as mulheres limitada ao ambito familiar ou doméstico,
onde qualquer de seus integrantes pode ser perpetrador ou vitima, sem levar em conta as desiguais
relaces de poder existentes entre homens e mulheres.

Além disso, na analise das disposicBes pertinentes oferecidas por cada Estado Parte, a
Comisséo observou com preocupacao que, embora existam normas que punam a violéncia sexual no
matrimo6nio ou na unido estavel, seu cumprimento pode ser obstaculizado por questdes processuais
contempladas nas normas que regulam o procedimento penal e a evidéncia. Por exemplo, num Estado
as normas processuais estabelecem que uma mulher ndo pode ser testemunha competente contra seu
esposo, salvo que se trate de um delito sexual contra o pai de seu filho. Em outros regulamentos 0s
cddigos de processo penal ainda ordenam audiéncias de conciliacdo para estes delitos.

Por isso, a CEVI insiste com os Estados em sua recomendacéo de tipificar, seja como delito
independente ou como agravante, a violéncia sexual no matriménio ou unido estvel em geral e a
violacdo sexual no matriménio ou unido estavel em particular. Também recomenda aos Estados que

26. MESECVI (2008), p. 7.
27. MESECVI (2011), p. 6.
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revisem suas normas de procedimento penal a fim de remover os obstaculos que podem impedir que
as mulheres obtenham justica nestes casos.

8. Proibicao expressa da conciliacdo, mediacdo ou qualquer outro processo que busque
uma solucdo extrajudicial 2/

Embora ndo tenha feito parte do questionario da Primeira Rodada, no Primeiro Relatério
Hemisférico a CEVI notou com preocupacdo que varios Estados relataram contar com métodos de
conciliacdo ou acordo entre o agressor e a vitima de violéncia contra as mulheres, ou isen¢do da pena
para 0 agressor se contraisse matrimoénio com a vitima, ou aplicagéo do principio de oportunidade.

Reiterando a analise realizada durante a etapa de acompanhamento de suas recomendacdes,2
a CEVI constatou que a aplicacdo destas medidas nos casos de violéncia contra as mulheres tem
efeitos contraproducentes no acesso a justica para as vitimas e na mensagem permissiva enviada a
sociedade. A Comissdo Interamericana de Direitos Humanos insistiu em que tornar este delito
negociavel parte da premissa de que as partes envolvidas se encontram em igualdade de condicdes de
negociacdo, o0 que geralmente ndo é o caso no ambito da violéncia intrafamiliar.2¥ Além disso, a
Organizacdo Pan-Americana da Saude (OPAS) constatou que este desequilibrio de poderes nos
acordos de conciliagdo aumenta o risco fisico e emocional das mulheres, os acordos ndo s&o
geralmente cumpridos pelo agressor e ndo abordam as causas e consequiéncias da violéncia em si.2
Por isso, nesta Rodada a Comissdo decidiu incluir o tema em seu questionario.

A partir das respostas dos Estados, a CEVI destaca novamente a contribuicdo das leis
integrais de violéncia para obter a proibicdo da conciliagdo, mediagdo ou outros meios de solucéo
extrajudicial da violéncia contra as mulheres, ficando pendente a harmonizacdo das normas
processuais a respeito desta disposi¢do. Isso é de particular importancia dado que, embora um
namero importante de Estados tenha relatado diversas formas de evitar o0 uso desses métodos para
casos de violéncia contra as mulheres na secdo de legislacdo, alguns deles incluiram na secdo de
informacao e estatisticas cifras sobre casos de violéncia doméstica ou familiar resolvidos por meio de
conciliagdo. Isso indica que esses métodos continuam sendo utilizados no Poder Judiciario.

A CEVI também observou que, geralmente, os Estados contam com disposi¢des que proibem
a conciliagdo, mediacdo ou outros meios similares para os casos de violéncia doméstica, mas néo se
referem a outras manifestagdes de violéncia contra as mulheres. Novamente a Comisséo reconhece 0s
esforcos estatais para prevenir e punir a violéncia contra as mulheres no a@mbito privado; no entanto,
com o objetivo de ndo limitar o &mbito de aplicacdo da Convencao de Belém do Par, sdo necessarias
acbes com o mesmo fim no ambito publico. Além disso, num numero importante de casos, 0s
Estados relataram ndo contar com proibicGes expressas, ainda que sustentassem que a solugdo
extrajudicial nos delitos de violéncia contra as mulheres tampouco estava contemplada na norma e,
portanto, ndo era de aplicacdo em territorio nacional.

28. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 6.

29. MESECVI (2011), p. 7-8.

30. COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CIDH) (2007). Acceso a la Justicia
para las Mujeres Victimas de Violencia en las Américas. Documento OEA/Ser.L/V/11/Doc68, 20 de
janeiro de 2007, para. 161.

31. ORGANIZACAO PAN-AMERICANA DA SAUDE (OPAS). Modelo de Leyes e Politicas sobre
Violencia Intrafamiliar contra las Mujeres. Washington DC: OPS, 2004, p. 20.
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A CEVI insiste em sua recomendacdo de proibir os métodos de conciliacdo, mediacdo e
outros orientados a resolver extrajudicialmente os casos de violéncia contra as mulheres. Caso ja
contem com essa proibi¢do, recomenda aos Estados que harmonizem sua legislacdo processual com
esta proibicdo, a fim de evitar que em casos de violéncia contra as mulheres se exija a audiéncia de
conciliagdo. Finalmente, se essa proibi¢cdo ocorrer em casos de violéncia familiar, intrafamiliar ou
doméstica, a CEVI recomenda a ampliagdo dessa proibicdo a outros casos de violéncia contra as
mulheres, 0 que requer como condicdo indispensavel a incorporacdo da definicdo de violéncia da
Convencao de Belém do Para e a penalizacdo de outras formas de violéncia contra as mulheres
distintas da violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica.

9. Legislacdo sobre femicidio®?

Apesar das altas taxas de femicidio na regido, que em alguns casos alcanga niveis proximos
aos de pandemia de acordo com o indicador da Organizacdo Mundial da Saide (OMS),* durante a
Primeira Rodada a CEVI recebeu por parte dos Estados informacdo escassa sobre politicas penais
para sua prevencdo e punicao.

No primeiro Relatorio Hemisférico, a CEVI propds algumas linhas para uma politica penal
de prevencdo e punicdo do femicidio2¥ e evidenciou a falta de consenso a respeito das caracteristicas
deste crime. A fim de contribuir para o debate e facilitar o acompanhamento do cumprimento de suas
recomendacdes neste tema, a CEVI adotou a Declaracdo sobre o Femicidio (2008), que define este
delito como:

“...a morte violenta de mulheres por razdes de género, seja dentro da familia, unidade domeéstica
ou em qualquer outra relacdo interpessoal; na comunidade, por parte de qualquer pessoa, ou que
seja perpetrada ou tolerada pelo Estado e seus agentes, por acio ou omissio.”s

No contexto da Segunda Rodada, a CEVI constatou que o femicidio continua sendo um tema
ausente na legislacdo da maioria dos Estados Partes. Em primeiro lugar, observa-se que um grupo de
Estados trata o femicidio através de leis integrais de violéncia. Dentre estes casos, s6 a Guatemala
conta com uma lei especial que aborda o femicidio como um delito®® e apresenta as bases de uma

32. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 2.

33. CARCEDO, Ana. Nao Esquecemos nem Aceitamos: Femicidio na América Central 2000-2006. Sao
José: CEFEMINA, 2010, p. 35. De acordo com esse estudo, em 2006 este pais registrou 12,7
homicidios por 100.000 mulheres, o que o coloca acima da taxa de 10 por 100.000 que a OMS
considera como epidémica. A Guatemala nesse mesmo ano se aproximou desta taxa epidémica, pois
chegou a 9 por 100.000.

34. MESECVI (2008), p. 35.

35. Declaracéo sobre o Femicidio da CEVI (documento MESECVI/CEVI/DEC. 1/08), de 15 de agosto de
2008, ponto 2.

36. Lei contra o Femicidio e Outras Formas de Violéncia contra a Mulher da Guatemala. Decreto 22-2008,
2 de maio de 2008.

Artigo 6: Femicidio

Comete o delito de femicidio quem, no &mbito das relaces desiguais de poder entre homens e

mulheres, mata uma mulher, por sua condi¢do de mulher, valendo-se de qualquer das seguintes

circunstancias:

a) Haver pretendido infrutiferamente estabelecer ou restabelecer uma relacdo de casal ou de
intimidade com a vitima.
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politica publica para enfrenta-lo.2” EI Salvador define “violéncia femicida” como tipo de violéncia
em sua lei integral para uma vida livre de violéncia para as mulheres,2® mas da um passo adiante néo
sO criminalizando o femicidio,®¥ mas também o suicidio femicida.2 O México também define a

37

38.

39.

b) Manter, na época em que se perpetre o fato, ou haver mantido com a vitima relagcdes familiares,
conjugais, de convivéncia, de intimidade ou namoro, amizade, companheirismo ou relacéo de
trabalho.

c) Como resultado da reiterada manifestacdo de violéncia contra a vitima.

d) Como resultado de ritos grupais usando ou ndo armas de qualquer tipo.

e) Em menosprezo do corpo da vitima para satisfacdo de instintos sexuais, ou cometendo atos de
mutilagdo genital ou qualquer outro tipo de mutilacéo.

f)  Por misoginia.

g) Quando o ato é cometido na presenca dos filhos da vitima.

h) Concorrendo qualquer das circunstancias de qualificacdo contempladas no artigo 132 do Cédigo
Penal.

A pessoa responsavel por este delito sera punida com pena de prisdo de vinte e cinco a cinqiienta anos,

e ndo podera receber a reducdo de pena por nenhum motivo. As pessoas processadas por este delito

nao poderdo gozar de nenhuma medida substitutiva.

. Ibid, Capitulo VI, Obrigac6es do Estado.

Lei Especial Integral para uma Vida Livre de Violéncia para as Mulheres de El Salvador. Decreto 520,

de 25 de novembro de 2010.

Artigo 9 — Tipos de Violéncia

Para os fins da presente lei, consideram-se tipos de violéncia:

(...)

b) Violéncia Femicida: é a forma extrema de violéncia de género contra as mulheres, produto da
violagdo de seus direitos humanos, nos ambitos publico e privado, formada pelo conjunto de
condutas misoginas que acarretam a impunidade social ou do Estado, podendo culminar em
femicidio e em outras formas de morte violenta de mulheres.

Ibid, Titulo Il, Delitos e SancGes

Aurtigo 45, Femicidio

Quem causar morte a uma mulher mediando motivos de 6dio ou menosprezo por sua condi¢do de

mulher serd punido com pena de priséo de vinte a trinta e cinco anos.

Considera-se que existe 6dio ou menosprezo a condicdo de mulher quando ocorrer qualquer das

seguintes circunstancias:

a) Que a morte foi precedida de algum incidente de violéncia cometido pelo autor contra a mulher,
independentemente de que o fato tenha sido denunciado ou nédo pela vitima.

b) Que o autor tenha se aproveitado de qualquer condigdo de risco ou vulnerabilidade fisica ou
psiquica em que se encontrava a mulher vitima.

¢) Que o autor tenha se aproveitado da superioridade que lhe geravam as relacBes desiguais de poder
baseadas no género.

d) Que antes da morte da mulher o autor tenha cometido contra ela qualquer conduta qualificada
como delito contra a liberdade sexual.

e) Morte precedida por mutilagéo.

Artigo 46, Femicidio Agravado

O delito de femicidio sera punido com pena de trinta a cinqiienta anos de prisédo, nos seguintes casos:

a) Se foi realizado por funcionario ou empregado publico ou municipal, autoridade publica ou agente
de autoridade.

b) Se foi realizado por duas ou mais pessoas.

¢) Se foi cometido na frente de qualquer parente da vitima.

d) Quando a vitima for menor de dezoito anos de idade, idosa ou sofrer de deficiéncia fisica ou
mental.
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“violéncia femicida”4¥ em suas normas e, como Estado federal, iniciou um processo para tipifica-la
nos estados integrantes da federacdo.? Além disso, determina algumas acdes especificas, como o
alerta de género, que vem a ser 0 conjunto de a¢bes governamentais de emergéncia para enfrentar e
erradicar a violéncia femicida num territério determinado, seja exercida por individuos ou pela
prépria comunidade.¥ Por outro lado, a Costa Rica criminaliza o femicidio cometido no matriménio
ou unido estavel declarada ou ndo, mas ndo se manifesta pelos femicidios cometidos na comunidade
ou pelo Estado.

Em outro nimero importante de casos os Codigos Penais punem o femicidio como agravante

do homicidio. Por exemplo, a Coldmbia o incorpora como um agravante de homicidio quando este é
perpetrado contra uma mulher “pelo fato de ser mulher”.% No Brasil, constitui agravante quando se
comete “prevalecendo-se de relagbes domesticas, coabitagdo ou hospitalidade, ou com violéncia

40.

41.

42,

43.
44,

45,

e) Se o0 autor se prevaleceu da superioridade originada por relacdes de confianca, amizade,
domeéstica, educativa ou de trabalho.

Ibid, Titulo Il, Delitos e Sanc6es

Artigo 48: Suicidio Femicida por Inducdo ou Ajuda

Quem induzir uma mulher ao suicidio ou lhe prestar ajuda para cometé-lo, valendo-se de qualquer das

seguintes circunstancias, sera punido com prisdo de cinco a sete anos:

a) Que o preceda qualquer dos tipos ou modalidades de violéncia contemplados na presente lei ou
em qualquer outra lei.

b) Que o denunciado tenha se aproveitado de qualquer situacdo de risco ou condi¢do fisica ou
psiquica em que se encontrava a vitima, por ter sido exercida contra a mesma qualquer dos tipos
ou modalidades de violéncia contemplados na presente ou em qualquer outra lei.

¢) Que o indutor tenha se aproveitado da superioridade gerada pelas relacbes preexistentes ou
existentes entre ele e a vitima.

Lei Geral de Acesso das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia do México. 1° de fevereiro de 2007.

Artigo 21: Violéncia Femicida:

E a forma extrema de violéncia de género contra as mulheres, produto da violagio de seus direitos

humanos, nos ambitos publico e privado, formada pelo conjunto de condutas misdginas que podem

acarretar impunidade social e do Estado e pode culminar em homicidio e outras formas de morte
violenta de mulheres.

Conforme a resposta do governo do México ao questionario da CEVI, até julho de 2010, 18 estados e

o Distrito Federal j& haviam incluido a “violéncia femicida” em suas legisla¢bes internas.

Artigo 22 da Lei Geral de Acesso as Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia do México.

Lei 8589 sobre a Penalizacdo da Violéncia contra as Mulheres da Costa Rica, 25 de abril de 2007.

Artigo 21: Femicidio

Serd imposta pena de prisdo de vinte a trinta e cinco anos a quem matar uma mulher com quem

mantenha uma relagdo de matriménio, em unido estavel declarada ou néo.

Cadigo Penal da Coldémbia. Lei 599 de 2000, de 24 de julho de 2000.

Artigo 103: Homicidio

Quem matar outra pessoa incorrerd em prisdo de duzentos e oito (208) a quatrocentos e cinqlienta

(450) meses.

Artigo 104: Circunstancias agravantes

A pena serad de quatrocentos (400) a seiscentos (600) meses de prisdo, se a conduta descrita no artigo

anterior for cometida:

1. No cdnjuge ou companheiro permanente; no pai e na méae de familia, ainda que ndo convivam
num mesmo lar, nos ascendentes ou descendentes dos anteriores e nos filhos adotivos; e em todas
as demais pessoas que de maneira permanente estiverem integradas a unidade doméstica.

(...)

11. Se for cometido contra uma mulher pelo fato de ser mulher.
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contra a mulher conforme a lei especifica”.#¢ Na Venezuela configura-se como agravante de
homicidio quando é cometido pelo “conjuge, ex-conjuge, concubino, ex-concubino, pessoa com
quem a vitima teve vida marital, unido estavel ou relacio de afetividade, com ou sem convivéncia”.4”

Um numero menor de Estados optou por legislar o femicidio como uma forma de parricidio,
isto ¢, como homicidio do cénjuge ou convivente do agressor. O Codigo Penal do Chile estabelece
expressamente que esse homicidio sera chamado femicidio quando “a vitima é ou foi c6njuge ou
convivente do autor”#¢', enquanto o Cdodigo Penal do Peru denomina femicidio o homicidio da mulher
quando “é ou foi cdnjuge ou convivente do autor, ou quando esteve ligada a ele por uma relagéo
analoga.”*? Finalmente, nos paises do Caribe a figura esta ausente das normas, sendo os homicidios
de mulheres julgados como homicidio, homicidio agravado e assassinato.

Nesta Rodada, a Comissdo observa a maior visibilidade do femicidio e a necessidade de
adotar medidas para sua prevencdo e puni¢do. Com base nisto, enfatiza a necessidade de dar
seguimento a aplicacdo desse tipo penal e seus agravantes pelos juizes e promotores, sobretudo na
avaliagdo dos motivos de género ou pelo fato de ser mulher, presentes em varias das definicGes legais
de femicidio na regido. Esse seguimento deve incluir a remogao dos obstaculos judiciais que podem

46. Cadigo Penal do Brasil, Decreto-Lei 2848 de 7 de dezembro de 1940; modificado pela Lei 11340, que
cria mecanismos para impedir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher (Lei Maria da Penha)
de 7 de agosto de 2006.
Artigo 61: Circunstancias agravantes
Séo circunstancias que sempre agravam a pena, quando ndo constituem ou qualificam o crime:
(...)
I1. ter o agente cometido o crime:
(...)
f) Com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relacbes domeésticas, coabitacdo ou

hospitalidade, ou com violéncia contra a mulher na forma da lei especifica

47. Lei Organica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia da Venezuela, de 16 de
margo de 2007.
Artigo 65, Paragrafo Unico
Nos casos de homicidio intencional em todas as suas qualificagdes, tipificados no Codigo Penal,
guando o autor do delito previsto nesta Lei for o cbnjuge, ex-cOnjuge, concubino, ex-concubino,
pessoa com quem a vitima teve vida marital, unido estavel ou relagdo de afetividade, com ou sem
convivéncia, a pena a impor serd de vinte e oito a trinta anos de priséo.

48. Cadigo Penal do Chile, modificado pela Lei 20480 de 18 de dezembro de 2010.
Artigo 390. Quem, conhecendo as relacfes que os ligam, matar seu pai, mée ou filho, qualquer outro
de seus ascendentes ou descendentes ou a quem é ou foi seu cOnjuge ou seu convivente, sera punido
como parricida, com a pena de prisdo maior em seu grau maximo a prisao perpétua qualificada.
Se a vitima do delito descrito no inciso precedente é ou foi a cdnjuge ou a convivente de seu autor, 0
delito tera o nome de femicidio.

49. Cadigo Penal Peruano, modificado pela Lei 29819, de 27 de dezembro de 2011.
Artigo 107: Parricidio / Femicidio
Quem, com conhecimento de causa, matar seu ascendente, descendente, natural ou adotivo, ou quem é
ou foi seu cdnjuge, seu convivente ou com quem estiver sustentando ou tenha sustentado uma rela¢do
analoga sera reprimido com pena privativa de liberdade néo inferior a quinze anos.
A pena privativa de liberdade sera ndo inferior a vinte e cinco anos, quando concorrerem qualquer das
circunstancias agravantes previstas nos itens 1, 2, 3 e 4 do artigo 108.
Se a vitima do delito descrito é ou foi a conjuge ou a convivente do autor, ou esteve ligada a ele por
uma relagdo analoga, o delito terd 0 nome de femicidio.
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impedir os familiares das vitimas de obter justica, como, por exemplo, as redugdes de pena para o
agressor quando alegue haver atuado sob a influéncia de uma “emocao violenta”.

Ao mesmo tempo, a CEVI nota que os Estados concentraram seus esfor¢os em penalizar o
femicidio cometido pelo companheiro da vitima, seja 0 esposo, namorado ou concubino, sejam atuais
ou passados, 0 que é conhecido como femicidio intimo. Com isso, deixam-se de lado os femicidios
ocorridos no ambito publico, perpetrado seja por um conhecido da vitima, na comunidade ou pelo
Estado. Entre as normas revisadas em poucos casos conta-se como agravante de homicidio de
mulheres o femicidio quando o perpetrador € um funcionario publico. Por isso, recomenda que 0s
Estados contem com disposic¢Bes para punir os perpetradores de femicidios no @mbito pablico.

10. Legislacdo sobre violéncia contra as mulheres proveniente do Estado®

O artigo 2c) da Convencdo de Belém do Paré estabelece que a violéncia contra as mulheres
inclui “a violéncia perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que esta ocorra.”
Por isso, no artigo 7.1, os Estados Partes concordam em “abster-se de qualquer a¢do ou prética de
violéncia contra a mulher e velar por que as autoridades, seus funcionarios e pessoal, bem como
agentes e institui¢es publicos ajam em conformidade com esta obrigacdo.”

No entanto, na Primeira Rodada de Avaliagdo Multilateral, a Comiss&o recebeu dos Estados
escassa informacdo acerca da violéncia contra as mulheres proveniente do Estado e seus agentes ou
por atores nao estatais que operam com a aquiescéncia estatal.

Por isso, na presente rodada, a CEVI agregou uma pergunta solicitando ao Estado que
especificasse se entre os perpetradores se contavam tanto os particulares como o Estado e seus
agentes, com o que se poderia garantir a protecdo das mulheres também no &mbito pablico. Também
se solicitou especificar se existem disposi¢cdes que punem a violéncia sexual durante os conflitos
armados, como tortura, crime de guerra e crime de lesa-humanidade, e a perpetrada nos hospitais,
centros educativos, centros de privacdo da liberdade e outras instituicdes do Estado.

A respeito da punicio da violéncia contra as mulheres perpetrada pelo Estado ou seus
agentes, a CEVI constatou que um grupo minoritario de Estados conta com algum tipo de punicao,
assinalada principalmente no Cddigo Penal, seja como delito separado ou punem como agravante do
delito o fato de seu perpetrador ser funcionario publico. Algumas Constitui¢Oes e leis integrais de
violéncia contra as mulheres contemplam a violéncia perpetrada pelo Estado ou a consideram parte
da figura de “violéncia institucional”%Y.

Um numero importante de Estados ndao conta com disposi¢des especificas no tema; no
entanto, alguns insistem em que, apesar dessa auséncia, 0s casos de violéncia contra as mulheres

50. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 3.

51. As leis integrais de violéncia atualmente vigentes consideram a violéncia institucional como aquela
perpetrada por um servidor piblico para discriminar ou que tenha como fim dilatar, obstaculizar ou
impedir 0 gozo ou desfrute dos direitos e liberdades fundamentais das mulheres, assim como a que
pretenda obstaculizar ou obstaculize o acesso das mulheres ao desfrute das politicas pulblicas
destinadas a prevenir, atender, investigar, punir e erradicar as manifestacGes, tipos e modalidades de
violéncia contempladas na lei.
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provenientes do Estado podem ser julgados de acordo com o Codigo Penal, dado que este ndo faz
distin¢do entre os perpetradores.

Chama a atencdo da CEVI que estas disposicBes se concentrem principalmente em
funcionarios publicos, enquanto umas poucas fazem mencao as forcas armadas e/ou policiais ou a
regimes separados para esses agentes. Nas respostas analisadas ndo se faz menc¢do a situacdo de
guem, ndo sendo formalmente agente estatal, atua sob sua instigacdo, consentimento ou aquiescéncia.

A respeito da punicdo da violéncia sexual em conflito armado, a CEVI nota com
preocupacdo que somente Colémbia e Chile contam com normas especificas sobre o tema.
Igualmente nota que a maioria dos Estados ndo penaliza a violéncia sexual como crime de guerra e
crime de lesa-humanidade, o que permitiria condenar estes crimes ndo sé quando forem cometidos no
contexto de um conflito armado (que seria 0 caso dos crimes de guerra e violéncia sexual em conflito
armado), mas também na auséncia dos mesmos, quando se comprove padrdo sistematico ou
generalizado contra a populagéo civil (no caso dos crimes de lesa-humanidade). A CEVI notou com
interesse que, no caso do Chile, também se inclui a violéncia sexual como ato conducente ao
genocidio.

A proliferagdo da violéncia sexual em conflitos armados e violagbes macicas de direitos
humanos na regido demonstra seu uso macigo como arma de guerra e meio de submisséo dos corpos
e vidas das mulheres. Suas caracteristicas e impacto nestes contextos foram documentados por
mecanismos de justica transicional como as comissdes da verdade®?/ e, mais recentemente, pelo
sistema interamericano de direitos humanos/ e os tribunais nacionais®/. A violéncia sexual afeta de

52. Ver relatério Memoria del Silencio, Comissdo de Esclarecimento Histérico (CEH) da Guatemala
(1999); Informe Final da Comissdo da Verdade e Reconciliagdo do Peru (2003).

53. A Corte Interamericana de Direitos Humanos emitiu trés sentengas sobre casos em que se contempla
violéncia sexual em contextos de massacres e/ou conflito armado interno: Massacre Plano de Sanchez
v. Guatemala - Reparacdes e Custas (2005), Penal Miguel Castro Castro v. Peru (2006) e Massacre
de Dos Erres v. Guatemala (2009). Nas duas Ultimas contemplaram-se violagdes ao dever de devida
diligéncia para prevenir, investigar e punir a violéncia contra as mulheres, de acordo com o artigo 7 b)
da Convengdo de Belém do Para. Além disso, a Corte admitiu duas demandas da Comissao
Interamericana de Direitos Humanos em que também se analisa a violéncia sexual em contextos de
conflito e violagdo do artigo 7 da Convencéo de Belém do Para: Massacre do Rio Negro v. Guatemala
e Massacre de El Mozote e imediacGes v. El Salvador. Quanto a violéncia sexual em desastres
naturais, em 22 de dezembro de 2010 a CIDH outorgou medidas cautelares a favor de todas as
mulheres e criangas deslocadas em 22 acampamentos para deslocados internos em Porto Principe,
Haiti, em decorréncia do terremoto ocorrido em 12 de janeiro de 2010. Na solicitagdo alegava-se um
padrdo de violéncia sexual e uma série de atos de violéncia contra as mulheres e criangas que residem
nos mencionados acampamentos. A Comissdo Interamericana solicitou ao Estado: assegurar a
disponibilidade de adequados servicos médicos e psicolégicos para as vitimas de violéncia sexual em
lugares que sejam acessiveis para as solicitantes; oferecer seguranca adequada nos acampamentos de
deslocados internos, incluindo iluminacdo publica, patrulhamento adequado nos arredores e interior
dos acampamentos e aumento de mulheres policiais nos patrulhamentos e nas estacBes de policia
préximas; assegurar que os agentes publicos encarregados de responder a incidentes de violéncia
sexual recebam uma formacdo que lhes permitam dar respostas adequadas as denuncias de delitos de
violéncia sexual, assim como oferecer a seguranca necessaria n0s campos; promover a criagdo de
unidades especiais na policia judiciaria e na promotoria para a investigagdo de casos de violacéo e
outras formas de violéncia sexual; assegurar que os grupos de base de mulheres tenham plena
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forma mais aguda as mulheres deslocadas por estas situacdes, que requerem uma protecdo de acordo
com suas necessidades e levando em conta as facetas de género dos deslocamentos forcados®®/ e os
riscos a que se encontram expostas.>/

54.

55.

participacgdo e lideranca no planejamento e execucdo de politicas e praticas destinadas a combater e
prevenir a violacdo e outras formas de violéncia sexual nos acampamentos.

Veja Tribunal Federal Penal de Mar del Plata, Argentina. Causa N° 2086 e acumulada N° 2277 contra
Gregorio Rafael Molina, Sentenca de 11 de junho de 2010, e Tribunal Federal Penal N° 2 da Cidade
Autdnoma de Buenos Aires, Argentina. Causa 1668 e 1673, Miara et al. Sentenca de 21 de dezembro
de 2010. Também veja o Quarto Juizado Penal Supraprovincial do Peru. Processo 2007-00899-0
contra Rufino Donato Rivera Quispe, Vicente Yance Collahuacho, Epifanio Delfin Quifiones Loyola,
Sabino Rodrigo Valentin Rutti, Amador Gutiérrez Lisarbe, Julio Julian Meza Garcia, Pedro Chanel
Pérez Lopez e Martin Sierra Gabriel. Auto de abertura de instrucéo, 3 de abril de 2009.

Neste sentido, no Auto 92 a Corte Constitucional da Colémbia identificou dezoito (18) facetas de
género do deslocamento forcado, isto é, aspectos do deslocamento que impactam de maneira
diferencial, especifica e agravada para as mulheres, por causa de sua condi¢do feminina no caso
colombiano. Estas dezoito facetas de género do deslocamento incluem: (1) padrdes de violéncia e
discriminacdo de género de indole estrutural na sociedade colombiana, preexistentes ao deslocamento,
mas que sdo potencializados e degenerados pelo mesmo, impactando de forma mais aguda as mulheres
deslocadas; (2) problemas especificos das mulheres deslocadas, em decorréncia da conjuncéo dos
fatores de vulnerabilidade que suportam, e que ndo afetam nem as mulheres ndo deslocadas, nem os
homens deslocados. Na categoria (1) contam-se os riscos acentuados das mulheres deslocadas de ser
vitimas de padr@es estruturais de violéncia e discriminacdo de género, tais como (i) a violéncia e 0
abuso sexual, inclusive a prostitui¢do forcada, a escraviddo sexual ou o trafico de pessoas com fins de
exploragdo sexual; (ii) a violéncia intrafamiliar e a violéncia comunitaria por motivos de género; (iii) 0
desconhecimento e vulneracdo de seu direito a sadde, especialmente de seus direitos sexuais e
reprodutivos em todo nivel, com particular gravidade no das criangas e adolescentes, mas também das
mulheres gestantes e lactantes; (iv) a admissdo do papel de chefia feminina da familia sem as
condigdes de subsisténcia material minimas requeridas pelo principio de dignidade humana, com
especiais complicagdes no casos de mulheres com filhos pequenos, mulheres com problemas de salde,
mulheres com deficiéncia ou idosas; (v) obstaculos agravados no acesso ao sistema educativo; (vi)
obstaculos agravados na inser¢do ao sistema econdmico e no acesso a oportunidades de trabalho e
produtivas; (vii) a exploragdo domeéstica e no trabalho, inclusive o trafico de pessoas com fins de
exploragdo econémica; (viii) obstaculos agravados no acesso a propriedade da terra e na protecdo de
seu patrimdnio para o futuro, especialmente nos planos de retorno e reassentamento; (ix) os quadros de
discriminacdo social aguda das mulheres indigenas e afrodescendentes deslocadas; (x) a violéncia
contra as mulheres lideres ou que adquirem visibilidade publica por seus trabalhos de promocao social,
civica ou dos direitos humanos; (xi) a discriminagcdo em sua insergcdo em espagos publicos e politicos,
com impacto especial sobre seu direito a participacdo; e (xii) o desconhecimento frontal de seus
direitos como vitimas do conflito armado & justica, verdade, reparagio e a garantia de ndo repetigdo. A
categoria (2) inclui: (xiii) os especiais requisitos de atencdo e acompanhamento psicossocial das
mulheres deslocadas, que se viram gravemente insatisfeitos; (xiv) problemas especificos das mulheres
ante o sistema oficial de registro da populacdo deslocada, assim como ante o processo de
caracterizacdo; (xv) problemas de acessibilidade das mulheres ao sistema de atencdo a populacdo
deslocada; (xvi) uma alta frequéncia de funcionarios ndo capacitados para atender as mulheres
deslocadas, ou abertamente hostis e insensiveis a sua situacdo; (xvii) o enfoque freqlientemente
“familista” do sistema de atencdo a populacdo deslocada, que descuida a atencdo de um altissimo
numero de mulheres deslocadas que ndo sdo chefes de familia; e (xviii) a reticéncia estrutural do
sistema de atencéo a conceder a prorrogacdo da Atencdo Humanitaria de Emergéncia as mulheres que
preenchem as condicdes para recebé-la.” CORTE CONSTITUCIONAL DA COLOMBIA. Auto 92-
2008: Proteccion de los Derechos Fundamentales de las Mujeres Victimas del Desplazamiento
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Por isso, a Comissdo constata ser indispensavel a inclusdo de disposi¢Ges punindo essa
violéncia como delito autbnomo, tal como estipula o Estatuto de Roma que cria a Corte Penal
Internacional (1998). Isso constitui uma medida de prevencdo, a fim de evitar que esses eventos se
repitam no futuro.

A CEVI chama a atengéo para o fato de que um grupo de Estados informou a ratificagido do
Estatuto de Roma para sustentar que incluiram disposi¢fes que criminalizam a violéncia sexual como
tortura, crime de guerra e crime de lesa-humanidade. A Comissdo considera que a ratificacdo ou
adesdo a esse tratado mostra a vontade politica do Estado para tomar medidas que permitam prevenir
e punir estes delitos. No entanto, o Estatuto de Roma assinala quais condutas podem ser consideradas
crimes de guerra, crimes de lesa-humanidade ou tortura, mas nédo define tipos penais, penas de prisao,
agravantes ou atenuantes, ndo podendo ser diretamente aplicado. Por isso, a adog¢do deste tratado
deve ser acompanhada de normas de implementacdo que desenvolvem essas figuras na legislacéo
penal nacional, conforme acima assinalado e, caso ja existam, harmoniza-las aos padrdes assinalados
no Estatuto de Roma.

Embora ndo tenha feito parte do questionario, em alguns relatérios de pais se constata a
proliferacdo da violéncia sexual contra mulheres, criancas e adolescentes durante desastres naturais.
Recentemente, a Comissdo Interamericana de Direitos Humanos outorgou medidas cautelares para a
prevengdo e punicdo dessa violéncia no Haiti.>’/ A CEVI recorda aos Estados que, em contextos

Forzado por causa del conflicto armado, 14 de abril de 2008, secdo Ill.1. Disponivel em:
http://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/Autos/2008/A092-08.htm.

56. 1bid, secdo IV.B.4. O Auto 92 também identificou dez fatores de vulnerabilidade especificos aos quais
estdo expostas as mulheres, por causa de sua condi¢cdo feminina, no caso colombiano, que ndo sédo
compartilhados pelos homens. Estes riscos sdo: (i) o risco de violéncia sexual, exploracdo sexual ou
abuso sexual no contexto do conflito armado; (ii) o risco de exploragdo ou escravizagdo para exercer
trabalhos domésticos e papéis considerados femininos numa sociedade com tracos patriarcais, por
parte dos atores armados ilegais; (iii) o risco de recrutamento forcado de seus filhos pelos atores
armados a margem da lei, ou de outro tipo de ameacas contra eles, que se torna mais grave quando a
mulher é chefe de familia; (iv) os riscos derivados do contato ou das relagdes familiares ou pessoais -
voluntérias, acidentais ou supostas - com os integrantes de algum dos grupos armados ilegais que
atuam no pais ou com membros da Forca Publica, principalmente por sinalizacfes ou retaliagdes
efetuados a posteriori pelos bandos ilegais inimigos; (v) os riscos derivados de sua pertenca a
organizacOes sociais, comunitarias ou politicas de mulheres, ou de seus trabalhos de lideranca e
promocao dos direitos humanos em zonas afetadas pelo conflito armado; (vi) o risco de perseguicdes e
assassinato pelas estratégias de controle coercitivo do comportamento publico e privado das pessoas
que implementam os grupos armados ilegais em extensas areas do territorio nacional; (vii) o risco pelo
assassinato ou desaparecimento de seu provedor econdmico ou pela desintegracdo de seus grupos
familiares e de suas redes de apoio material e social; (viii) o risco de ser despojadas de suas terras e
seu patrimdnio com maior facilidade pelos atores armados ilegais, dada sua posicdo histérica ante a
propriedade, especialmente as propriedades rurais; (ixX) os riscos derivados da condi¢do de
discriminacdo e vulnerabilidade acentuada das mulheres indigenas e afrodescendentes; e (x) o risco
pela perda ou auséncia de seu companheiro ou provedor econdmico durante o processo de
deslocamento.

57. Em 22 de dezembro de 2010, a CIDH outorgou medidas cautelares a favor de todas as mulheres e
criangas deslocadas em 22 acampamentos para deslocados internos em Porto Principe, Haiti, em
decorréncia do terremoto ocorrido em 12 de janeiro de 2010. Na solicitacio alegava-se um padrdo de
violéncia sexual e uma série de atos de violéncia contra as mulheres e criancas que residem nos
mencionados acampamentos. A Comissdo Interamericana solicitou ao Estado assegurar a



http://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/Autos/2008/A092-08.htm
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como desastres naturais, se exacerbam os padrfes preexistentes de violéncia contra mulheres e
criancas. Por isso, a resposta estatal a esses eventos deve levar em conta sua protecao e a prevengéo e
punicdo de qualquer tipo de violéncia contra elas.

A respeito da violéncia sexual cometida em estabelecimentos estatais como hospitais,
centros educativos, de privagdo de liberdade e outros, a CEVI nota com preocupagéo que a maioria
dos Estados ndo conta ou ndo informa contar com disposi¢des que punam este tipo de violéncia. Os
poucos Estados que relataram contar com normas a esse respeito se referiram as disposic6es sobre
violéncia institucional de suas leis integrais de violéncia (como foi 0 caso da Argentina); ou ao
agravante de violacao sexual quando o perpetrador é funcionério ou empregado publico em exercicio
de suas funcbes (como ocorre na Guatemala); ou ao estabelecimento de um tipo penal especifico
somente em uma das hipdteses (como é o caso da Venezuela, onde é penalizada a violéncia sexual
por guardido quando a vitima se encontra detida ou condenada). A CEVI destaca o caso venezuelano
ndo somente pela existéncia deste tipo penal especifico, mas pela penalizagdo da “violéncia sexual” e
ndo s6 da “violacdo sexual” como se apresentou em outros casos. Alguns outros Estados sustentaram
gue nesses casos se aplica a norma geral, ja que ndo se distingue entre os perpetradores.

A Comissdo reconhece o impacto das leis integrais de violéncia contra as mulheres no
reconhecimento de diversas modalidades de violéncia, entre elas a violéncia institucional. No
entanto, nem todas as leis integrais de violéncia adotam ac¢Bes concretas, tais como estabelecer tipos
penais sobre violéncia institucional ou assinalar agravantes quando estes sdo cometidos por
funcionarios ou empregados publicos ou em estabelecimentos estatais. Se ndo se contar com estas
disposicBes concretas, apresentar uma dendncia nestes casos sera extremamente dificil.

A CEVI recomenda aos Estados que incluam disposicGes em sua legislacdo que punam a
violéncia sexual cometida em estabelecimentos estatais, seja como tipo penal ou como agravante. No
caso de contar com leis integrais de violéncia que contemplem a violéncia institucional, recomenda
gue os Estados se assegurem de tomar medidas que permitam a prevencgéo e punicdo dessa violéncia.

11. Legislacdo que proteja os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres®

Embora os direitos sexuais ou reprodutivos ndo fizessem parte do questionario da Primeira
Rodada de Avaliacdo Multilateral, no Primeiro Relatério Hemisférico a CEVI constatou que:

disponibilidade de adequados servigos médicos e psicolégicos para as vitimas de violéncia sexual em
lugares que sejam acessiveis as solicitantes; oferecer seguranca adequada nos acampamentos de
deslocados internos, incluindo iluminacdo publica, patrulhamento adequado nos arredores e interior
dos acampamentos e aumento de mulheres policiais nos patrulhamentos e nas estacBes de policia
préximas; assegurar que 0s agentes publicos encarregados de responder a incidentes de violéncia
sexual recebam uma formacao que lhes permitam dar respostas adequadas as dentncias de delitos de
violéncia sexual, assim como oferecer a seguranca necessaria Nn0s campos; promover a criagdo de
unidades especiais na policia judiciaria e na promotoria para a investigagdo de casos de violagdo e
outras formas de violéncia sexual; assegurar que 0s grupos de base de mulheres tenham plena
participagdo e lideranca no planejamento e execucdo de politicas e praticas destinadas a combater e
prevenir a violagdo e outras formas de violéncia sexual nos acampamentos. Em:
http://www.oas.org/es/cidh/decisiones/cautelares.asp#tabl
58. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 4.
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. evidencia-se uma forma de violéncia de género que nasce da negagdo de importantes
direitos humanos vinculados aos direitos a vida, salde, educacdo, seguranca pessoal, a
decidir sobre a vida reprodutiva, a decidir o namero de filhos e quando té-los, & intimidade e
a liberdade de consciéncia e de pensamento das mulheres, entre outros direitos. Em
legislacBes onde os direitos sexuais e reprodutivos ndo sdo protegidos nem reconhecidos
pode-se incorrer efetivamente em graves violagcfes a estes direitos, traduzidas no
desconhecimento sobre seus direitos sexuais e reprodutivos, a esterilizacdo forcada, as altas
taxas de morbidade e mortalidade materna, entre outros. Quem mais se arrisca e corre perigo
sdo as mulheres mais vulneraveis: mulheres empobrecidas, jovens e mulheres dos setores
rurais cujo acesso a saude é um grave problema e devem recorrer a préticas insalubres e
perigosas.”®¥

Por esta razdo, a Comissdo decidiu incluir no questionario algumas perguntas sobre a
protecdo dos direitos sexuais e reprodutivos devido a escassa informacao recebida sobre este ponto na
Primeira Rodada, e a pedido das organizac¢des da sociedade civil.

11.1. Violéncia obstétrica

A respeito da violéncia obstétrica, usou-se a definicdo consagrada no artigo 15, inciso 13 da
Lei Organica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia da Venezuela, que foi a
primeira a definir esta modalidade de violéncia. Esta lei define violéncia obstétrica como:

“a apropriacdo do corpo e processos reprodutivos das mulheres por pessoal de saude, que se
expressa em tratamento desumanizador, abuso de medicalizacdo e patologizacdo dos
processos naturais, trazendo consigo perda de autonomia e capacidade de decidir livremente
sobre seu corpo e sexualidade, afetando negativamente a qualidade de vida das mulheres”.

Nesse tocante, a CEVI nota uma lacuna, dado que a maioria dos Estados ndo conta ou nédo
informa contar com disposi¢des que previnam e punam a violéncia obstétrica. Seguindo o modelo
venezuelano, a Argentina define em sua lei integral de violéncia a violéncia obstétrica como uma
modalidade de violéncia, embora ndo indique as medidas adotadas para implementagéo na legislacéo
nacional, seja com puni¢des no Codigo Penal ou diretrizes na Lei Geral de Salde.

No entanto, alguns Estados contemplam disposi¢des que, sem se referir expressamente a
“violéncia obstétrica”, afirmam o respeito dos processos naturais antes, durante e depois do parto.
Junto com a norma venezuelana, a CEVI destaca a Lei sobre Defesa do Direito a Salde Sexual e
Reprodutiva (2008) do Uruguai, que promove o parto humanizado garantindo a intimidade e
privacidade, respeitando o tempo bioldgico e psicolégico e as normas culturais da protagonista e
evitando praticas invasivas ou fornecimento de medicacdo que ndo estejam justificados.

Ao mesmo tempo, a Comissdo ressalta o caso do Equador, onde a Lei Organica de Salde
enfoca 0 tema com uma perspectiva multicultural, afirmando que respeitara o conhecimento e
praticas tradicionais dos povos indigenas e afro-equatorianos e as medicinas alternativas, com relacao
a gravidez, parto e puerpério, desde que ndo comprometam a vida e integridade fisica e mental da
pessoa.

59. MESECVI (2008), p. 17.
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Neste ponto a CEVI recomenda aos Estados a inclusdo de disposi¢cdes que ndo s6 punam a
violéncia obstétrica, mas também desenvolvam os elementos do que constitui um processo natural
antes, durante e depois do parto, sem excessos na medicacdo, apropriadamente informado as
mulheres e adolescentes, assim como as garantias para assegurar 0 consentimento livre e voluntario
das mulheres nos procedimentos vinculados a sua sadde sexual. Além disso, recomenda adotar uma
perspectiva intercultural que permita a inclusdo das populacdes indigenas nos servicos de salde e
respeite seus costumes e normas culturais.

11.2. Interrupcéo legal da gravidez

Cinco Estados (Chile, Dominica, El Salvador, Republica Dominicana e Saint Kitts e Nevis)
informaram ndo contar com hipdteses de interrupgédo legal da gravidez. Em alguns paises do Caribe,
como Jamaica e Trinidad e Tobago, embora a interrupgdo da gravidez ndo seja permitida
normativamente em nenhum caso, por direito comum se consideram como excegdes 0s motivos
terapéuticos, a gravidez produzida por violagdo ou anormalidade substancial do feto.

A CEVI ressalta o caso da Jamaica, onde a Associagdo Médica adverte publicamente que é
preciso revisar e esclarecer os alcances da norma com o objetivo de cumprir as metas as quais a
Jamaica se comprometeu em varios foruns internacionais a respeito da reducdo da mortalidade
materna, que tem uma de suas principais causas nos abortos ilegais. A Associacdo estabelece guias
para a realizagdo deste procedimento: pode ser realizado por médicos certificados depois do
consentimento informado da méde, e se possivel quanto mais recente for a gravidez, ndo
recomendando-o quando esta exceder vinte semanas.

Alguns outros casos de interrupgéo legal da gravidez encontrados na legislacdo regional séo a
grave ma formacédo do feto ou sua séria deficiéncia; a gravidez produzida por incesto; e a gravidez
causada por inseminacdo artificial ndo consentida. Para fins da Segunda Rodada de Avaliacdo
Multilateral, a CEVI analisard principalmente a interrupcdo legal da gravidez por motivos
terapéuticos e por violagdo sexual.

11.2.1. Por motivos terapéuticos

A CEVI observa que a maioria dos Estados conta com disposicdes que permitem a
interrupcdo legal da gravidez por motivos terapéuticos; no entanto, ndo existe consenso regional
sobre a definicdo desses motivos. Um ndmero importante de Estados permite essa pratica unicamente
para salvar a vida da mae. Outros Estados estabelecem esse procedimento para salvaguardar a vida da
méae ou para evitar um dano grave ou permanente a sua saude fisica. Alguns poucos Estados buscam,
além das hipoteses anteriores, proteger sua satde mental.

A CEVI mostra sua preocupacao diante do fato de que os Estados se concentraram em relatar
os artigos do Codigo Penal que descriminalizam o aborto; no entanto, ndo mencionam a existéncia de
protocolos ou guias de atengdo que permitam implementar sua aplicacdo efetiva nos centros de salde
e garantir o acesso das mulheres a esse procedimento. Somente a Argentina e a Jamaica relataram
contar com guias de atencdo nestes casos; porém, ndo oferecem informacgdo sobre sua aplicacdo
efetiva e 0s obstaculos encontrados em sua implementagdo, nem as medidas adotadas para remover
esses obstaculos.
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Sobre este ponto, a Comissao Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em seu relatorio
Acesso & Saude Materna sob uma Perspectiva de Direitos Humanos (2010), constatou falha na
implementacdo das leis, politicas, programas e praticas que beneficiam a saide das mulheres no
ambito da salde materna, assim como a auséncia de normas como protocolos para regular a atengédo
médica neste ambito.&Y

Além disso, por motivo da apresentacdo de peticGes por parte de mulheres da regido tanto
diante do sistema universal®/ como diante do sistema interamericano® de direitos humanos, ficou
claro que a falta desses protocolos impediu 0 acesso das denunciantes a servigos de interrupcao legal
da gravidez. A CEVI recorda que, tal como dispds o Comité CEDAW no parecer L.C. v. Peru (2011),
guando o Estado Parte decide legalizar o aborto terapéutico, deve estabelecer um quadro juridico
apropriado que permita as mulheres desfrutar de seu direito ao mesmo em condi¢es que garantam a
necessaria seguranca juridica, tanto para quem recorre ao aborto como para os profissionais da satde
que devem realiza-lo. E essencial que esse quadro juridico contemple um mecanismo rapido de
tomada de decisbes, com o objetivo de limitar a0 maximo os possiveis riscos para a satde da mulher
gravida, que a opinido desta seja levada em conta, que a decisdo seja devidamente motivada e que
haja direito de apelacéo.&

11.2.2. Por violagéo sexual

A tendéncia regional a legalizar a interrupgdo da gravidez por motivos terapéuticos ndo se
repete a respeito do término de uma gravidez produzida por uma violacdo. Alguns Estados permitem
a interrupcdo da gravidez, ainda que num caso esta se limite & produzida pela violagdo de mulher
idiota ou demente, ou em outros casos por estupro, que se da em adolescentes entre 16 e 18 anos.
Também existem divergéncias sobre a forma de credenciar a violagdo a fim de ter acesso a este
procedimento. Alguns paises, de forma expressa ou tacita, exigem da solicitante o inicio de um
processo judicial contra o violador, enquanto outros, principalmente do Caribe, requerem uma
declaracdo juramentada da solicitante. A CEVI recomenda que os Estados determinem, através de
protocolos de atengdo, como sera obtido o acesso ao aborto legal quando se deseja terminar a
gravidez provocada por violagdo. No entanto, adverte para o potencial perigo de exigir um processo
judicial nestes casos devido a lentiddo dos mesmos, o0 que impediria as mulheres o acesso ao servico
na etapa mais inicial da gravidez, como é recomendado.

Em alguns casos, a CEVI constatou que se criminaliza a interrup¢do da gravidez por
violacdo, ainda que se encontre entre as hipoteses as quais se aplica uma pena reduzida a respeito da
hipbtese geral. Do mesmo modo, a Comissao assinala que o Cadigo Penal de dois paises permite a
reducdo da pena quando se interrompe a gravidez para salvar a prépria honra ou a honra da esposa,

60. COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (2010). Acesso & Satde Materna sob
uma Perspectiva de Direitos Humanos. Documento OEA/Ser.L/V/11.doc. 69. 7 de junho de 2010, par.
3.

61. Ver COMITE DE DIREITOS HUMANOS ONU. K.L v. Peru. Parecer CCPR/C/85/D/1153/2003, 17
de novembro de 2005, COMITE PARA ELIMINACAO DA DISCRIMINACAO CONTRA A
MULHER L.C. v. Peru. Parecer CEDAWY/C/50/D/22/2009, 4 de novembro de 2011.

62. Ver COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Relatério N° 21/07, Petigdo
161/02, Solugdo Amistosa, Paulina del Carmen Ramirez Jacinto (México), 9 de marco de 2007.

63. COMITE PARA ELIMINACAO DA DISCRIMINACAO CONTRA A MULHER L.C. v. Peru.
Parecer CEDAWI/C/50/D/22/2009, 4 de novembro de 2011, par. 8.17.
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méae, descendente, irma ou filha adotiva. Desta maneira, o bem juridico protegido ndo € a vida ou
integridade da mulher, mas a honra do homem, seja esposo, pai, ascendente ou irmao. Esta disposi¢do
remete a nogdes patriarcais em que as decisdes sobre o corpo e a sexualidade das mulheres pertencem
aos homens.

Da mesma forma que no caso da interrupcéo legal da gravidez por motivos terapéuticos, a
CEVI também mostra sua preocupacao com o fato de que os Estados ndo mencionam a existéncia de
protocolos ou guias de atencdo que permitam implementar sua aplicacdo efetiva nos centros de salde
e garantir o acesso das mulheres a esse procedimento.

11.3. Esterilizacéo forcada

A esterilizagdo ou anticoncepgdo cirargica voluntaria (ACV) é um dos métodos de
planejamento familiar promovidos pelos Estados sempre que existir consentimento livre e voluntario
das pacientes. No entanto, devido aos casos apresentados ante a Comissao Interamericana de Direitos
Humanos (CIDH) sobre esterilizacoes forcadas ou sem consentimento da paciente,® ficou evidente o
uso dessa pratica em alguns paises, assim como a falta de legislacdo adequada que permita julgar
estes crimes, especialmente quando sdo cometidos como parte de uma pratica sistematica ou
generalizada no contexto de uma politica estatal. Por isso, a CEVI decidiu agregar uma pergunta ao
questionario da presente Rodada a fim de verificar se a esterilizacéo forcada é punida nos Estados
Partes da Convengéo.

A Comisséo assinala que somente seis Estados informaram contar com punicGes para casos
de esterilizacdo forcada. O caso mais relatado € a penalizagdo da esterilizacdo forcada como ato
conducente ao genocidio, seja expressamente ou implicitamente dentro da causa “medidas destinadas
a impedir nascimentos dentro de um grupo”. Isso pode ser devido & influéncia do Estatuto de Roma
que cria a Corte Penal Internacional, em que a esterilizacdo forcada € incorporada como crime de
guerra e crime de lesa-humanidade (artigos 7 e 8) e as “medidas destinadas a impedir nascimentos
dentro de um grupo” constituem elemento integrante do crime de genocidio (artigo 6). Por outro lado,
a Venezuela criminaliza a esterilizagdo for¢cada como delito comum, mas ndo informa se também a
criminaliza como ato conducente ao genocidio, crime de guerra ou crime de lesa-humanidade.

A penalizacdo da esterilizacdo forcada como delito comum permite punir um agressor
individual a respeito de vitimas individuais, num contexto onde ndo existe uma politica de Estado ou
uma ordem superior que obrigue o agressor a realiza-lo. Pelo contrario, julgar a esterilizacdo forcada
como crime de lesa-humanidade e/ou ato conducente ao genocidio permitiria penalizar esta conduta
guando for cometida como politica de Estado ou como um padrao sisteméatico ou generalizado contra
a populacdo. Isso teria a vantagem de que os crimes de lesa-humanidade, por serem imprescritiveis,
diferentemente dos delitos comuns, poderiam ser julgados a qualquer momento.

A CEVI recorda que a esterilizacdo forgada, seja como delito comum ou como crime
conducente a genocidio, crime de guerra ou de lesa-humanidade, constitui um atentado contra a vida
e a integridade fisica, psicolégica e moral da mulher. Neste sentido, 0 Comité CEDAW expressou
que a esterilizagdo obrigatoria influi adversamente na salde fisica e mental das mulheres, viola seu

64. Ver COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Relatério N° 71/03, Peticdo
12.191, Solucdo Amistosa, Maria Mamérita Mestanza Chavez (Peru), 3 de outubro de 2003; e
Relatério N° 40/08, Admissibilidade, 1.V. (Bolivia), 23 de julho de 2008.
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direito de decidir o nimero e espacamento de seus filhos® e constitui uma forma de coercdo que 0s
Estados ndo devem permitir.8 Por sua vez, a CIDH assinala que essa pratica se baseia em
esteredtipos de género que consideram as mulheres vulnerdveis e incapazes de tomar decisdes
autdnomas sobre sua satde.&”

Portanto, a Comisséo recomenda que os Estados incluam disposi¢fes que criminalizem esta
forma de violéncia como delito comum e como ato conducente ao genocidio, crime de guerra e crime
de lesa-humanidade, como uma forma de prevenir e assegurar que, se esses delitos forem cometidos,
sejam apropriadamente julgados e punidos.

11.4  Inseminagdo artificial ndo consentida

A respeito da inseminacdo artificial ndo consentida, e da mesma forma que nas perguntas
vinculadas a direitos sexuais e reprodutivos, a CEVI constatou que somente Colémbia, Guatemala e
Panama relataram contar com disposi¢fes que punem essa pratica, enquanto 0 México nao a pune,
mas a considera como uma hip6tese de aborto descriminalizado. Estes quatros Estados tém em
comum a modernizacdo de sua legislagdo através de leis integrais de violéncia e/ou modificagdes
recentes do Codigo Penal.

Sobre este ponto, a CEVI recomenda que os Estados incluam regulamentos sobre a
inseminacdo artificial e punam quem a realizar sem consentimento da vitima.

11.5 Anticoncepcao de emergéncia

No que diz respeito a anticoncepcdo oral de emergéncia, dez paises da regido informaram
contar com disposi¢des que permitem a distribuicdo gratuita da anticoncepgdo oral de emergéncia,
especialmente em casos de violéncia sexual. No entanto, a partir de alguns relatérios sombra, a
Comissao identificou casos em que estas disposi¢Ges enfrentam obstaculos para sua aplicagdo. O
principal obstaculo sdo os mecanismos legais, como as ag¢fes de inconstitucionalidade ou de amparo
para impedir sua distribuigdo, alegando um possivel efeito abortivo da pilula, embora ja tenha sido
descartado pela Organizacdo Mundial da Salde.® Em conseqiiéncia, até que essas acdes sejam
resolvidas pelo tribunal competente, suspendem-se os efeitos dessa norma.

A CEVI assinala que esta situacdo deixa desprotegidas as vitimas de violéncia sexual que nao
podem pagar os honorarios de um médico particular para obter a receita médica, assim como o preco
da pilula nas farmacias. Ao mesmo tempo, apresenta um padréo discriminatério contra as mulheres
rurais e mais pobres, pois essas acOes legais estdo orientadas em alguns casos a impedir a distribuicéo
gratuita da anticoncepcdo de emergéncia nos centros de saude publicos, mas ndo se impede sua

65. COMITE PARA A ELIMINACAO DA DISCRIMINAGCAO CONTRA A MULHER (CEDAW).
Recomendacdo Geral N° 19 — A Violéncia contra as Mulheres, par. 22.

66. COMITE PARA A ELIMINACAO DA DISCRIMINACAO CONTRA A MULHER (CEDAW).
Recomendagdo Geral N° 24 - Artigo 12 da Convengdo sobre a Eliminacdo de todas as formas de
discriminagdo contra a mulher: A Mulher e a Sadde, par. 22.

67. COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (2010). par. 38.

68. ORGANIZACAO MUNDIAL DA SAUDE (OMS) (2005). Levonorgestrel para a anticoncepgdo de
emergéncia. Nota Descritiva OMS N° 244, outubro de 2005. Disponivel em:
http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs244/es/index.html
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comercializacdo nas farmacias do pais. Com isso, esse método de emergéncia so esta disponivel para
as mulheres que contem com uma prescricdo medica e os meios econdmicos para sua compra.

A Comisséo recomenda aos Estados a adocao de disposicBes que garantam a distribui¢do da
anticoncepcdo de emergéncia nos servicos publicos de salde. Naqueles Estados onde essas
disposicOes ja se encontram em vigor, deve-se assegurar seu pleno cumprimento removendo 0s
obstéaculos que o impedem.

11.6  Cuidados e tratamentos de profilaxia de emergéncia para HIV/AIDS e outras
doencas sexualmente transmissiveis, especialmente em casos de violéncia sexual

De acordo com o Comité CEDAW, como consequéncia das relages desiguais de poder
baseadas no género, as mulheres adultas e as adolescentes freqlientemente ndo podem se negar a ter
relacbes sexuais nem insistir em praticas sexuais responsaveis e sem risco. Praticas tradicionais
nocivas, entre elas a violacdo marital, também podem expor as criancas e mulheres ao risco de
contrair HIV/AIDS e outras doencas sexualmente transmissiveis. &

Na Segunda Rodada a CEVI observa que um numero importante de Estados relata contar
com tratamentos de profilaxia de emergéncia para HIV/AIDS e outras doengas sexualmente
transmissiveis nos servigos de salde, cuja administracdo se encontra em Vvarios casos regulada por
protocolos. No entanto, algumas respostas ndo especificam se vale para ambos 0s casos, s6 para
HIV/AIDS ou somente para doencas sexualmente transmissiveis, enquanto outras ndo especificam
como as vitimas de violéncia sexual podem se beneficiar e se existem protocolos de atencdo
especificos para elas.

A CEVI recomenda aos Estados a adocdo de tratamentos de profilaxia de emergéncia para
HIV/AIDS e outras doengas sexualmente transmissiveis, especialmente em casos de violéncia sexual.
Para o cumprimento desta recomendacdo, os Estados deveriam adotar protocolos de atencdo que
determinem os passos do tratamento e a forma de atencdo as usuarias, especialmente as que foram
vitimas de violéncia sexual.

12. Campanhas nacionais de divulgagdo dos direitos das mulheres?

Em virtude do artigo 8.1 da Convencao de Belém do Par, os Estados Partes concordaram em
adotar, de forma progressiva, medidas especificas, inclusive programas para fomentar o
conhecimento e a observancia do direito da mulher a uma vida livre de violéncia, e o direito da
mulher a que se respeitem e protejam seus direitos humanos.

Por isso, a presente Rodada a CEVI também incluiu uma pergunta sobre campanhas
nacionais de promogdo dos direitos das mulheres, em especial a Convencdo de Belém do Pard. A
organizacdo de campanhas de sensibilizacdo a respeito da violéncia contra as mulheres,
conhecimento de seus direitos e servicos disponiveis caso sofram violéncia é um dos elementos das
politicas de prevencédo da violéncia contra as mulheres.

69. COMITE PARA ELIMINACAO DA DISCRIMINACAO CONTRA A MULHER (CEDAW).
Recomendacdo Geral N° 24, par. 18.
70. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatorio Hemisférico — Quadros de Referéncia 5.
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Neste tema a Comissdo observa com interesse que a maioria dos Estados realiza campanhas
de sensibilizacdo sobre a violéncia contra as mulheres e de conhecimento e promocdo de seus
direitos. Ainda que algumas tenham uma duracdo que ndo supera um ano, a maioria destas
campanhas tem como marco datas comemorativas como o Dia Internacional da Mulher (8 de marco)
e 0 Dia da Ndo Violéncia contra as Mulheres (25 de novembro). Também podem ter como marco
campanhas internacionais, como a Campanha do Secretério-Geral de Nagfes Unidas “Unam-se para
acabar com a violéncia contra as mulheres” ou os “16 Dias de Ativismo pela N&o Violéncia contra as
Mulheres” (25 de novembro — 10 de dezembro). Essas datas contribuem para dar maior visibilidade
as atividades realizadas neste tema e aos resultados obtidos; no entanto, a Comissdo considera que se
pode obter maior impacto com campanhas permanentes, com uma duracdo estavel no tempo e que
sejam avaliadas a fim de assegurar a consecucdo das metas fixadas.

A CEVI também destaca o uso dos meios de comunicacdo, especialmente a Internet, como
apoio a essas campanhas, assim como as aliancas realizadas com organiza¢Ges da sociedade civil,
com artistas ou personagens conhecidos ou com organiza¢Ges multilaterais para assegurar um maior
impacto. Os Estados geralmente ndo relatam se sdo realizadas avaliacGes sobre os resultados das
campanhas, sobretudo seu impacto nas mulheres em situacdo de risco. A CEVI ressalta os casos do
México e Uruguai, que relatam agdes concretas para a difusdo dos instrumentos do MESECVI e/ou
as recomendacdes desta Comisséo.

A Comisséo recomenda gque os Estados continuem com as campanhas de sensibilizacio sobre
a violéncia contra as mulheres e de conhecimento e promoc¢éo de seus direitos, de preferéncia com
um quadro temporario estdvel e que permita avaliar seus resultados. Além disso, solicita que os
Estados compartilhem com a CEVI os resultados destas campanhas quando estiverem disponiveis.
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CAPITULO 2
PLANOS NACIONAIS

13. Plano/Ac&o/Estratégia Nacional para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra as
mulheres?

Em virtude do artigo 7 da Convencdo de Belém do Para, os Estados Partes acordaram em
adotar, por todos os meios apropriados e sem delongas, politicas orientadas a prevenir, punir e
erradicar a violéncia contra as mulheres.

Todavia, durante a Primeira Rodada de Avaliacdo Multilateral, a CEVI constou que alguns
paises ndo contavam com planos nacionais de intervengdo em violéncia contra as mulheres que
contemplassem todos os espacos onde ocorre, as estratégias, aliados, areas de intervencdo, quadro
conceitual e plano operacional, entre outros. A maioria dos paises contava com planos de igualdade
de oportunidades e estratégias isoladas que ndo constituiam um esfor¢o conjunto e coordenado do
Estado, as organizagdes que trabalhavam no tema e a sociedade para enfrentar a violéncia contra as
mulheres.”?

Na Segunda Rodada, a Comiss@o nota com satisfagdo que a maioria dos Estados conta com
um plano de agdo ou plano nacional sobre violéncia contra as mulheres ou estd em processo de
implementar um. A CEVI nota positivamente que esses planos, alguns ja delineados nas leis integrais
de violéncia descritas no capitulo 1, definem linhas de acdo, designam responsabilidades
intersetoriais e em varios casos permitem a participacdo de organizacBes da sociedade civil na
elaboracdo ou avaliacdo do Plano. Também nota com interesse que em alguns casos esses planos
foram formulados e implantados com o apoio de agéncias de cooperagdo internacional e depois de
amplos processos de consulta com organizagdes da sociedade civil.

A CEVI observa que poucos Estados informam ter mecanismos para a avaliagdo de seus
planos ou os resultados dos mesmos. A falta de inclusdo de um mecanismo de avaliagdo implica um
desenho incompleto de uma politica publica e mostra um enorme potencial de perda de eficiéncia e
efetividade em sua aplicacdo.”¥ Em muitos dos planos revisados tampouco se encontram disposicoes
que levem em conta a diversidade das mulheres, ou a¢des contempladas para prevenir a violéncia em
todos seus ciclos de vida. Tampouco se fornece informacao sobre as sang¢bes por descumprimento
desses planos.

Conforme observado na Primeira Rodada, a CEVI reitera sua preocupagdo com a
concentracdo dos planos nacionais na violéncia intrafamiliar, deixando de lado outras formas de
violéncia produzidas no espaco publico. Isso ndo se ajusta aos padrdes da Convencdo de Belém do
Para, e demonstra que em alguns casos as normas que definem violéncia contra as mulheres de
acordo com esses padrdes, como, por exemplo, as leis integrais de violéncia, ndo tém ainda impacto
na acdo publica nestes temas. Esta é uma situacdo a ser resolvida pelos Estados, pois os planos

71. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 5.

72. MESECVI (2008), pp. 14-15.

73. LAHERA, Eugenio. Politica y Politicas Publicas. Série Politicas Sociais CEPAL, N° 95. Santiago do
Chile, agosto de 2004, p. 12.
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nacionais e politicas publicas em geral sdo parte das ferramentas empregadas pelos Estados para
tornar efetivo o quadro legislativo vigente.

Por isso, a Comissdo reitera aos Estados que adotem planos nacionais intersetoriais para
prevenir, punir e erradicar a violéncia contra as mulheres, que contem com mecanismos de avaliacao,
difusdo e participacdo da sociedade civil em suas diferentes etapas, assim como estabeleca punicdes
para os funcionarios que deixem de implementar esse plano.

14. Violéncia contra as mulheres em outros planos/acfes/estratégias

Adicionalmente aos planos sobre violéncia contra as mulheres, a Comissédo indagou na
presente Rodada a existéncia de a¢Oes ou estratégias vinculadas a violéncia contra as mulheres dentro
dos planos nacionais para outros setores, com especial mencdo da educacdo; emprego e geracdo de
renda; erradicacdo da pobreza; equidade e igualdade de género; saude; HIV/AIDS; e seguranca
publica e prevencdo do crime, entre outros. A Comissdo agregou essa pergunta a fim de assegurar
gue a violéncia contra as mulheres seja abordada efetivamente de uma perspectiva intersetorial e as
acOes esbogadas nos planos nacionais tenham relacdo com outros planos setoriais.

A Comissdo constatou que o tema de violéncia contra as mulheres se encontra
majoritariamente coberto nos planos de igualdade e equidade de género, embora em varios casos se
restrinjam a violéncia doméstica. A respeito dos demais setores, a CEVI avalia positivamente as
acOes estatais para incluir o tema no plano nacional do setor da educacéo, entre elas a inclusdo de
direitos humanos, género e igualdade nos curriculos escolares, capacitacdo para o pessoal docente a
respeito da violéncia contra as mulheres, meninas e adolescentes e puni¢gdes para o pessoal dos
centros educativos que incorrerem em delitos de violéncia contra as estudantes e o pessoal que
trabalha nesses centros. Também destaca o fato de que esta aumentando o nimero de Estados que
contam com planos sobre salde sexual ou reprodutiva ou direitos sexuais ou reprodutivos, o que pode
contribuir para dar maior visibilidade ao tema e a fazer acompanhamento de ac¢les especificas nesta
matéria. Outros setores cobertos, embora em menor propor¢do, sdo HIV/AIDS, salde e
desenvolvimento, enquanto defesa, trabalho e seguranca sdo os menos notificados.

A CEVI observa que em muitos casos os Estados ndo provéem suficiente informacgdo sobre
as condicBes em que se inclui a violéncia contra as mulheres nos planos nacionais para outros setores.
Os Estados notificaram essencialmente a¢Ges tomadas em vinculagdo com a violéncia contra as
mulheres, mas ndo um desenvolvimento programatico do tema, nem vinculagdes com outros setores
ou com o 6rgdo encarregado de vigiar o cumprimento do Plano Nacional. Esta informacdo é
importante para a analise, considerando que, na etapa de acompanhamento das recomendacdes
realizadas durante a Primeira Rodada de Avaliagdo Multilateral, a Comissdo manifestou que a
inclusdo deste tema dentro de planos nacionais mais vastos (por exemplo, desenvolvimento)
permitiria um trabalho mais coordenado com outros setores, embora exista o risco de que a violéncia
contra as mulheres fique invisibilizada em um tema mais amplo e, portanto, ndo gere os resultados
esperados.™ Nesta linha, a Comissdo recomenda que os Estados fornecam mais informacdes sobre o
tratamento da violéncia contra as mulheres nos planos nacionais para outros setores.

74. MESECVI (2011), p. 11.
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15. Planos de formacdo continuos sobre violéncia contra as mulheres e direitos das
mulheres destinados a funcionarios publicos e outros.

Por meio do artigo 8c) da Convencdo de Belém do Pard, os Estados se comprometeram a
adotar, de forma progressiva, medidas especificas, inclusive programas para, entre outros fins,
fomentar a educagdo e capacitacdo do pessoal na administracdo de justica, policial e demais
funcionéarios encarregados da aplicacdo da lei, assim como do pessoal a cujo cargo esta a aplicagdo
das politicas de prevencéo, punic¢éo e eliminacdo da violéncia contra a mulher.

Durante a Primeira Rodada, a CEVI observou que o esforgo estatal se concentrava em acgoes
isoladas ou focalizadas em grupos pequenos de funcionarios, com o que ndo se obtinha um
verdadeiro impacto.” Ao mesmo tempo, constatou que, conforme indicado nos relatérios sombra
dessa rodada, os preconceitos de género e a falta de sensibilidade dos funcionérios judiciais e de
salde no tema de género continuam sendo um obstaculo para que as hormas para prevenir e punir a
violéncia contra as mulheres sejam plenamente aplicadas.””

Nesta mesma linha, a CIDH verificou que o impacto das capacitagdes em juizes e promotores
tem sido heterogéneo e que muitas destas capacitacfes carecem da institucionalizacdo e dos
mecanismos de responsabilidade necesséarios para obter mudangas sustentaveis.”? Além disso, a
respeito do pessoal policial, destacou a capacitacdo permanente do pessoal como uma das linhas para
obter uma forca policial que aspire a respeitar os direitos humanos.”?

Por esta razdo, a Comisséo incluiu na presente rodada uma pergunta sobre planos de
formacdo continuos sobre direitos das mulheres a alguns grupos de funcionarios publicos, entre eles
legisladores; agentes de justica e salde; educadores; forcas militares e policiais; organiza¢des sociais
e comunitarias de mulheres; e centros de atengdo especializados em violéncia, entre outros.

Na presente Rodada, a CEVI comprova o aumento de atividades de capacitacdo de
funcionarios, principalmente da policia e do setor judiciario, onde ja estdo sendo incorporados cursos
nos curriculos de suas respectivas academias. Alguns destes programas ja estdo delineados no plano
nacional de violéncia contra as mulheres, com o0 que se demonstra que o fortalecimento de
capacidades institucionais faz parte da estratégia estatal para prevenir, punir e erradicar a violéncia
contra as mulheres, e contam com 6rgaos responsaveis por seu cumprimento e respectivo orcamento.
Em outros casos sdo produto de convénios com organizacbes especializadas em direitos das
mulheres; em varios casos sdo executados no ambito de projetos que contam com o apoio de
organizagdes de cooperagdo multilateral, ou no contexto da implementacdo de obrigagdes
internacionais conexas. Sobre este Gltimo ponto, a CEVI destaca o caso do Chile, que informa
capacitacOes sobre género e manutengdo da paz como parte do cumprimento da Resolucdo 1325 do
Conselho de Seguranca da ONU sobre Mulheres, Paz e Seguranca.
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Embora agora tenham sido notificados mais planos e programas de capacitacdo, a Comissédo
observa que muitos deles ainda consistem em oficinas ou atividades esporéadicas que ndo respondem
a um programa permanente, ou sdo produto de projetos cuja vigéncia é temporaria ou parcial. Do
mesmo modo, € como no caso das politicas publicas, muitos deles se concentram em violéncia
familiar, intrafamiliar ou doméstica, e ndo em outras formas de violéncia comunitéria ou proveniente
do Estado. Tampouco se informa se esses temas cobrem os direitos das mulheres ou as disposic¢oes da
Convencao de Belém do Para. Somente o Uruguai menciona a inclusdo dos contetidos da Convencédo
em suas capacitagoes.

Em consequéncia, a CEVI recomenda que os Estados contem com planos de formacao
permanente sobre violéncia contra as mulheres e sobre direitos das mulheres no dmbito da
Convencdo de Belém do Pard, especialmente para os funcionérios que aplicam as normas
legislativas e as politicas publicas para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra as mulheres.

16. Participagdo da sociedade civil na formulagdo, monitoramento e execugdo do Plano
Nacional de Violéncia contra as Mulheres ou atividades conjuntas&?

De acordo com o artigo 6 da Carta Democrética Interamericana, a participacdo dos cidadéos
nas decisOes relativas a seu proprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. Por isso, a
participacdo dos cidaddos organizados e outros atores distintos do Estado em processos publicos,
inclusive a formulacdo, execugdo e monitoramento de politicas publicas como pratica democratica é
crucial para incorporar suas visGes, perspectivas e experiéncias e assegurar um maior impacto
positivo na vida de mulheres e homens.

Na presente Rodada a Comissdo observa que diversas organizacGes da sociedade civil,
principalmente as organizacGes de mulheres, estdo participando majoritariamente de a¢fes conjuntas
com o Estado em matéria de prevencdo e puni¢do da violéncia contra as mulheres. Essas acOes
consistem em oficinas de capacitacdo onde organizacbes de mulheres sdo convidadas como
participantes ou como oradoras, ou em ag¢fes conjuntas no &mbito das campanhas realizadas em datas
importantes, como 8 de marco e 25 de novembro.

Também participam nos processos de consulta organizados pelo Estado para submeter a
deliberacdo o0s projetos de planos nacionais sobre violéncia contra as mulheres, embora na
informacdo proporcionada ndo fique claro a Comissdo a amplitude da convocacdo nem a duracao
destes processos de consulta. A CEVI destaca que, em varios casos, as organiza¢fes da sociedade
civil ttm representagdo nas comissdes intersetoriais de alto nivel ou outros 6rgdos encarregados do
acompanhamento da execucdo do Plano Nacional, com o0 que sua participacdo ja tem nivel
institucional. Também observa a Comissdo que, em varios paises do Caribe, 0o Estado tem uma
alianga com organizacdes de mulheres para a administracdo de servigos especializados para vitimas,
especialmente refugios e servigos legais gratuitos. Estes servicos sdo prestados por essas
organizacgdes, mas sdo supervisados e financiados pelo Estado.

A CEVI mostra preocupacdo, porém, com o fato de que a participacdo das organizacdes da
sociedade civil ocorre majoritariamente em ac¢des pontuais, geralmente, mas ndo necessariamente, no
contexto da execugdo de planos nacionais ou projetos, e em menor medida em processos de
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elaboracdo ou monitoramento do cumprimento dos planos nacionais. Isso indicaria que esta
participacdo ainda ndo é institucionalizada porque ndo responde a um plano e a uma estrutura
organizacional, mas € eventual e seletiva. A CEVI reconhece 0s avangos na promocdo da
participacdo da sociedade civil nos processos de formulacdo e execucdo de politicas publicas, e para
fortalecé-los sugere que os planos nacionais de violéncia contra as mulheres institucionalizem a
participacdo da sociedade civil mediante os mecanismos que considerem mais apropriados, como, por
exemplo, participacdo em comissOes de alto nivel, mesas tematicas e processos amplos de consulta,
entre outros.

17. Acordos de cooperagdo com 0s meios de comunicacdo e agéncias de publicidade para
difundir os direitos das mulheres, em especial a Convencado de Belém do Parady

O artigo 8g) da Convencdo de Belém do Pard incentiva 0s meios de comunicagdo dos
Estados Partes a elaborar diretrizes adequadas de difusdo que contribuam para erradicar a violéncia
contra as mulheres em todas as suas formas e a realcar o respeito a dignidade da mulher. A
Plataforma de Ag¢do de Pequim ja havia reconhecido o potencial da midia para promover a igualdade,
mostrando as mulheres e os homens sem estereétipos, de modo diverso e equilibrado, e respeitando a
dignidade e o valor da pessoa humana.® Por estes motivos, nesta Segunda Rodada a CEVI decidiu
agregar uma pergunta referente ao papel dos meios de comunicacdo na promocdo e difusédo dos
direitos das mulheres.

Dos relatorios se depreende que, embora ndo existam acordos formais entre o Estado e os
meios de comunicagdo e agéncias de publicidade para promover e difundir os direitos das mulheres,
foram realizadas a¢es conjuntas com esse fim. Na maioria dos casos isso ocorre como parte da
cobertura midiatica das atividades dos mecanismos nacionais encarregados de aplicar as normas e
politicas publicas para prevenir e punir a violéncia contra as mulheres. Em outros casos essas agdes
ocorrem no &mbito de campanhas contra a violéncia dirigida as mulheres que requerem a difusdo de
spots no radio e televisdo. Em alguns inclui um espaco para um programa a cargo do mecanismo
nacional da mulher. Também ha atividades de sensibilizacdo com o0s meios de comunicacdo a
respeito da violéncia contra as mulheres, principalmente violéncia familiar, intrafamiliar ou
domeéstica, violéncia sexual e femicidio, para obter uma abordagem adequada e ndo estereotipada
deste problema em seus programas e boletins de noticias. Quanto a imprensa escrita, alguns meios
dedicam espacos para colocar as listas dos servicos de atengdo para as mulheres vitimas de violéncia,
prestados pelo Estado e a sociedade civil.

A CEVI avalia positivamente o crescente uso que o Estado vem fazendo dos meios de
comunicacdo como um instrumento de educagdo e sensibilizacdo sobre a violéncia contra as
mulheres. Contudo, devido ao aumento do nimero de mulheres vitimas de violéncia, a suas causas
historicamente enraizadas e ao contexto social ainda permissivo com esta violéncia, essas agdes
devem aumentar e ser realizadas no ambito de uma estratégia estatal expressamente desenvolvida no
plano nacional ou setorial, com dotagdo orcamentaria para assegurar sua continuidade e com um
mecanismo de avaliacdo de impacto.

81. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 —Relat6rio Hemisférico — Quadros de Referéncia 5.
82. Plataforma de Acédo de Pequim. Documento A/CONF.177/20/Rev.1, 1995, para. 33.
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CAPITULO 3
ACESSO A JUSTIGA

18. Aumento de entidades encarregadas de receber as denuncias de violéncia contra as
mulheres&/

Durante a etapa de avaliacdo da Primeira Rodada, a maioria dos Estados informou sobre a
insuficiéncia no nimero dos servigos de atencdo de casos de violéncia contra as mulheres levando em
consideracdo a demanda existente. Entre os principais obsticulos assinalados para abrir mais
instancias se encontravam a falta de recursos para a instalagdo de novas reparticdes, o melhor
equipamento das mesmas e 0 aumento de pessoal capacitado. Além disso, comprovou-se a existéncia
de uma concentracdo destes servigos nas capitais ou cidades principais, ficando relegadas as zonas
marginais e rurais ou mais distantes.2 Com isso, ficam desprotegidas as mulheres indigenas, rurais e
gue vivem fora dos centros urbanos.

Em conseqiiéncia, tal como enfatizou a CEVI durante a etapa de acompanhamento de
recomendacdes dessa Rodada, esta caréncia implicava que as vitimas tinham que empregar
significativos recursos econémicos e logisticos préprios para poder interpor a denuncia e para
participar posteriormente no procedimento judicial. Por isso, a CIDH recomendou 0 uso de
mecanismos como os juizados de paz e defensorias comunitéarias para as mulheres afetadas pela
violéncia que vivem em zonas rurais, marginais e pobres.2 Desta maneira pode-se multiplicar o
namero de instancias e tornar o sistema de justica acessivel para as mulheres que ndo vivem nas
cidades ou centros urbanos.&

Na Segunda Rodada a Comisséo se concentrou em indagar sobre o aumento de unidades
receptoras de denuncias quanto ao tipo, o nimero e as localidades, com o fim de garantir a maior
cobertura possivel nas zonas ndo urbanas.

Em primeiro lugar, a CEVI observa com interesse que em Varios paises a legislacéo
recentemente adotada nessa matéria, entre elas as leis integrais de violéncia contra as mulheres,
contempla a criagdo de tribunais especificos para violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica,
violéncia sexual e trafico de pessoas. 1sso permitira ndo s6 dar um tratamento especializado ao tema,
mas também expedito, ja que os operadores ndo tém cargas adicionais de expedientes em matéria de
outros delitos.

Em segundo lugar, quanto ao tipo de unidade receptora, as delegacias especializadas em
assuntos de violéncia contra as mulheres, especialmente em violéncia familiar, continuam sendo uma
alternativa para o recebimento de dentncias®, com pessoal feminino especializado, que oferece um
tratamento sensivel as necessidades das vitimas. Outras instancias de recebimento de denuncias
relatadas pelos Estados sdo as procuradorias de direitos humanos, defensorias, juizados de paz e, em

83. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 6.
84. MESECVI (2008), p. 28.

85. COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (2007), par. 182.
86. MESECVI (2011), p. 13.

87. MESECVI (2008), p. 27.
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alguns paises do Caribe, as linhas de emergéncia, ainda que nestes casos ndao se ofereca mais
informacdo sobre o tramite seguido depois de receber as denuncias.

Ao reconhecer estes avangos, a CEVI também expressa sua preocupagdo com 0 escasso
aumento do namero das entidades receptoras de denuncias. Um nimero importante de Estados ndo
relata a abertura de novas entidades, sejam delegacias, promotorias ou outros Orgdos. Aqueles
Estados que relataram um aumento indicaram diferentes provincias e localidades, com o que se
valoriza o esforco estatal de estabelecer entidades fora da capital. A CEVI precisa de mais
informacdo sobre estas areas, por exemplo, se sdo centros urbanos ou areas rurais, 0 que permitiria
conhecer melhor o cumprimento das recomendacGes da Primeira Rodada.

A CEVI também necessita contar com mais informag&o sobre criagdo de unidades receptoras
de denuncias em povos indigenas ou outros mecanismos que permitam maior acesso aos 6rgaos de
justica por parte das mulheres indigenas. Alguns Estados incluem defensorias e juizados de paz em
zonas afastadas, que poderiam servir para este fim, mas ndo indicam se séo recebidas denuncias de
mulheres indigenas ou se contam com servi¢os em linguas indigenas. Temos conhecimento de outros
casos como o da Venezuela, onde a Lei Organica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre de
Violéncia (2007) assinala em seu artigo 71 paragrafo Unico, que os povos e comunidades indigenas
constituirdo 6rgdo receptores de denuncia, integrados pelas autoridades legitimas de acordo com seus
costumes e tradicbGes, sem prejuizo de que a mulher agredida possa acudir aos outros 0rgédos
receptores reconhecidos legalmente.

Isso é muito importante, considerando que o artigo 7 da Convencdo de Belém do Pard
consagra o dever de devida diligéncia para a prevencgdo, investigacao e punigdo da violéncia contra as
mulheres, e o artigo 9 dispde que os Estados levem em conta a situagdo de vulnerabilidade a
violéncia que possa sofrer a mulher em razdo, entre outras, de sua raca ou condigdo étnica.
Complementando o disposto pela Convencao, a Corte Interamericana de Direitos Humanos assinala
em Rosendo Cantu e otra v. México (2010) e Fernandez Ortega e otros v. México (2010) que a
protecdo outorgada aos povos indigenas deve ser efetiva, levando em conta suas particularidades
préprias, suas caracteristicas econdmicas e sociais, assim como sua situacdo de especial
vulnerabilidade, seu direito consuetudinario, valores, usos e costumes.&/

A CEVI recorda que quinze Estados Partes da Convencdo ratificaram o Convénio 169 da
Organizacdo Internacional do Trabalho (OIT)&, cujo artigo 8.2 estabelece o direito dos povos
indigenas a conservar seus costumes e instituicdes proprias, desde que ndo sejam incompativeis com
os direitos fundamentais definidos pelo sistema juridico nacional nem com os direitos humanos
internacionalmente reconhecidos. Com isso, os Estados que reconhecerem a justica indigena ou
comunitaria em matéria de violéncia contra as mulheres devem assegurar que 0s costumes e usos da
comunidade ndo atuem em detrimento do direito das mulheres a uma vida livre de violéncia, e que
sejam coerentes com o dever estatal de devida diligéncia para prevenir, pesquisar, punir e reparar a
violéncia contra as mulheres.

88. CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Rosendo Cantl e otra v. México.
Excecdo Preliminar, Mérito, Reparac@es e Custas. Sentenca de 31 de agosto de 2010. Série C N° 216,
par. 184; Caso Fernandez Ortega e otros. v. México. Excecdo Preliminar, Mérito, Reparacdes e
Custas. Sentenca de 30 de agosto de 2010 Série C N° 215, par. 200.

89. Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, Colémbia, Costa Rica, Dominica, Equador, Guatemala, Honduras,
México, Nicaragua, Paraguai, Peru e Venezuela ratificaram esse Convénio.
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Portanto, a CEVI recomenda aos Estados que, além de aumentar o nimero de entidades
receptoras de dendncias especialmente em zonas nao urbanas, oferecam mais dados a Comissao sobre
0 acesso a justica das mulheres indigenas, especialmente quais sdo os 6rgdos e procedimentos aos
quais recorrem, as vantagens e obstaculos que oferecem e as normas nacionais e consuetudinarias
usadas para administrar justica.

19. Medidas para facilitar o acesso das mulheres a justica e garantir o devido processo®

Dada a escassa informacdo recebida sobre o acesso a justica para as mulheres vitimas de
violéncia durante a Primeira Rodada de Avaliacdo Multilateral, a CEVI incluiu uma pergunta no
segundo questiondrio solicitando informacdo especifica sobre medidas que garantam o acesso a
justica e o devido processo. Entre elas encontram-se assegurar a presenca de pessoal especializado,
espacos com privacidade, servicos legais gratuitos, intérpretes para os idiomas indigenas,
confidencialidade e protecdo dos dados das vitimas, seus familiares ou testemunhas. Em todos os
casos preocupam a CEVI as respostas parciais e incompletas recebidas nesta secao.

A respeito do pessoal especializado, a Comissdo observa que a maioria dos Estados informou
contar com esse pessoal nas delegacias que recebem denuncias de violéncia contra as mulheres e
descreveram seus esforcos para capacitar o pessoal policial. Alguns poucos incluem o pessoal dos
tribunais onde se recebem denuncias sobre violéncia doméstica, e em menor medida os funcionarios
das defensorias, enquanto um ndmero importante ndo conta ou nao informa contar com pessoal
especializado. No entanto, as respostas em geral ndo indicam detalhes sobre os temas de
especializagdo, como género e direitos humanos. 1sso € de particular relevancia considerando que, ao
menos em um caso, 0 Estado reconhece que seu pessoal se encontra especializado na “aplicacdo da
lei”, mas ndo em violéncia de género.

Do mesmo modo, o pessoal especializado ndo se limita a0 que atende a vitima quando
apresenta a denuncia ou que administra justica, mas compreende também os peritos forenses que
coletam e analisam as provas da violéncia, sobretudo sexual e femicidio, e quem realiza as pericias
psicoldgicas das vitimas. A CEVI observa que nas respostas dos Estados ndo fica claro se esse
pessoal estd incluido, o que é critico, considerando que as falhas na coleta e conservacdo de
evidéncias debilitam a denlncia das vitimas, cujos testemunhos sdo geralmente postos em davida por
juizes e promotores e ndo séo suficientes para obter uma sentenca favoravel.

No que se refere aos espagos com privacidade, a maioria dos Estados ndo menciona se conta
com esses espacgos €, nos casos onde afirma contar com os mesmos, ddo poucos detalhes sobre sua
localizacdo, por exemplo, se estdo nas unidades receptoras de denincias ou nos centros de salde
buscados pelas vitimas. Isso é preocupante porque, como indica a CIDH, a falta desses espacos
contribui para a revitimizacdo das mulheres agredidas ao serem interrogadas e/ou examinadas em
publico, e também para a violagédo de seu direito a dignidade.2/

No tocante a servicos legais gratuitos, os Estados oferecem igualmente informacéo parcial.
Ainda que um nimero importante de Estados informe contar com diversas formas de servigo legal
gratuito para as vitimas de violéncia, em varios casos estes sdo prestados por clinicas pro bono e por

90. MESECVJ/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 7.
91. COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (2007), par. 141-142,
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centros de assisténcia juridica para casos em geral e ndo especializados em violéncia contra as
mulheres. Alguns destes servigos estdo orientados principalmente as vitimas de violéncia familiar,
intrafamiliar ou doméstica, e ndo se explica a cobertura para outros casos de violéncia contra as
mulheres exercida no espaco publico. Outra limitacdo é que esses servicos nao sdo oferecidos por
entidades estatais, mas por organizac@Ges da sociedade civil, universidades e 6rgdos colegiados de
advogados, localizados principalmente na capital ou centros urbanos. Além disso, varios Estados
informam contar com esses servigcos porque a lei nacional assim dispde, mas ndo explicam como
foram implementados na pratica e quais servicos sao oferecidos as mulheres vitimas de violéncia em
cumprimento dessa obrigacao.

O mesmo ocorre quando se informa a existéncia de intérpretes em linguas indigenas. Da
mesma forma que na etapa de acompanhamento da Primeira Rodada de Avaliacdo Multilateral, os
poucos Estados que responderam afirmativamente ndo explicaram qual 6rgao oferece os tradutores
nem o numero. As respostas se limitaram a citar a disposicao constitucional ou legal que determina a
obrigacdo da presenca de um tradutor se a vitima ou o agressor pertence a um povo indigena. Por
isso, ndo fica claro se efetivamente o Estado fornece esse pessoal de forma gratuita ou se a usuaria
deve pagar os servicos por sua conta.%?

A Comissdo reafirma a importancia de contar com esses Servigos para promover 0 acesso das
mulheres indigenas & justica, que deve guardar as caracteristicas desenvolvidas pela Comisséo
Interamericana de Direitos Humanos; isto €, devem consistir em “servicos de traducdo gratuitos,
imparciais, culturalmente pertinentes e sensiveis a cosmoviséo das usuarias”.%/

A respeito da confidencialidade dos dados das vitimas, familiares ou testemunhas,
pouquissimos Estados informam contar com medidas que garantam a confidencialidade e privacidade
dessa informacdo. Entre as medidas relatadas, encontram-se audiéncias privadas para casos de
violéncia familiar e/ou sexual; o emprego de um nome substituto e 0 anonimato se chegar aos meios
de comunicacdo; e a reserva do nome de seus familiares e filhos a fim de evitar sua identificacéo.
Numa minoria de casos as medidas ndo se encontram detalhadas na legislacdo nacional, mas ainda
assim o juiz pode determina-las de acordo com as circunstancias e livre critério.

Alguns pontos que preocupam a Comissdo se referem a concentragdo na prote¢do da
privacidade da vitima, mas ndo de seus familiares e testemunhas. No caso das testemunhas, em
alguns Estados se aplica um regime separado, muitos dos quais se encontram vinculados com o
julgamento de delitos de crime organizado e corrupcdo e ndo fica clara a aplicacdo de suas
disposicOes para casos de violéncia contra as mulheres.

A falta de informacdo nas respostas fornecidas pelos Estados da a entender a Comissao que
esses mecanismos ndo existem, e nos casos em que existem na norma ainda ndo estdo sendo
implementados. Portanto, a CEVI recomenda novamente aos Estados que assegurem 0 acesso a
justica para as mulheres, garantindo, no minimo, pessoal especializado para a atencdo da vitima e
seus casos em todas as etapas processuais; espagos com privacidade em delegacias, tribunais e
servicos de salde; servigos legais gratuitos especializados em violéncia contra as mulheres prestados
pelo Estado no nivel nacional; sistemas de interpretacdo em linguas indigenas para as vitimas dessas

92. MESECVI (2011), p. 15.
93. COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (2007), p. 128.
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etnias que recorram ao sistema judiciario; e a confidencialidade e protecdo dos dados, tanto das
vitimas como de seus familiares e testemunhas.

20. Mecanismos para tornar efetivas as medidas de protecdo a favor das mulheres, seus
familiares e testemunhas®/

O artigo 7f) da Convencdo de Belém do Pard dispGe que os Estados devem estabelecer
procedimentos legais justos e eficazes para a mulher que tenha sido submetida a violéncia, que
incluam, entre outros, medidas de protecdo. Durante a Primeira Rodada, a Comissdo recebeu escassa
informacéo sobre seu efetivo cumprimento e 0s prazos nos quais essas medidas sdo executadas; por
isso, recomendou aos Estados o estabelecimento de medidas de protecdo eficazes para as
denunciantes de violéncia contra as mulheres, seus familiares e testemunhas®. Tendo em mente a
aplicacdo oportuna dessas medidas, na presente Rodada a CEVI incluiu uma pergunta sobre diversos
mecanismos para assegurar seu cumprimento. Entre eles, encontram-se: os fundos para traslados; os
mecanismos de resgate de mulheres; mudanca de identidade das vitimas; protecdo de testemunhas;
salvo-condutos para sair do pais; redes seguras de referéncia, e outras que o pais considere apropriado
compartilhar.

Quanto aos fundos para traslados, o CEVI nota que um nimero importante de Estados ndo
menciona contar com eles, mas cita normas que permitem esses traslados. Entre elas, temos as leis
integrais sobre violéncia contra as mulheres ou as leis sobre violéncia doméstica, que permitem ao
juiz ordenar que a policia acompanhe a vitima para retirar seus pertences do domicilio do agressor e
ser trasladada ao reflgio de sua preferéncia. Um caso interessante é o do Peru, onde o Ministério das
Relacbes Exteriores pode coordenar o traslado de vitimas peruanas de trafico de pessoas no
estrangeiro ao territério nacional.

No caso dos mecanismos de resgate de mulheres, de acordo com os relatérios dos Estados,
estes se realizam geralmente através da policia ou de brigadas mdveis, geralmente por ordem de um
juiz. Em alguns casos o juiz também determina o destino da vitima e seus filhos, enquanto em outros
a policia ja conta com um protocolo de derivacdo. Preocupa a Comissdo que metade dos Estados
Partes ndo conte ou ndo informe contar com esses mecanismos, assim como sua limitagdo aos casos
de violéncia doméstica naqueles paises que ndo contam com normas sobre violéncia contra as
mulheres.

A respeito da mudanca de identidade, somente seis Estados mencionaram contar com
disposicOes a esse respeito. Entre elas, em um Estado se analisa caso por caso, e em dois mais se
permite a reserva da identidade no contexto do processo penal, mediante 0 uso de um nome
substituto, a proibicdo de fotografias ou a reserva da citagdo. Nos demais casos os Estados informam
sobre a aplicacdo de normas gerais a vitimas e testemunhas em cujo contexto se pode obter essa
mudanca, ainda que ndo oferecam maiores detalhes sobre as condi¢des e os alcances.

Quanto a protegdo de testemunhas, um nimero importante de Estados conta com normas
gue estabelecem programas especiais para protecdo de vitimas e testemunhas dentro de um processo
penal. Para avaliar seu funcionamento, a CEVI recomenda aos Estados que, em futuros questionarios,

94. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatorio Hemisférico — Quadros de Referéncia 8.
95. MESECVI (2008), recomendacéo 34.
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apresentem mais informacdo sobre sua aplicacdo no contexto de processos penais sobre violéncia
contra as mulheres. 1sso é necesséario considerando que, em alguns casos, essas normas estdo
orientadas ou vém sendo aplicadas em casos de crime organizado, e ndo hé evidéncia de que sejam
utilizadas para casos de violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica, violéncia sexual, violéncia
comunitéria ou violéncia contra as mulheres proveniente do Estado ou seus agentes.

Sobre os salvo-condutos para sair do pais, nenhum Estado informa medidas concretas para
facilitar a saida de uma mulher vitima de violéncia, seus familiares ou testemunhas a um terceiro pais
devido ao perigo que corre em seu pais de origem. Os poucos Estados que responderam ndo deram
mais detalhes sobre sua outorga e aplica¢do, enquanto outros as confundiram com os tramites de
obtencdo de passaporte ou de devolucdo de estrangeiros a seu pais de origem. Um Estado informou
gue existiam “mecanismos informais” para obter o salvo-conduto, mas ndo explicou suas
caracteristicas.

Em relagdo as redes seguras de referéncia, os mais mencionados pelos Estados Partes sdo 0s
refugios ou casas de abrigo para as vitimas e seus dependentes, assim como 0s centros de atengdo
especializada a vitimas. Da informac&o fornecida, no entanto, ndo fica claro que autoridade ou 6rgédo
faz a referéncia, em que prazos e condicdes. Por isso, destaca-se o caso da Bolivia, que detalha um
procedimento de referéncias e contra-referéncias nas “Normas, protocolos e procedimentos para a
atencdo integral da violéncia sexual”, atualmente validado por seu Vice-Ministério da Igualdade de
Oportunidades.

Além disso, a CEVI adverte sobre possiveis obstaculos na aplicacdo destas medidas. Um
deles é a escassez e limitada capacidade dos reflgios e asilos, que se encontram principalmente
localizados na capital e centros urbanos.%’ Outro elemento é o conhecimento publico da localizagdo
desses centros, o que facilita a localiza¢do da vitima por parte de seu agressor, se ndao existirem outras
medidas de protecdo que a favorecam junto a seus familiares e testemunhas.

Por estas razfes, a Comissdo recomenda que os Estados implementem os mecanismos
desenvolvidos na presente se¢do com o objetivo de garantir o cumprimento das medidas de protecdo
outorgadas as mulheres vitimas de violéncia, seus familiares e testemunhas.

21. Avaliacdes e estudos sobre a aplicacéo e efetividade das medidas de protegdo.2

A CEVI recorda que, no primeiro Relatério Hemisférico, afirmou que uma medida de
seguranca oportuna evita que as mulheres fiqguem desprotegidas e a mercé das represalias de seus
agressores, e que, sem uma avaliacdo da efetividade e eficacia das medidas e trAmites ante as
entidades responsaveis de emitir as ordens para efetuar estas medidas, ndo sera possivel fazer as
correcdes necessarias.®® Posteriormente, em seu Relatério de Acompanhamento das Recomendacdes
realizadas pela Comissdo aos governos, insistiu novamente na importancia ndo sé de contar com
medidas de protecdo eficazes, mas também de levantar bases de dados e estatisticas sobre o himero
de ordens de protecdo solicitadas em casos de violéncia contra as mulheres, o nimero de ordens
outorgadas e qualquer informagcéo adicional que corrobore sua efetividade.%/

96. Ver infra, item 25.

97. MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatorio Hemisférico — Quadros de Referéncia 6.
98. MESECVI (2008), pp. 28-29.

99. MESECVI (2011), p. 9.
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A Comisséo Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu em Jessica Lenahan v. Estados
Unidos (2011) que, ao reconhecer judicialmente o risco das vitimas e a correspondente necessidade
de protecéo, ou Estado se encontra obrigado a assegurar que sua estrutura responda efetivamente e de
forma coordenada para fazer cumprir os termos da ordem. 1Sso requer que:

...as autoridades as quais foi confiada a execucdo da ordem de prote¢do saibam de sua
existéncia e seus termos; que entendam que uma ordem de protecdo representa uma
determinacdo judicial de risco e quais sdo suas responsabilidades a partir desta determinacao;
que entendam as caracteristicas do problema da violéncia doméstica; e que estejam
capacitados para responder a relatorios de possiveis violagfes. Uma resposta adequada teria
exigido a existéncia de protocolos ou diretivas e de capacitacdo sobre a implementacdo das
ordens de protecdo e sobre resposta a chamadas como as realizadas por Jessica Lenahan.2%

Por isso, de forma complementar a pergunta anterior, e dando seguimento a recomendacéo
adotada na Primeira Rodada,’?’ a CEVI incluiu uma pergunta a respeito da avaliacdo da efetividade
das medidas de protecao favoraveis as mulheres, seus familiares e testemunhas.

Na presente Rodada as respostas dos governos continuam preocupando a CEVI, pois repetem
0 padrdo encontrado na Primeira Rodada. As respostas se limitam, quase em sua totalidade, a citar as
normas que dispdem a outorga de medidas de protecdo e seus diferentes tipos, mas ndo oferecem
indicadores sobre seu cumprimento nem nenhum outro dado que indique supervisdo ou
acompanhamento dessa medida uma vez outorgada.

A Comissédo ressalta o caso da Argentina, Belize e Brasil, que informaram o nimero de
medidas de protecdo solicitadas e 0 nimero de medidas de protecdo concedidas. Algumas das cifras,
no entanto, ndo cobrem todas as medidas outorgadas no nivel nacional, mas s6 as emitidas em alguns
juizados; ou sé se contam as outorgadas na capital; ou aquelas outorgadas no dmbito de um processo
de violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica, sem desagregar o sexo do solicitante.

Do ponto de vista intercultural, a Comissdo nota com interesse o fato de que a Lei de
Violéncia Doméstica do Panaméa contempla ndo sé a possibilidade que as autoridades tradicionais
apliquem as medidas de protecdo (artigo 7), mas também aquelas contempladas em seus codigos
internos e, de forma complementar, as estabelecidas por lei. A CEVI buscara contar com maior
informacdo sobre a implementacdo destes artigos e seu impacto nas vitimas de violéncia.

A CEVI vé com interesse que em alguns Estados Partes as normas contam com listas abertas
de medidas de protecdo, com as quais deixam a critério do juiz a outorga de medidas adicionais as
legalmente contempladas, levando em conta a situagdo da solicitante. No entanto, observa os
obstaculos ja detectados durante a Primeira Rodada a respeito do cumprimento das medidas de
protecdo, que vdo desde problemas administrativos (por exemplo, a falta de um formulério de
solicitacdo) até suas limitagBes a casos de violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica, ou sua
outorga somente as vitimas, ndo aos familiares ou testemunhas.

100.COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso 12.626, Jessica Lenahan
(Gonzales) e outros contra Estados Unidos. Relatorio N° 80/11, 21 de julho de 2011, par. 145.

101.MESECVI (2008), recomendacdo 34: Estabelecer medidas de protecdo eficazes para as denunciantes
de violéncia contra as mulheres, suas familias e testemunhas. Caso estas medidas j& existam, avaliar
sua eficacia e introduzir as corregdes necessarias.
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Dada a importancia das medidas de protecdo para a salvaguarda da vida e integridade das
vitimas de violéncia, seus familiares e testemunhas e a persisténcia dos obstaculos encontrados na
Primeira Rodada, o CEVI urge os Estados a assegurar que essas medidas sejam aplicadas em todos os
casos de violéncia contra as mulheres, bem como vigiar seu processo de aplicacdo. Para isso,
recomenda aos Estados que realizem avaliagdes e estudos sobre sua implementacao e efetividade, a
fim de adotar as medidas corretivas e/ou de fortalecimento apropriadas.

22. Protocolos de atencdo as vitimas de violéncia, no idioma oficial e no idioma dos povos
indigenas (policia, promotorias, agentes de satide)%

Durante a Primeira Rodada, os Estados ndo ofereceram suficiente informacéo indicando se as
delegacias e 0s servigos judiciais para vitimas de violéncia contavam com esses protocolos, inclusive
em linguas indigenas. Portanto, cabia presumir que esses protocolos na maioria dos paises ndo
haviam sido elaborados e aprovados.1%

Por isso, na Segunda Rodada de Avaliagdo a CEVI voltou a inquirir sobre a adogédo de
protocolos de atengdo as vitimas de violéncia no idioma oficial e em linguas nativas, na policia ou
entidades receptoras de denuncias, nas promotorias e nos servicos de salde. Como ficou estabelecido
na etapa de acompanhamento das suas recomendacOes, os protocolos de atengdo devem ser
institucionalizados nos idiomas das afetadas; unificar os critérios do quadro juridico e as normas
setoriais; definir critérios especificos de coleta de dados e de atencdo sensivel e de qualidade para as
vitimas de violéncia; e ser utilizados pelos distintos setores que oferecam servicos para as mulheres
afetadas pela violéncia.l%

Na presente Rodada observa-se que a maioria dos Estados conta com protocolos de atengéo
para vitimas de diversas formas de violéncia contra as mulheres ou se encontra em processo de
implementa-los ou valida-los. Alguns informaram contar com protocolos especificos em casos de
trafico de pessoas, violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica, ou violéncia contra criancas e
adolescentes. No entanto, sdo poucos 0s protocolos nos trés servigos vinculados ao acesso das
mulheres & justica, como a policia, as promotorias e o0s servicos de salde, e os Estados que afirmaram
contar com os trés protocolos ndo forneceram copia dos mesmos nem evidéncia de sua existéncia e
aplicacdo. A maioria dos Estados conta com esses protocolos ou busca implementa-los,
principalmente na policia ou érgdo receptor de denuncias correspondente, em menor medida nos
servicos de satde e, em ultimo lugar, nas promotorias e tribunais. 1sso aumenta o perigo de sujeitar as
denunciantes a procedimentos pouco claros, dificultosos e insensiveis a respeito da violéncia sofrida.

Chama a atencdo da Comissdo que nos centros de salde predominem os protocolos de
atencdo as vitimas de violéncia sexual, mas nao se faca referéncia a outras formas de violéncia contra
as mulheres que ndo incluem agressdes sexuais. Também preocupa que nenhum Estado informe
contar com esses protocolos em linguas indigenas, nem medidas para sua traducéo. De fato, um dos
Estados assegurou que a traducdo desses protocolos € impossivel devido a diversidade de linguas
indigenas existentes no pais.

102.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 6.
103.MESECV!I (2008), p. 28.
104.MESECVI (2011), p. 18.
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A falta de um protocolo de atencdo que estabeleca de forma clara o procedimento a ser
adotado para atender a uma vitima de violéncia durante o tempo que durar o processo penal aumenta
0 perigo de revitimizacdo das denunciantes, arquivamento do caso por desisténcia ou um acordo
extrajudicial com o agressor. Por outro lado, a caréncia destes protocolos em linguas indigenas
impede que nessas populagdes estes sejam difundidos e aplicados. Portanto, a Comissdo recomenda
aos Estados que, o mais breve possivel, implementem protocolos de atengdo para as vitimas de
violéncia contra as mulheres na policia ou entidades receptoras de denuncias, promotorias e servicos
de saude nos idiomas indigenas, quando for o caso.

23. Uso da Convengdo de Belém do Pard e outros tratados internacionais por juizes e
promotoresi®

Dado que a Convencdo de Belém do Pard ja faz parte da organizacdo nacional dos Estados
Partes e do controle de convencionalidade a ser realizado pelos juizes e promotores,i% a CEVI
decidiu incluir uma pergunta sobre o uso da Convencdo e outros tratados internacionais que
desenvolvem e garantem os direitos das mulheres pelos juizes e promotores, com o objetivo de saber
se 0s tribunais utilizam seus contetdos para apoiar suas sentencas e ditames.

Com a excecao do México, com base nas respostas ao questionario a CEVI conclui que ndo
foram realizados estudos sobre a aplica¢do da Convengdo de Belém do Para em sentencas nacionais.
Ainda que a maioria dos Estados ndo o0 mencione, a préatica judicial em alguns dos paises incorpora,
mesmo de forma incipiente, a Convencéo de Belém do Paré e outros instrumentos internacionais que
marcam padr8es na prevencdo, punicdo e erradicacdo da violéncia contra as mulheres, o que é
avaliado positivamente pela CEVI. A Comissdo tem conhecimento de que, no &mbito de processos
penais sobre violéncia sexual como crime de guerra e de lesa-humanidade, ja sdo citadas a
Convencao de Belém do Pard, a Convengdo Americana sobre Direitos Humanos e jurisprudéncia da
Corte Interamericana de Direitos Humanos nos tribunais nacionais.2? Além disso, temos
conhecimento de que alguns Estados Partes, em cumprimento das sentencas da Corte Interamericana
de Direitos Humanos ou recomendacfes da Comissdo Interamericana de Direitos Humanos, abriram
ou reabriram processos penais em seus foros internos, citando essas disposicdes.:%

Os estudos ou compilagdes a respeito do uso da Convengdo e de outras normas internacionais
em violéncia contra as mulheres podem ser ferramentas para sua difusdo entre juizes, promotores,
operadores de justica e estudantes de direito.

105.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 6.

106.Ver supra, capitulo 1, p.4.

107.Ver supra, nota 34.

108.Ver COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Relatério N° 54/01, Maria da
Penha Fernandes (Brasil), 16 de abril de 2001. Devido a este relatério, foi reaberto o processo contra
o marido de Maria da Penha em 2002. Atualmente esta em liberdade condicional e sua pena termina
em fevereiro de 2012.
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24. Avaliacdes ou estudos sobre o uso de esteredtipos e preconceitos ou o uso negativo da
histéria pessoal ou experiéncia sexual da vitima em sentencas e parecerest®

A CEVI também indagou sobre avaliacBes ou estudos realizados sobre 0 uso de esteredtipos,
preconceitos, mitos e costumes nas sentengas e pareceres sobre violéncia contra as mulheres que
prejudiquem as vitimas, assim como do uso negativo de sua historia pessoal ou sua experiéncia
sexual durante o processo penal. O objetivo desses estudos é detectar quais sdo os mais usados a fim
de eliminar seu uso na prética judicial.

O Comité de Direitos Humanos, no caso LNP v. Argentina (2011), considerou que as
constantes indagacGes pelos assistentes sociais, pelo pessoal médico e pelo tribunal sobre a vida
sexual e a moral da peticionaria constituiam uma ingeréncia arbitraria em sua vida privada e um
ataque ilegal a sua honra e reputagdo, especialmente por ser irrelevantes para a investigagdo do caso
de violagdo e por tratar-se de uma menor de idade. A Comissdo também recordou sua Observacao
Geral N° 28, assinalando que se entende como ingeréncia no sentido do artigo 17 do Pacto
Internacional de Direitos Civis e Politicos a consideracdo da vida sexual de uma mulher ao decidir o
alcance de seus direitos e da protecdo que Ihe oferece a lei, incluindo a protecdo contra a violagdo.12

Além disso, a Comissdo Interamericana de Direitos Humanos constatou o uso de padrdes
socioculturais discriminatorios, baseados na suposta inferioridade das mulheres por suas diferencas
bioldgicas e capacidade reprodutiva por parte de funcionarios do poder judiciario.tt¥ Esses padrdes
podem dar como resultado a desqualificacdo da credibilidade da vitima durante o processo penal e
uma assuncdo tacita de responsabilidade dela pelos atos de violéncia, seja por sua forma de vestir,
ocupacao de trabalho, conduta sexual, relagdo ou parentesco com o agressor. 1sso se traduz em inagao
por parte das autoridades judiciarias e afeta negativamente a investigacdo dos casos e a avaliagdo da
prova subseqtiente.11?

A CEVI notou que os Estados ndo informam contar com este tipo de estudos, ainda que
alguns paises tenham realizado pesquisas e publica¢Bes sobre jurisprudéncia nessa matéria. No caso
da Colémbia, faz-se um estudo sobre o ambito jurisprudencial da Corte Constitucional e Corte
Suprema de Justica em temas referentes a violéncia, assim como de préticas e atitudes sociais e
institucionais que naturalizam a violéncia baseada em género. No Uruguai realizaram-se estudos
sobre limitagdes materiais, culturais e de formagdo dos operadores do Poder Judicidrio para a
implementagdo da lei 17.514 sobre violéncia familiar, assim como da anélise do quadro normativo
vigente e da jurisprudéncia sob uma perspectiva de género.

Devido a prevaléncia do uso de esteredtipos e mitos em prejuizo das mulheres, assim como
do uso da histéria pessoal ou experiéncia sexual contra a vitima nos tribunais e promotorias, a CEVI
urge os Estados a adotarem, entre outras medidas orientadas a reformar a cultura judicial, estudos
sobre 0 uso de sentencas e pareceres que contenham esses estereotipos a fim de dar visibilidade a
pratica que previne o acesso das mulheres a justica e que contrariem o disposto pela Convencao de
Belém do Para.

109.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 6.

110.COMITE DE DIREITOS HUMANOS ONU. LNP v. Argentina. Parecer CCPR/C/102/D/1610/2007,
24 de agosto de 2011.

111.COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (2007), par. 147 e 151.

112.1bid, par. 115.
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CAPITULO 4
SERVICOS ESPECIALIZADOS

25. Aumento de reflgios, casas de acolhida e centros de apoio integral estatais para
mulheres afetadas pela violéncialt¥

Em virtude do artigo 8d) da Convencao de Belém do Par4, os Estados acordaram em fornecer
0s servigos especializados apropriados para a atencdo necessaria @ mulher que sofreu violéncia, por
meio de entidades dos setores publico e privado, inclusive reflgios.

Durante a primeira Rodada, a CEVI expressou sua preocupagdo com 0 pouco avango da
implementagdo desta disposicao devido a escassez de reflgios administrados pelo Estado em relagédo
demanda nacional e a capacidade limitada dos mesmos. Nessa oportunidade a Comisséo valorizou o
trabalho das organizacGes da sociedade civil, que sdo responsaveis por um nimero importante de
refugios na regido e contribuem para preencher a lacuna deixada pelo Estado. Todavia, isso ndo
implica a liberacdo de responsabilidade dos Estados na criacdo e implementacéo dos mesmos. '

Na presente Rodada, os Estados informam um aumento no ndmero de refugios e casas de
acolhida e sua distribuicdo fora da capital. Este aumento se deve principalmente as leis integrais de
violéncia e planos nacionais sobre violéncia contra as mulheres, as quais contemplam, entre outros
servigos especializados para as mulheres afetadas, a criacdo e manutencdo de lugares de acolhida e
determinam as entidades responsaveis e as verbas com as quais serdo financiados. Muitos destes
refugios e centros sdo dedicados a vitimas de violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica, sem
especificar se atendem mulheres afetadas por outras formas de violéncia perpetradas na comunidade
ou por agentes estatais. Levando em conta as dimensdes e prevaléncia de diversas manifestaces de
violéncia contra as mulheres em nossa regido, tanto no espaco publico como privado, este aumento é
auspicioso, mas insuficiente para cobrir a demanda desse servico.

A Comissdo também observa que aumentou o nimero de Estados, especialmente no Caribe,
onde se estabelece uma alianca com organizacGes da sociedade civil para a administracdo dos
refugios e centros de apoio integral, os quais receberdo financiamento estatal. Isso ocorre em paises
onde os 6rgdos responsaveis por sua administracdo, em geral 0s mecanismos nacionais da mulher,
ndo contam com 0s recursos humanos e técnicos para fazé-lo por si mesmos e aproveitam a
experiéncia das organizacGes de mulheres no tratamento e atenc¢do as vitimas de violéncia. Em outros
casos, como o do Equador, o Estado assina acordos com reflgios e pensbes administrados por
organizagdes da sociedade civil a fim de garantir a seguranga das mulheres ao considerar que 0s
lugares fixos estatais podem ser alvo de atentados.

A CEVI vé nas aliangas com a sociedade civil organizada uma possibilidade para que estas
organizagdes fornecam ao Estado o apoio técnico necessario, mas precisa de mais informacao sobre o
funcionamento destes refigios. Também é preciso contar com mais informacdo sobre o
financiamento desses centros: se cobrem 0s custos totais ou sdo somente subvencdes parciais e se sua

113.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 9.
114.MESECVI (2008), p. 34.
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estabilidade estd garantida. Em qualquer caso, é uma forma temporéaria de fortalecer as capacidades
estatais para cumprir a obrigacdo adquirida através da Convencdo de Belém do Para.

Neste sentido, a CEVI recomenda aos Estados que continuem aumentando o nimero de
reflgios, casas de acolhida e centros de apoio integral a mulheres afetadas pela violéncia e seus
familiares. Se necessério, estabelecer mecanismos de colaboragdo com organizagdes da sociedade
civil, especialmente organizagdes de mulheres que contam com experiéncia na administragdo destes
centros e na prestacdo de servicos a vitimas de violéncia contra as mulheres.

26. Servicos gratuitos especializados proporcionados pelo Estado®

A Convencdo de Belém do Paré estabelece o dever dos Estados de fornecer os servigos
necessarios apropriados para as mulheres afetadas pela violéncia. Devido a situacdo de
marginalizacdo e pobreza de um numero importante de vitimas, a gratuidade desses servigos é
essencial.

Com base nos resultados da Primeira Rodada, a CEVI incluiu uma pergunta no questionario
sobre cinco servicos: assessoria juridica gratuita antes do processo, patrocinio juridico gratuito
durante o processo, linhas telefonicas gratuitas de atendimento 24 horas no &mbito nacional,
programas de saude, inclusive de saude sexual e servicos de interrupcdo legal da gravidez, e
aconselhamento psicoldgico, terapia, grupos de apoio e auto-ajuda.

A respeito da assessoria juridica gratuita antes do processo penal para as mulheres afetadas
pela violéncia, a CEVI acordou na Primeira Rodada que esta deve ser exclusiva para as mulheres e
prestada por pessoal capacitado.l¥ O Relatério Hemisférico da Primeira Rodada constatou que em
varios casos se confundem estes servicos com o patrocinio juridico gratuito ou acompanhamento
legal em um processo; esses servicos eram fornecidos por organizagdes da sociedade civil, mas néo
pelo Estado; ou consistiam em assessoria juridica para homens e mulheres sobre temas gerais, motivo
pelo qual os prestadores ndo contavam com a capacitagdo necessaria para atender uma consulta sobre
violéncia contra as mulheres.1”

Nesta Rodada, a CEVI notou um ligeiro aumento na provisdo desses servicos. A ado¢do de
leis integrais de violéncia contra as mulheres e planos nacionais para prevenir este crime permitiu a
criacdo de servicos de assessoria especializada. Estes também sdo prestados pelas defensorias de
direitos humanos e das mulheres, por escritorios de atencdo a violéncia doméstica, alguns tribunais,
clinicas pro-bono, e por linhas de assisténcia telefonica gratuita.'® O uso das linhas telefonicas
gratuitas é uma boa prética que favorece especialmente as mulheres que estdo distantes dos centros
urbanos, onde se encontra a maioria dos consultorios.

A CEVI nota que persistem os problemas observados durante a Primeira Rodada. Muitos
destes servicos ndo sdo especializados em violéncia contra as mulheres, mas sdo servigos de
assessoria juridica geral, ou se concentram em violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica. Em
varios casos ndo se esclarece se sdo gratuitos e em outros se informa que sdo parcialmente

115.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 9.
116.MESECVI (2011), p. 16.

117.1bid., p. 16-17.

118.Ver infra, p. 42.
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subvencionados, com o que parte do custo é transferido as usuérias. Alguns ndo sdo prestados por
instituices do Estado e estes estdo localizados principalmente nas capitais.

Quanto ao patrocinio juridico gratuito durante o processo, além dos impedimentos
encontrados, a Comissdo observa que, em alguns Estados, o patrocinio juridico gratuito e os servi¢os
especializados estabelecidos pelas leis para as mulheres requerem regulamentagdo adicional ou
harmonizacdo da norma que estabelece esses servigcos com as normas regulamentares dos 6rgdos
designados para prestar esse servi¢o. Isso pode converter-se em um obstaculo para as mulheres dado
que, enquanto essa harmonizacdo ndo ocorrer, a implementacdo do servigo ndo poderd tornar-se
efetiva.

Quanto as linhas telefonicas gratuitas de cobertura nacional 24 horas, repete-se novamente
a tendéncia encontrada na Primeira Rodada. Neste sentido, as linhas tém limitada cobertura
geografica, ou tém determinados horarios de atencdo ou sdo linhas para receber dendncias sobre
violéncia em geral ou sdo linhas de emergéncia gerais.t¥/ As linhas sdo principalmente administradas
pelos reflgios ou centros de apoio integral, cuja administracdo pertence em alguns casos a
organizacdes da sociedade civil e ndo ao Estado. Outras instituicdes administradoras destas linhas sdo
0s 6rgdos encarregados de implementar os planos nacionais de violéncia contra as mulheres e, em
menor medida, as defensorias e a policia.

Também foram notificadas linhas telefonicas de atencdo em formas especificas de violéncia
contra as mulheres. Embora a especializagdo temética de algumas linhas possa contribuir a uma
atencdo de melhor qualidade, as restricdes geograficas, econémicas e de horario antes mencionadas
podem acabar limitando a utilidade do servigo nas mulheres afetadas em particular, e na prevencao da
violéncia contra as mulheres em geral.

Sobre os programas de salde, inclusive de satde sexual e de interrupcéo legal da gravidez,
a Comissdao em seu primeiro Relatério Hemisférico indicou a auséncia de programas de salde
especificos para as afetadas, ou a existéncia de programas de saude geral que ndo especificam como
respondem as necessidades das vitimas de violéncia. De acordo com esse Relatério, em alguns casos
esses programas existiam, mas ndo podiam ser implementados por falta de dotagdo orcamentaria.t2

Como na Primeira Rodada, a Comissdo recebeu escassa informagdo sobre os servigos de
salde para as mulheres vitimas de violéncia. Os poucos paises que responderam a esta se¢do se
referiram aos servicos do Ministério da Salde sem especifica-los, e a sua inclusdo em programas de
HIV/AIDS sem dar detalhes. E de particular preocupacio para a CEVI o fato de que nenhum Estado
se referiu & provisdo de servigos de saude sexual para mulheres vitimas de violéncia, nem aos de
interrupcdo legal da gravidez. Como se viu na secdo referente a legislacédo sobre direitos sexuais e
reprodutivos,*2 a descriminalizacdo do aborto terapéutico e do aborto por violagdo requer a adogdo
de protocolos e implementacdo de servicos para as mulheres.

No caso do aconselhamento psicoldgico, terapia e grupos de auto-ajuda, durante a Primeira
Rodada a maioria dos Estados indicou contar com aconselhamento psicol6gico através de programas
de reabilitacdo para mulheres afetadas pela violéncia, ou com terapias e grupos de auto-ajuda. Na

119.MESECVI (2011), p. 14.
120.1bid, p. 16.
121.Ver suprap. 17 e ss.
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Segunda Rodada a Comissdo destaca o fato de que essa assisténcia faz parte dos servicos integrais
oferecidos pelos centros de apoio e as linhas de emergéncia, que contemplam a atencdo legal,
psicologica e social, o que requer equipes multidisciplinares integradas por advogados, psicélogos e
assistentes sociais devidamente preparados. Com isso se garante uma atencdo mais coordenada e
imediata para a usuéria.

Devido as normas genericamente neutras no problema de violéncia e politicas concentradas
em violéncia doméstica, é possivel que esses servicos sejam prestados a familia em seu conjunto e
gue se inclua o agressor. A CEVI assinala com preocupacdo que isto significaria que o objetivo do
aconselhamento e das terapias ndo seria a revalorizacdo e empoderamento da mulher, mas a
reconciliagdo com o agressor.

A CEVI insiste na necessidade de que os Estados estabelecam servigos especializados
gratuitos para as mulheres vitimas de violéncia, suas filhas e filhos. Estes devem consistir, no
minimo, na criacdo de um maior nimero de refugios, casas de acolhida e centros de atencdo integral;
assisténcia juridica anterior ao processo penal; patrocinio juridico durante o processo penal; servigos
de saude que cubram igualmente a atencéo a satde sexual e reprodutiva, assim como a interrupgdo
legal da gravidez, e o aconselhamento psicoldgico, apoio terapéutico e grupos de auto-ajuda.

217. Campanhas de difusdo dos servicos especializados2?

Na Primeira Rodada, a CEVI constatou que as mulheres desconheciam a existéncia de
servicos legais, psicologicos e de reflgios em caso de sofrerem violéncia. Nesta Rodada indagou-se
sobre as acBGes tomadas para promover 0 uso desses Servicos.

A Comissdo observa com interesse os esforgos dos Estados para difundir os servicos de
atencdo disponiveis. Alguns o fazem no &mbito de campanhas contra a violéncia dirigida as
mulherest?¥ ou como parte de oficinas ou capacitacdes. Também observa maiores esforcos para
utilizar todos os meios disponiveis, como radio, imprensa escrita ou internet que permite chegar a um
publico mais amplo e diverso. Os meios mais usados sdo a publicagdo de folhetos e guias de servigos.

A CEVI nota estes avangos, mas assinala o enfoque fragmentario de vérias campanhas de
difusdo informadas. Em alguns casos observa-se que os servigos legais e de satde sdo promovidos de
forma independente pelos érgdos encarregados da sua administracdo, e sua difusdo ndo faz parte de
uma estratégia coordenada pelos planos nacionais. A fragmentacdo se torna evidente devido a
concentracdo estatal na prevencédo e punicao da violéncia doméstica.

Por isso, a Comissdo recomenda que os Estados elaborem, de preferéncia nos planos
nacionais contra a violéncia dirigida as mulheres, estratégias de difusdo coordenada dos servigos
estatais especializados para as mulheres afetadas pela violéncia, seja no ambito das campanhas de
prevencdo e punicdo da violéncia contra as mulheres ou da promogdo dos direitos das mulheres, ou
como parte de um plano de difusdo organizado que evitaria a duplicidade de esforcos e gastos. A
inclusdo dessa estratégia dentro do plano nacional é também necessaria para que possa receber
recursos que permitam sua execucgao e o cumprimento de suas metas.

122.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 10.
123.Ver supra pp. 23-24.
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28. Avaliacdo dos servicos e da satisfacdo das usuariast2?/

A CEVI recomendou na Primeira Rodada implementar e avaliar o funcionamento dos
servicos de apoio para as mulheres vitimas de violéncia.’2 Durante o acompanhamento dessa
recomendacdo, observou-se que ndo se contava com dados sobre o nimero de usuérias atendidas, o
gue impedia conhecer o impacto desses servigos e ndo permitia realizar uma avaliagcdo e propor
possiveis melhoras.l2 Com estes antecedentes, a CEVI agregou uma pergunta ao questionario da
Segunda Rodada sobre a avalia¢do dos servigos as vitimas de violéncia, indagando se as opinifes das
usuarias eram solicitadas e levadas em conta.

Na presente Rodada um ndmero importante de Estados indicou ter realizado ou planejado
avaliagBes destes servicos através da contratacdo de consultoras ou consultores independentes, em
alguns casos com o apoio financeiro de agéncias de cooperacdo internacional. Observa-se também o
esforco de sistematizar a informacdo proveniente dos servigos especializados para colocé-la a
disposicdo do publico em geral. Outros optaram pelas pesquisas de usuarias, realizadas depois de
prestado o servico.

Observa-se com preocupacdo que as respostas de alguns Estados ndo sdo claras a respeito da
especificidade das avaliagbes. Alguns as colocam no dmbito da avaliacdo de planos ou programas
para a prevencao de violéncia, sem dar mais detalhes, motivo pelo qual ndo fica claro se os servicos
estdo incluidos nessa avaliacdo. Além disso, como nas campanhas de difusdo dos servicos, varias
acOes estdo concentradas nas prestacdes legais ou de saide, mas ndo em ambas. A CEVI tampouco
recebeu informagdo sobre as medidas corretivas ou medidas adicionais tomadas para melhorar os
servigos, com base nos resultados das avaliagoes.

A CEVI reitera sua recomendacdo de realizar avaliagdes dos servicos especializados para
mulheres vitimas de violéncia, suas filhas e filhos, e implementar as medidas corretivas e agdes
necessarias para analisar os resultados destas avaliagcfes e assim melhorar a atencdo prestada as
mulheres.

124 MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 10.
125.MESECVI (2008), recomendacéo 32.
126.MESECVI (2011), p. 17.
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CAPITULO 5
ORCAMENTO

29. Porcentagem do orcamento destinada a violéncia contra as mulheres nos ultimos quatro
anosZ/

Como assinalou a CEVI durante a Primeira Rodada, a se¢do sobre orgcamentos é de especial
importancia, porque o apoio econémico aos diferentes programas e servi¢os para a prevencao,
punico e erradicacio da violéncia contra as mulheres assegura sua implementac&o e continuidade. E
também mostra do compromisso estatal e da vontade politica dos governos na luta para erradicar a
violéncia contra as mulheres.1%

Na presente Rodada, a Comissdo assinala os mesmos problemas que na anterior. Em
primeiro lugar, o orcamento destinado ao tema de género, em particular a prevencao e punicdo da
violéncia contra as mulheres, continua sendo insuficiente. Em um nimero importante de Estados o
montante destinado oscila entre 0,1% e 1% do or¢camento nacional, e entre 20 e 50% do orcamento
destinado ao mecanismo nacional da mulher. A CEVI constata que a maioria dos Estados nao
informou sobre os montantes de seu orcamento geral nos Gltimos quatro anos, como requerido pela
Comissao, e somente forneceu a quantia destinada ao tema de violéncia contra as mulheres em moeda
nacional.

Varios Estados informaram dotagGes do or¢camento nacional aos 6rgdos encarregados da
execucao de politicas a favor das mulheres, entre eles os Ministérios da Mulher, os Escritorios de
Género ou os Institutos da Mulher. Porém, ndo se discriminam os valores destinados a prevencao e
punicdo da violéncia contra as mulheres e os destinados a outras linhas de a¢do desses 6rgdos, com o
que a Comissdo carece dos elementos para analisar essa alocagao.

Alguns Estados informam sobre programas e atividades financiadas principalmente por
organismos de cooperacdo internacional. A CEVI valoriza a cooperagao internacional fornecida por
agéncias ou por outros Estados para a implementacdo de leis e programas que garantam o direito das
mulheres a uma vida livre de violéncia. A cooperagdo externa pode ser de ajuda em projetos ou
casos especificos, mas ndo é permanente nem substitui a obrigacdo dos governos de destinar uma
parte do or¢camento para a formulacdo e execucao de planos e programas nacionais.

Os Estados ndo oferecem informagdo sobre as verbas destinadas a setores diferentes dos
mecanismos nacionais da mulher, que administram servigos especializados de atencdo as vitimas,
como as delegacias, as linhas telefénicas de emergéncia e os servicos de salde, que costumam
depender de outros setores como interior, justica e salde.

A CEVI considera que, sem dotacBes orcamentarias claras e apropriadas, os planos,
programas e servigos sobre a violéncia contra as mulheres ndo podem ser implementados
eficientemente. Por isso, a Comissdo reitera aos Estados sua recomendacao de aprovar verbas
orcamentarias para a execucdo de politicas publicas, planos e programas que garantam a

127.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 11.
128.MESECVI (2008), p. 36; MESECVI (2011), p.24.



-51-

qualidade na prevencdo, atencdo, punicdo e erradicacdo progressiva da violéncia contra as
mulheres nos ambitos publico e privado, bem como aprovar verbas orgamentarias com
montantes apropriados & gravidade do problema em cada pais.

Também recomenda aos Estados que enviem informacdo mais precisa sobre 0os orgcamentos
destinados ndo s6 aos mecanismos nacionais da mulher, mas as demais entidades administradoras de
servigos para as mulheres afetadas pela violéncia.

30. Porcentagem do orcamento nacional destinada a Orgdos receptores de denuncias;
capacitacdo de funcionérios; servicos especializados; campanhas de prevencao e
servicos de salde.12

Durante a Primeira Rodada, a CEVI constatou que nenhum dos Estados participantes contava
com informacdo sobre as dotacBes orcamentarias para 0s quatro itens solicitados: 0s 0rgaos
receptores de dendncias; a capacitacdo de funcionéarios; os programas de atencdo as usuarias ou
servigos especializados; e as campanhas de prevencdo. Das respostas recebidas, os programas de
atencdo recebiam mais fundos do Estado, enquanto o item menos dotado foi o referente as campanhas
de prevencéo.®

Na presente Rodada, a Comissdo recebeu muito pouca informacéo a respeito das dotagcdes em
cada um dos itens acima mencionados, aos quais agregou os servigos de salde, e menos para o lapso
de quatro anos solicitado no questionario. O Equador foi o Unico pais que informou sobre os
orcamentos destinados a estes programas e servigos, j& que todos estdo contemplados no Plano
Nacional de Erradicacdo da Violéncia de Género e, portanto, incluidos na verba destinada a este
Plano. Nos demais casos, as Autoridades Nacionais Competentes, em sua maioria 0S mecanismos
nacionais da mulher de cada pais, respondem por seus orcamentos e pelos montantes destinados aos
servigos que administram, em geral os centros de apoio integral e servigos de atencdo, mas néo
informaram sobre os montantes destinados aos servicos administrados por outros 6rgdos. Assim
como na Primeira Rodada, os servicos especializados sdo o Unico item em rela¢do ao qual os Estados
dizem contar com verbas, embora a informac&o seja parcial.

Preocupa a CEVI a falta de informacgdo precisa sobre dotagdes orcamentérias para 0s
programas e servicos prestados as mulheres afetadas pela violéncia. Chama a atencdo o elevado
namero de perguntas que os Estados ndo responderam; ou assinalaram que a informacao ndo estava
disponivel; ou que estava em poder 6rgdos administradores desses servicos; ou indicaram que ndo
havia verba especifica para os itens solicitados pela Comissao.

Por isso, a CEVI reafirma aos Estados a importancia de contar com as cifras ou porcentagens
do orgamento nacional dedicadas a estes itens, e seu aumento ou diminui¢do no curto e médio
prazo.: Isto permitira medir a importancia que o Estado atribui a prevencéo e punicio da violéncia
contra as mulheres em compara¢do com outras areas.

129.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 11.
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131.Loc. cit.
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CAPITULO6
INFORMAGAO E ESTATISTICAS

31. Estudos e pesquisas do Estado sobre violéncia contra as mulheres e/ou a aplicacdo da
Convencao de Belém do Para

A Comissao reiterou a pergunta sobre estudos e pesquisas sobre violéncia contra as mulheres
ou a aplicacdo da Convencdo de Belém do Para realizadas pelo Estado, dado o siléncio sobre o tema
durante a Primeira Rodada.

Um numero importante de Estados realizou estudos e pesquisas sobre o tema nos Gltimos
guatro anos. Os o6rgdos encarregados vdo desde os mecanismos nacionais da mulher até os
observatorios governamentais de género e os institutos de estatistica. Também ha grupos de trabalho
governamentais estabelecidos para revisar a implementacdo de politicas em violéncia doméstica ou
violéncia sexual; ou para realizar os estudos antes da elaboracdo das leis integrais sobre violéncia
contra as mulheres; ou sobre a conveniéncia de implementar refigios ou para a avaliacdo dos
servicos especializados.

A CEVI observa que em alguns casos as pesquisas estavam contempladas nos planos
nacionais de violéncia contra as mulheres, 0 que da a esse trabalho um marco institucional e permite
a destinagdo do orcamento necessario. Também observa que, na falta de dotacdo orcamentéria estatal,
em VvAarios casos essas pesquisas e estudos foram patrocinados por agéncias de cooperagdo
internacional. Em vérios paises do Caribe ONU-Mulheres, CEPAL e UNFPA foram essenciais para
apoiar consultorias e publicagdes regionais e sub-regionais sobre o tema. Em alguns casos os Estados
admitiram ndo ter realizado essas pesquisas por falta de recursos financeiros ou humanos.

Ante esta situagdo, a CEVI recomenda que os Estados incluam estudos e pesquisas sobre
violéncia contra as mulheres em suas politicas e planos nacionais sobre violéncia, para que se
determinem as organizac6es que participardo em sua coordenac¢do, o orcamento destinado e a difusdo
dos resultados e publicagfes correspondentes.

32. Promocdo da pesquisa sobre violéncia contra as mulheres, em coordenacdo com as
organizagdes da sociedade civil e os centros académicos do pais

Como na Primeira Rodada, nesta oportunidade recebeu-se pouca informacdo sobre a
promocao de pesquisas sobre violéncia contra as mulheres em coordenacdo com as organizacdes da
sociedade civil e os centros académicos do pais.

Os Estados citam algumas atividades de pesquisa realizadas em conjunto, como
levantamentos, ou a contratacdo de estudos através de licitagbes. As vezes, solicita-se sua
colaboragéo em etapas pontuais do processo de pesquisa, como a coleta de dados ou a discussao dos
resultados preliminares. Estas atividades costumam estar enquadradas nos Planos Nacionais sobre
violéncia contra as mulheres ou fazem parte de projetos multissetoriais auspiciados geralmente pela
cooperagdo internacional. Outras formas de promocéo da pesquisa em coordenagdo com organismos
ndo governamentais e academia sdo 0s observatorios de género e 0s sites que sistematizam a pesquisa
realizada em diversos temas.
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A CEVI observa gque, no caso especifico dos centros académicos, o trabalho conjunto com a
autoridade estatal responde a situagdes especificas e ndo a acordos de colaboragdo com certa
permanéncia no tempo. Somente dois Estados, Colémbia e Peru, informaram a assinatura de acordos
de cooperacdo ou de acordos nacionais pela equidade de género.

33. Pesquisas periddicas especializadas nos ultimos quatro anos sobre violéncia contra as
mulheres, conhecimento das mulheres sobre seus direitos e conhecimento dos servicos
estatais disponiveist¥?

Devido a falta de informacédo durante a Primeira Rodada, e seguindo a recomendagéo contida
no respectivo Relatdrio Hemisférico,2¥ a CEVI acrescentou uma pergunta sobre a realizacdo de
pesquisas periodicas recentes sobre trés temas: violéncia contra as mulheres, conhecimento das
mulheres sobre seus direitos e conhecimento dos servigos estatais disponiveis para elas.

A CEVI observa que quase todos os Estados Partes realizaram pesquisas sobre violéncia
contra as mulheres nos ultimos quatro anos. Algumas sdo especificas sobre violéncia, enquanto
outras consistem em mddulos dentro de outras pesquisas ou censos mais gerais, como salde. As
perguntas cobrem principalmente violéncia familiar ou domeéstica, violéncia contra criancas e
adolescentes e violéncia sexual. Assim, os Estados contam pelo menos com informacdo atual que
sirva de base para conhecer as dimens@es da violéncia em seus paises e adotar as normas e politicas
mais adequadas para enfrenta-las. Alguns mencionam ter capacitado os pesquisadores antes da
realizacdo da pesquisa.

Por outro lado, a Comissdo considera preocupante que muito poucos Estados informem ter
realizado ou planejam realizar pesquisas ou modulos sobre o nivel de conhecimento das mulheres
sobre seus direitos e sobre os servigos disponiveis para as vitimas de violéncia. No caso dos trés
Estados que responderam a essa pergunta, Equador vem planejando um mddulo sobre o tema a ser
incluido na ENDEMAIN de 2011; Dominica informa ter realizado, mas nao fornece informacéo
sobre o tipo de pesquisa, a data e seus resultados; e Costa Rica informa ter realizado uma Pesquisa
sobre o Estado dos Direitos das Mulheres em 2008, mas ndo fornece informacéo sobre a incluséo
desses temas.

A CEVI considera que as pesquisas ou um médulo dentro de uma pesquisa geral ou censo
podem ajudar a medir o impacto das campanhas e a comprovar se contribuem para que esses servigos
sejam mais amplamente conhecidos.

Portanto, a CEVI recomenda realizar pesquisas ou incluir médulos em pesquisas gerais ou
censos em matéria de violéncia contra as mulheres, conhecimento das mulheres sobre seus direitos e
conhecimento dos servicos existentes para as mulheres afetadas pela violéncia.

132.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 12.
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34. Registros sobre o nimero e caracteristicas dos casos de violéncia contra as mulheres
acessiveis ao publico, tanto na policia e entidades receptoras de denuncias, como nos
tribunais e servicos de satide

Na Primeira Rodada, os Estados Partes tinham pendente a implementacdo de registros na
policia, tribunais e promotorias e o sistema de salde. Esses registros deviam coletar dados sobre os
servigos prestados as mulheres afetadas pela violéncia, assim como o perfil das usuarias. Nenhum dos
Estados cumpria com os trés registros solicitados.2

Na Segunda Rodada, observa-se um ligeiro aumento nos registros. A policia e as entidades
receptoras de denlncias sdo as instituicGes estatais mais mencionadas quanto aos registros de casos
de violéncia contra as mulheres. A CEVI destaca o caso das Bahamas, cujas cifras a respeito dos
casos que chegam a policia sdo sistematizados e difundidos através da internet. Os tribunais e
promotorias e 0s centros de salde sdo as instituicdes menos mencionadas e a vagueza da informacéo
ndo permite conhecer as caracteristicas, funcionalidade ou eficiéncia de seus registros.

Detectam-se alguns problemas na implementacdo destes registros, nos paises onde a nogéo
de violéncia contra as mulheres se limita a violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica. Assim,
somente séo coletados estes dados e ndo das outras formas de violéncia contra as mulheres e eles ndo
sdo desagregados por sexo, porque qualquer membro da familia pode ser vitima.

Alguns Estados indicaram que os registros e dados ali contidos ndo sdo de facil acesso para o
publico. Chamam a atencdo da Comissdo alguns casos em que os dados ndo estavam acessiveis as
autoridades que os solicitaram para responder ao questionario do MESECVI. Também chama a
atencdo o fato de que, em alguns casos, a informacdo é divulgada através de um segundo 6rgédo
encarregado de sistematizé-la, como um observatdrio estatal ou um sistema estatistico de informacéo.

A CEVI recorda que os registros constituem uma fonte primaria de informacdo que permite
medir a magnitude do problema da violéncia contra as mulheres e o nimero de mulheres que acessam
0 sistema de justica e salde. Para sua correta implementacéo, e reiterando o manifestado no Relatorio
Hemisférico da Primeira Rodada,

“...para obter um registro de qualidade e oportuno é preciso investir na sensibilizagéo e
capacitacdo do pessoal encarregado; promover o uso de formatos especializados e o
estabelecimento de sistemas informéaticos e digitalizados e trabalho coordenado para o
registro, sistematizacéo e publicacdo dos dados. Finalmente, é preciso comunicar as mulheres
quais séo seus direitos e facilitar a forma de apresentacédo das dendincias.”*¢/

Por isso, a CEVI insiste na necessidade de contar com registros nos 6rgaos receptores de
dendncias, tribunais, promotorias e servi¢os de saude, a fim de contar com dados confiaveis que
permitam conhecer a magnitude da violéncia contra as mulheres, 0 acesso e uso dos servi¢os por
parte das mulheres afetadas pela violéncia e saber se as acdes tomadas para prevenir e punir a
violéncia sdo efetivas.

134.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 — Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 13.
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136.MESECVI (2008), p. 38.
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35. Informacdo sobre o nimero de mulheres vitimas de violéncia; processos de violéncia
contra as mulheres; processos sentenciados de violéncia contra as mulheres; vitimas de
femicidio e processos de femicidio com sentenca®s

Quanto ao numero e caracteristicas das mulheres vitimas de violéncia, durante a Primeira
Rodada a Comissdo determinou que os Estados Partes ndo contam com registros sobre violéncia
contra as mulheres que desagreguem os dados minimos essenciais para conhecer o perfil da vitima,
como a idade, o estado civil, os tipos de violéncia e a localizacdo geografica. Embora alguns Estados
tenham citado cifras recentes, conhecer a informacéo requerida no indicador é essencial para saber
quais séo as dimensfes do problema da violéncia, suas vitimas, seus agressores e sua extensao. Sem
esta informacdo ndo é possivel formular politicas publicas realistas nem implementar medidas
especificas para a prevencao e atencdo a esta violéncia.3®

O mesmo padrdo se repete na Segunda Rodada. A maioria dos Estados ndo desagrega a
informacdo coletada em matéria de violéncia contra as mulheres por idade, estado civil, tipo de
violéncia e localizagdo geografica. A CEVI considera particularmente grave que um ndmero
importante de Estados ndo desagregue a informagdo por sexo, que é condi¢do indispensavel para
qualquer sistema de coleta de dados que pretenda observar a situacdo das mulheres. Se esse requisito
ndo for preenchido, a desagregacdo de acordo com o0s quatro indicadores acima mencionados ndo
cumpriria seu objetivo de informar sobre o perfil da vitima de violéncia contra as mulheres.

A Comissao também observa uma diversidade de fontes oficiais para recolher as cifras sobre
as mulheres vitimas de violéncia. As delegacias, as procuradorias gerais e as defensorias sdo 0s
6rgdos mais citados, enquanto os tribunais e os servicos de salde sdo as menos usadas. 1sso
confirmaria o expressado na secdo de registros de violéncia contra as mulheres, no sentido de que a
policia ou 6rgdo receptor é a instituicdo que mais avangou na implementagdo desses registros com
respeito aos tribunais, promotorias e servigos de salde.

Preocupa a CEVI que a maioria dos Estados ndo informe o numero de processos por
violéncia contra as mulheres, com respeito ao total de dendncias apresentadas; nem o nimero de
processos sentenciados condenando o agressor por violéncia contra as mulheres em relacdo ao
total de denuncias realizadas. A auséncia de dados em ambos os casos confirmaria que, de fato, os
tribunais de justica e as promotorias ndo contam com registros nem com sistemas de coleta de dados
baseado nas denuncias e processos penais em matéria de violéncia contra as mulheres. Em alguns
outros casos comprova as dificuldades do acesso a informacéo recolhida pelos tribunais, inclusive por
parte de outros organismos publicos.

A respeito das mulheres vitimas de femicidio ao ano por idade, estado civil e localizagéo
geografica, a CEVI comprova que, como na Primeira Rodada, os Estados fornecem informacao
guantitativa tanto de homicidio como de assassinato de mulheres.2¥ Tampouco desagregam os dados
por idade, estado civil ou localiza¢do geografica. Chama a atengdo da Comissdo que em varios casos
0S mecanismos nacionais da mulher obtém as cifras mediante a contagem dos casos publicados na
imprensa.

137.MESECVI/CEVI/doc.168.rev.1 —Relatério Hemisférico — Quadros de Referéncia 14.
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Por um lado a CEVI valoriza os esfor¢os dos Estados para coletar informacéo sobre a morte
de mulheres por motivos de género tendo como fonte os meios de comunicagdo. Por outro lado,
recorda que essa estratégia foi primeiro usada pelas organizagGes da sociedade civil como alternativa
a falta de cifras oficiais. O uso da contagem dos casos de mortes violentas de mulheres nos meios de
comunicacdo pode ser uma medida temporéria, enquanto se implementam registros oficiais, ou
inclusive uma medida alternativa & contagem oficial a fim de contrastar as cifras, mas de nenhuma
maneira pode substituir os dados oficiais que os Estados deveriam fornecer. Esses dados tém que
emergir dos registros da policia, tribunais, promotorias e servigos de salde.

A CEVI constata que nenhum Estado forneceu cifras sobre o nimero de processos de
femicidios sentenciados condenando o agressor por ano com respeito ao total de casos registrados.

A CEVI reitera a recomendagdo realizada no relatério de acompanhamento das
recomendacdes emitidas na Primeira Rodada de Avaliagdo Multilateral, no sentido de implementar
registros na policia e poder judiciario no ambito nacional para ter uma estatistica das mortes de
mulheres por motivos violentos. Se esses registros ja existirem, é necessario assegurar que os dados
sejam desagregados por idade, estado civil e localiza¢do geografica.

36. Existéncia de mecanismo ou 6rgao de coordenacgdo entre os institutos da mulher e as
entidades publicas que elaboram e coletam estatisticas nacionais

A CEVI ja recomendou que os Estados estabelecam uma coordenacdo entre as entidades
publicas que elaboram e coletam estatisticas nacionais e os institutos das mulheres, para melhorar a
coleta estatistica em matéria de violéncia de género.14

Na presente Rodada, varios Estados mencionaram diversos mecanismos ou 6rgdos de
coordenacdo entre os institutos de mulheres ou mecanismos nacionais da mulher e os escritérios de
estatisticas. Esses 0rgaos estdo a cargo de organizar a informacdo e torna-la acessivel ao publico
através de mecanismos como os observatorios de género. Colémbia e Brasil informaram o uso desses
observatorios.

Estes 6rgdos também costumam ser as entidades coordenadoras de diversos sistemas
unificados de informacéo sobre violéncia contra as mulheres. Entre os mencionados, temos o Sistema
Unificado de Medicdo Estatistica (Costa Rica); a Rede de Entidades Publicas e Civis Produtoras e
Usuarias de Informacdo Estatistica para a Incorporacdo do Enfoque de Género (Panama); o Sistema
Nacional de Informag&o sobre Violéncia contra a Mulher (Guatemala); e, em preparacéo, o Sistema
de Informacdo em Violéncia Doméstica (Uruguai).

Além disso, alguns Estados indicaram a criagdo de unidades de género e estatisticas, em geral
a cargo dos mecanismos nacionais da mulher. Estas entidades estdo a cargo de incorporar o género no
trabalho estatistico e propor indicadores para a medicdo da violéncia contra as mulheres e o
acompanhamento das ac¢les orientadas a sua prevencao, punicdo e erradicacdo. Bolivia e Equador
informaram a existéncia ou o processo de criacdo dessas unidades.

140 MESECVI (2008), recomendacéo 46.
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Preocupa a Comissdo gque um ndmero importante de Estados ndo especifique 6rgdo ou
mecanismo de coordenagdo entre essas agéncias, ou afirmem ndo contar com o mesmo. Vérias
respostas asseguram a existéncia de vinculos de colaboracdo entre os institutos de estatisticas e o0s
escritorios nacionais de assuntos de género, embora nao fornecam mais informacdo. Em certos casos
a coleta dos dados esta a cargo de uma sé entidade, seja o instituto de estatisticas ou 0 mecanismo
nacional da mulher.

A CEVI insiste em sua recomendacdo de estabelecer regras para a adequada coordenacéo e
dialogo entre 0s organismos nacionais de estatisticas e os institutos das mulheres.
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RECOMENDAGCOES DA COMISSAO DE PERITAS(OS) (CEVI) DO MECANISMO

DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAGAO DA
CONVENGCAO INTERAMERICANA PARA PREVENIR,
PUNIR E ERRADICAR A VIOLENCIA CONTRA A MULHER,
CONVENGCAO DE BELEM DO PARA (MESECVI), AOS ESTADOS PARTES

CAPITULO 1

LEGISLACAO
Artigos 1-2 e 7 ¢), e), e g) da Convencéo de Belém do Para

Modificar e/ou harmonizar o quadro juridico relativo a prevencéo e punicdo da violéncia
contra as mulheres levando em conta a defini¢do ‘violéncia contra as mulheres’ estabelecida
nos artigos 1 e 2 da Convencéo de Belém do Para.

Tipificar o trafico de pessoas e a prostitui¢cdo forgcada em conformidade com as normas do
“Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Trafico de Pessoas, especialmente mulheres e
criangas, que complementa a Convengdo das NacBes Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional”, conhecido como Protocolo de Palermo; e os Elementos do
Crime do Estatuto de Roma que cria a Corte Penal Internacional, respectivamente. Adotar
também medidas orientadas a protecdo e atencdo as mulheres vitimas, seus familiares e
testemunhas.

Punir o assédio sexual no trabalho, nos centros de saide e educativos e em qualquer outro
ambito, tal como dispde o artigo 2 da Convencdo de Belém do Para. Derrogar qualquer
disposicdo que revitimize as mulheres afetadas ou que obstaculize suas tentativas de obter
punicdo para 0s responsaveis e uma reparacao adequada.

Tipificar a violéncia sexual e a violacdo sexual dentro do matriménio ou unido de fato e
revisar as normas de procedimento penal a fim de remover os obstaculos que podem impedir
gue as mulheres obtenham justica nesses casos.

Proibir tanto o uso de métodos de conciliacdo, mediacdo e outros orientados a resolver
extrajudicialmente casos de violéncia contra as mulheres, como o uso do critério ou principio
de oportunidade, e harmonizar a legislacdo processual com estas proibicGes. Se existirem
estes impedimentos somente para casos de violéncia familiar, intrafamiliar ou doméstica,
ampliar essas proibigdes a outros casos de violéncia contra as mulheres.

Adotar medidas para prevenir e punir o femicidio, tanto no ambito privado como publico.
Fazer o acompanhamento da aplicacdo das mesmas por juizes e promotores, e remover,
quando for o caso, os obstaculos judiciais que impedem que os familiares das vitimas
obtenham justica, ou atenuar a pena para o agressor que alega “emocdo violenta”.

Adotar disposicdes que penalizem a violéncia sexual em conflitos armados, assim como em
desastres naturais.
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Adotar disposi¢6es que punam a violéncia sexual cometida em estabelecimentos estatais, seja
como tipo penal ou como agravante dos delitos sexuais contemplados no Cédigo Penal. Se
essa violéncia for incluida na figura de ‘violéncia institucional’, tomar medidas para
penalizar essa violéncia.

Adotar disposi¢des que penalizem a violéncia obstétrica. Estabelecer pelos meios
apropriados 0s elementos do que constitui um processo natural antes, durante e depois do
parto, sem excessos nem arbitrariedade na medicacdo, que garanta a manifestacdo do
consentimento livre e voluntario das mulheres nos procedimentos vinculados & sua saude
sexual e reprodutiva. Adotar uma perspectiva intercultural que respeite 0s costumes e
normas culturais das mulheres indigenas e afrodescendentes nos centros de salde.

Legalizar a interrupcdo da gravidez por motivos terapéuticos, seja para salvar a vida da mae
ou evitar um dano grave ou permanente a sua satde fisica e mental. Implementar esse servico
nos hospitais e centros de salde e estabelecer protocolos ou guias de atendimento para
garantir o acesso das mulheres a esse procedimento.

Legalizar a interrupcdo da gravidez provocada por violagcdo. Implementar esse servico nos
hospitais e centros de saude e estabelecer protocolos ou guias de atendimento para garantir o
acesso das mulheres a esse procedimento.

Adotar disposi¢des que criminalizem a esterilizagdo forgada como delito comum e como ato
conducente ao genocidio, crime de guerra e crime de lesa-humanidade.

Adotar normas sobre a inseminagdo artificial e puni¢cbes para quem a realizar sem
consentimento das mulheres.

Adotar disposices que garantam a distribuicdo gratuita da anticoncepg¢ao de emergéncia nos
servigos publicos de salde, sem distingdo de classe social ou etnia, e assegurar seu pleno
cumprimento removendo 0s obstaculos que 0 impecam.

Adotar legislacdo que garanta tratamentos de profilaxia de emergéncia para HIVV/AIDS e de
outras doengas sexualmente transmissiveis nos servicos publicos de salde, especialmente nos
casos de violéncia sexual. Adotar protocolos de atencdo que determinem os passos do
tratamento e a forma de atencdo as usuarias.

Realizar campanhas de sensibilizacdo e prevencdo sobre a violéncia contra as mulheres e de
conhecimento e promogdo de seus direitos, com um cronograma estavel, sem distingdo
alguma de sexo, classe social ou etnia, e estabelecer mecanismos que permitam avaliar seus
resultados.
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CAPITULO 2

PLANOS NACIONAIS
Artigos 1, 2, 7 e 8 ¢) e d) da Convencao de Belém do Para

Adotar planos nacionais intersetoriais para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra as
mulheres, que contem com mecanismos de monitoramento, avaliacdo, difuséo e participacdo
da sociedade civil, comunidades organizadas e movimentos sociais em suas diferentes etapas.
Estabelecer punicbes para as funciondrias e funcionarios que ndo cumpram com sua
implementacéo.

Definir e implementar acles ou estratégias sobre a violéncia contra as mulheres dentro dos
planos nacionais para outros setores, com especial menc¢do da educagdo, emprego e geracgao
de renda, erradicacdo da pobreza, equidade e igualdade de género, saude, HIV/AIDS e
seguranca publica e prevencao do crime.

Estabelecer planos de formacgdo permanente sobre violéncia contra as mulheres e sobre
direitos das mulheres no ambito da Convencéao de Belém do Para para entidades responsaveis
pelas decisGes e autoridades, especialmente para os funcionarios que aplicam o quadro
legislativo e as politicas pUblicas para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra as
mulheres, entre outros: legisladores; agentes de justica e saude; educadores; forcas militares e
policiais; organizagbes sociais e comunitarias de mulheres; e centros de atengdo
especializados em violéncia.

Institucionalizar a participagdo da sociedade civil, comunidades organizadas e movimentos
sociais na formulagdo, execucdo, monitoramento e avaliagdo dos planos nacionais de
violéncia contra as mulheres, mediante 0s mecanismos mais apropriados, como a
participacdo em comissdes de alto nivel, mesas teméticas e processos amplos de consulta,
entre outros de carater vinculante.

Incluir nos planos nacionais de violéncia contra as mulheres estratégias de coopera¢do com
0s meios de comunicacéo e agéncias de publicidade para difundir os direitos das mulheres e a
Convencéo de Belém do Para, com dotacdo orcamentaria para assegurar sua continuidade e
um mecanismo de avaliagdo de impacto.
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CAPITULO 3

ACESSO A JUSTICA
Artigos 7 d), ), e 8 ¢) e d) da Convencédo de Belém do Para

Aumentar 0 nimero de entidades receptoras de dendncias, especialmente em zonas ndo
urbanas, com populagdo indigena e afrodescendente, assim como sua efetividade e seu
carater inclusivo e intercultural.

Assegurar 0 acesso a justica para as mulheres garantindo, no minimo, pessoal especializado
para a atencdo as vitimas e seus casos em todas as etapas processuais; espagos com
privacidade em delegacias, tribunais e servicos de saude; servigcos legais gratuitos
especializados em violéncia contra as mulheres prestados pelo Estado em ambito nacional,
sistemas de interpretacdo em idiomas indigenas para as vitimas dessas comunidades e povos
gue recorram ao sistema judicial; e a confidencialidade e protecdo dos dados tanto das
vitimas como de seus familiares e testemunhas.

Proporcionar a Comissao informacdo sobre o acesso das mulheres indigenas a justica,
especialmente sobre os 6rgdos e procedimentos disponiveis, as vantagens e obstaculos que
oferecem e as normas tanto nacionais como consuetudinérias usadas para administrar justica.

Assegurar que as medidas de protecao sejam expedidas em todos 0s casos de violéncia contra
as mulheres. Vigiar seu processo de aplicacdo, realizando avaliagdes e estudos sobre sua
implementagédo e efetividade, a fim de adotar as medidas corretivas e de fortalecimento
apropriadas.

Implementar mecanismos para o cumprimento das medidas de protecdo outorgadas a favor
das mulheres, seus familiares e testemunhas. Assegurar fundos para traslados; mecanismos
de resgate de mulheres; mudanca de identidade das vitimas; protecdo de testemunhas; salvo-
condutos para sair do pais; redes seguras de referéncia, entre outras.

Adotar e implementar protocolos de atenc¢do as vitimas de violéncia contra as mulheres na
policia ou entidades receptoras de denuncias, promotorias e servi¢os de saude, nos idiomas
indigenas, quando for o caso.

Realizar estudos ou compilag¢Ges da aplicacdo da Convencédo de Belém do Pard em sentencas
e pareceres sobre violéncia contra as mulheres, a fim de que sirvam como ferramentas para o
trabalho dos juizes, promotores, agentes de justica e estudantes de direito.

Realizar estudos sobre sentengas e pareceres que contenham esteredtipos, preconceitos, mitos
e costumes nos casos de mulheres vitimas de violéncia, assim como o uso da historia pessoal
da vitima e sua experiéncia sexual para negar-lhe justica.
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CAPITULO 4

SERVICOS ESPECIALIZADOS
Artigo 8 d) e f) da Convencao de Belém do Para

Estabelecer servigos especializados gratuitos para as mulheres vitimas de violéncia, suas
filhas e filhos, entre eles: refligios, casas de acolhida e centros de atencdo integral; assisténcia
juridica antes do processo penal; patrocinio juridico durante o processo penal; servigos de
salde integral que cubram a atencdo a satde sexual e reprodutiva, assim como a interrupgado
legal da gravidez, e aconselhamento psicoldgico, apoio terapéutico e grupos de auto-ajuda.

Estabelecer mecanismos de colaboragdo com organizagdes da sociedade civil, especialmente
organizagdes de mulheres que contam com experiéncia na administracdo das casas de abrigo
e acolhida e reftgio e na prestacdo de servicos as vitimas de violéncia contra as mulheres.

Formular, a partir dos planos nacionais contra a violéncia dirigida as mulheres, estratégias de
divulgacdo coordenada dos servicos estatais especializados para as mulheres afetadas pela
violéncia, seja no dmbito das campanhas de prevencdo e punicdo da violéncia contra as
mulheres ou da promogdo dos direitos das mulheres, ou como parte de um plano intersetorial
de promogao organizado.

Avaliar os servigos especializados para mulheres vitimas de violéncia, suas filhas e filhos, e
implementar as medidas corretivas e ac0es necessarias para melhorar a atencdo prestada as
mulheres.

CAPITULO 5

ORCAMENTO NACIONAL
Artigo 7 ¢) da Convencéo de Belém do Para

Aprovar verbas orgcamentarias suficientes para a execucdo de politicas publicas e planos de
prevencdo, atencdo, punicdo e erradicacdo progressiva da violéncia contra as mulheres nos
ambitos publico e privado.

Estabelecer mecanismos que permitam conhecer a porcentagem do or¢camento destinada aos
mecanismos nacionais da mulher.

Identificar os montantes ou porcentagens do orcamento nacional dedicados aos servicos para
as mulheres vitimas de violéncia, como: delegacias de mulheres, promotorias ou outras
entidades receptoras de dendncias; capacitacdo de funcionérios; servicos especializados
como reflgios, casas de abrigo e acolhida, linhas de assisténcia gratuita, assessoria juridica
gratuita, patrocinio juridico gratuito e aconselhamento psicoldgico gratuito; campanhas de
prevencdo da violéncia contra as mulheres e servicos de salde para as mulheres afetadas pela
violéncia.
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CAPITULO 6

INFORMACAO E ESTATISTICA
Artigo 8 h) da Convencéo de Belém do Para

Incluir nos planos nacionais sobre violéncia contra as mulheres estudos e pesquisas sobre o
tema e determinar o or¢camento, a divulgacdo e promogdo dos resultados e publicacGes
correspondentes.

Realizar pesquisas de violéncia contra as mulheres; conhecimento das mulheres sobre seus
direitos; e conhecimento sobre os servicos existentes, ou inclui-los em modulos de pesquisas
gerais ou censos.

Estabelecer registros nos 6rgaos receptores de denincias, nos tribunais e promotorias e nos
servigos de saude, que fornecam dados confiaveis sobre a magnitude da violéncia contra as
mulheres conservando a privacidade das vitimas, assim como 0 acesso e uso dos servi¢os por
parte das mulheres afetadas pela violéncia.

Recolher e divulgar informacdo desagregada por sexo, idade, estado civil e localizacdo
geografica, sobre o nimero de mulheres vitimas de violéncia. Também sobre 0 nimero de
processos penais iniciados em violéncia contra as mulheres; nimero de processos
sentenciados de violéncia contra as mulheres; nimero de vitimas de femicidio e processos de
femicidio com sentenca.

Implementar registros na policia e no poder judiciario em ambito nacional para manter uma
estatistica dos femicidios que contenha dados desagregados por idade, estado civil e
localizag&o geogréfica.

Estabelecer regras para a adequada coordenagédo entre 0s organismos nacionais de estatisticas
e 0s institutos das mulheres.
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) SINTESE DOS RESULTADOS DA
IMPLEMENTAGAO DA CONVENGAO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E
ERRADICAR A VIOLENCIA CONTRA A MULHER —~ CONVENGAO DE BELEM DO
PARA

NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA RODADAS DE AVALIACAO MULTILATERAL

Este é um documento de apoio para as integrantes da Comissao de Peritas (CEVI) do Mecanismo
de Acompanhamento da Implementacdo da Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher — Convencgdo de Belém do Pard (MESECVI). Além disso,
podera ser utilizado pelos governos, pelas peritas e por quem estiver interessado em localizar
rapidamente informacdes relevantes por pais geradas na fase de avaliagéo.

O documento apresenta, em quadros comparativos, um resumo dos avangos e retrocessos dos
Estados Partes na implementacdo da Convencao na Segunda Rodada de Avaliagdo Multilateral. No
intuito de fornecer uma visdo melhor do processo do MESECVI desde seu inicio, inclui também,
quando disponiveis, as informacdes obtidas na Primeira Rodada.

Os quadros comparativos estdo baseados nas respostas ao questionario que a CEVI enviou aos
governos em abril de 2010, bem como nas observagdes das ANC aos Relatérios Preliminares de pais
adotados pela CEVI na sua Sexta Reunido em agosto do mesmo ano. As fontes das informacdes da
Primeira Rodada de Avaliacdo Multilateral foram o Primeiro Relatério Hemisférico (que figura nos
quadros como 1° REM 2007) e o Relatorio de Acompanhamento &s RecomendagGes da CEVI aos
Governos (que figura nos quadros como 1° REM 2010).

Alguns temas, como a insercdo da Convengdo de Belém do Pard na legislagdo nacional,
reparacdes para as vitimas, violéncia doméstica, defini¢des de violagdo sexual nos codigos penais,
punicdes a funcionarios publicos que impegcam o exercicio dos direitos sexuais e reprodutivos das
mulheres, acesso a justica para as mulheres rurais, estudos feitos pelo Estado ou apoio a estudos
sobre violéncia contra as mulheres e/ou aplicagdo da Convencdo de Belém do Para, ndo foram
incluidos nos quadros por falta de informagdes ou por serem as informagbes pouco claras nas
respostas ao questionario. No entanto, todos os temas do questionario estdo compreendidos no texto
do segundo Relatério Hemisférico.






i 'QUADRO 1
LEGISLAGAO SOBRE VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES NOS ESTADOS
PARTE DA CONVENGAO DE BELEM DO PARA

Definigéo de violéncia contra as mulheres da
Convencao de Belém do Para
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141 Artigo 5 da Lei 26.485 de Protecdo Integral as Mulheres (2009)




Definigéo de violéncia contra as mulheres da
Convencao de Belém do Para

Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio

civil, penal e administrativa
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142 Artigo 15.111 da Constituigdo Politica do Estado




Definigéo de violéncia contra as mulheres da
Convencao de Belém do Para

Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio
civil, penal e administrativa
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143 Artigo 2 da Lei 1.257, pela qual se dispdem normas de conscientizaco, prevencio e punigio de
formas de violéncia e discriminagdo contra as mulheres, alteram-se 0s codigos penal e de processo
penal e a lei 294 de 1996 e se ditam outras disposi¢Ges (2008)




Definicdo de violéncia contra as mulheres da Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio
Convencéo de Belém do Para civil, penal e administrativa
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144 Artigo 66, incisos a e b da Constituicdo.

145 Em conformidade com a Lei Especial Integral para uma Vida livre de Violéncia para as Mulheres,
aprovada pela Assembléia Legislativa em 25 de novembro de 2010 e que entrara em vigor em 1°
de janeiro de 2012.
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Definigéo de violéncia contra as mulheres da
Convencao de Belém do Para

Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio
civil, penal e administrativa
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ou feminin violénci contra a violén
° nto e sicol6 0 acontra de mulher cia
ameacas pst violénci )
: gico a Decreto 22- | contra
de tais acontra
mulher, 2008 a
atos a
Decreto mulher mulher
22-2008 | pecreto '
Decret
22-2008 0 29-
2008
Privag
ao
econd
; Isolame
mica,
; nto
menci :
social
onada
forgado,
na na
Politic Politica
. . . . . Domestic Violence Act (1996) a .
Guiana N&o inclui esta terminologia Nacio Naciona
nal em lem
Violén Vlollenm
cia L.
Domés Domésti
. ca 2008-
tica 2013
2008-
2013

146 Artigo 3] da Lei contra o femicidio e outras formas de violéncia contra a mulher, Decreto 22-

2008.




Estado

Definigéo de violéncia contra as mulheres da
Convencao de Belém do Para

Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio

civil, penal e administrativa

Acdo,
omissa
oou
condut
a

Resulta
em
morte,
dano
ou
sofrime
nto

Dano
ou
sofrim
ento
fisico,
sexual
ou
psicol6
gico

Mulher
es,
menina
se
adolesc
entes
afetada
S

Afeta
esfera
publi
cae
priva
da

Patri
monia
Sexual |l ou

econd
mica

Psicolog

Fisi
sica ica

Outras

Haiti

Hondura
S

Jamaica

N&o inclui esta terminologia

Sexual
Offences NEo Offences NEo
against mencion Act (2009) Menci
the e Offences
a - ona
Person against the

Act Person Act

Nao
mencion
a

Meéxico
147

Acéo
ou
omissa
0

Sim

Sim

Mulhere

Sim

Lei Geral de Acesso das Mulheres a uma
Vida Livre de Violéncia (2007)

Outras
que
lesione
m ou
possam
prejudic
ara
dignida
de,
integrid
ade ou
liberdad
e das
mulhere
S;
Instituci
onal;
Femicid
a; na
Lei
Geral de
Acesso
das
Mulhere
sauma
Vida
Livre de
Violénci
a (2007)

Nicaragu
a

147 Artigo 5 da Lei Geral de Acesso das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia (2007)




Definigéo de violéncia contra as mulheres da

Convencao de Belém do Para

Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio
civil, penal e administrativa

Dano
Resulta ou bl Af
Acdo, em sofrim =% feta Patri
Estado omissd | morte, ento menina - estera L monia
oou dano fisico, S € eLloil Fisica PS'.COIOQ Sexual lou Outras
condut ou sexual adolesc caé Ica econd
a sofrime ou entes priva mica
.. | afetada da
nto psicol6 s
gico
“Viola
m
direito
avida,
a
liberda
de, a
integri
dade
fisica,
mental
e
moral,
Perpetu bem
ara como a
dicotom | segura
iaentre | ngada
as pessoa
mulhere e sua
s | e |
. ) Nao Lei 38 sobre Violéncia al, Lei 38 Néo
Panaméa e També | Mulhere . A ;
148 Formas menci Intrafamiliar (2001) que sobre mencion
assegur m S o P e
ara inibem ona modifica Cddigo Penal VlolenC|_a a
. . - Intrafamil
inferiori | seriam .
dade de | enteas iar (2001)
um habilid
género ades
em das
relacdo | mulher
ao outro | es para
desfrut
ar dos
direitos
e
liberda
des
com
base na
igualda
de com
0s
homen
"

148 Artigo 3 da Lei 4 pela qual se institui a Igualdade de Oportunidades para as Mulheres (1999)




Definigéo de violéncia contra as mulheres da
Convencao de Belém do Para

Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio
civil, penal e administrativa

Dano
Resulta ou Ml;lsher Afeta
Acdo, em sofrim : Patri
o menina | esfera .
Estado omissd | morte, ento L . monia
0 0u dano fisico S € eLloil Fisica PS'.COIOQ Sexual lou Outras
’ adolesc cae ica A
condut ou sexual . econd
a sofrime ou entes priva mica
.. | afetada da
nto psicol6 s
gico
Paraquai Lei 1600/00 sobre Codigo N0 NEo
149 Na&o inclui esta terminologia Violéncia Penal
Doméstica
Cadigo
Lei de Penal,
Protecdo - Lei de
a Plr_(?tledgo Protecéo
Violénci & contraa | Econdmi
a contra a Violénci | ca, Guias
Plano Nacional contra a Violéncia a Mulher 2009- - Violénci C Nao
150 Familiar a de Saude -
Peru 2015 - a L mencion
e Guias - Familiar | Sexual e
Familiar - . a
de - e Guias | Reproduti
, elLei
Salde de va
Geral de |
Sexual e Satide Salde
Reprodu Sexual e
tiva Reprodu
tiva
“Dano
aos
bens”,
Republic | Acéo Dano ou » Codlgol
a ou - . Mulhere . Cadigo Penal Penal, s6 x
- sofrime Sim Sim Néo
Dominica | condut S com
151 nto .
na a respeito a
violéncia
intrafamil
iar
Offences Ameaca
Against sde
the violénci
Person “Abuso a,
Acte financeir | coercgdo,
Saint Domestic Violence Don;estl Dorc;]e’stic zigli?rg:r?
Kits e N&o inclui esta terminologia Act (2000) . .
Neves Violence | Violence ada
(Amend | (Amendm | liberdad
ment) ent) Act e,
Act (2005) abuso,
(2005) conduta
sde
natureza

149

. Estéa sendo redigido o projeto de Lei que Reprime Toda Forma de Violéncia contra a Mulher.

150 A definicdo néo se encontra em norma, mas no Plano Nacional contra a Violéncia a Mulher 2009-

2015.

151 Artigo 309-1 do Cddigo Penal, modificado pela Lei 24-97 sobre Violéncia Intrafamiliar (1997).
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Definigéo de violéncia contra as mulheres da
Convencao de Belém do Para

Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio
civil, penal e administrativa

Dano
Resulta ou Ml;lsher Afeta
Acdo, em sofrim : Patri
s menina | esfera .
Estado omissd | morte, ento L . monia
oou dano fisico S€ Lz Fisica PS'.COIOQ Sexual |l ou Outras
' adolesc cae ica A
condut ou sexual . econd
a sofrime ou L priva mica
.. | afetada da
nto psicol6 s
gico
ofensiva
ou de
assédio,
ou que
impliqu
em
abuso
psicolog
ico,
intimida
¢do ou
persegui
cdo
Santa Nao No
Ldci N&o inclui esta terminologia Codigo Penal revisto (2003) - mencion
Ucia menciona a
Crimina
Emocio |
Domesti nal e Procedu Financeir
verbal, re Code
¢ Domesti e a, em
~ Violence . | Domestic
Séo c Domesti : ~
. (Summa . Violence Né&o
Vicente e - . . . Violence c -
: N&o inclui esta terminologia ry . (Summar | mencion
Granadi (Summa | Violence
Proceed y a
nas - (Summa .
ings) Proceed r Proceedi
Act ings) Prog/eed ngs) Act,
1995 g . 1995
Act ings)
1995 Act
1995
Codigo
Penal e | Financeir
Lawon | a Lawon
Surinam Law on Combating | Combati | Combatin
e N&o inclui esta terminologia Domestic Violence ng g Né&o
(2009) Domesti | Domestic
c Violence
Violence (2009)
(2009)
Domesti Domesti | Financeir
c Domesti c a,
Violence c Violence | Domestic Nio
Trinidad NEo inclui esta terminologia Act N° | Violence | Act N° Violence mencion
e Tobago 9 27 Act N° 27 Act N° 27 a
(1999) e 27 (1999), (1999).
Offences | (1999) Sexual Married
against Offences | Persons
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Definicdo de violéncia contra as mulheres da Tipos de violéncia contra as mulheres na legislacio
Convencéo de Belém do Para civil, penal e administrativa
Dano
Resulta ou Ity Af
Acdo, em sofrim =% eta Patri
Estado omissd | morte ento menina esferg L monia
oou dano’ fisico S € eLloil Fisica 516 4y Sexual I ou Outras
" | adolesc cae ica A~
condut ou sexual . econd
a sofrime ou entes priva mica
.. | afetada da
nto psicol6 s
gico
the Amendm Act
Person entAct | (1976)qu
Act (2000) e | eregula
Offences | proprieda
against de entre
the cdnjuges
Person
Act
Cadigo Codigo
Penal e Lei de Penal e | Patrimoni
Lei de Violénci Lei de al, Lei de
Violénci a Violénci | Violéncia Né&o
Uruguai N&o inclui esta terminologia a Domésti a Doméstic | mencion
Domésti ca N° Domésti a N° a
ca N° 17.514 ca N° 17.514
17.514 (2002) 17.514 (2002)
(2002) (2002)
Emocio
nal,
trabalhis
Ambas - taea
Lei coagéo
Ato Organica ou
sexista - Al o so_brt_e O | privagao
ou Dano ou Lei Organica sobre o_Dlrel_to Direito arbitréari
Venezuel condut | sofrime sim Mulhere sim das Mulheres a uma Vida Livre das ade
als? s de Violéncia (2007) Mulheres | liberdad
_ a nto auma e. A Lei
inadeq Vi .
uada _ ida contém
Livre de | um total
Violéncia de 19
(2007) formas
de
violénci
a.

152, Artigo 14, Lei Organica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia, publicada
em 19 de marco de 2007.
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QUADRO 2

LEGISLACAO SOBRE ALGUMAS FORMAS DE VI~OLENCIA CONTRA AS MULHERES
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA

Estado Violagao sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matrimonio ou trabalho, salde,
unido de fato educacéo e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2°REM i® 20 i® 2°
(2007) (2011) (2007) (2011) REM (2011) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
Antigu Sim, Parcial: Néo é Esta em Néo Né&o Ndo | N&o. A Ndo | Julgad
ae Sexual Soment | claro®¥ | debate mencion | menc secdo menci 0
Barbu | Offences e Trafficki a iona | A3(d) ona como
da Acte quando ngin do homici
Domestic | o casal Persons Codigo dio
Violence estd ‘Prevent de
(Summar | separad ion Trabalh
y 0,em Act’(20 o indica
Proceedi | process 10) que
ng) Act ode condico
divorcio es de
, em empreg
acordo 0
de devem
separaga preserv
oou ar sua
quando saude,
medida seguran
de cae
protecéo bem-
a favor estar
da
esposa.
Nao se
aplicaa
unides
de fato
Argen Néo Lei Pune Lei Pune Lei Sim | Parcial: Néo N°
tina 26.485 como 26.485 como 26.485 Lei
(2009): | “trafico | (2009)e | “tréfic | (2009)e 26.485:
art.5. internaci Lei 0 Lei assédio
Cadigo onal 26.364 | interna | 26.364 sexual
Penal: | parafins | (2008) cional (2008) como
Art.132: de que para que modo
85 prostitui | derroga | finsde | derroga de
acordo ¢ao” parcialm | prostit | parcialm violénci
entre (art. 127 | enteart. | uicdo” | enteart. a.

153, O Estado menciona a ratificagdo do Protocolo de Palermo, mas ndo menciona norma nacional que
o implemente, nem esclarece se aquele tratado estd incorporado automaticamente na legislacdo
nacional.
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
agressor | Codigo 127 do (art. 127 do Decreto
evitima | Penal) Cadigo 127 Cadigo s
maior Penal Cadigo Penal 2385/93
de 16 Penal) e
anos 214/06:
Assédio
sexual
trabalhi
staem
empreg
0
publico
Baha Néo Parcial: Né&o Trafficki Néo Sexual Nédo | Parcial: Nédo | Julgado
mas | apresento | Soment | apresent ngin aprese | Offences | apres | Sexual | apres | como
u e ou Persons ntou Act entou | Offence | entou | assassi
relatério | quando | relatorio | (Prevent | relatéri | (1991) | relaté s Act relaté nato
o casal ion and 0 trata rio (1991) rio (murde
esta Suppres como pune re
separad sion Act proxenet assédio homici
0,em (2008) ismo e sexual dio
process Trafficki trabalhi (mansl
ode ngin sta. aughte)
divorcio Persons Domesti
,em (Prevent c
acordo ion and Violenc
de Suppress e
separaca ion) Act (Protect
oou (2008) ion
existe “transpo Orders)
medida rte de Act
de pessoa (2007)
protecéo para contem
a favor explora- pla
da la para assédio,
esposa. fins de que
Nao se prostitui também
aplicaa ¢ao” pode ser
unides sexual,
de fato em
casos de
violénci
a
familiar
Barba Sim Néo Né&o Né&o Sim Sexual Néo Né&o. Néo
dos Offences | menc | Existe Julgad
Act iona um 0
(1993): projeto como

-12 -
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (2011) REM (20112) RE REM | REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
“Procura de lei homici
r sobre dio
corrupga assédio
o de sexual
pessoa” na
(secdo esfera
14) e do
“pessoa Ministé
que vive rio do
de Trabalh
ganhos 0
da
prostitui
¢ao”
(secdo
19)
Belize Sim Parcial: Sim Trafficki Néo Cadigo Sim | Protecti | N&o | Julgad
Soment ng in mencio Penal on menci 0
e Persons na (secédo against ona como
quando (Prohibi 50): Sexual homici
o casal tion) Act “procura Harass dio
esta (2003) r ment
separad corrupga Act
0,em o de (Cap.
process mulher 107).
ode sob Inclui
divorcio ameaca também
, em ou assédio
acordo fraude sexual
de ou relacion
separaga administ adoa
oou racdo de hospeda
existe drogas” gem
medida
de
protecdo
a favor
da
esposa.
N&o se
aplica a
unides
de fato
Bolivi Néo Néo. Ha Sim Cadigo Sim Cadigo Néo Existe Ndo | Cddigo
a menciona uma Penal: Penal menc | projeto Penal,
proposta artigo artigo iona de lei artigo
de 281 bis 321: sobre 252,
reforma proxenet assédio contem
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
do ismo sexual plao
Cadigo nas assassi
Penal areas nato
do trabalhi do
Vice- stae cdnjug
Ministér educati eou
io de va conviv
Igualda ente,
de de Femici
Oportun dio: 0
idades Vice-
Minist
é-rio
de
Iguald
ade de
Oportu
nida-
des
promo
ve a
reform
ado
Cadigo
Penal
Brasil | Nao, mas Néo, Sim Somente Sim Como Sim Soment Néo Julgad
esta mas esta para fins favoreci eem 0
dentrode | dentro de mento a relacdo como
tipo de tipo prostitui prostitui de homici
genérico | genérico céo cédo ou hierarqu dio
de de (artigos explorag iaou agrava
violagdo | violagéo 231e do ascendé do
sexual sexual 231-A sexual e ncia, quando
no Cadigo rufianis sem cometi
Cadigo Penal) mo mencio do
Penal. (artigos nar “preval
Lei 228 ¢e ambient ecendo
Maria 230 e (artigo -se de
da Cadigo 216-A relacoe
Penha Penal) Codigo S
contemp Penal, domést
laa introduz icas,
violénci ido por co-
a sexual Lei N° habitag
no 10.224 do ou
ambito - Lei hospita
domeésti sobre lidade,
co Assédio ou

-14 -
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
Sexual) com
violénc
ia
contra
a
mulher
segund
oalei
especif
ica”
(artigo
61
Cadigo
Penal,
modifi
cado
por Lei
Maria
da
Penha)
Chile Sim, Acéo Sim, Sim, Sim, Como Sim | Naarea | SER | Julgad
salvo concluir | mas ndo artigo mas “promog trabalhi | NAM 0
quando da de 411 nédo de doou sta, Lei éo como
ndo tenha | pedido acordo quater | acordo | facilitag 20.005 | encar | parrici
forca ou da com Cadigo com do de (2005) | regad dio
intimidag | vitima, padrbes Penal, padrée | entrada que omas | (artigo
do salvo internaci | introduz S ou saida modific | ndoo 390
quando onais ido por | interna de a fez Cadigo
juiz Lei cionais | pessoa Caddigo | ainda | Penal,
determi 20.507 para fins do modifi
nar o (2011) de Trabalh cado
contrari prostitui 0 por Lei
0: ¢do no 20.480
Cadigo pais ou (2010)
Penal, no
(artigo estrangei
369 ro”
modific (artigo
ado por 411 ter
Lei Cadigo
20840 Penal,
de introduzi
2010) do por
Lei
20.507
(2011))
Colom Sim Sim, Sim Sim, Lei Néo Sim, Sim, | Sim,em | Nao Como
bia como 985 mencio arts. na qualque | menci | agrava
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
agravant (2005) na 141,213 | area r area ona nte de
ede que e214 trabal (art. homici
violagdo modific Caédigo | hista 210a dio,
do a Penal, (Lei | Codigo arts.
cdnjuge Cadigo Lei 599 | 1.010 | Penal, 103-
ou Penal (2000) de modific 104
compan 2006 | ado por Codigo
heiro ) Lei Penal
permane 1257 de (modif
nte (art. 2008) icado
211 por Lei
Cadigo 1.257
Penal, de
agregad 2008)
0 por
Lei
1.257 de
2008)
Costa Sim Sim, Sim Sim, Néo Figura Sim Nas Néo Pune
Rica artigo artigo mencio como areas menci | quem
29 Lei 172 na proxenet trabalhi ona mata a
8.589 de Cadigo ismo nos stae mulher
Penaliza Penal, arts. docente com a
cdo da modific 169-170 (Lei qual
Violénci ado por Cadigo 7476 manté
a contra Lei Penal contra o m uma
as 8.220 Assédio relacdo
Mulhere (2009) no de
s (2007) empreg matrim
oouna onio,
docénci em
a) uniao
de fato
declara
daou
nao
(art. 21
Lei
8.589
de
Penaliz
acdo
da
Violén
cia
contra
as
Mulher

-16 -
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM | REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
es
(2007)
Domin Néo Parcial: Né&o Né&o - Né&o Esta Né&o Né&o — Né&o Né&o.
ica Soment | mencion sO mencio como menc de menci | Julgad
e a regula na proxenet | iona | acordo ona 0
quando trafico ismo em como como
o casal ilegal no Sexual Protecti homici
esta Immigra Offences on of dio
separad tion & Act Employ
0,em Passpor (1991), ment
process t Act, secao Act
ode Secdo 18-26 (Chapte
divércio 27 (b) r
,em 89:02),
acordo Secdo
de 20,0
separaca trabalha
oou dor
existe pode
medida termina
de r
protecéo vinculo
a favor trabalhi
da sta
esposa. quando
Nao se 0
aplicaa empreg
unides ador é
de fato respons
avel por
falta
grave
contra
esse
trabalha
dor
Equad Néo Néo, Sim Sim, Lei Sim Somente | Sim Sim, Néo Néo
or especific | mas esta 2005-2 para nas
amente, | incluido que criangas areas
mas é em altera e trabalhi
agravante | anteproj Cadigo adolesce sta,
de eto do Penal ntes (art. docente,
violagdo | Cddigo 69 religios
quando o | Orgénic Cadigo aou
agressor ode Criancgas semelha
éo Garantia e nte (art.
cdnjuge S Adolesc 511
ou Penais, entes). Codigo
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (2011) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
convivent que Penal)
e. substitui Além
rd os disso, 0
Cadigos art. 48
Penal, () da
de Lei
Process Organic
0 Penal ado
e de Servico
Execucd Publico
ode pune
Penas com
demissé
00
servidor
publico
por
motivos
de
assedio
e abuso
sexual.
El N&o, mas | Dentro Sim Sim, art. Sim Esta Néo Punido | Né&o Sim,
Salvad esta de tipo 367be como menc | peloart.| menci | arts.45
or dentro do | genérico c “determi | iona 165 ona e 46
tipo de Cadigo nagdo a Cadigo Lei
genérico | violagao Penal prostitui Penal, Especi
de sexual ¢do” e sem al
violagdo no “oferta e menciong Integra
sexual Codigo demanda r area. | para
Penal, de Existe uma
art. 9 f prostitui agravante Vida
da Lei cao quando é Livre
Especial alheia” cometido de
Integral (arts. “prevalec Violén
para 170e endo-se cia as
uma 170-A da Mulher
Vida Cadigo superiori es.
Livre de Penal) dade
Violénci originada
aas por
Mulhere qualquer
své relacdo”.
violénci Além
a sexual disso, a
“indepe Lei
ndente- Especial
mente Integral

-18 -
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7
dea para uma
pessoa Vida
agressor Livre de
a Violéncig
guardar as
ou ndo Mulheres
relacéo define
conjugal assédio
, de trabalhist]
casal...” ano art.
8 b como
“hostilidd
de fisica
ou
psicologi
cade
forma
sistemati
cae
recorrent
e
exercida
sobre
uma
mulher
pelo fato
de ser
mulher”
Grana
da
Guate Néo Sim, Sim Sim, em Néo Como Néo Né&o Exist Sim,
mala arts. artigo mencio | promogéo, especifi em art. 6
173, 202 ter na facilitacdo camente | esfor¢ | daLei
173 bis Cadigo ou , mas 0S, contra
el74 Penal, favorecime poderia mas 0]
Cadigo modific nto de ser sdo Femici
Penal, ado por prostituicao julgado | insufi dioe
modific Lei , arts. 191- como ciente | outras
ado por contraa 193 Codigo “violén S formas
Lei Violénci Penal, cia de
contraa a modificado, contraa violénc
Violénci Sexual, por Lei mulher” ia
a Explora contra a de contra
Sexual, cadoe Violéncia acordo a
Explora Tréafico Sexual, como mulher
cdoe de Exploracao art. 7 da ,
Tréfico Pessoas, e Tréfico Lei Decret
de Decreto de Pessoas, contra o 022-
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7
Pessoas, 9-2009 Decreto 9- femicidi 2008
Decreto 2009 oe
9-2009 outras
formas
de
violénci
a contra
a
mulher,
Decreto
22-2008
Guian Nao Sexual Sim Sim, em Néo Cadigo Néo Sao Néo Néo
a Offence Combati | mencio Penal menc | ofensas
s Act ng na regula iona de
(2010), Trafficki como direito
secéo ng of “procura comum.
37 Persons r Na area
determi Act corrupca trabalhi
na que (2005) o de sta,
relacdo mulher pune-se
marital sob assedio
ou de ameaca sexual
outro ou como
tipo, fraude discrimi
prévia ou nacdo
ou administ por
existent racdo de razdo de
e, ndo é drogas” Sexo,
defesa (secéo Prevent
para 0s 72) ou ion and
crimes “procura Discrim
ali ¢do” ination
destacad (secdo Act,
0s 73) secdo 8
(1997)
Haiti Néo Sim Néo Néo Néo
mencio menc menci
na iona ona
Hondu | Nao, mas Sim Néo Sim Algu
ras esta mencio ns
dentro do na esforg
tipo 0S,
genérico mas
de insufic
violagdo ientes
sexual
Jamai Nao Parcial: Sim Sim, Néo Como Néo, Néo, Néo N&o.
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
ca menciona | Soment Trafficki | mencio | proxenet | mas mas ha | menci | Julgad
e ng in na ismo, esta | anteproj | ona 0
quando Persons Offences | em eto de como
o casal Act, Against | proje | Politica homici
esta 2007 the to sobre dio
separad Persons Assédio
0, em Act Sexual.
process Depois
ode de
divorcio adotada,
,em sera
acordo prepara
de do
separaga projeto
0, existe de lei
medida sobre
de assedio
protecdo sexual
a favor
da
esposa
ou
quando
0
esposo
sabe
que tem
uma
doenca
sexualm
ente
transmis
sivel.
Né&o se
aplicaa
unides
de fato
Meéxic Sim Art. 265 Né&o Lei para Néo Néo. Em Nas Sim, Conte
0 do Prevenir | mencio | Julgado 17 areas mas mpla
Codigo e Punir na como Estad | trabalhi | ndoé | violénc
Penal 0 lenocini | osda stae eficie ia
Federal. Tréafico oem feder | educati nte femini
20 de Caédigo | acdo | va(art. cida
entidade Pessoas Penal 13 da (art. 21
S (2007). Federal. Lei da Lei
federati 28 Trés Geral Geral
vas e entidade entidade de de
Distrito S S Acesso Acesso
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
Federal federati federativ as as
0 vas e ase Mulher Mulher
incorpor Distrito Distrito esa esa
aram Federal Federal uma uma
em sua 0 tém Vida Vida
legislag incorpor normas Livre de Livre
do aram em sobre Violénc de
sua prostitui ia). As Violén
legislaga cao 31 cia).
0. As entidad No
trés es nivel
entidade federati federal
s vas e o ,jase
restantes Distrito iniciou
tém sua Federal um
prépria tipifica proces
Lei para m SO para
Prevenir hostilid tipifica
, ade -la nos
Combat sexual. Estado
ere Seis S
Punir entidad integra
Tréfico es ntes da
de tipifica federag
Pessoas m do.
assedio
sexual.
Nicara Néo Sim Néo Néo Néo
gua mencio menc
na iona
Pana | Nao, mas Néo, Sim Com Néo Codigo | Sim Artigo Néo Néo.
ma esta mas esta finsde | mencio Penal 175 Propos
dentrodo | dentro explorag na criminali Cadigo ta atual
tipo do tipo doou za Penal. de Lei
genérico | genérico serviddo corrupga Ha sobre
de de sexual, ode agravan Violén
violagdo | violagéo art. 177 menores te cia
sexual sexual Cadigo de idade quando contra
Penal (art. guem as
176) e assedia Mulher
trafico abusa es
para de sua inclui
com fins posicao. 0
de Na area delito
explorag trabalhi de
do ou sta, 0 femici
serviddo empreg dio
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
sexual ador
(art. pode
177) rescindi
r
vinculo
trabalhi
sta de
trabalha
dor que
tenha
incorrid
oem
assédio
sexual
(art.
213, n°
15
Cadigo
de
Trabalh
0)
Parag | Nao, mas Néo Sim Arts. Néo Como Sim Artigo Néo Néo.
uai esta 129 b e | mencio | rufianis 133 Julgad
dentro do 129 cdo na mo, art. Codigo 0
tipo Cadigo 129ado Penal, como
genérico Penal - Cadigo quando homici
de sO Penal existe dio.
coagdo quando relagdo Existe
sexual a vitima de agrava
esta fora autorida nte
do deou quando
Paraguai influénc a
ia, sem vitima
especifi é
car conjug
area. eou
Cadigo compa
de nheiro
Trabalh do
00 perpetr
contem ador,
pla qualqu
como er que
causa seja
justifica seu
da de sexo
termina
[o10]
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
unilater
al do
contrato
por
parte do
trabalha
dor
Peru Sim Como Sim Sim, Sim Como Sim Lei N° Ndo | Julgad
agravant arts. 153 favoreci 27.942 0
e de e 153-A mento a de como
violacdo Cadigo prostitui Preveng parrici
, art. Penal, ¢do (art. doe dio
170 modific 179 Punicdo (art.
Codigo ado por Cadigo do 107
Penal Lei Penal) Assédio Codigo
28.950 Sexual Penal,
(2007) em modifi
relacdes cado
de por Lei
dependé 29.819
ncia ou de 27
hierarqu de
ia, nas dezem
areas bro de
trabalhi 2011).
sta, Existe
educati també
va, m
militar- homici
policial dio por
e outras emoga
em 0
relagdes violent
de a, com
sujeicdo penas
ndo menor
regulad es que
as pelo para
direito homici
trabalhi dio
sta. qualifi
cadoe
parrici
dio
(art.
109
Cadigo
Penal)
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
Repub Sim Sim - Sim Sim, art. Né&o Como Néo Art. Néo Né&o
lica art. 332 3de Lei | mencio | proxenet | menc | 333-2 | menci
Domin Cadigo 137-03 na ismo, iona | Codigo ona
icana Penal. sobre art. 334 Penal.
Inclui Trafico Cadigo Para
unido de llicito Penal servidor
fato, de es
reconhe Migrant publico
cida ese s, art.
pela Trafico 80 Lei
Constitu de 41-08,
icdo Pessoas Funcéo
Publica.
Na area
trabalhi
sta, art.
47
Cadigo
do
Trabalh
0
Saint Néo Néo Né&o Sim, Néo Esta Néo Né&o Néo Néo
Kitts e | apresento apresent | Trafficki | aprese como apres apres
Nevis u ou ngin ntou “procura | entou entou
relatorio relatorio | Persons | relatori r relato relatd
(Prevent 0 corrupcd | rio rio
ion) Act, 0 sob
2008 fraude
ou
administ
racdo de
drogas”
em
Criminal
Law
Amendm
ent Act,
Chap. 4
Santa Sim Parcial: Né&o Counter Néo Como Sim | Naérea | Néo Néo
Lucia Soment - procurar trabalhi
e Trafficki , auxiliar sta,
quando ngin e incitar Equalit
o casal Persons a y of
esta Act prostitui Opport
separad (2010). céo, unity
0,em Né&o Cadigo and
process explica Penal, Treatme
0 de se é Secdo ntin
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
divércio coerente 141. Employ
, em como ment
acordo Protocol and
de o de Occupa
separaca Palermo tion Act
oou Cap.
existe 16.14
medida 2001
de Part 2
protecdo Section
a favor 8-
da Sexual
esposa. Harass
N&o se ment
aplicaa
unides
de fato.
També
m se
aplica a
esposa
quando
comete
violacdo
Séo Néo o Né&o Cadigo Néo Como Né&o Né&o. Né&o Né&o.
Vicent | apresento | Domesti | apresent Penal aprese | “causar | apres | Cddigo | apres | Julgad
ee u c ou Cap. ntou ou entou Penal, entou 0
Grana | relatério | Violenc | relatério 124 relatori | promove | relatd Cap. relatd | como
dinas e secao 0] r rio 124, rio assassi
(Summa 201 s6 prostitui regula nato
ry se refere cdo” e somente
Proceed ao “detencd assalto
ings) seqiestr 0emum indecen
Act ode bordel”, te
(1995) uma Cadigo
concede pessoa Penal,
medidas para Cap.
de tira-la 124.
protecéo do pais
a
pessoas
em
unides
de fato
em
situacéo
de
violénci
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7)
a
domeésti
ca. Ndo
mencion
a
violénci
a sexual
dentro
do
matrimd
nio ou
unides
de fato.
Surina Néo Julgado Sim Sim, no Néo Regulad | Néo Néo. Néo Néo.
me sob o Prohibit oem Estad-se | menci | Julgad
tipo ion of conjunto prepara ona 0
penal Trafficki com ndo como
geral de ngin trafico projeto homici
violagdo Persons de de lei dio ou
(art. 295 Act pessoas. sobre 0 como
Codigo (2006) Pune tema ataque
Penal) que prostitui ou
modific cao assalto
a juvenil seguid
Cadigo ode
Penal morte.
Trinid Sim Sim, Nao Esta Néo Como Néo Nao Néo Néo.
ade Sexual sendo “pessoa | menc menci | Seria
Tobag Offence preparad que iona ona julgad
0 S a ajuda a 0
(Amend politica prostitui como
ment) legislati céo”, homici
Act va sobre secdo 24 dio
(2000). o0 tema de (mansl
Inclui as Sexual aughte
unides Offences ryou
de fato Act, assassi
1986 nato
(murde
)
Urugu | N&o, mas Néo, Né&o Sim, art. Néo Como Sim, Nas Né&o Néo
ai esta mas 78 Lei proxenet sO areas
dentro do | pode ser sobre ismo, trabal | trabalhi
tipo enquadr Migraco Lei hista stae
genérico | adaem es, N° 8.080 educati
de outros 18.250 (1927) e va, Lei
violacéo tipos (2007) contribui sobre
sexual crimino cdo para Assédio
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, satde,
unido de fato educacao e
outros
1°REM ([ 2°REM | 1°REM | 2° REM i® 2° REM i@ 20 i@ 20
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7
S0S a Sexual,
explorag N°
do 18.561
sexual (2009)
de
menores
de idade
e
incapaze
s, Lei
sobre
Violénci
a Sexual
Comerci
al ou
Né&o
Comerci
al
Cometid
a contra
Menores
e
Incapaze
s, N°
17.815
(2004)
Venez Sim Sim, art. Sim Sim, art. Sim Sim, art. Sim Como Sim Como
uela 43 Lei 56 Lei 46 Lei assédio agrava
Orgéanic Orgénic Orgénic ou nte de
a sobre a sobre a sobre o hostilid homici
0 0 Direito ade que dio
Direito Direito das atentem intenci
das das Mulhere contra a onal,
Mulhere Mulhere sauma estabili quando
sauma sauma Vida dade 0
Vida Vida Livre de emocio perpetr
Livre de Livre de Violénci nal, ador
Violénci Violénci a (2007) trabalhi for
a (2007) a (2007) sta, conjug
econém e, ex-
ica, cdnjug
familiar e,
ou compa
educati nheiro,
va da ex-
mulher compa
(art. 40) nheiro,
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Estado Violagdo sexual Tréafico de pessoas Prostituicao Assédio sexual Femicidio
dentro do forcada em ambiente de
matriménio ou trabalho, saude,
unido de fato educacao e
outros
1°REM | 2°REM | 1° REM | 2° REM i@ 2° REM i@ 20 i@ 22
(2007) (2011) (2007) (20112) REM (20112) RE REM REM | REM
(2007) M (2011) | (2007 | (2011)
(200 )
7
e como pessoa
assédio com
sexual quem a
“preval vitima
ecendo- teve
se de vida
uma marital
situacéo , unido
de estavel
superior de fato
idade ou
trabalhi relacéo
sta, afetiva
docente , com
ou ou sem
decorre conviv
nte de éncia,
relagGes paragr
derivad afo
as do Unico
exercici do art.
0 65 da
profissi Lei
onal” Organi
(art. ca
48), Lei sobre o
Orgénic Direito
a sobre das
0 Mulher
Direito esa
das uma
Mulher Vida
esa Livre
uma de
Vida Violén
Livre de cia
Violénc (2007)
ia
(2007)
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QUADRO 3

LEGISLACAO SOBRE VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES NO AMBITO ESTATAL
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (1)

Estado Violéncia proveniente Violéncia sexual em Violéncia sexual como Violéncia sexual
do Estado ou de seus conflito armado tortura, crime de em hospitais,
agentes guerra ou lesa- centros educativos,
humanidade prisfes e outros
ambitos estatais
Antigua e N&o menciona N&o menciona N&o menciona N&o menciona
Barbuda
Argentina Sim, Lei 26.485 (2009) Né&o menciona Parcial: ratificagdo de Sim, Lei 26.485
tratados internacionais (2009) reconhece
sobre tortura, mas néo violéncia
explica implementacédo institucional contra
nacional. Pacto de Séo as mulheres

José tem nivel
constitucional

Bahamas Néo Né&o Né&o Nao existe
legislagdo. Por
direito
consuetudinario,
porém, uma mulher
pode iniciar uma
acdo civil perante a
Corte Suprema por
danos relacionados
com assalto e
violéncia,
negligéncia ou
omissdo que tenha
lugar em hospitais,
centros educativos,
prisdes e outros

Barbados N&o Nao Nao Nao
Belize N&o Nao Nao Nao
Bolivia Com destitui¢do, sem Nao Nao Nao

prejuizo de outras
puni¢des determinadas
por lei, em casos de
tortura,
desaparecimento,
confinamento, coagéo,
exagao ou qualquer
forma de violéncia fisica
ou moral (art. 114. | da
Constituicdo)

Brasil Cadigo Penal pune Né&o A tortura é penalizada na | Cddigo Penal pune
“violéncia arbitraria” Lei 9.455/97 (1997). Ha “violéncia
quando praticada em agravante quando arbitraria” quando

exercicio de funcéo ou a exercida por funcionario praticada em
pretexto de exercer essa estatal exercicio de funcéo
funcdo (art. 322) ou a pretexto de
exercer essa fungéo
(art. 322)
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Estado Violéncia proveniente Violéncia sexual em Violéncia sexual como Violéncia sexual
do Estado ou de seus conflito armado tortura, crime de em hospitais,
agentes guerra ou lesa- centros educativos,
humanidade prisdes e outros
ambitos estatais
Chile Lei 20.357, que tipifica | Lei 20.357, que tipifica | Como crime de guerra e N&o menciona
crimes de lesa- crimes de lesa- de lesa-humanidade, Lei
humanidade e genocidio humanidade e 20.357, que tipifica
e crimes e delitos de genocidio e crimes e crimes de lesa-
guerra (2009) delitos de guerra humanidade e genocidio
(2009) e crimes e delitos de
guerra (2009). Implicito
como ato que leva ao
genocidio nas medidas
destinadas a impedir
nascimentos dentro do
seio do grupo
Colémbia Cadigo Penal refere-se | Cadigo Penal, Titulo Il | Tortura regulada no art. Né&o menciona
de forma indeterminada | sobre Delitos contra as 137 Codigo Penal.
ao perpetrador, que pode Pessoas e Bens
ser um particular ou um protegidos pelo DIH,
agente estatal. Também contempla acesso
ha regimes disciplinares carnal violento; ato
particulares, que ndo séo sexual violento em
explicados. pessoa protegida;
prostituicéo forcada ou
escravidédo sexual em
conflito armado.
Costa Rica Néo N&o N&o N&o
Dominica Néo Né&o Né&o Usa-se Offences
against the Person
Act, quando
aplicavel
Equador N&o menciona Né&o menciona Proibicdo de tortura Né&o menciona
regulada no art. 66.3(c)
Constituicéo.
El Salvador Néo N&o menciona Tortura regulada no art. N&o menciona
297 Cédigo Penal.
Granada
Guatemala Sim Né&o N&o Violagédo sexual e
agressdo sexual sdo
agravadas quando
perpetrador é um
funcionario publico
ou um profissional
no exercicio de suas
funcdes (art. 174
Cadigo Penal,
modificado por Lei
contra a Violéncia
Sexual, Exploragdo
e Tréfico de
Pessoas, Decreto 9-
2009
Guiana Néo Né&o Tortura proibida na Né&o

Constituicdo (revisada
2003)

Haiti
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Estado Violéncia proveniente Violéncia sexual em Violéncia sexual como Violéncia sexual
do Estado ou de seus conflito armado tortura, crime de em hospitais,
agentes guerra ou lesa- centros educativos,
humanidade prisdes e outros
ambitos estatais
Honduras
Jamaica N&o especificamente. N&o especificamente. N&o menciona Né&o
Aplica-se Sexual Aplica-se Sexual especificamente.
Offences Act (2009) Offences Act (2009) Aplica-se Sexual
conforme o caso conforme o caso Offences Act (2009)
conforme o caso
Meéxico Lei Geral de Acesso das Né&o menciona Tortura regulada arts. 3 e Né&o menciona
Mulheres a uma Vida 4 de Lei Federal para
Livre de Violéncia e as Prevenir e Punir a
Leis de Acesso das Tortura
Mulheres a uma Vida
Livre de Violéncia das
31 entidades federativas
e do Distrito Federal
incluem violéncia
institucional
Nicaragua
Panama Néo Né&o Né&o Né&o
Paraguai Né&o. Violéncia N&o Tortura regulada art. 309 | Como abuso sexual,
institucional esta do Cadigo Penal art. 131 do Cdédigo
contemplada em projeto Penal
de Lei que reprime toda
forma de violéncia
contra a mulher
Peru Como agravante de Como agravante de Tortura regulada art. 321 | Sim, com relagdo a
violacéo se perpetrador | violagdo se perpetrador do Codigo Penal violagdo sexual, art.
pertence as forcas pertence as forcas 174 Cédigo Penal
armadas, policiais e armadas, policiais e
outras de seguranca, no | outras de seguranga, no
exercicio de sua fungdo | exercicio de sua funcéo
publica (art. 170 Cédigo publica (art. 170
Penal) Cddigo Penal)
Republica N&o menciona N&o menciona Tortura precedendo ou N&o menciona
Dominicana acompanhando
agressdes sexuais, art.
303-2 Codigo Penal
Saint Kitts Néo Né&o Né&o Né&o
e Nevis
Santa LUcia Néo Né&o Né&o Né&o
Sé&o Vicente Néo Né&o Né&o Né&o
e
Granadinas
Suriname N&o menciona N&o menciona N&o menciona Julgado como delito
geral de violagdo
dos arts. 295 e
seguintes do Cadigo
Penal
Trinidad e Norma néo distingue Né&o N&o Né&o
Tobago entre perpetradores. E-

lhes aplicada a mesma
punicdo que aos agentes
estatais.
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Estado Violéncia proveniente Violéncia sexual em Violéncia sexual como Violéncia sexual
do Estado ou de seus conflito armado tortura, crime de em hospitais,
agentes guerra ou lesa- centros educativos,
humanidade prisdes e outros
ambitos estatais
Uruguai Lei ndo distingue se Né&o Né&o Né&o
perpetrador € particular
ou agente estatal
Venezuela Considera-se agravante

nos delitos da Lei
Organica sobre o Direito
das Mulheres a uma
Vida Livre de Violéncia
o fato de o autor do
delito ser funcionario
publico no exercicio de
suas funcdes (art. 65 da
Lei)

Nao menciona

Escraviddo sexual (art.
47), esterilizacéo forcada
(art. 52) e prostituicdo
forcada (art. 46) sdo
delitos comuns na Lei
Orgéanica sobre o Direito
das Mulheres a uma
Vida Livre de Violéncia

Violéncia sexual
por guarda quando a
vitima esta detida
ou condenada (art.
44 da Lei Organica
sobre o Direito das
Mulheres a uma
Vida Livre de
Violéncia)
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QUADRO 4

LEGISLACAO SOBRE VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES NO AMBI’TO ESTATAL
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (11):
DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS

Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de
emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
Antigua e Né&o menciona | N&o menciona | N&o menciona | N&o menciona Né&o menciona Né&o
Barbuda menciona
Argentina Sim, Lei Sim, respeito Né&o Né&o menciona Sim, como Sim, Lei
26.485 (2009) ao aborto menciona. Lei anticoncepcional | 25.673 cria o
terapéutico e 26.130 (2006) hormonal de Programa
contemplado permite emergéncia Salde Sexual
aborto por esterilizacdo (AHE) e Procriacéo
violagdo em voluntaria Responsavel
caso de mulher
idiota ou
demente (art.
86 Codigo
Penal). Foi
elaborado guia
técnico para
atendimento a
abortos ndo
puniveis.
Bahamas Né&o Somente para N&o N&o Sim Sim
salvar a vida da
mée, se¢do 313
(2) Codigo
Penal (1924)
Barbados Né&o menciona Sim, Medical Né&o menciona | N&ao menciona Né&o menciona Quando
Termination of mulher esta
a Pregnancy infectada com
Act (1983-4) HIV/AIDS,
Caso esteja em administra-se
risco a vida da Neviparine ou
mée ou sua AZT/3TC
saude fisica e
mental seja
prejudicada,
bem como por
malformagdao
do feto. Aborto
por violagdo ou
incesto
permitido como
um caso que
prejudica a
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Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o0 de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de

emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
salide mental
da mée.
Belize Né&o menciona Sim, com Né&o Né&o Sim, servigos Sim, tem
relagdo ao para vitimas de cobertura
aborto violagdo universal
terapéutico e
por “deficiéncia
séria” do feto
caso venha a
nascer, Cédigo
Penal (Cap.
101), secéo 112
Bolivia N&o menciona Quando a N&o menciona | N&o menciona N&o menciona Nao
gravidez é menciona
produto de
violagdo, rapto
ndo seguido de
matriménio,
estupro ou
incesto, ou
quando a vida
da mée corre
grave perigo,
art. 266 Cadigo
Penal
Brasil Né&o menciona | Quando ndo ha | Sim, art. 14 da | N&o menciona Sim, Norma Sim, Norma
outro meio de | Lei 9.263/96 — Técnica do Técnica do
salvar a vida da Lei de Ministério da Ministério da
gestante ou Planejamento Salde- Salde-
quando é Familiar. Art. Prevengédo e Prevengdo e
produto de 17 dessa lei a tratamento de tratamento de
estupro, art. condena como agravos agravos
128 Codigo ato que leva a resultantes de resultantes de
Penal genocidio violéncia sexual violéncia
quando é contra as sexual contra
exercido mulheres e as mulheres e
contra o adolescentes adolescentes
coletivo (2005) e art. 9.3 (2005) e art.
da Lei Maria da 9.3 de Lei
Penha (2006) Maria da
Penha (2006)
Chile N&o menciona N&o, art. 344 Como N&o menciona | Sim, Lei 20.418 Sim, de
do Codigo privacdo de que fixa normas acordo com
Penal e art. 199 | capacidade de sobre as Normas e
do Cddigo reproducéo informacdes, Guia Clinica
Sanitario biolégica sem orientacdo e para o
justificacdo prestacfes em Atendimento
por tratamento matéria de em Servicos
médico ou regulamentacéo de Urgéncia
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Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o0 de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de
emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
consentimento da fertilidade de Pessoas
da vitima, (2010) Vitimas de
como crime de Violéncia
lesa- Sexual (2004)
humanidade e
de guerra, Lei
20357 (2009)
Colémbia Nao Sentenca C-355 Como ato Sim, art. 187 Sim, incorporada Sim, com a
(2006) conducente ao Codigo Penal no Plano Resolucédo
despenaliza genocidio (art. Obrigatorio de 412 de 2000,
ambos 0s casos 101 Codigo Saude com a atualizada
e quando existe Penal) Resolucéo 412 com as
malformacéo de 2000, Resolucdes
do feto que atualizada com 769 e 1973
torne inviavel as Resolucgoes (2008)
sua vida 769 e 1973
(2008)
Costa Rica Né&o Sim, com Né&o Né&o Né&o Né&o
relagdo ao
aborto
terapéutico (art.
121 Cédigo
Penal)
Dominica N&o menciona Né&o Né&o Néo — ndo se Sim Sim
realizam
inseminacoes
no pais
Equador Os integrantes Sim, com N&o menciona | N&o menciona Em caso de Em caso de
do Sistema relacdo ao mulheres vitimas mulheres
Nacional de aborto de violéncia vitimas de
Salde terapéutico. intrafamiliar e violéncia

promoverao e
respeitardo o
conhecimento
e as praticas
tradicionais
dos povos
indigenas e
afro-
equatorianos,
dos remédios
alternativos,
com relacdo a
gravidez, parto,
puerpério,
desde que ndo
comprometam
avidae
integridade

Contempla-se 0
aborto por
violacdo em
mulher idiota
ou demente
(art. 447
Cadigo Penal)

sexual (art. 32
Lei Organica de
Saude). Também
para mulheres
com HIV/AIDS
(art. 68 Lei
Orgéanica de
Saulde)

intrafamiliar e

sexual (art. 32

Lei Organica
de Saude)
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Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o0 de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de
emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
fisica e mental
da pessoa (art.
25 Lei
Organica de
Saude)
El N&o menciona N&o — arts. N&o menciona | N&o menciona N&o menciona Né&o
Salvador 133-135do menciona
Cddigo Penal
Granada
Guatemala Né&o Sim, com Como ato que | Sim, art. 225 do | Em Protocolo de | Em Protocolo
relagdo ao levaa Codigo Penal, atendimento a de
aborto genocidio (art. modificado vitimas / atendimento a
terapéutico (art. 376 Caodigo pelo Decreto sobreviventes de vitimas /
137 Cédigo Penal) 33-96 violéncia sexual | sobreviventes
Penal) de violéncia
sexual
Guiana Né&o Em Né&o Né&o Né&o Sim

conformidade
com o Medical
Termination of
Pregnancy Act
(1996), 0
aborto é legal
até a oitava
semana de
gravidez. Da
oitava a décima
segunda
semana, um
médico
autorizado pode
pratica-lo se a
vida ou salide
fisica ou mental
da mée corre
perigo; se
existe risco
substancial de
séria
deficiéncia do
feto por
anormalidades
fisicas ou
mentais; se a
mée sofre de
incapacidade
mental
(unsound mind)
que ndo lhe
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Estado

Penalizacdo
de
violéncia
obstétrica

Despenalizaca
0 de aborto
terapéutico e
por violacdo

Penalizacdo
de
esterilizacdo
forcada

Penalizacao de
inseminacao
nao consentida

Fornecimento
de
anticoncepcion
al de
emergéncia

Forneciment
o de
tratamento
HIV/ETS de
emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual

permite criar
uma crianga; se
gravidez é
produto de
violagéo ou
incesto; se a
gravida é
soropositiva; ou
se a gravidez
ocorreu apesar
do uso em boa-
fé de métodos
contraceptivos.
Da décima
segunda a
décima sexta
semana, podera
ser realizado
nos mesmos
casos de existir
0 parecer de
dois médicos
autorizados. A
partir da
décima sexta
semana, s
poderé ser
realizado
quando existir
perigo para a
vida da mée ou
risco de dano
permanente a
sua salde fisica
ou mental ou a
da crianca
nascitura,
segundo o
parecer de trés
médicos
autorizados

Haiti

Honduras

Jamaica

Nao, mas
direito comum
o contempla em

casos de

violagdo,
perigo a vida

N&o menciona

Nao
menciona
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Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o0 de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de

emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
ou saude da
mée e
anormalidade
substancial de
feto
México Em trés Aborto Como Inimputabilidad Norma Oficial Norma
entidades terapéutico ndo esterilizacdo e do aborto por | Mexicana NOM- Oficial
federativas é punivel, art. maciga, ato inseminacgao 005-SSA2-1993 Mexicana
334 Cddigo que leva a ndo consentida 2004, dos NOMO046-
Penal Federal e | genocidio (art. prevista nos Servigos de SSA2-2005,
em 30 149-bis Cadigos Penais Planejamento sobre
entidades Codigo Penal | de 11 entidades Familiar Violéncia
federativas e Federal) federativas Familiar,
Distrito Sexual e
Federal. Aborto contra as
por violagdo Mulheres
despenalizado, (2009)
art. 333 Cédigo
Penal Federal e
nas 31
entidades
federativas e
Distrito
Federal.
Inimputabilidad
e do aborto por
inseminagao
ndo consentida
prevista nos
Cddigos Penais
de 11 entidades
federativas
Nicaragua
Panama Né&o Quando por Né&o menciona Como Né&o menciona N&o
violacéo reproducdo menciona
credenciada por assistida sem
instrucdo consentimento,
sumaria ou por art. 144 Cdédigo
graves causas Penal
de salde que
ponham em
risco a vida da
mae ou a do
feto, art. 142
Cddigo Penal
Paraguai Nao menciona Sim, com Nao menciona | N&do menciona Nao menciona Plano
relagdo ao Nacional de
aborto Saude Sexual

terapéutico (art.

e Reprodutiva
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Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o0 de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de
emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
109 inc. 4° 2009 — 2013
Codigo Penal contempla
modificado tratamento
pela Lei HIV/ETS em
3440/08) geral.
Peru Nao Sim, com Nao Nao Resolucédo Guias de
relacdo ao Ministerial N° Salde Sexual
aborto 167-2010- e Reprodutiva
terapéutico (art. MINSA ordena
120 Cddigo distribuigdo
Penal) gratuita, mas
sentenga de
Tribunal
Constitucional
suspendeu essa
distribuicéo
Republica | N&ao menciona Né&o Né&o Né&o Né&o menciona Contemplado
Dominican em Normas
a Nacionais
para o
Atendimento
Integral em
Salde da
Violéncia
Intrafamiliar
e contraa
Mulher
Saint Kitts Nao Nao N&o. Nao Sim Sim, de
e Nevis Procedimento acordo com o
realizado com disposto pelo
prévio protocolo de
consentimento atendimento
Santa Né&o menciona | Sim, secdo 166 N&o N&o Néo existe Néo existe
Lucia Codigo Penal norma, mas norma, mas é
mulheres tém parte do
acesso livre a protocolo de
anticoncepcional resposta
de emergéncia médica a
estes casos
Séo Nunca houve Sim, com Procedimento Néo se N&o menciona Nao existe
Vicente e caso de relagdo ao realizado com realizam norma, mas
Granadina violéncia aborto prévio inseminacoes sdo
S obstétrica terapéutico, por | consentimento fornecidos
violagdo e por . Se amulher
incesto (Cadigo é casada, 0
Penal, Cap. 124 | hospital exige
Secéo 149) 0
consentimento
do esposo.
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Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o0 de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de
emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
Esterilizagdo
podera ser
negada se ndo
atender ao
“melhor
interesse da
pessoa”
Suriname N&o. Teria que Quando a vida Nao, mas Nao Nao menciona Nao
ser denunciado | da mae estd em | vitimas podem
como assalto perigo e apresentar
(arts. 360-363 quando o feto reivindicacéo
Codigo Penal) tem perante
malformagoes tribunal
congénitas médico por
nao ter sido
suficientement
e informada
ou irao
sistema penal
denunciar
abuso
Trinidad e Nao Pelo direito N&o menciona Nao Nao Sim
Tobago comum,
quando a vida
ou saude fisica
e mental da
mae estiver em
risco
Uruguai Art. 3 cde Lei Sim N&o menciona | N&o menciona N&o menciona Né&o
sobre Defesa se esta menciona
do Direito a penalizado.

Saude Sexual e
Reprodutiva
(2008)
promove o
parto
humanizado,
garantindo a
intimidade e
privacidade;
respeitando o
tempo
bioldgico e
psicolégico e
as diretrizes
culturais da
protagonista e
evitando
préticas

Esterilizagdo é
um método de
planejamento
permitido
sempre que
exista
consentimento
informado por
parte do
solicitante
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Estado Penalizacdo Despenalizacad Penalizacdo | Penalizacdo de | Fornecimento Forneciment
de o0 de aborto de inseminacao de ode
violéncia terapéutico e esterilizagdo | ndo consentida | anticoncepcion tratamento
obstétrica por violacdo forcada al de HIV/ETS de
emergéncia emergéncia,
sobretudo
em casos de
violéncia
sexual
invasivas ou
suprimento de
medicagdo que
ndo sejam
justificados.
N&o explica se
existe punicao
por
descumpriment
0
Venezuela | Sim, art. 51 da Quando esta Sim, art. 52 da N&o Né&o N&o
Lei Organica em perigo a Lei Organica menciona
sobre o Direito vida da mée, sobre 0
das Mulheres a | art. 435 Cadigo Direito das
uma Vida Penal. Mulheres a
Livre de Diminuicéo de uma Vida
Violéncia pena se autor Livre de
(2007) do aborto o Violéncia
realizou para (2007)
salvar sua

prépria honra
ou a honra de
sua esposa,
mée,
descendente,
irma ou filha
adotiva, art.
436 Cddigo
Penal
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QUADRO 5

PLANOS NACIONAIS, PLANOS DE ACAO OU ESTRATEGIAS
PARA ENFRENTAR A VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA

Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participagdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboracéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i® 2°REM | nacionais, | °REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de | (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)

Antig | Sim | Program Néo Néo Por meio | Organizagdes Néo Sim, no ambito
uae ade menciona de dois da sociedade do Dia
Barb Acdo da projetos: civil tém Internacional
uda Diretoria um sobre | participado do pela Eliminacgéo

de fortaleci | debate sobre o da Violéncia
Assuntos mento de projeto de contra as
de capacidad | plano nacional Mulheres (25 de
Género. es, estratégico de novembro) e 16
Esta-se sensibilid | prevencdo da dias de ativismo
trabalhan adee violéncia contra a
doem consciénc contra as violéncia as
um plano ia pablica mulheres. mulheres
nacional sobre Esse plano
estratégic violéncia também as
ode baseada inclui como
prevencd em atores
oda género e importantes
violéncia HIV; e
contra as outro
mulheres sobre
coma fortaleci
assisténci mento da
ade responsab
ONU ilidade
Mulheres estatal e
da acéo
comunitar
ia para
eliminar a
violéncia
baseada
em
género.
Inclui
militares,
policiais,
operadore
sde
salde e
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
justica
Arge | Sim Parcial: Educacéo Néo, Escritério Conselho Convénios | Sim: Campanha
ntina Em (inclusdo de | mas sdo Mulher Nacional da | ndo ha, mas | Argentina pela
elaboraga | contetdos realizad | daCorte Mulher a Lei Equidade de
o0 Plano | educativos 0s Suprema | (CNM) criou 26.522 Género e contra
Nacional que de Justica Conselho sobre a Violéncia.
de Acdo | contribuam esta Consultivo ad | Servicos de | Inclui spots de
para para elaborand | honorem para | Comunicag | radio/ TV, web,
Prevenca | desenvolver o plano assessorar, do concursos
0, relagBes de de recomendar as | Audiovisua
Assisténc | igualdade capacita¢ | linhas de acdo 1 (2009)
iae entre do e estratégias | estabelece a
Erradicag SEX0S); permanen | paraenfrentar | responsabili
do da trabalho te para a violéncia. dade de
Violénci (assédio juizes. Esse conselho | produtores,
acontra | trabalhista, Policia é integrado distribuidor
as assédio Federal pelas ese
Mulheres sexual); incluiu sociedades publicitério
, defesa curso em civile s de zelar
ordenado | (violéncia seu académica pelo
por Lei | intrafamilia curriculo cumpriment
26485 r sobre 0, entre
(2009) violéncia outros, da
contra as Lei 26.485
mulheres (2009)
sobre
violéncia
contra as
mulheres
Baha | Nao Em Néo Néo Sim, para | O governo Né&o Sim, em
mas | apres | elaboraca apresent | apolicia, | outorgaajuda | formalment conjunto com
entou oum ou o qual financeira a e, mas organizagdes da
relat plano relatorio serd ONGs que imprensa e sociedade civil
orio | nacional ministrad prestam agéncias
de acdo 0 assisténcia a mantém
para trimestral vitimas, sélidas
prevenir mente, a administram relacdes
violéncia partir de reflgios, como
doméstic 2010, realizam Escritdrio
a, a partir sobre campanhas. de
de violéncia Também Assuntos
reunido doméstica | participaram de Género
multisset . Também | da reunido em
orial em houve setembro de
setembro capacita¢ | 2010, na qual
de 2010 des de se debateu a
funcionar | elaboragdo do
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
ios de Plano
saude, Nacional de
mas a Acdo sobre
periodicid Violéncia
ade ndo é Doméstica
especifica
da
Barb | Sim Nao. A violéncia Néo, Sera Atividades Néo Nos 16 dias de
ados Escritéri | domésticaé | mas se levada conjuntas com | formalment | ativismo contra
ode contemplad realiza em conta a sociedade e, mas a a violéncia de
Assuntos | ano Plano quando civil, no imprensa género
de Nacional de for ambito dos 16 oferece
Género | Agdo contra elaborada dias de cobertura as
realiza 0 estratégia ativismo atividades
acoes HIV/AIDS para contra a do
paraa 2008-2013 combater violéncia de Escritorio
eliminag a género. de
do de violéncia Também Assuntos
desiguald doméstica ofereceu de Género
ades, assisténcia
prestacdo técnica ao
de Services
Servigos Alliance for
a vitimas Violent
e Encounters
agressore (SAVE), que
se oferece
financia Servicos a
mento a vitimas e
grupos agressores
de
mulheres
para que
prestem
Servicos
de apoio
Belize | Sim | Planode Plano Sim Realizam Sociedade N&o, masa | Sim, dos direitos
Acdo Nacional de -se civil imprensa das mulheres,
Nacional Género e treinamen | participou da apoiae da nédo da
sobre Plano tos anuais | elaboragéo do cobertura Convencéo de
Violénci Nacional na Plano de Acdo | ao trabalho Belém do Para
acom sobre academia Nacional feito na
Baseem | HIV/AIDS de policia sobre area da
Género ecoma | Violéncia com violéncia
2010- unidade Base em
2012 de Género 2010-
violéncia 2012.
doméstica | Também esta
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
da policia | considerada
e da nas atividades
magistrat do Plano
ura
Bolivi | Sim | Program Néo Sim Contempl | Organizagdes Néo Como parte da
a a menciona ados no da sociedade | formalment estratégia de
Nacional Plano civil e, masa comunicagéo do
de Luta Nacional participaram estratégia Plano de Luta
contra a para a da elaboragéo de contra a
Violénci Igualdade do Plano comunicaca Violéncia de
a por de Nacional para | o do Plano Género
Motivo Oportuni | a Igualdade de inclui os
de dades Oportunidade meios de
Género “Mulhere | s“Mulheres | comunicaga
no Plano S Construindo a 0
Nacional Construin | nova Bolivia
para a do a nova para Viver
Igualdad Bolivia Bem” e
ede para também
Oportuni Viver participam de
dades Bem”, seu
“Mulhere com monitorament
S vigéncia 0
Construi até 2020
ndo a
Nova
Bolivia
para
Viver
Bem”,
com
vigéncia
até 2020
Brasil | Sim Pacto Segundo Néo, Escola Sociedade Néo Campanha anual
Nacional Plano mas é Nacional civil formalment | pelos 16 dias de
para o Nacional de | priorida de participou da e. Foram ativismo contra
Enfrenta Politicas deese | Formagdo | elaboracéo do feitos a violéncia as
mento da para as realiza de Segundo seminarios mulheres; e
Violénci | Mulheres e Magistrad Plano anuais campanha
a contra Agenda os inclui Nacional de sobre “Homens unidos
as Social do um curso | Politicas para | mulheres e para o fim da
Mulheres Governo sobre as Mulheres e | os meios de | violéncia contra
2007- Federal violéncia do comunicaca | as mulheres” E a
2011 incluem de monitorament o,ea campanha “Uma
género e género. o0 do Pacto imprensa vida sem
violéncia Ministéri | Nacional para cobre violéncia é um
em oda 0 atividades direito de todas
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
educacdo, Saude Enfrentament da SPM. as mulheres” da
emprego, temum | oda Violéncia Central de
reducdo da curso contra as Atendimento as
pobreza, previsto Mulheres Mulheres —
igualdade em sua 2007-2011. Ligue 180
de género, Matriz Também ha
salde, Pedagdgi processos de
HIV/AIDS cade consulta com
e seguranca Formacdo essas
de Redes. | organizacOes
Ministéri quando a
oda SPM
Educagdo apresenta
e projetos de
Secretaria lei.
de
Igualdade
Racial
tém
programa
de
educacéo
a
distancia
“Geénero
e
Diversida
de na
Escola”.
Segurang
a: Matriz
curricular
da
Academia
de Policia
inclui
dois
cursos
sobre
violéncia
doméstica
e
intrafamil
iar e
direitos
humanos
Chile | Sim | Program Ministério Sim N&o Parte do Néo Servigo
ade da Salde continuad | Programade | formalment Nacional da
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
Prevenca tem trés 0s, mas Prevencao da e, mas Mulher realiza
oda programas SERNA Violéncia Conselho campanhas
Violénci de M realiza Intrafamiliar | Nacional de | comunicacionais
a atendiment capacitag contra a Televisdo anuais de
Intrafami | o avitimas des por Mulher é incorporou prevencdo da
liar de violéncia meio dos executada algumas violéncia contra
contraa | intrafamilia Centros | pelasociedade | medidas no a mulher.
Mulher r e sexual. da civil. N&o se ambito do
Na Mulher a indica que Programa
educacéo, funcionar | parte ou que | de Melhoria
destacam- ios atividades do da Gestéao
se publicos Programa de Género
convénios nas areas
de de salde,
cooperacdo justica e
entre policia,
SERNAM entre
e Junta de outras.
Jardins Também
Infantis se
(JUNJI) considera
para a
prevencgao formagao
da violéncia de
intrafamilia capacidad
redo esem
maltrato género e
infantil; e processos
entre de
SERNAM manuteng
e Servico &do da paz
Nacional de no Plano
Capacitacd de Acdo
oe Nacional
Emprego para a
(SENCE) Implemen
do tacdo da
Ministério Resoluca
do Trabalho 01.325
do
Conselho
de
Segurang
a da ONU
Colbd Sim Programa| Educacéo: Nao, sb Oito Atividades de | Trabalha-se Sim, trés
mbia Integral | Ministério | estabele | workshop | fortalecimento | em parceria | campanhas de
contra a da ce sdo das com 0s conscientizacdo
Violéncia| Educacdo capacita | Instituto organizagdes | meios. Ndo | sobre violéncia
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
com Base| Nacional cdo em de da sociedade se intrafamiliar,
em desenvolve geral e Medicina civil e seu especifica |sexual, trafico de
Género —| programas manual Legal e trabalho em se existe pessoas,
MDGF. | pedagdgico de Ciéncias violéncia convénio esteredtipos
Em s que treiname | Forenses contra as com eles. sexistas,
elaboracgdo| incorporam nto sobre mulheres, em diversidade
o Plano 0 ensino atendime Politica cultural e étnica.
Nacional | dos direitos nto Afirmativa E web
para a humanos forense “Mulheres http://www.mujer
Erradicacd com em construtoras tienesderechos.or
oda enfoques violéncia de Paz e g/ Também
Violéncia| diferenciais com base | pDesenvolvime houve campanhas
contra a ea em nto” e no sobre salde
Mulher | promocéo e género Programa sexual e
protecao para Integral contra reprodutiva e
dos direitos 2010. a Violéncia atendimento
sexuais e Cursosda | Baseada em integral &
reprodutivo Comisséo Género. populagéo
s. Trabalho: Nacional Na “Politica deslocada
estratégia de de
“Para uma Reparagd | Atendimento
Politica oe |ntegra| a
Nacional de Reconcili | populacio em
Trabalho acdo para | = sjtuacio de
Decente no fUnCiOnér Deslocamento
Amblto dos iOS que com Enfoque
Direitos trabalham | de Género” a
Fundament nasareas | participacio
ais”, do justica e das
Ministério paz, bem organizagﬁes
de PI’OtE(;éO como da Sociedade
Social. Vl'timaS. CiViI permitiu
EqUIdade/I Capacita(} incorporar as
gualdade de 0es em diretrizes que
Género: matéria estas
politica de entregaram a
afirmativa Direitos Corte
MUIheres Humanos Constitucional
Construtora e Direito paraa sua
sdePaze Internacio | elaboraco. A
Desenvolvi nal Politica
mento Humanitd | Nacional de
2003-10. rioa Salide Sexual
Sal:lde: Comanda e Reprodutiva
Plano ntes de contempla a
Nacional de pOStOS de participa@éo
SaUde Guarda- Social ea
Pl]bllca Costas e Construgéo de
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
2007-10, Batalhdes | redes sociais
que de de apoio
incorpora o Infantaria | como uma de
Plano da suas
Nacional de Marinha, estratégias de
Saude incorpora | implementacd
Sexual e ndo o 0.
Reprodutiv tema da
a, o qual violéncia
inclui sexual no
HIV/AIDS. ambito da
Defesa: violéncia
Politica exacerbad
Integral de a
Direitos perpetrad
Humanos e a por
Direito grupos
Internacion armados
al. ilegais,
Outros: bem
Sistema como
Nacional de sobre
Atendimento violéncia
a Populagédo intrafamil
Deslocada iar a toda
a Forca
Publica;
130
funcionar
ios do
Ministéri
odo
Interior e
Justica
capacitad
os desde
entrada
em vigor
da Lei
1257.
Costa | Sim PLANO Igualdade Néo Ha Sistema Né&o, mas Sobre direitos
Rica VI 2010- | degénero: | mencion | processos | Nacional para tém sido das mulheres,
2015, a na Politica a de 0 realizados uma esta sendo
ser Nacional conscienti | Atendimento esforgos planejada.
executad para a zagdo, e a Prevencéo para Nenhuma sobre
o pelo Igualdade e formacdo | da Violéncia | sensibilizar | a Convencéo de
Sistema Equidade e contra as os meios de | Belém do Para
Nacional | de Género capacita¢ | Mulheres e da | comunicacd
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
de 2007-2017 do para Violéncia 0com
Atendim (PIEG) operadore | Intrafamiliar relagdo aos
ento e sde inclui as temas de
Prevenca justica, organizacgdes género
oda educacdo | dasociedade
Violénci e saude, civil. Estas
acontra mas nédo compdem a
as planos Comisséo de
Mulheres continuos | Acompanham
eda ento do
Violénci Sistema.
a
Intrafami
liar
(2008)
Domi | Néo Coberto Coberto Néo Programa Atividades Néo ha Sobre direitos
nica | respo pela pela mencion sde conjuntas em convénio, das mulheres e
ndeu | Politica Politica a treinamen dias mas a radio violéncia
Nacional | Nacional de to para comemorativo ea domeéstica, para
de Género legislador s (por televisdo o outro 6rgaos
Género es, exemplo, Dia | transmitem | governamentais
operadore | Internacional | como parte e 0 publico em
sde da Mulher), do geral
justica e bem como na programa
pessoal implementacd | do Bureau
da saude o do projeto of Gender
conjunto Affairs
“Uma
abordagem
multissetorial
para
responder a
violéncia
contra as
mulheres e
meninas”.
Também lhes
séo solicitados
comentarios
antes do envio
de relatdrios a
orgaos
internacionais
(por exemplo,
CEDAW)
Equa | Tem Plano Plano Néo, O Plano | N&o menciona Néo Campanha
dor um Nacional | Nacional de | mas se Nacional menciona Nacional
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
Plan de Erradicacdo | realiza de “Reage
ode | Erradicag | do Trafico, Erradicag Equador, o
Igual do da do do da Machismo é
dade | Violénci | Comércioe Violéncia Violéncia” nos
de ade da de meios de
Opor | Género | Exploracéo Género comunicagéo em
tunid (2007) Sexual de contempl massa
ades Criancas, ao (televisdo, réadio,
Adolescent desenho imprensa,
ese da grade outdoors,
Mulheres curricular onibus, cines-
(2007); em foros,
Plano género, COoncursos,
Nacional justica e teatro, entre
para a direitos outros), desde o
Erradicagdo humanos altimo trimestre
dos Delitos na de 2009 e todo o
Sexuais no formagéo restante de
Ambito de 2010.
Educativo e operadore
o0 Programa sde
Nacional de justiga:
Educacdo juizes,
da promotor
Sexualidad es,
eedo defensore
Amor, do S
Ministério publicos;
da madulos
Educacéo; e de
Politica direitos
Nacional de humanos
Saude, para
Direitos juizes,
Sexuais e policia
Direitos nacional;
Reprodutiv maédulo
0S. de
prevencd
o de
violéncia
de género
(violéncia
intrafamil
iar,
violéncia
sexual)
para
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
capacitag
do de
policiais
comunitar
i0s
El Sim Politica Plano Néo, Convénio | Participam da Né&o Né&o
Salva Nacional | Quinquenal mas se sde avaliacdo da
dor da de realiza | cooperacd Politica
Mulher. | Desenvolvi odo Nacional da
Politica mento ISDEMU Mulher; da
Nacional | 2010-2014 coma organizagao
para o Academia | de seminarios
Acesso Nacional e workshops
das de conjuntos. E
Mulheres Segurang | coordenou-se
auma a Publica com elas a
Vida ea apresentacdo e
Livre de Policia acompanhame
Violénci Nacional nto de
a(a Civil, anteprojetos
partir de respectiva da Lei
1°de mente, Especial
janeiro para Integral para
de 2012) fortalecer uma Vida
capacidad Livre de
esem Violéncias
género para as
Mulheres e da
Lei de
Igualdade de
Oportunidade
S
Gran
ada
Guat Sim O Plano Politica Néo Convénio | Sim, por meio Néo Sim, a cargo de
emala Nacional | Nacional de | mencion com da formalment | CONAPREVI
de Promogéo e a CONAP | CONAPREVI e. A
Prevengd | Desenvolvi REVI - , que é CONAPRE
oe mento Unidade integrada VI realizou
Erradicag | Integral das de também pela | capacitacde
do da Mulheres e Capacita¢ | Rede da Néo- scom
Violénci Plano de do Violéncia jornalistas
a Equidade Institucio contra as para o
Intrafami de nal do Mulheres. tratamento
liar e Oportunida orgdo Participaram do
contraas | des (PEO) judicial da elaboragdo | femicidio e
Mulheres | 2008-2023. para do PLANOQVI | da violéncia
(PLANO | Além disso, participa¢ | 2004-2014 e contra as
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
VI) 0 do de da avaliacéo mulheres
2004- Ministério operadore | dos planos e nos meios
2014. de Governo sde das a¢des de de
Sera contribui justicano | CONAPREVI | comunicaca
avaliado com curso 0.
em 2012 recursos semiprese
para o ncial
funcioname “Atualiza
nto dos cdoe
Centros de Especiali
Apoio zagdo
Integral sobre
para Femicidio
Mulheres e Outras
(CAIMUS) Formas
de
Violéncia
contra as
Mulheres
no
Ambito
dos
Direitos
Humanos
” Houve
“Program
ade
Formagao
em
Direitos
Humanos
das
Mulheres
7, 2008-
2009,
também
para
operadore
sde
justica.
Também
serdo
realizados
programa
scom o
Ministéri
oda
Saude e
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
da Policia
Nacional
Civil
Guia | Nao, Politica Acdes Néo Treiname | OrganizacOes Né&o Por meio de
na mas | Nacional conjuntas nto da sociedade programas de
esta em do continuo civil foram conscientizacao
send | Violénci Ministério sobre consultadas no nivel
0 a de Servicos recente sobre a ministerial,
elabo | Doméstic | Humanos e Sexual elaboracdo do agéncias estatais
rado a 2008- Seguranga Offences Plano e sociedade
2013. Social com Act Nacional de civil, em
Além de 0s setores (2010), a Violéncia especial
dois de Politica Domeéstica. organizagdes de
documen | educacéo, Nacional Também mulheres.
tos de trabalho, sobre fazem parte
politicas: policia, Violéncia | do National
um para saude e Domeéstic Domestic
violéncia | erradicagdo aeos Violence
sexual da pobreza. protocolo Oversight
(Stamp it Néo sde Committee,
Out) e menciona atuacao, entidade
outro politicas tanto a encarregada
para nesses legislador do
violéncia setores es como a | monitorament
doméstic magistrad | o desse Plano.
a 0s, Além disso,
promotor mantém um
es, albergue em
policia, convénio com
educador uma ONG.
es,
trabalhad
ores
sociais e
sociedade
civil,
entre
outros
Haiti | Sim Néo,
mas se
realiza
Hond | Sim N&o15¥
uras
Jama | Nao, Esta National Néo Foram No Né&o Como parte da
ica mas | prontoo Policy for | mencion | realizados | fortalecimento | formalment Campanha do

154

. Tirado do relatorio Sombra sobre Honduras.
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
esta projeto Gender a workshop de e, mas Secretario-Geral
send de Equality sno capacidades existem da ONU para
0 National | adotado em sistema de grupos de estratégias eliminar a
elabo | Strategic marco de de justica mulheres e para a violéncia contra
rada Action 2011. N&o sobre por meio de | imprensa de as mulheres,
Plan to explica violéncia | subvencdes. parte do lancada na
Eliminat | como cobre contra as Ministério Jamaica em
e a violéncia mulheres. da marc¢o de 2011
Gender- contra as Em 2008 Juventude, Também
Based mulheres 0 Justice Esportes e implementam
Violence Training Cultura, campanha
Institute que esta nacional com
realizou encarregad spots
40 odo publicitarios
workshop Escritorio gravados por
s que de artistas do pais
trataram Assuntos
de temas das
como Mulheres
trafico de
pessoas e
apoio a
vitimas
Méxi | Sim | Program Plano Néo, Sistema As Néo Seis campanhas
co a Integral | Nacional de | masse | dejustica, | organizacbes menciona a cargo do
para Desenvolvi realiza acargo da sociedade INMUJERES
Prevenir, mento da Corte civil foram entre 2007 e
Atender, 2007-2012 Suprema consultadas 2009
Punir e de Justica sobre o
Erradicar e do projeto de
a Conselho Plano
Violénci da Nacional de
a contra Judicatur | Desenvolvime
as ado nto 2007-
Mulheres Poder 2012.
, Judiciario Algumas
estabelec da participaram
ido no Federacd como
art. 38 de 0. executoras da
Lei Sistema avaliagdo
Integral educativo | realizada por
para o : INMUJERES
Acesso Programa | das medidas
das de tomadas para
Mulheres Capacitag prevenir,
auma do do atender e
Vida Magistéri punir a
livre de 0 para violéncia
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
Violénci Prevenir contra as
a a mulheres
Violéncia | entre 2006 e
as 2008. Além
Mulheres disso,
(PREVIO | INMUJERES
LEM) em concedeu
31 financiamento
entidades a algumas
federativa | organizagdes
s desde por meio do
2005. Fundo
Além Equidade
disso, a
Secretaria
da Defesa
Nacional
ea
Secretaria
de
Marinha
incluiram
a
perspecti
va de
género
nos
curriculos
dos
plantéis
militares
Nicar | Sim Néo
agua
Pana | Sim Plano Lei 4 de Sim @] Por meio do Néo Campanha
ma Nacional Igualdade Instituto Conselho formalment “Mulher ndo
contra a de Nacional Nacional da e, mas o estas so,
Violénci | Oportunida da Mulher INAMU denuncia ja”
a des para as Mulher (CONAMU), conseguiu (2008);
Domeéstic | Mulheres (INAMU) organismo sua “Panama, Une-
ae (1999) , em consultor colaboragdo te: Diz Nao a
Politicas parceria maximo, para a Violéncia contra
de coma propositivo e campanha as Mulheres”
Convivé Escola assessor para “Maltrato (2009);
ncia Judicial e | apromocéo e Zero” campanha ibero-
Cidada a 0 (2010) americana
2004- Defensori | desenvolvime “Maltrato Zero”
2014 a, nto das voltada para
realizou mulheres na jovens (2010)
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Estad

Plano nacional,
plano de acdo ou
estratégia sobre
violéncia contra
as mulheres

1° | 2°REM
RE | (2011)
M
(200
7

Violéncia
contra as
mulheres
em outros
planos
nacionais,
planos de
acdo ou
estratégias

Planos de formacao
continua para
funcionarios
publicos

1°REM
(2007)

2°REM
(2011)

Participacéo
da sociedade
civil na
elaboragéo /
monitoramen
to / execugdo
do plano ou
atividades
conjuntas

Convénios
de
cooperaca
ocom
meios e
agéncias
de
publicidad
e

Campanhas de
divulgacéo dos
direitos das
mulheres e/ou
Convencao
Belém do Para

capacitag
des para
procurado
res. O
INAMU
capacitou
mais de
5.000
pessoas
desde
2006,
entre
promotor
es
comunitar
ios,
funcionar
i0s
publicos
edo
6rgdo
judicial,
operadore
sde
justica,
educador
es, forgas
militares
e
policiais,
Servicos
de
fronteira,
Servicos
de
atendime
nto a
vitimas
de
violéncia,
lideres
femininas
indigenas
e
Diretoria
de
Investiga
cdo

vida politica,
social e
econbmica do
pais que inclui
entre outros
12
organizagdes
da sociedade
civil.
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
Judicial.
Parag | Sim Plano Constitui 0 Néo Ealinha | Convénios da Né&o Campanha
uai Nacional | sexto ponto de acdo 3 | Secretariada | formalment “Basta de
para a do Terceiro dotema6 | Mulher com e Cumplicidade:
Prevenca Plano de (Uma organizagdes A Violéncia
oe Igualdade Vida da sociedade Mata (2009); “O
Punicdo de Livre de civil para Siléncio Mata”
da Oportunida Violéncia | levar acabo (2008) e “Tu
Violénci des entre ) do capacitagdes e assedias, Eu
acontra | Mulherese Terceiro | workshops em acuso” (2006)
a Mulher Homens Plano de violéncia
- 2008-2017. Igualdade contra as
atualmen | Também o de mulheres para
teem Plano Oportuni | operadores de
revisdo | Nacional de dades justica e
Saude entre policia, entre
Sexual e Mulheres outros
Reprodutiv e Homens
a 2009- 2008-
2013 e 2017.0
Politica Instituto
Nacional da de
Infancia e Direitos
Adolescénc Humanos
ia - da
POLNA Defensori
a do Povo
tambem
ministra
capacitag
do
Peru Sim Plano Em Plano Sim Por meio | NaProposta | Intercambio O Programa
Nacional | Nacional de da de Plano de oficios Nacional contra
Contra a Igualdade Unidade Nacional com 22 a Violéncia
Violénci de Gerencial contra a emissoras Familiar e
aa Oportunida de Violéncia a de radio e Sexual
Mulher des entre Prevengd | Mulher 2008- | dois canais (PNCVFS)
2009- Mulheres e oe 2015 as de TV realiza
2015. Homens Desenvol | organizacdes campanhas
2006-2010. vimento da sociedade comunicacionais
Além disso, de civil foram nos dias
mesas Capacida | consultadas. internacionais
intrassetori des do Além disso, da mulher (8 de
ais nos Programa elas marco) e da ndo-
setores Nacional | participam do violéncia contra
participante sobre Grupo de a mulher (25 de
s no Plano Violéncia Trabalho novembro)
Nacional Familiar Nacional
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
contraa e Sexual (GTN) que
Violéncia a do monitora o
Mulher MIMDES Plano.
analisam .Nosetor | Também ha
sua educacéo, conveénios
execucao e por meio | interinstitucio
apresentam do nais com
recomendag Programa algumas
Oes para de dessas
sua Formacdo | organizacbes
melhoria de para
Promotor atividades
es conjuntas de
Educador prevencéo
es.
Repa | Sim Tema 6 Tema 6 do Sim Worksho | Ministério da Programa Sobre direitos
blica do Plano Plano psacargo | Mulher pode radial das mulheres em
Domi Nacional | Nacional de do ministrar "Mulher, 8 de marco, em
nica- de Equidade Ministéri capacitacdes conhece 25 de novembro
na Equidade | de Género oda sobre género teus e nos 16 dias de
de 2007-2017; Mulher as direitos" é ativismo contra
Género Plano no ano. organizagdes divulgado a violéncia as
2007- Decenal de Também | dasociedade | duas vezes mulheres. E
2017 Saude trés civil que o por semana também
2006-2015 workshop solicitarem por duas programa de
e Estratégia s por emissoras radio "Mulher,
Nacional trimestre de alcance conhece teus
para o em nacional. direitos",
Abordagem coordena transmitido duas
do Vinculo cdo coma vezes por
HIV e Procurad semana por duas
AIDS oria emissoras de
Adjunta alcance
da nacional.
Mulher.
Saint | Néo Né&o Néo Néo Preparado Né&o Néo N&o menciona
Kitts | apres apresent um
e entou ou projeto
Nevis | relat relatorio sobre
orio treinamen
toem
violéncia
contra as
mulheres
financiad
0 por
UNIFEM
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
Santa | Sim Espera- Foram Néo Né&o Né&o menciona Né&o N&o menciona
Lucia se adotar | estabelecid menciona menciona
o Plano | as metas de
Nacional | reducgdo da
de Acdo violéncia
contra a contra as
Violénci mulheres
aas no setor da
Mulheres saude
/
Violénci
ade
Género
no final
de 2010
Séo Né&o Compro Reporta Néo Em Participam do Né&o Cépias da
Vicen | apres | meteu-se acoes apresent [ conjunto Conselho formalment Convencéo
tee entou a conjuntas ou com Nacional de e, mas foram
Gran | relat | trabalhar do relatorio | organiza¢ | Desenvolvime | transmite distribuidas
adina | 6rio | emcinco | Escritério Oes da nto Social e programas entre
S das 12 de sociedade Econdmico de radio na autoridades,
areas Assuntos civil, é (NESDEC),0 | semanade policiais e
desenvol de Género ministrad que lhes 31 de maio, | funcionéarios do
vidas no com 0s 0 permite aniversario | setor seguranca.
Plano de setores treinamen contribuir da
Acdo de educacido toa para politicas | ratificacdo
Pequim, | (programas oficiais publicas da
entre elas de de policia Convencéo
violéncia | educacéo sobre de Belém
domeéstic continua violéncia do Para por
a. Nao para maes domeéstica Sédo Vicente
mencion | adolescente . Néo e
ase s), salde especifica Granadinas
dispde de (fornecer se existe
um Plano anti- um plano
retrovirais e de
evitar formacéo
transmissdo continuo
de
HIV/AIDS
de mée a
filho) e
trabalho
(licencas
maternidad
€), mas ndo
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
especifica
se
respondem
as
disposicbes
de planos
setoriais.
Surin | Sim | Violénci Violéncia Néo A cargo Participaram Néo A cargo do
ame a domésticae | respond do da elaboracdo | formalment Ministério da
domeéstic sexual e Women’s do Plano de e, mas ha Justica e Policia
ano como parte Rights Acéo Integral trabalho
Plano do Plano de Centre, de Género conjunto
Setorial Acdo que é 2006-2010.
Protecdo | Integral de uma Representante
Legal e Género ONG s de duas
Segurang | 2006-2010 ONGs
a 2006- participam da
2010 do comisséo de
Ministéri monitorament
oda 0 desse Plano.
Justica e Acordos com
Policia essas
organizagdes
para realizar
capacitacdes
Trini | Sim Né&o Versdo Néo Né&o Atividades Divisdo de Por meio de
dade preliminar existem | conjuntas para | Assuntos radioe TV,
Toba da Politica planos de datas de Género teatro, palestras
go Nacional formacdo, | comemorativa do e do Defining
em Género mas s; subvengdes | Ministério Masculine
e organiza e do Excellence
Desenvolvi m-se financiamento | Desenvolvi Programme
mento e no seminario | s de algumas mento
ambito de S para das atividades | Comunitari
Politica diversos das ONGs; 0, da
Nacional grupos parcerias com Cultura e
sobre programas de de
direitos género e Assuntos
das desenvolvime | de Género
mulheres. nto com
Treiname | universidades
ntos para
funcionar
ios
contempl
ados na
versdo
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7)
prelimina
rde
Politica
Nacional
em
Género e
Desenvol
vimento
Urug | Sim Plano Educacéo: Néo, Legislado | ONGs e redes Né&o Campanha e
uai Nacional | Transforma | masse | res: Plano participam formalment | seminério para
de Luta ¢do de realiza de em: e.O divulgar o
contraa | esteredtipos capacita¢ | ¢ Conselho Conselho Relatério de
Violénci | de género, doem Nacional Nacional Pais da CEVI
a em Lei direitos Coordenad | Consultivo (2008), bem
Domeéstic Geral de humanos or de de Luta como Campanha
a 2004- Educacgdo e género, Politicas contra a de Informagdo e
2010 N° 18.437. financiad Publicas de | Violéncia Prevencéo do
Sobre o0 pelo Igualdade Domeéstica Tréfico de
violéncia PNUD. de Género. vem Pessoas.
domeéstica, Justica: O | e Conselho desenvolve Também
Plano Curso de Nacional ndo acdes campanhas no
Nacional de Formagao Consultivo para um ambito do Dia
Igualdade Inicial de Luta tratamento | Internacional da
de para contra a noticioso Mulher (8 de
Oportunida Aspirante Violéncia adequado | margo) e do Dia
dese sa Doméstica das contra a
Direitos Magistrad | « Comissdo situagdes Violéncia as
2007-2011 0s do Interinstitu de Mulheres (25 de
Poder cional para violéncia novembro)
Judiciario assuntos de | doméstica,
inclui Género no maltrato e
temas de Ambito abuso
género. O Internacion sexual de
Curriculo al. criangas e
do Centro | ¢ Mesa adolescent
de Interinstitu | es- Foram
Estudos cional de realizadas
Judiciais Combate acOes de
inclui ao Trafico | conscienti
informag de zacdo para
Oese Mulheres formadore
analise da para Fins s de
Convenca de opinido e
ode Exploracio | responsave
Belém do Sexual is pelos
Para e de Comercial. meios de
direitos comunicag
humanos. do para se
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Estad | Plano nacional, Violéncia Planos de formacdo | Participacdo | Convénios | Campanhas de
0 plano de acdo ou | contra as continua para da sociedade de divulgacéo dos
estratégia sobre mulheres funcionarios civil na cooperaca direitos das
violéncia contra | em outros publicos elaboragéo / 0 com mulheres e/ou
as mulheres planos monitoramen meios e Convencao
i@ 2°REM | nacionais, | 1°REM | 2°REM | to/execucéo agéncias Belém do Para
RE (2011) planos de (2007) (2011) do plano ou de
M acdo ou atividades publicidad
(200 estratégias conjuntas e
7
Interior: conseguir
A uma
Diviséo abordagem
de adequada
Politicas do tema da
de violéncia
Género domeéstica
do e sexual.
Ministéri
odo
Interior
esta
trabalhan
do com a
Escola de
Policia,
uma
Tecnicatu
raem
Violéncia
Doméstic
a
Vene | Sim Em Néo Sim Para N&o menciona Néo Campanhas
zuela processo menciona operadore menciona permanentes em
de s de seus ambitos de
aprovaca justica e influéncia:
0 o Plano recebedor Redes do Banco
Socialist es de da Mulher,
a sobre o dendincias Pontos de
Direito , Encontro do
das capacitag Instituto
Mulheres Oes a Nacional da
auma cargo da Mulher, Missao
Vida Defensori Mées de Bairro.
Livre de a O INAMUJER
Violénci Nacional também
a 2010- dos organiza
2013 Direitos jornadas
da integrais
Mulher, comunitarias,
subordina com servigos de
da ao informacéo
INAMUJ
ER
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QUADRO 6

ACESSO A JUSTIGA PARA AS MULHERES VITIMAS DE VIOLENCIA
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENGAO DE BELEM DO PARA (1)

Entidades Proibicéo de Protocolos de Medidas de protecdo | Estudos
recebedoras de conciliacdo na atendimento as vitimas para vitimas, / Uso da
dendncias violéncia contra as em idiomas oficiais e familiares ou Conven
Estado mulheres nativos testemunhas ¢cdoem
1°REM | 2°REM 1° 2°REM | 1°REM 2° REM 1° 2°REM sentenc
(2007) (2011) REM (2011) (2007) (2011) REM (2011) as
(2010) (2007) judiciais
155
Antigu | Magistrat Néo Né&o Né&o Né&o Recentement Sim Medidas de Néo
ae e’s Court/ | aumenta | apresen e adotadas protecdo
Barbu Né&o ram tou para a policia em
da adequado relatori e pessoal de Domestic
0 salde. N&o Violence
indica (Summary
idiomas Proceeding
s) Act
(1999).
Né&o
explica se
h& estudos
sobre sua
aplicacdo
Argent | Variam, Além Sim Parcial: | Delegaci Né&o Néo A partir de Né&o
ina de acordo dos Lei as ndo menciona respond | implement
como tribunais 26.485 tém eu acdo de
Estado , foram (2009) a | protocolo obv
federal / criaram proibe, s, que (09/2008),
Né&o Escritdri mas art. | estdo em foram
adequado os de 132 elaboracga adotadas
Violénci Codigo 0 7.621
a Penal medidas
Domésti contemp em juizos.
ca la Destas,
(ODV) acordo 3.425 sdo
da Corte entre proibicdes
Suprema agressor de
ejaha e vitima aproximaca
convéni 0, 540
0s com proibicdes
23 de contato,
provinci 536
as para exclusdes
replicé- do lar, 178
las em retiradas de

155, Dados extraidos do Relatdrio de Acompanhamento das RecomendacgGes do CEVI aos Governos

na Etapa de Avaliagio da Primeira Rodada de Avaliagdo Multilateral,

MESECVI/CEVI/doc.97 corr.1.

documento
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Entidades Proibicao de Protocolos de Medidas de protecdo | Estudos
recebedoras de conciliacdo na atendimento as vitimas para vitimas, / Uso da
denuncias violéncia contra as em idiomas oficiais e familiares ou Conven
Estado mulheres nativos testemunhas ¢do em
1°REM | 2°REM i® 2°REM | 1°REM 2° REM i® 2° REM senteng
(2007) (20112) REM (2011) (2007) (2011) REM (2011) as
(2010) (2007) judiciais
155
seus efeitos, 120
jurisdicd reintegragd
es es de
domicilio e
as demais
medidas
dizem
respeito
aos filhos.
Baham Né&o Néo é Néo Né&o Né&o Sim, para Néo Né&o Néo
as apresento claro apresen apresento policia, apresen existem
u relatério tou u procuradores tou ainda
relatori relatorio | esistemade | relatéri | estudos ou
0 salde, em 0 estatisticas
idioma disponiveis
oficial — ndo sobre 0
existem ndmero,
indigenas no tipo e
pais. eficiéncia
das ordens
de protecdo
outorgadas
Barba | Commisio | Dendnci Néo — Né&o Né&o Né&o Sim, Medidas de Néo
dos ner of as sao nédo responde mas protecdo
Police, feitas existe u nao em
Welfare por meio | disposi mencio Domestic
Officer / da ¢do naa Violence
Sim. é policia. | proibiti testemu | (Protection
adequado Né&o va nhas Orders)
aumento Act (1993)
uo para a
nimero vitima, os
de filhos ou
entidade outros
S familiares.
Né&o ha
estudos
sobre sua
aplicacdo
Belize Domestic | Domesti Né&o — Né&o Sim Somente em Sim, Family Informag
Violence c mas idioma mas Court em &o ndo
Units Violence | estda oficial nao Belize disponiv
(police), Units vitima mencio City: De el
Family nas pode na 536 casos
Court/ delegaci | recusar- testemu de
Néo é as de sea nhas violéncia
adequado cada segui- domeéstica,
distrito. los 484

- 66 -




-67 -

Entidades Proibicao de Protocolos de Medidas de protecdo | Estudos
recebedoras de conciliacdo na atendimento as vitimas para vitimas, / Uso da
denuncias violéncia contra as em idiomas oficiais e familiares ou Conven
Estado mulheres nativos testemunhas ¢do em
1°REM | 2°REM i® 2°REM | 1°REM 2° REM i® 2° REM senteng
(2007) (20112) REM (2011) (2007) (2011) REM (2011) as
(2010) (2007) judiciais
155
Néo mulheres e
mencion 100
ase homens
aumenta solicitaram
ram medidas de
protecdo e
91
mulheres e
10 homens
solicitaram
uma ordem
de
ocupacio
Bolivia Brigada 53 Né&o Proibicd | Brigadas Estdo em Sim, Medidas de Néo
de Brigadas | apresen ode de processo de mas protecdo
Protegdo a de tou acordos | Protecdo | validagdo as ndo contemplad
Familia- | Protecdo | relatori que a Familia “Normas, mencio as no
Policia a 0 legitime (BPF) protocolos e naa capitulo V
Nacional, Familia m os tém procediment | familia da Lei
Defensori da atosde | protocolo 0S para 0 da 1.674 Lei
a, Juiz Policia violénci S atendimento vitima contra a
Instrutor | Nacional ae integral da nem Violéncia
em no nivel aqueles violéncia testemu | na Familia
Familia/ | nacional. referente sexual” para nhas e
Né&o Néo sa servidores da Doméstica
adequado | mencion rendincia salde, (1995) e
ase de funcionarios art. 9 de
existiu direitos do Instituto seu
aumento da de Regulamen
vitima, InvestigacOe to (1998).
art. 11 s Forenses, Nao se
Regulam Policia dispde de
ento da Nacional estudos/est
Lei 1674 (Forca atisticas
(1998) Especial de
Luta contra o
Crime e
Brigada de
Protecédo a
Familia, e o
“Guia de
atendimento
a vitimas de
violéncia”
para
funcionarios
dos Servigos
Integrais
Municipais
(SLIM). Néo
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Entidades Proibicao de Protocolos de Medidas de protecdo | Estudos
recebedoras de conciliacdo na atendimento as vitimas para vitimas, / Uso da
denuncias violéncia contra as em idiomas oficiais e familiares ou Conven
Estado mulheres nativos testemunhas ¢do em
1°REM | 2°REM i® 2°REM | 1°REM 2° REM 1° 2° REM senteng
(2007) (20112) REM (2011) (2007) (2011) REM (2011) as
(2010) (2007) judiciais
155
indica
idiomas
Brasil | Delegacia 462 Né&o Proibido | Delegaci Policia Sim Medidas de Né&o
S delegacd | apresen nos as dispde de protecdo no foram
Especializ es tou casos de | Especiali “Norma capitulo Il | realizado
adasoua | especiali | relatori | violénci zadas. Técnica das de Lei s estudos
mais zadas 0 a Né&o Delegacias Maria da a
préxima; em domeéstic | explica Especializad Penha respeito
Defensori | atendim ae se tém as de (2006)
a/ Nao ento a familiar | protocolo | Atendimento inclui a
adequado | mulher e contra a s a Mulher” vitima e
83 mulher, (2005), seus
juizados art. 41 atualizada dependente
especiali de Lei em 2010 a s. Segundo
zados Maria da luz da Lei os dados de
em Penha Maria da 23
violénci (2006) Penha. tribunais de
a Pessoal de justica,
domeéstic saude dispde desde a
ae de “Norma promulgac
familiar Técnica de do da Lei
contra a Atendimento foram
mulher. as Mulheres feitos
Aument e 88.972
o0 deveu- Adolescentes pedidos de
sea Vitimas de medidas de
promulg Violéncia protecdo de
acdo da Sexual” urgéncia,
Lei (2005). das quais
Maria da Defensoria foram
Penha néo dispde concedidos
(2006) de 19.400
protocolos. (22%).
N&o indica
idiomas
Chile Defensori | Denunci Parcial | Proibido Policia Servigos de Sim, Medidas de Nao
a, as mente — | s para 0s néo saude tém mas protecdo existe
Tribunais | apresent | media¢ | casosde | dispbe de Normas e nédo art. 15 Lei | registro a
de adas dondo | violénci | protocolo | Guia Clinica | mencio | 20.066 de respeito
Familia, perante se a S para o naa Violéncia
Policiade | Juizados | realizar | intrafam Atendimento | familia | Intrafamili
Carabineir de anos iliar (art. em Servigos nem ar e art. 92
osou Familia, casos 19 Lei de Urgéncia | testemu | Lei 19.968
Investigag | Carabine | do art. 20.066 de Pessoas nhas que cria 0s
Oes./ Nao iros do 97 Lei de Vitimas de Tribunais
adequado | Chileou | 19.968 | Violénci Violéncia de Familia,
Policia a Sexual tanto para a
de Intrafam (2004). Nao vitima
Investig iliar) explica em COMO Seus
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Entidades Proibicao de Protocolos de Medidas de protecdo | Estudos
recebedoras de conciliacdo na atendimento as vitimas para vitimas, / Uso da
denuncias violéncia contra as em idiomas oficiais e familiares ou Conven
Estado mulheres nativos testemunhas ¢do em
1°REM | 2°REM i® 2°REM | 1°REM 2° REM 1° 2° REM senteng
(2007) (2011) REM (2011) (2007) (2011) REM (2011) as
(2010) (2007) judiciais
155
acoes. que idiomas, familiares.
Néo nem se a Existem
indica se policia e os estatisticas
aumenta tribunais sobre
ram dispdem de medidas
protocolos em
violéncia
intrafamilia
r, mas néo
S&0
classificada
S por sexo
Coldom | Comissari Néo N&o — |Lei1.142 Né&o Dispbe de Sim Medidas parg  Sim,
bia os de mencion | delito (2007): responde | protocolos, paraa | vitimasart. 5| realizado
Familia - a ndo é |Violéncia u guias e vitima; Lei 294 s pelo
Inspetores passivel |intrafamili roteiros em para (1996), Observat
de Policia de acdo |ar agora é espanhol. testemu | modificado | 6rio de
/ Nao judicial, | delito ex Devido a nhas, | por Lei1.257] Assuntos
adequado portant | officio, diversidade aplica- | (2008) e art. de
ondoé | peloque populacional sea 18 Lei 1.257] Género
concilia ndo , € norma (2008). do
vel procede impossivel geral Resolucdo | Conselh
conciliacd tradugdo nos 5.101 (2008)] oda
0. 70 idiomas da Presidén
Sentenca indigenas Defensoria | cia pela
C-1198 da Nagdo | Equidade
(2008): estabelece da
delitos ex Programa de|] Mulher,
officio Protecdo e no
podem ser Assisténcia gl ambito
conciliavei Vitimas e | jurisprud
s, levando- Testemunhas| encial da
se em Interveniente] Corte
considerag S Constitu
do cional e
interesse da Corte
superior Suprema
da crianca de
e protecdo, Justica
dignidade em
e temas
intimidade referente
da mée sa
violéncia
Também
Program
a
Integral
contra a
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Estado

Entidades
recebedoras de
dendncias

Proibicao de
conciliacdo na
violéncia contra as
mulheres

Protocolos de

atendimento as vitimas

em idiomas oficiais e
nativos

Medidas de protecao
para vitimas,
familiares ou
testemunhas

1°REM
(2007)

2°REM
(2011)

1° 2°REM
REM | (2011)

(2010)
155

1°REM
(2007)

2°REM
(2011)

1 20REM
REM (2011)
(2007)

Estudos
/ Uso da
Conven
¢do em
senteng
as
judiciais

Violénci
acom
base em
Geénero
realizou
um
estudo
para
estabelec
era
situacdo
atual em
imaginar
ios,
praticas
e
atitudes
sociais e
institucio
nais que
banaliza
ma
violéncia
baseada
em
género a
fim de
estimar a
eficacia
e
pertinénc
ia das
aces do
Program
a
Conjunto

Costa
Rica

Poder Foram
Judiciario: | criadas
Defensori | unidades
a, especiali
Defensori zadas
ade coma
Delitos entrada
Sexuais e | em vigor
Violéncia da Lei
Domeéstica de
, Juizados | Penaliza
Especializ | ¢do da
ados em Violénci
Violéncia | acontra

N&o — N&o —
lei Nos
permite | delitos
concilia | sexuais
¢ao, cometid
mas osem
Consel | prejuizo
ho de
Superio [ menores
r da de idade
Corte eem
Suprem | agressoe
a deu s
diretriz | doméstic

Delegaci
as de
policia
tém
oficial
encarreg
ado de
situacbes
de
violéncia
doméstic
al
Disp6em
de

Disp0e-se de
protocolos
para tréfico,
violéncia
domeéstica e
criangas e
adolescentes
no idioma
oficial.
Ministério da
Saude e
Defensorias
Publicas tém
estes

Sim Sim, pela
Lei de
Protecéo a
Vitimas,
Testemunh
ase
Demais
Sujeitos
Intervenien
tes no
Processo
Penal, Lei
8.720
(2009), que

Tem-se
usado a
Conveng
doem
sentenca
S, mas
nao
foram
realizado
s estudos
a
respeito
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Domeéstica as es para as, 0 protocolo protocolos altera
e Juizados | Mulhere 0s tribunal S Codigo
Contraven S. casos | néo deve Processual
cionais / de procurar Penal e
Né&o violénci a Cadigo
adequado acontra | conciliag Penal. Nao
as do salvo menciona
mulher | quando estudos
es solicitad sobre sua
0 aplicagdo
expressa
mente
pela
vitima
ou Sseus
represen
tantes
legais
(art. 36
Cadigo
Processu
al Penal)
Domini | Departam | Além da Néo Né&o N&o Somente Tém Protection Né&o se
ca ento de policia, responde para abuso Mecani Against tem
Policia/ foram u infantil smo de Domestic registro
Sim, é aumenta Crise, Violence
adequado dos os mas Act (2001)
orgaos nao concede
por meio explica | medidas de
de rede emque | protecdo a
de consist vitima.
violénci eese Né&o
a alcanca | menciona
domeéstic a estudos
a familia | sobre sua
e aplicacéo
testemu
nhas
Equad | Defensori 34 Ndo - | Somente N&o Ministério da Sim, Disp0e-se Néo
or a, Policia, | delegaci Lei em caso Saude dispde mas de medidas
Delegacia as da contraa de de nédo de protegdo
sda mulher e | Violénc | violénci protocolos. mencio e estdo
Mulher e da iaa a Defensoria naa sendo
da Familia | familia, | Mulher | intrafam da Nagdo familia | implement
/ Nao 24 ea iliar (art. tem nem ados
adequado | intendén | Familia 17 protocolos | testemu registros
cias de a Codigo para médicos nhas delas.
policia, | contem | Organic legistas. Ndo Defensoria
delegaci pla 0 da explica se Geral do
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as Fungdo existem em Estado
nacionai Judicial) idiomas administra
sde nativos um sistema
policia de protegdo
em a vitimas e
quase testemunha
todos os s por
cantdes Decreto
do pais e Executivo
reparticd 528 (2007).
es Né&o
politicas menciona
em estudos
paréquia sobre sua
S rurais. aplicacéo
Também
foram
criados
juizados
sobre
violénci
a contra
a mulher
por meio
da Lei
Organic
ada
Funcéo
Judicial,
que
ainda
néo
estdo em
vigor
El Tribunais | Desconh Néo Lei Delegaci |Existe guia de Sim Em Lei de Né&o
Salvad | Familiae | ece-sese | respond | Especial as intervencdo para Protecédo
or Paz, houve eu Integral Departa | policial em vitimas, para
Procurado | aumento para mentais casos de alguma | Vitimase
ria Geral, uma dispdem violéncia spara | Testemunh
Defensori Vida de intrafamiliar. | familia | as (2006) e
a Geral, Livre de | protocolo [Também Guia e seu
Policia Violénci s, mas Clinica de nenhu | Regulamen
Civil, aas nédo atendimentoa | mapara | to (2007).
outros / Mulhere | explica mulheres e testemu Né&o
Né&o s proibe seem menores de nhas menciona
explica se conciliag | idiomas idade, de estudos
é do/ indigenas | violéncia sobre sua
adequado mediacd intrafamiliar e aplicagdo
0 para 0s violéncia
crimes sexual para
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tratados hospitais do
nessa lei segundo e
(art. 58) terceiro nivel
do Ministério
da Salde
Puablica e
Assisténcia
Social. Ndo
especifica se
estdo em
idiomas
nativos
Grana
da
Guate Vérias / Defenso Néo N4o na Né&o Adotou-se Néo Sim, Néo
mala Né&o ria, norma. | dispde de | um protocolo | respond | aplicam-se
adequado | Procurad Protocol | protocolo de eu as medidas
oria o da Lei sem atendimento de protecdo
Geral da contra o idiomas a do Decreto
Nagdo, Femicidi | indigenas | vitimas/sobre 70-96, Lei
Policia oe viventes de para a
Nacional Outras violéncia Protegdo de
Civil, Formas sexual Sujeitos
Juizados de (2009). Nao Processuais
de Violénci menciona se e Pessoas
Familia, a contra estad em Vinculadas
Escritori a Mulher idiomas a
0s as proibe nativos Administra
Populare de forma cdo de
s das expressa Justica
Universi Penal.
dades do Falta
pais e designar
Procurad entidade
oria dos encarregad
Direitos ade
Humano verificar o
se controle e a
Juizados execucdo
de Paz das
de turno medidas de
recebem seguranca
denuncia
sde
violénci
a
intrafam
iliar. Em
2010,
foram
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criados
seis
juizados
especiali
zados na
matéria
Guiana | Policia/ Sim, Néo Néo, Delegaci Né&o Soment | Medidas de Néo
Né&o aumenta | apresen mas as nao disponiveis e para protecdo
adequado ram, tou novo sdo vitimas contidas
mas ndo | relatori | Alternati | especiali de em
especific 0] ve zadas, trafico Domestic
a Dispute mas e suas Violence
nimero Resoluti | dispdem testemu | Act (1996).
on Act de nhas Nao
(2010) | protocolo existem
nédo S para estudos
inclui esses sobre sua
mediacd casos aplicagdo
oem
casos
criminai
s
Haiti Né&o Néo — Né&o Néo
respondeu projeto responde
/ Néo de Lei u
respondeu sobre
Todas
as
Formas
de
Violénc
ia
contra a
Mulher
sera
apresen
tado
este ano
Hondu | Defensori Néo Policia, Sim,
ras a Defensor mas
Especializ iae nédo
ada, Juizados explica
Policia, dispdem seus
CONADE de alcance
H, ONGS protocolo snema
/ Nao S, mas quem
adequado nédo protege
precisam
seem
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idiomas
indigenas
Jamaic Né&o Néo Né&o Né&o Né&o Ainda nédo ha Néo Domestic Né&o
a respondeu | aumenta responde | protocolos. | respond Violence
/ Nao ram u Constabular eu Act inclui
respondeu y force medidas de
dispde de protecéo,
procediment de
0s para ocupagéo e
atendimento acessorias
a vitimas de (ancillary
violéncia orders).
baseada em Nao ha
género. Néo estudos
ha populagéo sobre sua
indigena, aplicagdo
mas existem
procediment
0s para
atendimento
de refugiadas
e migrantes
México | Depende Podem- Sim Art. 8, Servigos | Secretaria de Néo Lei Geral A
da se fracdo 4 | especiali Seguranga de Acesso | Comissa
entidade | apresent da Lei zados Publica esta das 0
federativa, ar Geral de com desenvolven Mulheres a | Especial
Defensori | denincia Acesso | protocolo doo uma Vida para
a Especial | s perante as S, mas Protocolo de Livre de Conhece
para 3.347 Mulhere em Atuacdo Violéncia e ras
Atendime | agéncias sauma idiomas Policial em as leis de Politicas
nto de da Vida indigenas Matéria de 30 e Busca
Delitos Defenso Livre de s6 em Violéncia de entidades de
Mulheres riado Violénci alguns Género. Néo federativas | Justica
onde foro a. Cinco lugares | menciona em e Distrito | Vinculad
exista / comum entidade que idiomas. Federal a aos
Néo é e 157 S Defensoria contempla | Femicidi
adequado | agéncias federativ dispde de m medidas 0s
do foro as protocolo de de prote¢do | publicou
federal. também atendimento paraa estudo
Além a integral em vitima e que
disso, incluira idioma familiares. tratou,
em 2008 m oficial. Somente a entre
foi Secretaria de lei de outros
criada a Saude Chihuahua | temas, da
Defenso elaborou ndo as impleme
ria cinco contempla ntacdo
Especial protocolos da
para 0s de Conveng
Delitos atendimento do de
de psicologico, Belém
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Violénci mas ndo do Para
a contra especifica (2008).
as idioma Secretari
Mulhere ade
se Governo
Tréfico realizou
de projeto
Pessoas com
apoio do
PNUD
sobre
monitora
mento de
imagens
e
mensage
ns que
fomenta
m
esteredti
pos
sexistas
que
propicia
ma
violéncia
e
desigual
dade de
género
Nicara | Policia ou Nao Delegaci Sim,
gua Delegacia apresen as mas
da Mulher tou dispdem nédo
/ Néo relatori de mencio
adequado 0 protocolo naa
S, mas familia
nao em ou
idiomas testemu
indigenas nhas
Panam | Centro de Sim, Néo Né&o Servigo Policia, Sim, Medidas de | Sim, tem
a Recebime | aumenta | apresen contraa | Defensoriae | masem protecdo sido
nto de ram: tou Violénci servicos de | geral se para as usada,
Dendncias | Correge | relatori aa saude vitima vitimas mas ndo
-Policia dorias e 0 Familia dispéem de é contemplad | existem
Técnica | procurad da protocolos s6 | mulher asna Lei estudos
Judicial / orias Policia em idioma ou 38 sobre elou
Né&o para dispde de | oficial. Lei homem | Violéncia | avaliacde
adequado | denuncia protocolo 38 sobre . Néo Domeéstica s sobre
sem S Violéncia mencio (2001) e seu uso
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area Doméstica naa art. 333
rural; a (2001) familia Codigo
Diretoria permite a nem Processual
de autoridades | testemu Penal
Pesquisa indigenas nhas (2008).
Judicial aplicarem as Para
(D), medidas testemunha
Defenso consagradas s, peritos e
rias em seus outros
Publicas ordenamento intervenien
de s internos e tes, art. 336
Familia de forma Cadigo
e suplementar Processual
Hospitai as da Lei 38 Penal. Nao
s as foram
recebem realizados
na area estudos
urbana sobre sua
aplicacdo
Paragu | Juizados Foram Né&o N&o de | Delegaci | Protocolo de Sim, Né&o Tem-se
ai de Paz, aumenta forma as ndo Atendimento mas menciona usado a
Policia das expressa | dispdem | a Pessoas em nédo medidas e | Conveng
Nacional | Delegaci . de Situacdo de para ndo doem
ou ase Concilia | protocolo | Violénciado | familia existem sentenga
Centros de | Divisbes ¢do para sem Ministério da ou estudos se
Saude Especial reparar o | idiomas Saude testemu | sobresua | pareceres
intervenie izadas dano indigenas Publica e nhas eficacia , mas
ntes / Nao para particula Protocolo do ndo
é Vitimas rou Relatério existem
adequado de social Pericial estudos a
Violénci causado, Integral em respeito
a contra sO nos Investigacéo
a fatos do Delito
Mulher, puniveis Sexual da
Criancas contra 0s Defensoria.
e bens das Estéo s6 em
Adolesc pessoas idioma
entes. ou nos oficial
Néo fatos
indica puniveis
nimero culposos
realizada
antes do
juizo,
sempre
que a
vitima
oua
Defenso
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ria
admita
(arts.
311e25
inciso 10
Cadigo
Processu
al Penal)

Peru Policia Nos Parcial Lei de Delegaci Guia Sim, Medidas Néo
Nacional, | dltimos | mente— [ Concilia as da Técnico de mas em Leide | mencion
Defensori quatro esta ¢do Mulher, | Atendimento nédo Protecédo a

as anos, proibid | (2008) a eem Integral das inclue contra a
Publicas foram ano proibe geral ndo Pessoas ma Violéncia
Provinciai criados | nivelde | emcasos | dispGem Afetadas familia Familiar;
S 32 procura de de pela e, na ndo é lista
Especializ | Defenso | doriae | violénci | protocolo Violéncia pratica, fechada.
adas / Nao rias extraju a sem com Base em | ndo sdo Né&o
é Publicas | dicial, | familiar. | idiomas Género efetivas existem
adequado | Provinci mas é No indigenas | (2007) para . As estudos
aisetrés | permiti | entanto, | (Relatdri operadores | testemu | sobre sua
Defenso da no Lei 0 de salde e nhas eficiéncia.
rias nivel 26.260 | Sombra); | Diretriz 005- | aplica- Relatério
Publicas | judicial de CEMS | 2009-MP-FN se sombra
Superior Protecdo | dispdem sobre legislag | reportaum
es contra a de intervencdo | &o geral estudo
compete Violénci manual em violéncia qualitativo
ntes para a de familiar e de da
casos Intrafam | procedim género na Defensoria
civis e iliar entos Defensoria. sobre
de ainda Também ineficiéncia
familia contemp Manual dos dessas
laa Centros de medidas
conciliag Emergéncia nos casos
doem Mulher de
sede (CEM) do femicidio
judicial. MIMDES.
N&o
menciona
idiomas
Republ | Defensori 15 Néo Concilia N&o Normas Sim, Doze Usa-se a
ica as Defenso | apresen | c¢doem explica | Nacionais de mas medidas de | Conveng
Domini | Publicas rias tou casos de se as Atendimento ndo protecéo, do em
cana de Bairro, | Publicas | relatéri | violénci | Defensor Integral em explica art. 309-6 | tribunais,
Jurisdicio de 0 a ias Salde da m se Cadigo mas ndo
nais ou Bairro e intrafam | Publicas Violéncia aplicaa | Penal. Ndo | existem
Unidades 13 iliare ou as Intrafamiliar | familia foram estudos a
de Unidade nos que | Delegaci e contra a e realizados respeito
Atendime S para afetem as Mulher, para | testemu estudos
nto a Violénci criangas | dispdem prestadores nhas sobre sua
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Vitimas / ade e de de servigos eficacia
Né&o Género, adolesce | protocolo de saude.
adequado | Intrafam ntes S Né&o
iliare quando menciona se
Sexual. solicitad estdo em
Dessas ade idiomas
13,9 forma nativos
foram expressa
criadas pella
nos vitima
Gltimos ou seus
quatro represen
anos. tantes
legais
(art. 38
Codigo
Processu
al Penal)
Saint Nao Néo Néo Nao Nao Nao Néo Medidas de Néo
Kittse | apresento indica apresen apresento menciona apresen protecdo mencion
Nevis | u relatério quais tou u tou incluidas a
sdo. Ndo | relatri relatério relatori em
aumenta 0 0 Domestic
ram de Violence
nlmero Act (2000).
Em 2010,
foram
concedidas
111
medidas de
protecdo
para casos
de
violéncia
doméstica
Santa | Policia, St. | Policia, Nao Nao Nao tém Nao Nao Nao Nao
Lucia Lucia St. Lucia | apresen Servigos menciona menciona | mencion
Crisis Crisis tou em a
Centre, Centre, | relatori idiomas
Family Family 0 indigenas
Court, Court, . Néo
Women’s | Women’ responde
Support S use
Centre / E | Support delegacia
adequado, Centre. s/
mas um Seu Servigos
aumento ndmero especiali
de pessoal foi zados
seria aumenta dispdem
benéfico do. de
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protocolo
S
Sédo Né&o Tribunal Né&o Né&o. Né&o Existem Néo Medidas de O pais
Vicent | apresento de apresen | Mulhere | apresento versdes apresen protecdo participo
ee u relatério | Familia. tou S u preliminares, tou incluidas udo
Grana Néo relatori | poderia | relatério ainda ndo relatori em OECS
dinas mencion 0 m aprovadas 0 Domestic | Domestic
ase denuncia Violence Violence
aumenta -las (Summary and
ram como Proceeding | Family
ofensa s) Act Law
contra a 1995. Reform
administ Devem ser Projet,
racao de analisadas no qual
justica, pelo se
segundo tribunal analisou
0 entre 7 e 15 a
Codigo dias depois | aplicacéo
Penal, de seu das leis
Cap. pedido. Em de
124. 2008, 245 familia
ordens de
protecao
foram
solicitadas
e decidiu-
se sobre
228. A
maioria foi
de
mulheres,
embora ndo
se indique
0 nimero.
Né&o
menciona
se se aplica
a familiares
ou
testemunha
S
Surina Policia, Néo Néo Né&o Existem Policia, N&o ha Law on Néo se
me Defensori | mencion | respond protocolo | Defensoriae | medida | Combating usaa
a/ Nao a eu S, mas sistema de S Domestic Conveng
adequado ndo se saude especifi Violence do de
especific | dispdem de cas, sO (2009) Belém
aque protocolos, gerais institui do Para.
agéncias mas nao se medidas de | Tampouc
0 tém especifica se protecdo. o foram
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nem se estdo em Sé realizado
estdo em idiomas puderam s estudos
idiomas indigenas. ser sobre seu
indigenas | Ministério da ordenadas | impacto
Justica e desde 2010 em
Policia estdo porque sentenca
preparando faltava S
protocolo de elaborar o | judiciais
acéo formuléario
de
aplicacdo
Trinid Policia, Unidade Nao N&o ha Policia Policia Sim Medidas de Nao
ade tribunais / sde apresen | proibicd | administr dispde de protecdo mencion
Tobag Né&o Violénci tou 0 aum Manual de em a
0 adequado a relatéri | expressa | Manual Pesquisa e Domestic
Domésti 0 . de Procediment Violence
ca dos Mediatio | Violénci oem Act No. 27
postos n Act a Violéncia (1999) para
policiais No. 8 Doméstic Doméstica. vitima,
e por (2004) aquea Servicos de filhos ou
meio do permite ajuda saude dependente
National conciliag nesses também se
Domesti dosdéem casos dispdem de membros
c matérias protocolos. do lar. Os
Violence que ndo Protocolos relatérios
Hotline, sejam estdo na anuais da
800- criminai lingua magistratur
SAVE e S oficial. a informam
CHILD 0 ndmero
LINE de medidas
concedidas
Urugu | Autoridad | Aument Néo Né&o Delegaci | Dispde-se de Sim, Medidas de | Realizou
ai e policial aram apresen as da “Guia de mas protecdo -se
ou judicial coma tou Mulher, | Procediment nédo contemplad | “Estudo
/ Néo criagdo | relatori Delegaci o Policial. para asna Lei das
adequado de 0 asem AtuacOes em | familiar de limitagBe
juizados geral e Violéncia es ou Violéncia S
especiali juizados Doméstica | testemu | Doméstica | materiais
zados ndo contra a nhas N° 17.514 ,
em dispdem Mulher”; (2002) para | culturais
crime de “Guia de a vitima. e de
organiza protocolo | Procedimen Uma delas | formagéo
do, que S tos no consiste na dos
agora Primeiro proibicdo | operador
recebem Nivel de de es do
dentincia Atendiment comunicag Poder
s por 0 em Salde: dodo Judiciari
trafico Abordagem agressor o paraa
de de coma impleme
pessoas. Situagoes vitima, ntacdo
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No de testemunha da Lei
tocante a Violéncia sououtras | 17.514,
violénci Doméstica pessoas na
a para a afetadas. atualidad
domeéstic Mulher”; Nao e”e
a, hao “Protocolo existem “Analise
aumenta de Ensino estudos da
ram Médio para sobre sua | estrutura
SituacgBes de aplicagdo | normativ
Violéncia a vigente
Doméstica ea
contra jurisprud
Adolescentes éncia sob
7e uma
“Protocolo perspecti
para 0s va de
Servicos género”,
Especializad que estdo
os de integrada
Atendimento sna
a Mulheres publicag
em Situagdo do “Nao
de Violéncia eraum
Doméstica grande
do Instituto amor”
Nacional das (2009)
Mulheres-
MIDES”
N&o indica
em que
idiomas
estdo.
Venezu | Defensori Néo Néo N&o estéd Né&o Plano Sim, Né&o Néo
ela a, mencion | apresen | proibida. | mencion Socialista nédo menciona | mencion
Juizados a tou No a sobre 0 mencio a
de Paz, relatéri | entanto, Direito das naa
Prefeitura 0 Lei Mulheresa | testemu
se Orgéanic uma Vida nhas
Chefias a sobre o Livre de
Civis, Direito Violéncia
Orgéos de das 2010-2013
Policia, Mulhere contempla
Unidades sauma elaboracéo
de Vida de um
Comando Livre de protocolo
de Violénci que integre,
Fronteiras, a reorganize e
entre tampouc coordene a
outros / 0 atendimento
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Entidades Proibicao de Protocolos de Medidas de protecdo | Estudos
recebedoras de conciliacdo na atendimento as vitimas para vitimas, / Uso da
denuncias violéncia contra as em idiomas oficiais e familiares ou Conven
Estado mulheres nativos testemunhas ¢do em
1° REM 2° REM e 2°REM | 1° REM 2° REM e 2° REM senteng
(2007) (2011) | REM | (2011) (2007) (2011) REM (2011) as
(2010) (2007) judiciais
155
Adequado contemp interinstituci
la onal
conciliag recebido por
do ou mulheres
mediacd vitimas de
0 violéncia.
Nao
menciona
idiomas
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QUADRO 7

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

ACESSO A JUSTICA PARA AS MULHERES VITI MAS DE VIOLENCIA
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (11):

Estado Pessoal Espagos com | Servigos juridicos Intérpretes em Confidencialidade
especializado privacidade gratuitos idiomas indigenas | / protecdo a dados
de vitimas,
familiares ou
testemunhas
Antigua e Na unidade N&o menciona Sim, mas nao N&o menciona Né&o menciona
Barbuda especializada indica quais
da policia para
estes casos
Argentina Sim, na ODV Sim, naODV | Assessoria juridica | Sim, porém pessoal Existem
gratuita na ODV ndo é interno, mas | procedimentos para
externo reservar esses
dados
Bahamas Sim, na Sim, na Eugene Dupuch Né&o ha povos Para as vitimas, no
Unidade de Unidade de Legal Aid Clinic, indigenas no pais Children’s
Ofensas Ofensas Bahamas Bar Protection Act
Sexuais da Sexuais e na Council e (2007) e Domestic
policia e na sala de Bahamas Crisis Violence
Unidade de emergéncia do Centre oferecem (Protection
Apoio as Princess servicos juridicos Orders) Act (2007)
Vitimas da Margaret gratuitos a vitimas
Unidade Hospital de violéncia em
Nacional de geral
Prevencdo do
Crime (para 0s
que sofreram
violéncia
domeéstica e
seus familiares)
Barbados N&o menciona | N&o menciona N&o menciona N&o menciona N&o menciona
Belize Sim, nas Em algumas Belize Legal Aid Sim, intérpretes em N&o menciona
Domestic Domestic Center oferece espanhol-inglés em
Violence Units | Violence Units servicos com sua maioria
da policia tarifas subsidiadas
Bolivia Pessoal esta N&o menciona | Servigos Juridicos Art. 120.11 da Nos casos de

capacitado, mas
essas
capacitagdes
nao sdo
sustentadas e
nao existe
inamovibilidade
funcional

Integrais
Municipais
(SLIM), presentes
em 155 de 327
municipios do
pais; Casas de
Justica e Centros
Integrados de
Justica oferecem
servicos juridicos
gratuitos

Constitui¢do garante
direito da pessoa
submetida a
processo a ser
julgada em seu
idioma.
Excepcionalmente,
de maneira
obrigatoria, devera
ser assistida por
tradutor ou
intérprete

violéncia sexual,
denunciante tem
direito a empregar,
na etapa do juizo,
um nome
substituto nos
casos em que seja
necessaria sua
participacéo e ndo
exista disposicdo
sobre reserva de
publicacéo e
anonimato nos
meios de
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Confidencialidade

Estado Pessoal Espagos com | Servigos juridicos Intérpretes em
especializado privacidade gratuitos idiomas indigenas | / protecdo a dados
de vitimas,
familiares ou
testemunhas
comunicagdo e a
que ndo se
oferecam
informaces sobre
sua familia ou seu
entorno que
permitam sua
identificagdo (art.
15 da Lei 2.033,
“Lei de protecdo
as vitimas de
delitos contra a
liberdade
sexual”(1999))
Brasil Sim, mas néo Sim, mas néo Defensoria e Néo Sim, mas ndo da
da detalhes da detalhes assisténcia juridica detalhes
gratuita garantida
por Lei Maria da
Penha (2006)
Chile N&o menciona | N&o menciona Por meio dos N&o menciona Para o terceiro
Centros da Mulher denunciante, em
e da Corporacéo virtude de art. 92
de Assisténcia da Lei 19.968 que
Judicial cria os Tribunais de
Familia (2004)
Colémbia N&o menciona N&o menciona Sim, Lei 1.257 N&o menciona. Art. Sim, nos delitos
(2008) 144 Cddigo de contra a liberdade e
Processo Penal formacdo sexual e
estabelece de violéncia sexual,
intérpretes quando art. 149 Caédigo de
vitima n&o fale Processo Penal,
idioma oficial modificado por Lei
1.257 (2008)
Costa Rica | Em ministérios Em juizados Séo fornecidos por N&o menciona N&o menciona
publicos para especializados uma unidade de
violéncia em violéncia servico do
domeéstica e doméstica Mecanismo
delitos sexuais, Nacional na
bem como capital
juizados
especializados
em violéncia
doméstica
Dominica Em alguns N&o menciona | S&o fornecidos por N&o menciona Né&o menciona
casos Legal Aid Clinic
para vitimas em
geral
Equador Sim N&o menciona N&o menciona N&o menciona N&o menciona
El Salvador | Especialistasna | Em Unidades Em Unidades Néo Em Lei de Protecdo
legislagdo, mas Institucionais Institucionais de para Vitimas e
ndo em de Atendimento Testemunhas
violéncia de Atendimento Especializado, (2006) e seu

género

Especializado,

criadas pela Lei

Regulamento




- 86 -

Estado Pessoal Espagos com | Servigos juridicos Intérpretes em Confidencialidade
especializado privacidade gratuitos idiomas indigenas | / protecdo a dados
de vitimas,
familiares ou
testemunhas
criadas pela Especial Integral (2007)
Lei Especial para uma Vida
Integral para Livre de Violéncia
uma Vida as Mulheres
Livre de
Violéncia as
Mulheres
Granada
Guatemala Em algumas N&o menciona O Instituto da Atualmente, dispde- N&o menciona
sedes da Defesa Publica se de 70 intérpretes
Defensoria da Penal (IDPP) e a judiciais
Mulher Defensoria da
Indigena Mulher Indigena
oferecem
assessoria juridica
e atendimento
integral gratuita as
mulheres
sobreviventes de
violéncia
Guiana Sim, na policia | N&o menciona Sim, fornecidos N&o, inglés é o Né&o menciona
pelo Guiana Legal | idioma de trabalho
Aid Clinic
Haiti
Honduras
Jamaica N&o menciona | N&o menciona N&o menciona N&o menciona N&o menciona
México Oferece-se N&o menciona Oferecidos pela Néo esclarece se 0s Lei Federal de
capacitacdo aos Defensoria intérpretes sao Transparéncia e
quais recebem Especial para os fornecidos pelo Acesso a
dentncias e Delitos de sistema de justica Informagdo Pudblica
provéem Violéncia contra Governamental,
Servigos as Mulheres e mas ndo explica
Trafico de Pessoas como; e Lei
Federal de
Protecdo de
Vitimas,
Testemunhas e
Demais Sujeitos
Processuais
Nicaragua
Panama Sim, em 6rgéao Tem sido Por meio do Cabe a0 Né&o menciona
judicial e contempladaa | Departamento de Departamento de
policia modernizacéo Assisténcia Acesso a Justica dos
de ambiente Juridica Gratuita Povos Indigenas do
nos 6rgaos para as Vitimas do Orgao Judicial
judiciais para Delito, na estabelecer o
garantir provincia do servico de
privacidade Panama e na intérpretes de
das vitimas Defensoria de idiomas indigenas
Oficio
Paraguai Em Divisdes Em Divisdes Centro de N&o menciona Né&o menciona

Especializadas

Especializadas

Assisténcia a
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Estado Pessoal Espagos com | Servigos juridicos Intérpretes em Confidencialidade
especializado privacidade gratuitos idiomas indigenas | / protecdo a dados
de vitimas,
familiares ou
testemunhas
para as Vitimas para as Vitimas,
de Violéncia Vitimas de subordinado a
contra a Violéncia Defensoria,
Mulher, contra a oferece preparacéo
Criancas e Mulher, e
Adolescentes Criancas e acompanhamento
Adolescentes | a vitimas em geral
para juizos orais.
N&o indica se é
gratuito
Peru Sim N&o menciona | Sim, por meio dos Garantido art. 2.19 Podem ser
Centros de Constituicéo e art. concedidos no
Emergéncia 15 do Texto Unico ambito do art. 10
Mulher (CEM) do Ordenador da Lei do TUO da Lei de
MIMDES. Organica do Poder Prote¢do contra a
Consultérios Judiciério. Violéncia Familiar.
juridicos gratuitos Regulamento de Novo Cédigo
do Ministério da Concursos para a Processual Penal
Justica prestam Selecdo e contempla para
patrocinio juridico | Nomeagdo de Juizes testemunhas,
gratuito a vitimas e Procuradores peritos, agravados
em geral concede uma e colaboradores
bonificagdo de 5%
sobre a média final
ao0s postulantes que
mostrarem
proficiéncia em
quichua, aymara ou
outros dialetos
quando postulem
distritos onde se
falam esses idiomas
Republica Pessoal é N&o menciona N&o menciona N&o existe N&o menciona
Dominicana | constantemente populacéo indigena
capacitado
Saint Kitts N&o menciona | N&o menciona N&o menciona N&o menciona N&o menciona
e Nevis
Santa Lucia Em 2007, N&o menciona | Em 2007, adotou- N&o menciona Sim, prevéem-se
criou-se na se legislacéo que audiéncias privadas
policia uma garante servicos para casos de
equipe de juridicos gratuitos; violéncia sexual e
pessoas so falta ser violag&o sexual.
vulneraveis implementada Também se
para casos de contempla protecéo
violéncia de dados em
doméstica e protocolos de
abuso infantil, agéncias que
que dispe de trabalham em
pessoal treinado violéncia contra as
mulheres
Sao Vicente | N&do menciona | No Tribunal de Human Rights N&o menciona Né&o menciona
e Familia Association assiste

Granadinas

as mulheres que
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Estado Pessoal Espagos com | Servigos juridicos Intérpretes em Confidencialidade
especializado privacidade gratuitos idiomas indigenas | / protecdo a dados
de vitimas,
familiares ou
testemunhas
ndo podem pagar
advogado. Nao
especifica se é
agéncia
governamental ou
da sociedade civil.
Suriname Sim, em Sim O Bureau Legal Sim, no Tribunal de Né&o menciona
violéncia Aid do Ministério Justica Criminal
domeéstica da Justica e da
Policia fornece
servicos juridicos
gratuitos, da
mesma forma que
0 Bureau Victim
Aid Paramaribo e
Bureau Victim Aid
Nickerie
Trinidad e Sim, com N&o menciona Legal Aid and N&o menciona Nao menciona
Tobago relacdo da Advice
policia (Amendment) Act
(N° 18 de 1999)
permite solicitar
ajuda juridica em
casos cobertos por
Domestic Violence
Act (1999)
Uruguai Em Unidades N&o menciona Sim, pela N&o cabe, por ndo N&o menciona
Especializadas Defensoria de existir populagdo
de Violéncia Oficio em indigena
Domeéstica cumprimento do
(OVD) da art. 20 da Lei de
Policia Violéncia
Domeéstica, N°
17.514 (2002)
Venezuela N&o menciona | N&o menciona N&o menciona N&o menciona N&o menciona
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QUADRO 8

ACESSO A JUSTICA PARA AS MULHERES ViTIMAS DE VIOLENCIA
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (II):_
MECANISMOS PARA TORNAR EFETIVAS AS MEDIDAS DE PROTECAO

Estado Fundos Mecanismos | Mudangade | Protecdo de Salvo- Redes Outros
para de resgate de identidade testemunhas conduto seguras de
transferénci mulheres para sair referéncia
a do pais
Antigua e Né&o Né&o Né&o Néo Né&o Né&o Né&o
Barbuda mencion
a
Argentina Nao Sim, com Nao Nao Néo Sim Nao
Brigadas mencion
Méveis do a
Programa “As
Vitimas contra
as Violéncias”
Bahamas Sim, para Domestic Né&o Justice Existem N&o menciona Né&o
vitimas de Violence Protection Act | mecanism mencion
violéncia (Protection (2006) 0s a
domeéstica Orders) Act contempla informais
(2007) protecdo a para que as
estabelece que, testemunhas vitimas
a pedido da ndo apenas em possam
vitima de casos de sair do
violéncia violéncia pais
doméstica, a doméstica;
policiaa mas a segao
assistird na respectiva
busca de um ainda ndo
lugar seguro e entrou em
a acompanhara vigor
para recolher
seus pertences
no lugar onde
viva 0 agressor
Barbados Nao N&o menciona Nao N&o menciona Néo Existe um Nao
menciona menciona menciona refligio para mencion
vitimas de a
violéncia
domeéstica,
financiado
pelo Estado
mas
administrado
pela sociedade
civil
Belize Néo ha Néo ha Néo ha N&o ha N&o ha N&o ha Né&o
disposi¢do a | disposicdo a disposigdo a disposicao a disposicao disposicao a mencion
respeito, respeito, mas | respeito, mas | respeito, mas | a respeito, respeito, mas a
mas analisa- | analisa-se caso analisa-se analisa-se caso mas analisa-se caso
se caso por por caso €aso por caso por caso analisa-se por caso
caso caso por
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Estado Fundos Mecanismos | Mudangade | Protecdo de Salvo- Redes Outros
para de resgate de identidade testemunhas conduto seguras de
transferénci mulheres para sair referéncia
a do pais
caso
Bolivia Nao Nao Nos casos de | Sim, de acordo Néo Procedimento Nao
violéncia como art. 15 para referéncia | mencion
sexual, inciso 10 da e contra- a
denunciante Lei 2.033, referéncia de
tem direito “Lei de Servigos nas
de usar, na protecéo as “Normas,
etapa do vitimas de protocolos e
juizo, um delitos contra procedimentos
nome a liberdade para o
substituto sexual”(1999) atendimento
nos casos em integral da
que seja violéncia
necessaria sexual”, que
sua estdo sendo
participacdo validadas pelo
e ndo se Vice-
disponha da Ministério de
reserva da Igualdade de
publicidade Oportunidades
(art. 15 da
Lei 2.033,
“Lei de
protecéo as
vitimas de
delitos
contra a
liberdade
sexual”(1999
)
Brasil Existe Em casos de No &mbito Existe Néo Sim, existe Né&o
articulagédo violéncia do programa programa de uma rede de mencion
coma doméstica ou de protegdo protecéo de servicos de a
assisténcia | familiar contra | de vitimas e vitimas e atendimento a
social para a mulheres, 0 testemunhas. testemunhas. mulheres
transferénci juiz pode N&o explica N&o explica vitimas de
a encaminhar a suas suas violéncia
ofendida e caracteristica | caracteristicas
seus s
dependentes
aos programas
oficiais de
protecéo ou
atendimento
(art. 23 Lei
Maria da
Penha)
Chile Né&o N&o menciona Né&o N&o menciona Néo N&o menciona Né&o
menciona menciona menciona mencion
a
Colémbia Né&o Em casos de Né&o Resolucéo Néo N&o menciona Né&o
menciona violéncia menciona 5.101 (2008) menciona mencion
intrafamiliar, da Defensoria a
policia da Nacédo

-90 -




-01-

Estado Fundos Mecanismos | Mudangade | Protecdo de Salvo- Redes Outros
para de resgate de identidade testemunhas conduto seguras de
transferénci mulheres para sair referéncia
a do pais
acompanhara a estabelece
vitima ao Programa de
domicilio que Protecéo e
compartilha Assisténcia a
como Vitimas e
agressor. Testemunhas
Também se Intervenientes
contempla o
encaminhamen
to da vitima,
seus filhos e
filhas a um
local onde
tenham a
guarda de sua
vida,
dignidade e a
de seu entorno
familiar (Lei
1.257 de 2008)
Costa Rica | Mecanismo Mecanismo Nao Sim, Lei de Mecanism Mecanismo Nao
Nacional de Nacional de Protecédo a o Nacional Nacional de mencion
Prote¢do as Protecdo as Vitimas, de Prote¢do as a
mulheres mulheres seus Testemunhase | Protecdo mulheres seus
seus filhos filhos vitimas Demais as filhos vitimas
vitimas de de violéncia Sujeitos mulheres de violéncia
violéncia (CEAAM) Intervenientes | seus filhos (CEAAM)
(CEAAM) no Processo vitimas de
Penal, Lei violéncia
8.720 (2009), | (CEAAM)
que altera
Codigo
Processual
Penal e
Cddigo Penal.
Dominica Né&o Né&o Né&o Néo Néo Néo Né&o
Equador | Paravitimas | N&o menciona | Para vitimas Defensoria Para N&o menciona Né&o
e e Geral do vitimas e mencion
testemunhas testemunhas Estado testemunh a
em geral, em geral, administra um asem
Decreto Decreto sistema de geral,
Executivo Executivo protecdo a Decreto
528 (2007) 528 (2007) vitimas e Executivo
testemunhas, | 528 (2007)
Decreto
Executivo 528
(2007)
El Né&o Intervengdo Né&o Lei de Pode ser N&o menciona Né&o
Salvador policial Protecdo para | negociado, mencion
Vitimas e mas a
Testemunhas | depende da
(2006) e seu embaixada
Regulamento de cada
(2007). pais
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Estado

Fundos

Mecanismos | Mudangade | Protecdo de Salvo- Redes Outros
para de resgate de identidade testemunhas conduto seguras de
transferénci mulheres para sair referéncia
a do pais
Granada
Guatemal Nao Nao Nao Decreto 70-96, Néo Néo Nao
a Lei para a
Protecédo de
Sujeitos
Processuais e
Pessoas
Vinculadas &
Administracdo
de Justica
Penal.
Guiana Fornecidos | N&o menciona Nao Ocasionalment Néo N&o menciona Nao
pelo menciona e, 0 Ministério | menciona mencion
Ministério de Servicos a
de Servigos Humanos e
Humanos e Seguranca
Seguranga Social tem
Social, mas mantido em
nédo locais seguros
especifica as
em que testemunhas,
consiste em conjunto
com Policia,
mas ndo da
mais
informacoes.
Haiti
Honduras
Jamaica Né&o N&o menciona Né&o N&o menciona Néo N&o menciona Né&o
menciona menciona menciona mencion
a
Meéxico No Distrito No Distrito Nao N&o menciona Para Defensoria Nao
Federal. Federal. Ndo menciona vitimas Especial para | mencion
Né&o menciona estrangeira | os Delitos de a
menciona outras s. Néo Violéncia
outras entidades menciona contra as
entidades federativas tramitagdo Mulheres e
federativas para Trafico de
nacionais. | Pessoas dispde
de uma
Diretoria
Nacional de
Centros de
Atendimento a
Vitimas de
Violéncia
contra as
Mulheres e
Trafico de
Pessoas
(DINCEAVIT)
Nicaragua
Panama N&o N&o N&o Medidas de Néo Néo N&o
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Estado Fundos Mecanismos | Mudangade | Protecdo de Salvo- Redes Outros
para de resgate de identidade testemunhas conduto seguras de
transferénci mulheres para sair referéncia
a do pais
protec&o para
testemunhas
de acordo com
0 art. 336
Cadigo
Processual
Penal
Paraguai Né&o Né&o Né&o Néo Né&o Né&o Né&o
mencion
a
Peru Em casos de | N&o menciona Novo Regulamento Néo Casas de Né&o
trafico de Cadigo do Programa menciona Reflgio do mencion
pessoas, Processual Nacional de Programa de a
Ministério Penal Assisténcia a Violéncia
das Vitimas e Familiar e
Relagdes Testemunhas Sexual
Exteriores da Defensoria,
em aprovado
coordenaca mediante
0 com Resolucéo
Ministério 1558-2008-
do Interior, MF-FN, de 12
paraa de novembro
repatriacéo de 2008.
de vitima e
familiares
Republica Sim, mas Tribunal pode Né&o Néo Né&o N&o menciona Né&o
Dominica | ndo explica ordenar mencion
na internamento a
da vitima em
locais de
acolhimento
ou reflgio sob
custddia de
organismos
publicos ou
privados, art.
309 f Cadigo
Penal
Saint Kitts Né&o N&o menciona Né&o N&o menciona Néo N&o menciona Né&o
e Nevis menciona menciona menciona mencion
a
Santa Women’s Sim, a policia Né&o N&o menciona | Podemser | N&o menciona Né&o
Lucia Support dispde de um menciona emitidos mencion
Centre protocolo para passaporte a
encarregado 0 s por
das encaminhamen ordem do
transferénci | to davitimae juizou a
as de seus filhos a pedido da
um reflgio, agéncia
com seu social. Em
consentimento geral, isso

leva 14
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Estado Fundos Mecanismos | Mudangade | Protecdo de Salvo- Redes Outros
para de resgate de identidade testemunhas conduto seguras de
transferénci mulheres para sair referéncia
a do pais
dias Uteis,
mas,
mediante 0
pagamento
de uma
taxa, pode
ser
entregue
de forma
expedita
em 1-2
dias
Sao Nao N&o menciona Nao N&o menciona Néo N&o menciona Nao
Vicente e menciona menciona menciona mencion
Granadin a
as
Suriname Nao Nao Nao Em Néo Vitimas sdo Nao
conformidade encaminhadas | mencion
como pelo Tribunal a
disposto pelo ao Bureau For
art. 206 b Victim’s Aide
Cadigo de para obter
Procedimentos assessoria
Penais
Trinidad e Nao N&o menciona Nao N&o menciona Néo N&o menciona Nao
Tobago menciona menciona menciona mencion
a
Uruguai Né&o Né&o menciona Reserva de Lei sobre Né&o N&o menciona Né&o
menciona identidade, Violéncia menciona mencion
proibigdo de Doméstica a
fotografia, contempla
citacéo como medida
reservada e de protecdo a
entrevista em proibicéo de
zona isolada | contato com as
contemplada testemunhas
para vitimas de casos de
de trafico de violéncia
pessoas, Lei | doméstica por
18.494 parte do
(2009) agressor.
Venezuela Né&o N&o menciona Né&o N&o menciona Néo Juiz pode Né&o
menciona menciona menciona ordenar como | mencion
medida de a
protecéo o
encaminhamen
to das vitimas
a centros
especializados
para que
recebam
orientacdo e
atendimento,
ou a casas de
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Estado Fundos Mecanismos | Mudangade | Protecdo de Salvo- Redes Outros
para de resgate de identidade testemunhas conduto seguras de
transferénci mulheres para sair referéncia
a do pais
abrigo com
filhas que
exijam

protecdo.
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QUADRO 9

SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA AS MULHERES VI"I"IMAS DE V[OLENCIA
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (1)
TIPOS DE SERVICOS

Estad | Reflgios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
i 2° i® 20 1° 2°REM i@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (2011) ede terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 cédo grup
7) gravidez 0s
apoio
/
auto-
ajud
a
Antig Sim, Ha um Sim Nao Nao Nao Sim Nao Centro De
uae pela centro mencio | apres menciona menciona | de Crise | forma
Barb | socieda de na entou colabora | gratui
uda de civil, crise. relaté com ta,
mas També rio Coorden | ndo
ndo m ador da
especifi | foram Clinico | mais
ca abertas sobre infor
quantos | unidade AIDS mago
s sobre na es
delitos prestaca
sexuais ode
na Servigos
policia de saude
sexual
para
vitimas
de
violénci
a
Arge Varia, 13no Néo Acargo | Sim A cargo de | Varia | Linha 137 N&o Nos
ntina de nivel respon de advogados , de (brigada | mencion | Escrit
acordo | provinc deu advoga da acord movel) a orios
como ial e 13 dos da Defensoria 0 gratuita e de
Estado | no nivel Defens Geral da com | atendimen Violé
federal | municip oria Nacédo nos 0 to 24 ncia
al, 12 Geral Escritérios | Estad horas. Dom
albergu da de 0 Também éstica
es de Nagdo Violéncia | feder ha (ov
acolhim nos Domeéstica al algumas D)

156, Dados extraidos do Relatdrio de Acompanhamento das RecomendacgGes do CEVI aos Governos
na Etapa de Avaliagdo da Primeira Rodada de Awvaliacdo Multilateral, documento
MESECVI/CEVI/doc.97 corr.1.
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
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Salvatio geral asses
n Army soria
e Great psicol
Commis Ogica
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
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/
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ados estatal um meioda | mas da para langou meio
reflgio socieda nédo sociedade | home | uma linha da
para de civil | infor civil com ns, para socie
vitimas com made | financiame | mulh | vitimas de dade
de financia | acord nto e/ou eres violéncia civil
violénci mento | ocom | assisténcia e doméstica, com
a elou 0 técnicado | crian | administra finan
domeésti assistén | indica | governo. cas da por ciame
ca, cia dor Nao da organizagd nto
financia técnica mais es da elou
do pelo do informacgoe sociedade assist
Estado, govern s sobre civil. Nao éncia
mas 0. Ndo servico oferece técnic
adminis da mais mais ado
trado informa informaco gover
pela ¢Oes es. no.
socieda sobre Néo
de civil Servico da
mais
infor
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es
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Belize Trés Abriu- Sim, Belize Néo - Belize Sim Para Nao Grup
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Haven | adicion | limitad Aid Legal Center violéncia a apoio
House e al a 0 Center Aid presta domeéstica a
duas Havem presta | Cente Servicos (0-800-A- mulh
casas House, Servigo r com tarifas WAI- eres
transici | queéo scom | oferec | subsidiadas OuT) facilit
onais Mary tarifas e ados
Open subsidi | assess pelo
Doors adas oriaa Wom
(2008) custo en’s
reduzi Depa
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 e 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (2011) e de terap
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7) gravidez 0S
apoio
/
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m
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S
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s
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Brasil 87 70 Sim, Sim, Nao Sim, em Sim Central de | Atendim Nos
Casas Casas public em apres qualquer Atendime ento Centr
de de aem | Centros | entou das 66 nto as médico | osde
Abrigo | Abrigo | minist de relaté | Defensoria Mulheres e Refer
estaduai | estaduai | érios | Referén rio s Publicas — Ligue psicosso | éncia
S S. public ciada Especializa 180, linha | cial para | Espec
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) ede terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 cédo grup
7) gravidez 0S
apoio
/
auto-
ajud
a
Atualm 0S Mulher, das de gratuitade | vitimas | ializa
ente, especi nas Atendiment atendimen de dos
discute- | alizado | Defens 0 a Mulher to 24 violénci de
se com se orias horasno | asexual | Assis
a alguns | Publica nivel no téncia
socieda | munici s nacional Sistema | Socia
de civil pios Especia Unico le
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de civil | mento geral da acord oferece Carabineir os da
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presta violentos,
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e
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
1° 2° 1° 20 e 2° REM i@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (2011) e de terap
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AS). 0 obrigagao. criangas e sda (CA
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anos e dos
(Mede” Género direitos
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Antioqu 2SSEsso mulhere
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) ede terap
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
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/
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ajud
a
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nica | socieda | socieda por Legal Aid esta chamam- | mencion | menc
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) ede terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) ede terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
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a
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e uma ento. Legal violéncia
para Aid doméstica.
menore Clinic. Nao
S Nao menciona
especifi qual
caseé
para
vitimas
de
violénci
a contra
as
mulher
esou
violénci
aem
geral
Haiti | Sim, da Somen Néo - Néo
socieda te da existe
de civil, socied m
n&o fica ade progr
claro o civil amas
ndimero patroc
inado
s pela
socie
dade
civil
Hond Uma, Sim Né&o Sim
uras em
colabor
acao




- 108 -

Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (2011) e de terap
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a
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financia e de de Vitimas do tém linhas | Jamaica | Unid
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recurso
S.
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) ede terap
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
7) gravidez 0S
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/
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ajud
a
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e e uma cdoe Gratuita Social, tacdo
adolesc nova Atendi para as para casos e
entes Casa da mento Vitimas do de Aten
Mulher Integral Delito, na violéncia dime
em (COAI) provincia doméstica nto
Chiriqu do do Panama e abuso Integr
f. Ministé eda infantil, al
Iniciou- rio do Defensoria entre (Co
se Desenv de Oficio outros. Al)
constru olvime Né&o do
¢do do nto especifica Minis
Centro Social custo, tério
Integral horario ou do
para a cobertura Dese
Mulher nvolv
em iment
Colon 0
Socia
lede
equip
es
interd
iscipl
inares
do
Instit
uto
Nacio
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
7) gravidez 0S
apoio
/
auto-
ajud
a
nal da
Mulh
er
Parag | Nenhu Um Sim Para Né&o Né&o Sim | Néo existe Né&o Para
uai m albergu casos respo menciona linha mencion | casos
estatal. e de ndeu especial a de
Né&o transitd violénci de para violé
detalha rio a acord violéncia ncia
nimero | estatal domésti | o com contra as domé
de para ca, por 0 mulheres. stica,
reflugios | vitimas meio de | indica Poder por
da de Servico dor Judiciério meio
socieda | tréfico de e de
de civil de Apoio a Secretaria Servi
pessoas Mulher da code
(2007) (SEDA Infancia e Apoi
Em MUR), Adolescén 0a
breve, da cia Mulh
sera Secreta dispdem er
aberto ria da de linhas (SED
albergu Mulher gratuitas AMU
e 24 horas R),
transitd da
rio para Secre
mulhere taria
S da
vitimas Mulh
de er.
violénci Tamb
a ém
intrafa em
miliar Centr
ode
Assis
téncia
a
Vitim
as no
ambit
oda
Defe
nsori
a,
para
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
7) gravidez 0S
apoio
/
auto-
ajud
a
vitim
asem
geral.
Peru 39 46 Sim Em Sim, | Juizados de | Sim, | Linha 100 Né&o Em
casas Lares Centros por Familia mas do mencion | Centr
reflgio | Refagio de meio | dispbemde | ndo | MIMDES a os de
estatais sno Emergé de defensores | expli | que atende Emer
no nivel nivel ncia MINJ de oficio ca 24 horas génci
naciona | naciona Mulher us, horar | pordia, 7 a
| I; ndo do MTP io de dias por Mulh
houve MIMD Ae atend | semana, er do
aument ESe MIM imen | gratuitame MIM
0 Nos em DES to nte. DES
Gltimos Consult | (Cent Também a
quatro orios ros de linha
anos. Juridico | Emer gratuita
També S génci 0800-2-
mem Popular a 3232 para
2010, es do Mulh casos de
havia Ministé er), trafico
114 rio da mas
Centros Justica ndo
de dispd
Emergé edo
ncia indica
Mulher dor
no nivel reque
naciona rido
I
Repl Uma Duas Sim Por Né&o Né&o Sim Linha Né&o Em
blica | Casade casas meio de | apres Vida 1- Centr
Domi | Acolhi de Linha entou 809-200- o de
nican | mento, | acolhim Vida relat6 1202, da Aten
a dirigida ento, rio Defensoria dime
por criadas do Distrito nto a
uma por Lei Nacional, Sobre
ONG 88-03 gratuita e viven
(2003) nacional, tes de
atende das Violé
8h00 a ncia e
meia-noite Centr
0
para
Hom
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
7) gravidez 0S
apoio
/
auto-
ajud
a
ens
Agres
sores
Saint Né&o Néo Néo Né&o Né&o Né&o Néo Né&o Né&o Néo
Kitts | apresen aprese | mencio | apres menciona | apres | menciona | mencion | menc
e tou ntou na entou entou a iona
Nevis | relatori relatori relato relat
0 0 rio orio
Santa Um, Soment Néo Né&o Né&o Né&o Sim Linha de Né&o Néo
Luacia | estatal eo mencio | apres menciona atendimen | mencion | menc
Women na entou to 24 a iona
’s relatd horas a
Support rio cargo de
Centre. Women’s
Né&o Support
aument Centre
ou
Séo Né&o Um Né&o Né&o Né&o Né&o Né&o Né&o Né&o Cons
Vicen | apresen | centro | aprese | mencio | apres menciona | apres | menciona | apresent | elho
tee tou de crise ntou na entou entou ou ofere
Gran | relatéri | estatal. | relatori relato relat relatério | cido
adina 0 0 rio orio pelos
S tribun
ais de
famili
a
Surin | Um, da Um Sim, Por Né&o Bureau of | Nao, Policia Né&o A
ame | socieda | estatal, mas meio do | respo Legal Aid soa | temlinha | mencion | cargo
de civil desde nédo Bureau | ndeu oferece linha de 24 a do
outubro | explica of assessoria | geral | horas para Bure
2010, Legal durante de vitimas au for
por um Aid processo. emer [ em geral Vitim
ano génci s Aid
(projeto a
piloto)
Trini | Varios Doce Sim Por Né&o Por meio Sim National Por Por
dad e | adminis | adminis meio do | apres do Domestic | meiodo | meio
Toba | trados trados Departa | entou | Departame Violence sistema dos
go pela pela mento | relatd nto de Hotline nacional | Servi
socieda | socieda de rio Ajuda (800- de cos
de civil, | de civil, Ajuda Juridica e SAVE) salde, Nacio
mas mas Juridica do que é nais
subvenc | subvenc e do Ombudsma gratuito de
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) e de terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
7) gravidez 0S
apoio
/
auto-
ajud
a
ionados | ionados Ombud n. Nao Famil
por pelo sman. indica se ia, do
Estado | Estado. Né&o sdo tribun
També indica gratuitos al de
m ha se séo famili
trés gratuito a, do
commu S Depa
nity- rtame
based nto
drop- de
ins and Prova
informa , do
tion Natio
centres nal
Dome
stic
Viole
nce
Hotli
ne ou
dos
comm
unity-
based
drop-
ins
and
infor
matio
n
centr
es
Urug Né&o Refagio | Sim, Servico | Nao Sim, por Sim Linha Sim Em
uai “Ponto | estatal S apres meio da 0800-4141 Unid
de eda Especia | entou | Defensoria para ades
Partida” | socied | lizados | relat6 de Oficio vitimas de Espec
em ade de rio em violéncia ializa
Montev civil Atendi cumprimen domeéstica, das
idéu, a mento a to do art. gratuita em
cargo Mulher 20 da Lei em todo Violé
do esem de territério ncia
Ministé situaca Violéncia nacional. Dom
rio do ode Domeéstica, Horérios éstica
Interior, Violénc N°17.514 de (Polic
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) ede terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
7) gravidez 0s
apoio
/
auto-
ajud
a
para ia (2002) atendime ia),
vitimas Domeést nto: de nos
de ica, em segunda- Servi
violénci 14 dos feira a cos
a 19 sexta- Espec
domésti departa feira, das ializa
cae mentos 8h00 as dos
seus do 24h00; de
filhos. Urugua sabados e Aten
Além i domingos dime
de , das nto a
cinco 8h00 a Mulh
centros 20h00. eres
perman Linha em
entes gerida situag
para pela do de
criangas Intendénc Violé
e seus ia ncia
maes, Municipa Dom
de I de éstica
organiz Montevid e pela
acoes éu Linha
da 0800-
socieda 4141
de civil para
em vitim
conveéni as de
ocomo violé
Estado. ncia
També domé
m 13 stica.
Servigo
S
Especia
lizados
do
MIDES
em todo
0 pais
Vene Trés Até esta Sim, A cargo Nao Defensoria Sim Linha Nao Por
zuela Casas data, Institut da apres | de Direitos gratuita mencion | meio
de estdo 0s Defens | entou | da Mulher 0800- a da
Abrigo | funcion | Nacion | oriade | relatd presta MUJERE Defe
ando ais, Direitos rio assisténcia S. Nédo nsori
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Estad | Refugios/ Casas Assessoria Assisténcia juridica | Linhas telefonicas | Progra | Cons
0 de abrigo/ centros | juridica gratuita gratuita no gratuitas de mas de elho
de apoio integral antes do processo atendimento saude, psico
Processo 24 horas inclusiv | l6gic
e 20 i® 20 1° 2° REM 1@ 2°REM | e sexual o/
REM REM REM REM | REM (2011) RE (20112) ede terap
(2007) | (2011) | (2007) | (2011) | (2010 M interrup ia/
) (200 céo grup
7) gravidez 0S
apoio
/
auto-
ajud
a
com Estadu da juridica a indica ade
éxito aise Mulher mulheres cobertura Direit
duas Munici nas nem os da
casas pais instancias horério Mulh
de das judiciais er,
abrigo: | mulher especiais. Aten
a casa es, dime
Argelia | Casas nto
Layae da Psico
a casa Mulhe ssoci
Elisa r, al do
Jiménez | Defens progr
oriae ama
ONGs Preve
ngao
em
Violé
ncia,
e
linha
0800-
MUJ
ERE
S
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QUADRO 10

SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA AS MULHERES Vi:I'IMAS DE \{IOLENCIA
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (I1):
PROMOCAO DE SERVICOS E SUA AVALIACAO

Estado

Campanhas de divulgacao de servicos

Avaliacao de servicos

Antigua e Barbuda

Sim, no ambito do Dia Internacional pela
Eliminacdo da Violéncia contra as Mulheres
(25 de novembro) e 16 dias de ativismo contra
a violéncia as mulheres

Fez-se um estudo de revisao dos servi¢os
de satde com a assisténcia do UNFPA
com o objetivo de melhorar a prevengéo,
o0 tratamento e a resposta a violéncia
baseada em género por parte do sistema
de salde publica

Argentina Como parte da Campanha Argentina pela Esta sendo implementado o Sistema de
Equidade de Género e contra a Violéncia: Informacao Permanente em virtude do
http://www. vivirsinviolencia.gov.ar . Também | capitulo 4 (observatdrio de género) da Lei
por meio de audiovisuais e cartazes em via 26.485 (2009)
publica
Bahamas Sim, por meio dos foros publicos patrocinados N&o, mas estdo sendo planejadas
pelo Bureau of Women’s Affairs para criar avaliagBes no futuro
consciéncia sobre a prevencao da violéncia
Barbados N&o, mas estdo sendo planejadas Néo
Belize Junto com as campanhas de promog&o dos N4o, mas esta em projeto a
direitos das mulheres implementacdo de um mecanismo de
monitoramento e avaliacdo
Bolivia No site do Ministério da Justi¢ca se encontram Com relagédo a administracdo de justica
todas as informagoes sobre os Centros ordindria, administragdo de justica
Integrados de Justica e Casa de Justica e seus comunitaria, servicos juridicos e de
servigos. Também se divulgam informagdes por salide, com o apoio da cooperagao
meio de programas de radio semanais espanhola (2007)
Brasil Sim, a cargo do estado ou municipio que gere Observatorio da Lei Maria da Penha
diretamente os servicos. SPM tem lista de enviou questionarios para acompanhar
servigos disponiveis em seu site sua implementacdo nas Delegacias
Especializadas de Atendimento a Mulher
e nos Juizados Especializados em
Violéncia contra a Mulher (2009).
Pesquisa e resultados em
http://www.observe.gob.br
Chile Divulgacdo dos direitos das mulheres e servicos A partir de 2010, esta sendo
a cargo da Unidade de Promogéo de Direitos e implementado o Sistema Nacional
Participacdo do SERNAM Informatico que permitira disponibilizar
informac0es sistematizadas dos
resultados e avalia¢do dos Centros da
Mulher e das Casas de Acolhimento
Colémbia Junto com campanha de promocéo dos direitos Observatorio de Qualidade de
das mulheres e de programas e projetos a favor | Atendimento em Salde do Ministério de
delas Protecdo Social dispde de indicadores e
estudos de qualidade em saude em geral.
Costa Rica Dentro do mesmo sistema judicial Esta orcado um para segundo semestre
2010.
Dominica As instituicdes governamentais e as Esta sendo preparada uma avaliacéo para
organizacgdes de mulheres promovem 0s 2011



http://www.vivirsinviolencia.gov.ar/
http://www.observe.gob.br/
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Estado Campanhas de divulgacdo de servicos Avaliacdo de servicos
Servicos
Equador O Sistema realiza em média duas conferéncias Néo se dispbe ainda de dados
por més
El Salvador Né&o Néo
Granada
Guatemala Né&o CONAPREVI apresentara oficialmente o
Sistema Nacional de Informagdes sobre
Violéncia contra a Mulher, que servira de
ferramenta para seu monitoramento e
avaliacdo
Guiana Sim Néo
Haiti
Honduras
Jamaica N&o menciona N&o menciona
México Sim, com relagdo a Linha “Vida sem Realizou-se uma avaliagdo das medidas
Violéncia” de INMUJERES. Também se aplicadas para prevenir, atender, punir e
divulgam servicos no &mbito da campanha de erradicar a violéncia contra as mulheres
conscientizacdo sobre a violéncia de género (INMUJERES, 2009). Também se
contratou Centro de Informacoes
Geoprospectivas para avaliar a Linha
Vida sem Violéncia
Nicaragua
Panama Foram distribuidos Guia de Recursos de Apoio Diretoria Nacional de Subsidios Estatais
para Mulheres Vitimas de Violéncia de Género | do Ministério do Desenvolvimento Social
no Panama e a Diretoria de Recursos de Apoio coordena a avaliagdo de servicos
a Mulheres Vitimas de Violéncia de Género no subsidiados por MIDES e INAMU
Panama, publicadas em 2007 acompanha processo e emite
recomendacdes para seu melhor
funcionamento
Paraguai Campanhas de divulgagéo do Plano de Né&o
Igualdade de Oportunidades — ndo especifica se
0s servicos estdo incluidos
Peru Sim, por meio do Ministério da Justica e do Foram avaliadas intervencgdes dos Centros
MIMDES de Emergéncia Mulher (2008)
Republica Sim, por parte da Procuradoria e no ambito dos Diretoria Nacional de Atendimento a
Dominicana programas de radio do Ministério da Mulher Vitimas de Violéncia esta realizando um

estudo sobre os servicos de qualidade
oferecidos as usuarias, o qual sera
publicado no final de 2010.

Saint Kitts e Nevis

Sim

Nao

Santa Lucia

Sim, a comunidades e instituicoes

Women’s Support Centre realiza
pesquisas junto as usuarias sobre a
qualidade de seus servigos

Sao Vicente e

Nao menciona

Nao menciona

Granadinas
Suriname Campanhas sobre violéncia doméstica; ndo Néo
especifica se a promogao dos servigos esta
incluida
Sim, por parte da Divisdo de Assuntos de Né&o

Trinidad e Tobago

Género. Lista dos servigos aparece nos diarios.

Uruguai

Por meio de folhetos, cartazes, volantes e site

Inmujeres dispbe de uma equipe de
supervisdo e acompanhamento dos
Servicos Especializados de Atendimento
a Mulheres em Situacéo de Violéncia
Domeéstica. Essa equipe faz visitas
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Estado

Campanhas de divulgacdo de servicos

Avaliacéo de servicos

mensais aos servigos e acompanhamento
telefénico semanal.

Venezuela

Nao menciona

N&o menciona
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QUADRO 11

ORCAMENTO DESTINADO A PREVENCAO E PUNICAO DA VIOLENCIA CONTRA AS

MULHERES

NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA

% orgamento

% anual atribuido a:

nacional para Dgle_gapi_as, Capacitacdo Se_rvli_gos Campanljas Ser\{igos
Estado violéncia mlrrgls_terlos ] _de - especializados prevencao saude
B —— publicos e uncionarios
mulheres recebegor_es de
denuncias
Antigua e Diretoria de N&o menciona | N&o menciona | N&o menciona | N&o menciona Né&o
Barbuda Assuntos de menciona
Género recebeu
0,65% do
orcamento do
Ministério e
0,06% do
orcamento
nacional (2009)
Argentina | Alocagdo para | - US$45.000 de -€30.000 da N3o se dispde N&o se dispbe | N&o se dispbe
Lei 26.485, mas ONUDD e AECID para de informagfes | de informagdes de
ndo especifica UNIFEM para: | “Fortaleciment | no nivel federal no nivel informacoes
percentagem “Fortalecimento | o de Recursos — muitos federal- muitos no nivel
nem montante. das Delegacias para a financiamentos | financiamentos federal do
Além disso: paraa Mulhere | Abordagema | sdo provinciais | sdo provinciais | pais — muitos
U$S1.985.768 da Sociedade Violéncia financiament
do PNUD para Civil para contra as 0s sdo
programa: - Combater a Mulheres” provinciais
“AcOes de Violéncia de para as
Protecdo Género na provincias de
Integral para Argentina, Misiones e
Prevenir, Punir Brasil, Chile, Salta, que
e Erradicar a Paraguai e inclui
Violéncia Uruguai”. Nao capacitagdes.
contra as se dispe de Néo se dispde
Mulheres” mais dados no de
- US$805.000 nivel federal— informacGes
do CNM para: muitos no nivel
“Fortalecimento | financiamentos federal-
das Areas sdo provinciais muitos
Mulher financiamento
Provinciais, s sdo
Municipais e provinciais
Organizagdes
da Sociedade
Civil”
Bahamas Governo Informacdo ndo Esta coberto Para refugios, Foram Informacéo
financia disponivel pelo destinam-se realizadas nédo
programas orcamento da anualmente campanhas, disponivel
administrados entidade cujos | US$75.000,00 mas nao se
pela sociedade funcionarios para Links Safe especificam
civil, mas nao sdo House em valores
especifica capacitados, Nassau;
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% anual atribuido a:

[0)
n/:\ C?E%ZTSZ:Z Dglegapigs, Capacitagdo Sel_’vi_gos Campanrjas Ser\{igos
Estado violéncia ml’rtl)lis.tenos ] _de - especializados prevencao saude
——— publicos e uncionarios
mulheres recebegor_es de
denuncias
valores mas ndo US$75.000,00
especifica para o Salvation
valor Army; e
US$28.000,00
para o Great
Commission of
Ministries.
O Bahamas
Crisis Centre
recebe por ano
US$30.000 para
fornecer
assessoria
juridicae
psicolégica
gratuita as
vitimas de
violéncia em
geral e lobby.
Barbados US$5.000 para N&o menciona | N&o menciona | US$175.000do | N&o menciona Né&o
violéncia contra governo para o menciona
as mulheres reflgio de
(2009). Tém vitimas de
sido recebidas violéncia
também doméstica
contribui¢des
de cooperacdo
internacional
Belize N&o menciona. | Informacéo ndo Informacao Informagdo néo Informacao Informacao
Destaca que 0 disponivel néo disponivel disponivel néo disponivel nédo
orcamento para disponivel
0 Women’s
Department e a
National
Women’s
Commission foi
aumentado em
dois anos de
0,084% a
0,099%
Bolivia Programa Informacéo ndo Informacéo Informacdo néo Informacéo Informacdo
Nacional de disponivel ndo disponivel disponivel ndo disponivel ndo
Luta contra a disponivel
Violéncia com
Base em
Género dispde
de €200.000
subvencionados
pela Agéncia
Espanhola de
Cooperagéo

internacional
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% orcamento

% anual atribuido a:

nacional para Dglqgapigs, Capagitagéo Sel_'vli_gosd Campanrjas Ser\{ictj;os
Estado violéncia ml’rtl)lls.terlos de especializados prevencao saude
——— publicos e funcionarios
mulheres recebegor_es de
denuncias
(2010)
Brasil No &mbito do A cargo da Somente Somente dispde Campanha Né&o
Pacto Nacional Secretaria de dispde dos dos dados de “Uma vida sem menciona
para o Seguranca/Justi dados de alguns estados | violéncia é um
Enfrentamento ¢a de cada alguns estados direito de todas
da Violéncia estado da as mulheres —
contra a Federagéo. Ligue 180
Mulher: Somente se (como
R$90.990.583,4 dispde dos Ministério da
5 para SPM; dados de alguns Salde) —
R$82.877.621,2 estados R$3.389.454,7
6 para o 3 (2009)
Ministério da Campanha
Justica; “Homens
R$8.000.000,00 Unidos para o
para o Fim da
Ministério do Violéncia”
Desenvolviment (com UNIFEM
o0 Social; e UNFPA) -
R$5.497.892,56 R$53.000,00
para o (2009)
Ministério da
Saude. Nao
indica ano
Chile Programa Ndo menciona | N&o menciona | US$10.634.000 US$758.865 Né&o
Nacional de para centros de para menciona
Prevencdo de atendimento campanhas
Violéncia integral (2009) | comunicaciona
Intrafamiliar US$1.841.654 | is de prevencédo
recebeu para casas de
US$13.024.000, acolhimento
que (2008).
representam US$378.405
27,1% do para programas
orgamento total de insercéo
do SERNAM trabalhista para
(2009) mulheres
vitimas de
violéncia
(2009)

Colémbia Setor Privado: N&o menciona | N&o menciona | N&o menciona N&o menciona Né&o
$514 milhdes menciona
equivalentes a
US$274.299;

Cooperagéo
Internacional:
$1.135.859.373
equivalentes a
US$606.156,97;
Orgamento
Geral da Nagdo:
$700.200.000
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% anual atribuido a:

[0)
rﬁc%ﬁrsg:g Dglegapigs, Capacitagdo Sel_’vi_gos Campanrjas Ser\{igos
Estado violéncia ml’rtl)lis.tenos ] _de - especializados prevencao saude
——— publicos e uncionarios
mulheres recebegor_es de
denuncias
equivalentes a
US$373.665,2.
N&o indica
proporcéo em
relacdo ao
orcamento
geral.
Costa Rica | N&o dispde de N&o dispde de N&o dispde de Né&o dispde de N&o dispde de Né&o dispde
orcamento orcamento orcamento orcamento orcamento de orcamento
especifico para | especifico para | especifico para | especifico para | especifico para especifico
esse tipo de esse tipo de esse tipo de esse tipo de esse tipo de para esse tipo
programas programas programas programas programas de programas
Dominica Né&o hd uma Néo dispde de Néo dispde de Né&o dispde de Néo dispde de Né&o dispde
alocacdo informacdes — informacdes — | informagoes — informacdes — de
especial para coberto por coberto por coberto por coberto por informacles —
Violéncia outros outros outros outros coberto por
contra as ministérios ministérios ministérios ministérios outros
mulheres. ministérios
Bureau of
Gender Affairs
recebe por ano
3% do
orcamento geral
(EC$320.000 —
EC$340.000)
Equador 2.720.825,10 34.900, do 1.021.000,00 1.021.000,00 471.929 do 1.021.000,00
para o Plano Plano Nacional do Plano para Sistema de | Plano Nacional do Plano
Nacional de de Erradicacéo Nacional de Prote¢do de Erradicacdo | Nacional de
Erradicacdo da | da Violénciade | Erradicacdo da Integral. N&o da Violéncia Erradicacdo
Violéncia de Género, ano Violéncia de indica moeda | de Género, ano | da Violéncia
Género, ano 2010, eixo 4. Geénero, ano 2010, eixo 1. de Género,
2010. Nao N&o menciona 2010, eixo 2. 400 000 sdo ano 2010,
indica moeda moeda N&o indica dos fundos da eixo 4. Ndo
moeda Comisséo de indica moeda
Transicdo e 0
restante de
AECID. Nédo
menciona
moeda
El N3o indica Né&o dispde de US$31.290,00 | US$2.133.460,0 | US$350.000,0 Né&o dispde
Salvador orcamento informac6es (2010) 0 para 0 (2010) de
nacional. Do Programa de informacoes
orgamento total Atendimento a
do ISDEMU Violéncia em
(US$2.506.193) Género
, 59,72% estao
destinados ao
atendimento da
violéncia
intrafamiliar
Granada
Guatemala | Né&o menciona 5.323.466,66 N&o menciona 8.000.000,00 N&o menciona N&o
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% orcamento

% anual atribuido a:

" Delegacias, Capacitagdo Servigos Campanhas Servigos
I [ETe ministérios de especializados revencao saude
Estado violéncia bli funcionari P P &
——— publicos e uncionarios
mulheres recebegor_es de
dendncias
quetzais para a quetzais para menciona
instalacdo de cinco CAIMUS
Juizados e
Tribunais de
Sentenca Penal
Especializados
em Delitos de
Femicidio e
Outras Formas
de Violéncia
contra a Mulher,
em
implementacéo
desde setembro
de 2010
Guiana Distribuido Informacéo néo Informacéo Informacéo ndo Informacéo Informacao
entre varios disponivel ndo disponivel disponivel ndo disponivel ndo
ministérios, disponivel
agéncias
estatais e
organizagdes da
sociedade civil
que trabalham
na area. Nao
menciona
montante
Haiti
Honduras
Jamaica 43.000.000 para | N&o menciona | N&o menciona | 1.500.000 para | N&o menciona N&o
0 Bureau of custos menciona
Women Affairs, operacionais
para o periodo dos Crisis
abril 2010- Center em
marco 2011 Kingston e
Montego Bay
México 8,8% do N&o menciona | 10.000.000,00 | 84.035.415,00 N&o menciona Né&o
orcamento para de pesos para de pesos para menciona
Mulheres e 0 ano 2010 refligios em
Igualdade de 2010
Género estdo
destinados a
violéncia contra
as mulheres
Nicaragua
Panama 1% do N&do menciona | 0,12% do total 0,04% do 0,20% do Nao é
orcamento do orcamento orcamento orcamento separado
alocado ao alocado a alocado a alocado a
Ministério do violéncia programas programas
Desenvolviment contra as sociais para as sociais
o0 Social mulheres casas de
destinado pelo acolhimento
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Estado

% orcamento
nacional para
violéncia
contra as
mulheres

% anual atribuido a:

Delegacias,
ministérios
publicos e
recebedores de
dendncias

Capacitagdo
de
funcionarios

Servigos
especializados

Campanhas
prevencao

Servigos
saude

governo central
a violéncia
contra as
mulheres
(2010). Fundo
Misto Hispano-
Panamenho,
BID, UNIFEM,
UNFPA e
outros
financiaram
também
projetos em
violéncia

Paraguai

754.209.607 de
guaranis para a
Secretaria da
Mulher para o
ano 2010.
62.733.300 de
guaranis sdo de
cooperagdo
externa

Né&o dispde de
informacoes

Né&o dispde de
informaces

Né&o dispde de
informac6es

N&o dispde de
informacdes

Né&o dispde
de
informac6es

Peru

S/ 38.855.023
(ano 2011) e S/
31.169.956 (ano

2010) parao

Programa
Nacional contra
a Violéncia
Familiar e
Sexual

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

Nao
menciona

Republica
Dominican
a

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

7.900.000 de
pesos
dominicanos
para Defensoria
Mulher e Casas
de Acolhimento
(2009)

Nao menciona

Nao
menciona

Saint Kitts
e Nevis

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

Nao
menciona

Santa
Ldcia

A Diviséo de
Assuntos de
Geénero recebeu
0,0006 % do
orcamento
nacional (2009)

N&o menciona

N&o menciona

0.0004% (2009)

N&o menciona

Nao
menciona

Sao
Vicente e
Granadina
S

0,025% em
2010

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

Nao menciona

Nao
menciona

Suriname

N&o menciona

N&o menciona

N&o menciona

N&o menciona

N&o menciona
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Estado

violéncia
contra as
mulheres

% orcamento
nacional para

% anual atribuido a:

Delegacias,
ministérios
publicos e

dendncias

recebedores de

Capacitagdo
de
funcionarios

Servigos
especializados

Campanhas
prevencao

Servigos
saude

menciona

Trinidad e
Tobago

disponivel

Informacdo ndo

disponivel

Informacéo ndo

Informacéo
néo disponivel

TT$1 milhdo
para National
Domestic
Violence
Hotline nos
altimos quatro
anos. No
mesmo periodo,
investiram-se
TT$370 mil na
sua promogéo e
TT$11.53
milhGes em
subvencoes
para
organizagdes da
sociedade civil
que
administram
reflgios e
oferecem
assessoria a
vitimas de

violéncia

Informacéo
néo disponivel

Informacdo
néo
disponivel

Uruguai

Informacéo ndo
disponivel

Informacéo ndo
disponivel

Informacéo
néo disponivel

Informacdo néo
disponivel

Informacéo
néo disponivel

Informacéo
néo
disponivel

Venezuela

US$27.427.510
alocados a
INAMUJER
(2010)

N&o menciona

N&o menciona

8.807.781
milhGes de
bolivares para a
Defensoria
Nacional de
Direitos da
Mulher

N&o menciona

(2010)157

Nao
menciona

157, Disponivel na sua webpage:
http://www.minmujer.gob.ve/inamujer/index.php?option=com_content&view=article&id=58:defe

nsoria-nacional-de-los-derechos-de-la-mujer&catid=4:efemerides&ltemid=32. Ultimo acesso em

30 de junho de 2011.
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QUADRO 12

INFORMAGCOES E ESTATISTICAS SOBRE VIQLENCIA CONTRA AS MULHERES
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (I):
PESQUISAS PERIODICAS NOS ULTIMOS QUATRO ANOS

Estado Violéncia contra as mulheres Conhecimento das mulheres de Conhecimento das
seus direitos mulheres de servigos
estatais disponiveis
Antigua e N&o menciona N&o menciona N&o menciona
Barbuda
Argentina No ambito do Observatério das N&o menciona Né&o menciona
Violéncias criado pela Lei 26485
(2009), 0 CNM solicitou para
2011 recursos para a realizacéo
de uma pesquisa nacional para
medir as diversas formas de
violéncia, como séo definidas na
nova legislacdo argentina.
Bahamas N&o Néo N&o
Barbados Pesquisa Nacional sobre as N&o menciona N&o menciona
Caracteristicas e Prevaléncia da
Violéncia Doméstica. Em
fevereiro de 2011, organizou-se
uma reunido para analisar seus
resultados.
Belize N&o Néo N&o
Bolivia Pesquisa Nacional de Demografia N&o menciona N&o menciona
e Salde (ENDSA) inclui
violéncia contra as mulheres,
fecundidade e saude sexual e
reprodutiva. A Gltima se realizou
em 2008
Brasil Sim, a cargo de Data Senado N&o menciona Né&o menciona
(2005, 2007 e 2009)
Chile Pesquisa Nacional de N&o menciona N&o menciona
Vitimizacéo por Violéncia
Intrafamiliar e Delitos Sexuais
(2008)
Colémbia N&o menciona N&o menciona N&o menciona
Costa Rica Né&o Realizou-se um sobre a situagdo Né&o
dos Direitos das mulheres na
Costa Rica (2008)
Dominica Sim Sim Sim
Equador Serd incluida na pesquisa Serd incluida na pesquisa Serd incluida na pesquisa
ENDEMAIN a realizar-se em ENDEMAIN a realizar-se em ENDEMAIN a realizar-se
2011 2011 em 2011
El Salvador Incorporou-se moédulo sobre N&o menciona N&o menciona
violéncia contra as mulheres na
Pesquisa Nacional sobre Saude
Familiar (FESAL) em 2008.
Incluiu violéncia intrafamiliar e
sexual
Granada

Guatemala

Sobre violéncia intrafamiliar, em

Nao menciona

Nao menciona
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Conhecimento das

Estado Violéncia contra as mulheres Conhecimento das mulheres de
seus direitos mulheres de servigos
estatais disponiveis
Pesquisa Nacional de Saude
Materno-Infantil (ENSMI)
2008/09. E a quinta vez que se
realiza
Guiana Nao N&o Nao
Haiti
Honduras
Jamaica Por meio do Jamaica Injury N&o menciona Né&o menciona
Surveillance System (JISS)
México Pesquisa Nacional sobre N&o menciona N&o menciona
Inseguranca (ENSI, 2009), do
Instituto Cidad&o de Estudos
sobre Inseguranga; Pesquisa
Nacional sobre Violéncia no
Namoro (ENVINOV, 2008), da
Secretaria de Educagdo Publica
(SEP); Pesquisa de Saude e
Direitos das Mulheres Indigenas
(ENSADEMI, 2008), da
Secretaria de Saude.
Pesquisa Nacional sobre a
Dindmica das Relacdes nos Lares
(ENDIREH) e Pesquisa Nacional
sobre Violéncia contra as
Mulheres (ENVIM) foram
realizadas em 2006
Nicaragua
Panama N&o Néo N&o
Paraguai Pesquisa Nacional de N&o menciona Né&o menciona
Vitimizacdo (2009)
Peru Médulo sobre violéncia na N&o menciona N&o menciona
relacdo de casal em Pesquisa
Demogréfica e de Saide Familiar
(ENDES), que se realiza de
forma continuada desde 2004
Republica Né&o Néo Né&o
Dominicana
Saint Kitts Nao Néo Nao
e Nevis
Santa Ldcia N&o Néo N&o
Sé&o Vicente Né&o Néo Né&o
e
Granadinas
Suriname Multiple Indicator Clusters N&o menciona N&o menciona
Survey (MICS), realizado em
2006 e publicado em 2008, inclui
indicadores sobre violéncia
doméstica
Trinidad e N&o menciona N&o menciona N&o menciona
Tobago
Uruguai N&o menciona N&o menciona N&o menciona
Venezuela Nao de forma periddica; ndo N&o de forma periddica; ndo N&o de forma periddica;

especifica quais foram realizadas

especifica quais foram realizadas

ndo especifica quais foram
realizadas
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INFORMAGCOES E ESTATISTICAS SOBRE VIS)LENCIA CONTRA AS MULHERES
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (I1):
REGISTROS SOBRE NUMERO E CARACTERISTICAS DA VIOLENCIA CONTRA AS

MULHERES ACESSIVEIS AO PUBLICO®#

Estado Policia e outras unidades recebedoras Tribunais e Defensorias Servicos de satde
de denuncias
1° REM 2°REM 1° REM 2° REM 1°REM 2°REM
(2010) (2011) (2010) (2011) (2010) (2011)
Antigua e N&o N&o menciona N&o Né&o menciona Né&o N&o menciona
Barbuda apresentou apresentou apresentou
relatério relatério relatorio
Argentina Né&o N&o menciona Sim Em violéncia Néo N&o menciona
domeéstica,
pela Camara
Nacional de
Apelacoes e
pelos
Escritdrios de
Violéncia
Doméstica
(ODV)
Bahamas Nao Sim. Suas estatisticas Nao Nédo -a Néo Néo
apresentou sdo acessiveis em apresentou policiaé a apresentou
relatério http://iwww. relatério encarregada relatério
royalbahamaspolice.or das estatisticas
g sobre crimes
Barbados Estatisticas Precisa-se de uma Nao Precisa-se de Néo Precisa-se de
néo comunicacao oficial respondeu uma uma
disponiveis para obter essas comunicagao comunicacao
informaces. Dados da oficial para oficial para
policia ndo sdo obter essas obter essas
classificados por sexo informacoes informacdes
Belize Sim Sim Sim Né&o menciona | Parcialment | Ministério da
e —existem | Saude recolhe
registros e processa
sobre dados da
entradas, policia e do
mas nao Women’s
sobre Department
atendimento | em violéncia
oferecida. domeéstica,
violéncia
sexual e abuso
infantil
Bolivia Né&o Vice-Ministério de Né&o Vice- Néo Vice-
apresentou Igualdade de apresentou Ministério de | apresentou Ministério de
relatério Oportunidades e relatério Igualdade de relatério Igualdade de

158 Dados extraidos do Relatdrio de Acompanhamento das RecomendagGes do CEVI aos Governos

na Etapa de Avaliacio da Primeira Rodada de Avaliagdo Multilateral,

MESECVI/CEVI/doc.97 corr.1.

documento
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Estado Policia e outras unidades recebedoras Tribunais e Defensorias Servicos de satde
de dendncias
1° REM 2°REM 1° REM 2°REM 1°REM 2°REM
(2010) (2011) (2010) (2011) (2010) (2011)
Instituto Nacional de Oportunidades Oportunidades
Estatistica estdo e o Instituto e o Instituto
realizando atividades Nacional de Nacional de
de incidéncia e Estatistica Estatistica
fortalecimento dos estéo estdo
registros realizando realizando
administrativos atividades de atividades de
incidéncia e incidéncia e
fortalecimento fortalecimento
dos registros dos registros
administrativo administrativo
S S
Brasil Né&o Secretaria de Né&o Registros e Néo Em
apresentou Seguranca Publica de apresentou dados apresentou Secretarias
relatério varios estados tém relatério estatisticos a relatério Estaduais e
registro e produzem cargo do Municipais de
seus dados estatisticos Conselho Saude
Nacional de
Justica
Chile Sim Sim Sim Sim, a cargo Sim N&o menciona
de Tribunais
de Familia e
Defensoria
Colémbia Né&o Registrado pelo N&o — estdo os | Mantidos pelo Né&o Dispde-se do
Centro de do Instituto de Instituto SIVIGILA-
Investigacoes Medicina Nacional de Sistema de
Criminolégicas da Legal Medicina Vigilancia de
DUIN Legal e Saude Publica
Ciéncias
Forenses
(INMLCF).
Defensoria
Geral da
Nacéo
também
mantém
registro das
pesquisas
iniciadas
Costa Rica | Parcialmente N&o menciona Parcialmente — | N&o menciona | Parcialment | N&o menciona
—existem existem e — existem
registros, mas registros, mas registros,
a publicacdo publicacéo mas
ndo é regular. ndo é regular. publicacéo
Projeto de Projeto de ndo é
indicadores indicadores de regular.
de Eurosocial Eurosocial Projeto de
emendara o emendara o indicadores
tema da tema da de
publicacéo publicacéo Eurosocial
emendard o
tema da

publicacdo
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Estado Policia e outras unidades recebedoras Tribunais e Defensorias Servicos de satde
de dendncias
1° REM 2°REM 1° REM 2°REM 1°REM 2°REM
(2010) (2011) (2010) (2011) (2010) (2011)
Dominica Sim Sim, mas nao Sim Nao menciona Néo N&o menciona
classificado de acordo
€om 0 guestionario
Equador Sim Sim, com Defensoria Sim Sim, com Néo N&o menciona
Policia
Nacional
El Nao N&o menciona Sim N&o menciona Néo N&o menciona
Salvador respondeu respondeu
Granada
Guatemala N&o N&o menciona Sim Sim Néo N&o menciona
Guiana Nao Sim, por meio de um Nao Nao menciona Néo N&o menciona
apresentou observatorio apresentou apresentou
relatério estabelecido em 2006 relatério relatério
Haiti N&o N&o Sim
Honduras | Parcialmente Sim Sim
—dispOe-se de
registros, mas
sem
caracteristica
s do agressor
Jamaica Parcialmente | Jamaica Constabulary | Parcialmente | N&o menciona Sim N&o menciona
Force coleta e
sistematiza dados
sobre violéncia sexual
e abuso infantil
Meéxico Nao N&o menciona Parcialmente — | N&do menciona | Parcialment Centro
respondeu de comegou a ser e — existem Nacional de
acordo com o implementand pesquisas Equidade de
indicador 0 da Género e
Secretaria Salde
de Saude Reprodutiva
em (CNEGyYSR)
instituicbes | da Secretaria
de saude, de Saude
mas nao transfere
informa se informacdes
resultados para o Banco
sdo Nacional de
publicos. Dados e
Informacdes
sobre Casos
de Violéncia
contra as
Mulheres
Nicaragua N&o N&o Néo
apresentou apresentou apresentou
relatério relatério relatério
Panama Né&o Dispde de formularios Né&o Dispbe de Néo Disp0e de
apresentou para coletar apresentou formuléarios apresentou formularios
relatério informacoes. relatério para coletar relatério para coletar
Observatorio informacdes. informacoes.

Panamenho de
Violéncia de Género

Observatoério
Panamenho de

Observatério
Panamenho de
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Estado Policia e outras unidades recebedoras Tribunais e Defensorias Servicos de satde
de dendncias
1° REM 2°REM 1° REM 2°REM 1°REM 2°REM
(2010) (2011) (2010) (2011) (2010) (2011)
coadjuva com a Violéncia de Violéncia de
sistematizacdo e Género Género
articulacéo de coadjuva com coadjuva com
estatisticas a a
sistematizacdo sistematizacdo
e articulagéo e articulacéo
de estatisticas de estatisticas
Paraguai Diretoria de N&o menciona Diretoria de Existe Né&o N&o menciona
Comunicagde Estatisticas de | formulario de
s de Policia Poder registro de
Nacional Judiciéario violéncia nos
dispde de dispde de juizados
dados dados
Peru Sim Sim (Relatorio Né&o N&o menciona Né&o N&o menciona
Sombra) respondeu respondeu
Republica Né&o Néo Né&o Sim, a cargo Néo Néo
Dominican apresentou apresentou de apresentou
a relatorio relatério Procuradoria relatorio
Geral da
Republica
Saint Kitts Né&o Existem informac6es Né&o Existem Néo Existem
e Nevis apresentou limitadas, mas nao s6 apresentou informacoes apresentou informacdes
relatério publicamente relatério limitadas, mas relatério limitadas, mas
acessiveis ndo séo ndo séo
publicamente publicamente
acessiveis acessiveis
Santa Né&o Existe informacéo Né&o Existe Néo Existe
Lucia apresentou publica, mas ndo da apresentou informacao apresentou informacéo
relatério detalhes relatério publica, mas relatério publica, mas
ndo da ndo da
detalhes detalhes
Séo N&o Informagdes nao estdo N&o Informacgdes Néo Informagdes
Vicente e apresentou classificadas por sexo apresentou ndo estdo apresentou ndo estdo
Granadina relatério relatorio classificadas relatorio classificadas
s por sexo por sexo
Suriname Sim Sim N&o N&o menciona Néo N&o menciona
Trinidad e Né&o Sim Né&o Sim Néo N&o menciona
Tobago apresentou apresentou apresentou
relatorio relatério relatorio
Uruguai Né&o Ministério do Interior Né&o N&o menciona Néo N&o menciona
apresentou dispde de apresentou apresentou
relatorio Observatorio de relatorio relatorio
Violéncia e
Criminalidade
Venezuela N&o Cada organismo N&o Cada Néo Cada
apresentou mantém suas apresentou organismo apresentou organismo
relatorio estatisticas. Ndo relatorio mantém suas relatorio mantém suas
menciona se existem estatisticas. estatisticas.
registros e se séo N&o menciona N&o menciona
acessiveis ao pablico se existem se existem
registros e se registros e se
sd0 acessiveis s80 acessiveis
ao publico ao publico
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QUADRO 14

INFORMAGCOES E ESTATISTICAS SOBRE VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES
NOS ESTADOS PARTE DA CONVENCAO DE BELEM DO PARA (111):
DADOS ESTATISTICOS POR IDADE. ESTADO CIVIL, TIPO DE VIOLENCIA E
LOCALIZACAO GEOGRAFICA!

Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao numero condenatoria em
relagédo ao de denuncias relagédo ao
namero de ndmero de casos
dendncias registrados
e 2°REM e 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM e 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
Antig Néo A Néo Né&o se N&o N&o N&o N&o Néo N&o
uae | apresent | Diretoria | aprese tém apresento | mencion | apresen | mencion | apresen | mencion
Barbu ou de ntou dados u relatério a tou a tou a
da relatori | Assunto | relatdri relatori relatori
0 sde 0 0 0
Género
o tem,
mas nao
oferece
dados
Argen | Instrum N&o Néo N&o N&o N&o N&o N&o Néo N&o
tina entode | mencion | dispde | mencion | dispée de | mencion | dispde | mencion | dispde | mencion
Registr a de a informaco a de a de a
ode inform es informa inform
casos acoes cOes acoes
do
CNM
néo
dispde
das
informa
¢Oes
classific
adas de
acordo
com o
indicad
or
Baha Né&o Informa Né&o Informa Néo Informa Néo Segundo Né&o Informa
mas | apresent | cdondo | aprese | cdondo | apresento | cdondo | apresen a apresen | ¢do ndo
ou disponiv ntou disponiv | u relatério | disponiv tou policia, tou disponiv
relatori el de relatori el el relatori entre relatori el
0 acordo 0 0 2005- 0

159

Dados extraidos do Relatério de Acompanhamento das Recomendages do CEVI aos Governos na Etapa de
Avaliacdo da Primeira Rodada de Avaliacdo Multilateral, documento MESECVI/CEVI/doc.97 corr.1.
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Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
com o 2009
solicitad houve
0. Indica 42
que de vitimas
228 feminina
vitimas sde
de homicidi
violacéo 0
informa (legislag
das entre do ndo
2008 e contemp
2009, s6 la
uma foi femicidi
homem 0)
(fonte
nédo
mencion
ada)
Barba Né&o Néao Né&o Néao Néao Néao Estatisti Néao Estatist Néao
dos existem dispde existe dispde existem dispde cas ndo dispde icas dispde
porque de m de porque de disponi de nédo de
violénci | informag | porque | informag | violéncia | informag veis informac | disponi | informag
a Oesde | violénc | desde | doméstica | Oesde Oes de veis Oes de
domeésti acordo ia acordo ndo é acordo acordo acordo
cando é com o domést com o crime com o com o com o
crime solicitad | icando | solicitad solicitad solicitad solicitad
0 é 0 0 0 0
crime
Belize | Estatisti 2009: Né&o Néo Néo Néo Dados Néo Né&o Néo
cas ndo 1.365 dispde | mencion | dispde de | mencion da mencion | dispde | mencion
classific | casos de de a informacd a policia a de a
adas violénci | inform es nao inform
por a acoes incluem acoes
Sexo: doméstic -0s femicid
2007: a, 1.107 dados io
987 mulhere ndo
casos s, 284 estao
de homens | classifi
violénci ed cados
a DKI/NS. por
domeésti Dos Sexo
ca, 96% 1.107
entre casos
15-54 onde as
anos. vitimas
De 580
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0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
1° 2° REM 1° 2° REM 1°REM 2° REM ie 2° REM 1° 2° REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
1.148 mulhere
€asos, s; em
40% 3840
sdo de | agressor
agressor éo
evitima | convive
em nte; em
unides 300
de fato | casoséo
e 35% €sposo;
em em 84
matrim | casos é o
onio; ex-
788 namorad
casos 0; em 66
foram €0 ex-
de esposo e
violénci em 59
a verbal | casos é o
e 649 atual
de namorad
violénci 0.
afisica | (Dados:
(ndmer | Ministér
o inclui io da
0s que Saude)
reporta
m
ambas)
e 62%
dos
casos
foram
reportad
0s na
capital.
Bolivi Né&o Vice- Né&o Vice- Néo Vice- Néo Vice- Né&o Vice-
a apresent | Ministér | aprese | Ministér | apresento | Ministér | apresen | Ministér | apresen | Ministér
ou io de ntou io de u relatério io de tou io de tou io de
relatori | lgualdad | relatori | Igualdad Igualdad | relatéri | Igualdad | relatdri | Igualdad
0 ede 0 ede ede 0 ede 0 ede
Oportuni Oportuni Oportuni Oportuni Oportuni
dades e dades e dades e dades e dades e
0 0 0 0 0
Instituto Instituto Instituto Instituto Instituto
Nacional Nacional Nacional Nacional Nacional
de de de de de
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Estad Namero de Numero de Numero de Numero de Ndamero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
nimero de numero de casos
denuncias registrados
1° 2° REM 1° 2°REM | 1°REM | 2°REM i@ 2° REM 1° 2° REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
Estatisti Estatisti Estatisti Estatisti Estatisti
ca estdo ca estdo ca estdo ca estdo ca estdo
realizan realizan realizan realizan realizan
do do do do do
atividad atividad atividad atividad atividad
es de es de es de es de es de
incidénc incidénc incidénc incidénc incidénc
iae iae iae iae iae
fortaleci fortaleci fortaleci fortaleci fortaleci
mento mento mento mento mento
dos dos dos dos dos
registros registros registros registros registros
administ administ administ administ administ
rativos, rativos, rativos, rativos, rativos,
para para para para para
poder poder poder poder poder
dispor dispor dispor dispor dispor
desses desses desses desses desses
dados dados dados dados dados
Brasil Nao Sistema Nao 150.532 N&o 75.826 N&o N&o Nao N&o
apresent | de salde | aprese | processo | apresento | processo | apresen existe apresen existe
ou notificou ntou S u relatorio S tou delito de tou delito de
relatéri 8.918 relatéri | tramitad tiveram | relatori | femicidi | relatéri | femicidi
0 casos de 0 0s ante sentenga 0 0; é 0 o, ¢
violénci 0s ,1.808 necessar necessar
a juizados resultara io io
domeéstic especiali mem revisar revisar
ae zados priséo nlmeros ndmeros
sexual em (2% do de de
entre violénci total) homicidi homicidi
agosto a (2009). 0s em 0s em
de 2006 doméstic Fonte: que as que as
e julho ae Conselh vitimas vitimas
de 2007. familiar 0 sao sao
74% das contraa Nacional mulhere mulhere
vitimas mulher de S S
eram de (2009). Justica
Sexo Fonte:
feminino Conselh
, das 0
quais Nacional
79,9% de
tinham Justica
entre 20
e 59
anos.
Fonte:
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Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
1° 2° REM 1° 2° REM 1°REM 2° REM ie 2° REM 1° 2° REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
Painel
de
Indicado
res do
Sistema
Unico
de
Saide —
Ministér
io da
Salde
Chile Né&o Em Né&o Em Concluid Em Embora 55 Né&o Néo
respond 2008, respon 2008, o total de 2008, nédo femicidi | respon | mencion
eu 93.489 deu deu-se 43.545 deu-se | especifi 0s deu a. A
casos de entrada | processos | entrada que se (2009). inclusdo
violénci a94.844 de a94.844 as Fonte: de
a causas violéncia | casosde | vitimas | SERNA femicidi
intrafam no intrafamil | violénci sdo M 0no
iliar sistema | iar. 4.153 a mulher Cadigo
contraa judicial tiveram intrafam es no Penal
mulher por sentenca | iliarese | ambito vem de
praticad violénci | condenaté foram de dezembr
a por seu a ria, 136 concluid | violénci ode
parceiro intrafam foram 0s a 2010.
ou ex- iliar. absolvicd | 102.793 | intrafa
parceiro Né&o es, 14.623 casos miliar,
(2008) classific foram (indepen | foram
Fonte: a por suspensde | dente- | iniciado
Relatori Sexo. S mente S
0 Anual Fonte: condicion desua | process
de Defenso aise data de 0s por
Estatisti ria. 11.627 entrada). 64
cas de foram Deles, parricid
Carabine arquivado 9% iosell
iros do S recebera | homici
Chile. condicion m dios
Além almente. | sentenca entre
disso, Néo se condenat | janeiro
em 2009 informa o oria. e abril
foram total de Foram de
registrar dendncias | sentenci 2009.
am realizadas ados Ao
2.271 e os 5.865 mesmo
casos de dados ndo | homens, | tempo,
violénci sdo mas foram
a sexual classifica | nimero | sentenc
em dos por ndo iados
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0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
mulhere sexo nem | distingu 55
S, 0 que de acordo esea parricid
represen como vitima iose5
ta 78,5% indicador foi homici
do total mulher dios.
dos ou Dados
casos filhos. das
periciad Fonte: vitimas
0S por Defenso nédo
este tipo ria estdo
de classifi
delito. cados
Fonte: por
Servico Sexo
Médico nem de
Legal do acordo
Ministér com o
io da indicad
Justica. or.
0
Servigo
de
Inspecde
sdo
Ministér
io do
Trabalho
recebeu
em 2009
195
denlincia
sde
assédio
sexual.
Colém Em Entre Né&o Néo Néo Néo Néo Entre Né&o Néo
bia confor 2004 e dispde | mencion | dispde de | mencion | dispde 2004 e dispde | mencion
midade | 2008, a de a informaco a de 2008, de a
coma cada inform es informa 6.603 inform
revista hora acoes coes mulhere | acdes
FOREN | cercade s foram
SIS do 9 vitimas
Instituto | mulhere de
Naciona s homicidi
| de sofreram 0, 238
Medicin | agressde das
aLegal | ssexuais quais
e no pais, foram
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Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
Ciéncia | emsua assassin
S maioria adas
Forense | meninas como
S, em e produto
2007 0 | adolesce da
grupo ntes violénci
de menores a
mulhere de 18 econdmi
S mais anos ca, 437
afetadas (84% pela
por dos violénci
maltrato | casos). a
de 534 intrafam
casais mulhere iliar, 694
foio s foram pela
compre | vitimas violénci
endido de a
entre 25 | violénci sociopol
e29 a sexual iticae
anos, em 811 pela
(23% casos violénci
do associad a
total) e 0sa impulsiv
deixara | contexto a
m sde (vingang
14.092 | violénci as,
anos de a brigas e
vida sociopol delitos
saudave | iticaea sexuais);
| praticas 30,8%
perdido como morrera
s que, sequiestr m em
no total oe seus
de acoes proprios
2007, bélicas; lares;
somara 22.389 71,6%
m mulhere dos
57.038 s foram casos
anos. agredida em que
S se
sexualm conhece
ente por que o
algum suposto
membro agressor
de sua eraum
familia; familiar,
eem este era
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Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
1° 2° REM 1° 2° REM 1°REM 2° REM ie 2° REM 1° 2° REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
64% do seu
total de parceiro
casos de ou ex-
violénci parceiro;
a sexual e 18%
registrad das
os o lar mulhere
foio s vitimas
cenario se
do fato. encontra
Entre vam em
2004 e situacdo
2008, de risco
206.735 (trabalha
mulhere doras
s foram sexuais,
vitimas campone
de sas,
violénci supostas
ado colabora
parceiro doras de
no pais grupos
(o que ilegais,
represe indigent
90% do es ou
total dos reciclad
€asos), oras e
em sua consumi
maioria doras de
entre 0s drogas).
20e34 (Em:
anos INMLC
(62% F,
dos Massatu
registros go:
)e Mujer
agredida que
s, na recibe lo
maior malo
parte para dar
(75% lo
dos bueno,
casos), 2010)
pelo
esposo
ou
compan
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Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
heiro
permane
nte.
(Em:
INMLC
F,
Massatu
go:
Mujer
que
recibe lo
malo
para dar
lo
bueno,
2010)
Costa Né&o Néo Né&o Néo Né&o Né&o Néo Dispbe Né&o Néo
Rica dispde dispde dispde de dispde de dispde
de de informaco de dados, de
informa inform es informa | masndo | inform
cOes — acoes ¢cdes- | osinclui | acBes
dados - No no
ndo séo estardo final de | relatorio
confiav disponi 2009
gise veis essas
nao em informa
atende meado cOes
m ao sde estdo
indicad 2009 disponi
or veis,
propost classifi
0 cadas
como
sugere
0
indicad
or
Domin Né&o A Rede Né&o A Rede Néo A Rede Néo A Rede Né&o A Rede
ica dispde de dispde de dispde de de dispde de dispde de
de Violénci de Violénci | informagd | Violénci de Violénci de Violénci
informa a inform a es a informa a inform a
¢Oes Domésti | acbes | Domeésti Domésti cOes Domésti | agBes | Domésti
cavai cavaia cavaia cavaia cavaia
criar um criar um criar um criar um criar um
registro registro registro registro registro
central central central central central
de coleta de coleta de coleta de coleta de coleta




- 144 -

Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
de de de de de
dados. dados. dados. dados. dados.
Dispde- Dispde- Dispde- Dispde- Dispde-
se de se de se de se de se de
alguns alguns alguns alguns alguns
nlmeros ndmeros ndmeros nimeros ndmeros
, mas , mas , mas , mas , mas
néo néo néo néo néo
estdo estdo estdo estdo estdo
classific classific classific classific classific
ados de ados de ados de ados de ados de
acordo acordo acordo acordo acordo
como como como como como
requerid requerid requerid requerid requerid
0 0 0 0 0
Equad Entre Delegaci Né&o As Né&o Dos No Em Né&o Néo
or 220 e as de dispde 72.848 dispde de 72.848 | Distrito | conform | dispde | mencion
270 mil | Mulher de denlncia | informagd | processo | Metrop idade de a
mulhere e inform sde es sde olitano com o inform
sforam | Familia | acbes | violénci violénci de INEC, acoes
afetadas | recebera a a Quito, | em 2007
por m intrafam intrafam | de 2000 1.609
alguma | 72.848 iliar iliar, a2006 | mulhere
violénci | denuncia foram foram foram S
a fisica sde processa sentenci | registra | morrera
praticad | violénci das ados dos m por
a pelo a 8.741, 1.831 causas
parceiro | intrafam dos mortes | externas,
.De76 | iliarem quais violenta das
a 104 20009, 7.288 sde quais
mil das (83%) mulher 231
foram quais foram es. Nao foram
afetadas 88% condenat | informa | homicidi
por uma | foram de orias. sobre 0. 0s
violagd | mulhere Dados outras crimes
0 com S. ndo provinc contra
penetra classific ias. mulhere
cdo de ados por S
um SEX0 constitue
parceiro m quase
(ENDE 10% dos
MAIN, assassin
2006). atos no
Dados pais
néo
estdo
classific
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Estad Numero de Namero de Namero de Namero de Numero de
0 mulheres vitimas processos de processos com vitimas de processos de
de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacdo ao de denuncias relacdo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
ados de
acordo
com o
indicad
or
El Né&o Informa | Juizad Néo Juizados Néo Juizad Foram Juizad Néo
Salvad | respond | ¢80 ndo os de dispde de dispde os de registrad | osde | mencion
or eu de esta famili de instrucdo de instruc as 592 instruc a
acordo | classific a: informag : Entre informag do: mortes do:
como ada por Entre des de em 2006 des de Entre | violentas | Houve
indicad | sexo.De | 2006 e | acordo eo acordo em de quatro
or acordo 0 como primeiro como 2006 e | mulhere | process
com primeir | solicitad | semestre | solicitad 0 sem os de
Procurad 0 0 de 2008, 0 primeir | 2009,e | homici
oria semest houve 0 até dio de
Geral, re de 1.396 semestr | outubro | mulher
em 2008, processos e de 2010 es, 274
violénci foram de 2008, foram de
a abertos violéncia houve 4 | registrad | homici
intrafam | 4.116 contra as process | as477. dio
iliarem | proces mulheres, os de Dados: agrava
2010 sos de dos quais homici Policia do, 16
ocorrera | violénc 31 (2,2%) diode | Nacional de
m 586 ia obtiveram mulher Civil homici
casos de | intrafa sentenca es, 274 dio
violénci | miliar, condenat6 de culpos
a fisica; dos ria. 148 homici 0e70
2.031de | quais casos dio de
violénci | 2.515 (10,6%) agravad homici
a estdo foram 0, 16 de dio
psicoldg em conciliad homici simples
ica; 229 | tramita 0s dio . Deles,
de cao, culposo SO um
violénci 1.351 e70de caso de
asexual | tivera homici homici
e 1.108 m dio dio
de senten simples agrava
violénci | casno doe
a local e dois de
patrimon 250 homici
ial. tivera dio
Em m simples
violénci | senten obtiver
a sexual, cas am
em 2009 | nédo no senteng
a local. a
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de violéncia violéncia contra sentenca femicidio femicidio com
as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacdo ao de denuncias relacdo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
Procurad | Juizad conden
oria os de atdria.
registrou | instru
1.925 ¢do:
violagbe | Entre
s, das 2006 o
quais e
1.784 primeir
foram 0
contra | semest
mulhere re de
s. Dos 2008
1.784 houve
casos, 1.396
em 748 | proces
avitima | sosde
tinha violénc
entre 10 ia
el19 contra
anos. as
mulher
es,
tendo
sida
aberta
instruc
doem
619
Casos.
Grana
da
Guate | 18.946 | Sistema | Existe | Sistema | Aindando | Sistema 722 Sistema | Ainda | Sistema
mala | mulhere | Nacional m Nacional ha Nacional | mulher | Nacional | ndoha | Nacional
S de 2.041 de sentencas de es (597 de senteng de
(2007), | Informa | proces | Informa —lei Informa | maiores | Informa | as—lei | Informa
classific coes S0S coes entrou em coes e 125 coes entrou coes
adas sobre (INE, sobre vigor em sobre menina sobre em sobre
por Violénci | 2007) | Violénci maio de | Violénci | s). Ndo | Violénci | vigor | Violénci
idade a contra a contra 2008 a contra se a contra em a contra
(entre a a a fizeram a maio a
12e65 Mulher Mulher Mulher outras Mulher de Mulher
anos), ainda ainda ainda classifi ainda 2008 ainda
estado estd estd estd cacoes. estd estd
civil processo processo processo | (Minist | processo processo
(casada de de de ério de de de
S: impleme impleme impleme | Govern | impleme impleme
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Estad

Namero de
mulheres vitimas
de violéncia

Numero de
processos de
violéncia contra
as mulheres
iniciados em
relacéo ao
nimero de
dendncias

Numero de
processos com
sentenca
condenatéria em
relacdo ao nimero
de denuncias

Numero de
vitimas de
femicidio

Ndamero de
processos de
femicidio com
sentenca
condenatoria em
relacéo ao
numero de casos
registrados

1° | 2°REM
REM | (2011)
(2010)

° | 22REM
REM | (2011)
(2010)

1°REM
(2010)

20REM
(2011)

19 | 2°REM
REM | (2011)
(2010)

° | 2°REM
REM | (2011)
(2010)

9.089;
unidas:
5.351;
vilvas:
210;
separad
as: 164;
ignorad
0: 83;
solteiras
:3991),
por
tipos de
violénci
a
(Fisica,
psicolo6
gica,
sexual e
patrimo
nial:
com
predomi
nio da
violénci
a
psicolo
gicae
mista) e
por
localiza
¢do
geografi
ca
(capital:
4.498
€asos;
provinci
as:
14.448
casos)
Fonte:
INE,
2007

ntacdo

ntacdo

ntacdo

0, ntacdo
2008)

ntacdo

Guian

Néo 90 casos
apresent de

Nao
mencion

Nao
aprese

Nao
mencion

Nao
apresento

Nao
mencion

Nao
apresen

Nao
mencion

Nao
apresen
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as mulheres condenatéria em sentenca
iniciados em relacdo ao nimero condenatoéria em
relacéo ao de denuncias relacéo ao
namero de ndmero de casos
denuncias registrados
i 2°REM i 2°REM | 1°REM | 2°REM i® 2°REM i 2°REM
REM (2011) REM (2011) (2010) (2011) REM (2011) REM (2011)
(2010) (2010) (2010) (2010)
ou violénci ntou a u relatério a tou a tou a
relatori a relatori relatori relatori
0 doméstic 0 0 0
a (2009),
dos
quais 37
foram
contra
menores
, sendo o
agressor
0 pai ou
amae.
Cifras
incluem
vinculo
com
agressor
e idade,
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